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CENTRO E CENTRALIDADE EM PONTE NOVA-MG: o bairro Palmeiras em 

perspectiva 

Samarane Fonseca de Souza Barros 

Programa de Pós Graduação em Geografia - Universidade Federal de Juiz de Fora 

Palavras – Chave: Centro; Centralidade; Cidades Médias. 

Introdução 

 O trabalho que segue visa apresentar a desconcentração das atividades terciárias e 

ascensão de novas centralidades em cidades médias. Para tal, resgata a cidade mineira de 

Ponte Nova e a sua dinâmica urbana, considerando a refuncionalização do centro principal e a 

ascensão do bairro Palmeiras enquanto um subcentro na cidade. 

 Metodologicamente, o trabalho baseou-se em três etapas, a saber: levantamento e 

análise de literatura acerca dos temas balizadores; levantamento e tratamento de dados 

secundários nas plataformas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); e 

trabalho de campo. 

 O trabalho é parte da pesquisa de mestrado intitulada “Análise comparativa de três 

cidades médias mineiras: Ponte Nova, Viçosa e Ubá no contexto da rede urbana da região 

intermediária de Juiz de Fora”, realizada com apoio financeiro da CAPES. 

Cidades Médias, desconcentração urbana e novas centralidades 

As cidades médias no Brasil emergem em um contexto espaço-temporal específico, a 

partir da segunda metade do século XX com a etapa industrial do capitalismo. Neste 

momento, a rede urbana até então composta por cidades de diversos tamanhos e de baixa 

articulação passa a ser integrada funcionalmente por nós – as cidades médias (CORRÊA, 

2007, p. 28). 

 A reordenação e redistribuição do sistema produtivo de maneira mais interiorizada que 

a precedente, dentre outras razões, almejava a homogeneização dos mercados para garantir 

novas formas de acumulação e reprodução do sistema capitalista, subordinando novos 

territórios aos seus interesses (BRANDÃO, 2007). Nesta direção, passaram a localizar nas 
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cidades médias uma série de atividades antes restritas às aglomerações metropolitanas 

(SPOSITO, 2007).  

 As cidades médias oferecem bens e serviços que atendem as demandas de toda a sua 

hinterlândia, levando a proeminência do setor terciário na vida econômica destas áreas. De 

acordo com Sposito (2001, p. 635), as cidades médias em grande medida são delimitadas em 

razão dos seus papeis regionais de comunicação e articulação, tendo o consumo papel mais 

proeminente na estruturação dos fluxos destas cidades que a produção propriamente dita. 

Todavia, dado o avanço dos meios de transporte e o atual contexto da globalização as relações 

entre as cidades estão ocorrendo de maneira cada vez mais transversal, engendrando 

transformações nos espaços de influência das cidades médias para além das áreas contíguas a 

elas. 

 O avanço das técnicas propiciou também transformações na morfologia da cidade, 

levando a expansão do tecido urbano como possibilidade de ampliação do mercado 

consumidor e criação de novas centralidades em prol dos interesses econômicos dos diversos 

agentes presentes na cidade.  

 Retoma-se aqui, portanto, a ideia de reestruturação das cidades lograda por Sposito 

(2004, p. 312), em que a autora considera como sendo o profundo conjunto de mudanças a 

curto ou longo prazo que direcionam a estruturação intraurbana
1
. As transformações ocorridas 

no interior da cidade englobam os processos de descentralização e (re)centralização, 

originando novas formas e funções e ressignificando áreas já existentes.   

 Inúmeros processos incidem sobre a estrutura das cidades, transformando as relações 

entre formas e funções de acordo com as predisposições locacionais de determinadas 

atividades e usos (SPOSITO, 1991). A silhueta de inúmeras cidades superou o desenho 

monocêntrico, assumindo uma estrutura mosaico que reflete a alocação e relocação das 

atividades econômicas e residenciais. 

                                                           
1
 A autora faz a diferenciação entre reestruturação urbana e reestruturação das cidades, sendo a primeira 

destinada às modificações regionais e de redes urbanas, enquanto a segunda trata da escala intraurbana. 

Considerou-se neste trabalho reestruturação das cidades por abranger o processo de descentralização e criação de 

novas centralidades. 
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 A importância do setor terciário para o vetor de reestruturação das cidades é notória ao 

associar a multiplicação de novas formas urbanas à real ampliação do consumo, quanti e 

qualitativamente. Estas formas intercalam inúmeros agentes da produção do espaço urbano 

que corroboram para o aparecimento de lógicas espaciais mais complexas que se dão em 

função de interesses comerciais que associam, cada vez mais, atores econômicos locais, 

nacionais e globais (SPOSITO, 2007, p. 242). A desconcentração das atividades terciárias 

expande o tecido urbano, criando novas centralidades que concentram importantes 

equipamentos e fluxos que alteram não apenas a realidade intraurbana, como também a 

relação com toda a hinterlândia da cidade. 

 O par desconcentração-concentração e o processo de reestruturação das cidades criam 

novas centralidades que não exaurem a função do centro principal. A análise da 

descentralização e concentração das atividades econômicas em outras áreas da cidade, neste 

sentido, tomam dimensão importante por ressiginifcar o centro principal e criar novas 

expressões de centralidade, como os subcentros. 

 A desconcentração das atividades, contudo, se dá de maneira seletiva, visto que para 

uma área se consolidar como um subcentro são necessários alguns parâmetros. Em um 

primeiro momento, estes subcentros tendem a se localizar em áreas de uma boa articulação do 

sistema de transportes e de alta densidade populacional, visto que para o espraiamento dos 

novos serviços é necessário um mercado mínimo que os mantenham. Duarte (1974, p. 74) 

classifica os subcentros ou centros funcionais
2
 como núcleos comerciais importantes que 

detém de um setor de serviços desenvolvido o suficiente para servir toda a população de sua 

hinterlândia, apresentando uma multiplicidade de seus papeis funcionais e variedade de 

serviços comerciais, financeiros e serviços especializados.  

 Independentemente de concordar com a definição proposta por Duarte, não se 

abandona a ideia que o conceito de subcentro é empírico, sendo necessário considerar as 

características de cada cidade para que possíveis subcentros sejam elencados. Além disso, 

apesar de o debate sobre novas centralidades não ser recente, é mais comum na literatura que 

se encontre referências a saturação dos centros nas metrópoles e grandes cidades e 

                                                           
2
Em sua análise, Duarte define subcentros e centros funcionais como sinônimos. 
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conseguinte criação de subcentros, tornando mais meandroso o desafio para a delimitação 

dessas áreas em cidades médias, considerando as especificidades do processo de urbanização.   

Palmeiras: um subcentro para a cidade pontenovense 

Ponte Nova é um município localizado na porção setentrional na Zona da Mata 

mineira,integrando a bacia do Rio Doce e banhada por um de seus principais cursos, o Rio 

Piranga. A sua atual divisão político-administrativa conta com dois distritos, além do distrito 

sede: Vau Açu e Rosário do Pontal. No último censo (IBGE, 2010) Ponte Nova contava com 

57.390 habitantes, sendo destes 51.185 habitantes da zona urbana. 

 A partir do ano de 2017 o IBGEatualizou a divisão regional do Brasil levando em 

consideração os atuais processos socioeconômicos, renovando a articulação das cidades em si, 

no que tange a circulação depessoas, serviços e informações (IBGE, 2017). Na nova 

regionalização, o Brasil segue divididoem duas escalas, a saber: regiões geográficas 

intermediárias e regiões geográficas imediatas – referentes a, respectivamente, as antigas 

mesorregiões e microrregiões. Neste novo parâmetro, Ponte Nova integra a região 

intermediária de Juiz de Fora e polariza uma região imediata de 19 municípios. 

 Atualmente, Ponte Nova destaca-se em relação a seu espaço imediato por conta do 

“comércio e empresas que se sobressaem em relação aos dos municípios vizinhos, 

geramemprego e atraem consumidores das proximidades, ainda, apresenta o hospital 

de referência na microrregião” (VIDAL, 2016, p. 26). Grande parte deste comércio localiza-se 

no bairro Palmeiras, a ser explorado adiante, visto que o centro principal da cidade, concentra 

atualmente, funções de administração e gestão do território, tais como serviços públicos e 

atividades de alcance regional.  

 O centro principal da cidade confunde-se com o centro primaz de ocupação, sendo 

reconhecido também como centro histórico, apresentando construções mais antigas e formas 

de comércio mais tradicionais. Ao passo que surgem novas formas de consumo que atendem 

as necessidades de reprodução e acumulação do capital, elas [as novas formas] tendem a se 

concentrar em outras áreas levando a necessidade de consolidação de outras áreas centrais 

“tornando as cidades médias atrativas à localização de novos artefatos ou equipamentos 

comerciais e de serviços pautados em novos fluxos, materiais e imateriais (...) ” (OLIVEIRA 
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JÚNIOR, 2008, p. 218). O bairro Palmeiras, por sua vez, apresenta-se enquanto o lócus do 

consumo diferenciado de toda a hinterlândia de Ponte Nova, isto é, é onde se localiza as 

grandes marcas, franquias e serviços mais especializados, sendo o bairro um importante vetor 

econômico para a cidade. 

 Palmeiras surge com o escopo de abrigar a expansão urbana pontenovense (BRANT, 

1993, p. 131) por apresentar topografia privilegiada quando comparada às irregularidades do 

centro da cidade e por estar próximo a ele. Em um primeiro momento, recebeu escolas de 

ordem religiosa que eram responsáveis por propagar os valores urbanos da modernidade em 

substituição as referências rurais.  Os equipamentos educacionais, bem como outros que 

foram aparecendo no bairro, foram demandando investimentos em infraestruturas que, por sua 

vez, atraiam grande número de atividades e pessoas. O bairro já bem consolidado na estrutura 

da cidade começou a demonstrar vocação comercial e se enraizar tal como qual no contexto 

pontenovense, sendo conhecido como centro comercial pela população (BARROS, 2017) 

complementar ao centro principal ou centro histórico.  

 Atualmente, o uso do solo do bairro é intensivo, fato este comprovado pelas 

construções em altura lá presentes. A verticalização deu origem a prédios que abrigam salas 

comerciais e residências, caracterizando a área como de ocupação mista, tal como a 

caracterização de um subcentro. A verticalização, de acordo com Souza (1994, p. 135), é uma 

das estratégias de múltiplas formas do capital, como fundiário, imobiliário e financeiro, de 

produção do espaço urbano, responsável pela geração de uma mais valia espacial.  

 Os estabelecimentos comerciais espalham-se pelo bairro, ainda, em galerias e edifícios 

comerciais. Estes estabelecimentos surgem enquanto novas formas comerciais devido à 

crescente “concentração econômica de alguns ramos comerciais, o que se acentuou nos anos 

de 1990, com o crescimento da presença de capitais internacionais no ramo de auto-serviço” 

(SPOSITO, 2001, p.237).  

A presença de espaços comerciais engendra a maior circulação de capitais e pessoas, 

propiciando o aparecimento de outras funções, por exemplo, as financeiras. A 

desconcentração das atividades financeiras acompanha o crescimento da cidade e expressam 

conteúdo econômico e social na área onde se localizam. Das 6 agências bancárias localizadas 
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em Ponte Nova, 4 estão no bairro Palmeiras, confirmando a centralidade financeira da área 

(BARROS, 2017), uma vez que a distribuição das agências bancárias considera, em grande 

medida, a movimentação financeira da área e o potencial de atração de negócios e clientes.  

A proximidade ao centro, em um primeiro momento, foi um importante vetor para a 

desconcentração das atividades para o bairro Palmeiras, porém, hoje o que se observa é a 

preferência das atividades terciárias de se localizarem lá devido as vantagens aglomerativas. 

O que é válido salientar é que as atividades que se espraiaram do centro, se reconcentraram no 

bairro, demonstrando que é intrínseco o par desconcentração-concentração. 

Considerações Finais 

 A diversidade das atividades em Palmeiras e a concentração das atividades financeiras 

colocam Palmeiras como um importante subcentro para a cidade – e região – pontenovense. A 

presença das atividades financeiras, especialmente, difere este subcentro da tendência de 

outras cidades médias, em que as agências bancárias e outras instituições localizam-se, ainda, 

no centro principal da cidade. Porém, o processo de descentralização é dinâmico e ainda não 

se encerrou na cidade pontenovense, o que não esgota os horizontes desta pesquisa. 

 

Referências 

BRANDÃO, C. Território e desenvolvimento: as múltiplas escalas entre o local e o 

global.Campinas: Editora da Unicamp, 2007. 

BRANT, A. Ponte Nova: 1770 a 1920: 150 anos de história. Viçosa. Folha de Viçosa. 1993. 

CORRÊA, R. L. Construindo o Conceito de Cidade Média. In: Sposito, 

M. E. B. (org.). Cidades Médias: Espaço em transição. São Paulo: Expressão Popular, 2007, 

pp. 23-34. 

DUARTE, H. S. B. A cidade do Rio de janeiro: descentralização das atividades terciárias. 

Oscentros funcionais. Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, 36 (1), p. 53-98, 

jan/mar,1974. 



16 
 

Anais do VI Seminário de Pós-graduação em Geografia “Geografia: Espaço-tempo em movimento”/ 

Organização: Roberto Marques Neto. Juiz de Fora, 2018. 304p. ISSN: 2358-8659. De 29 a 31 de 

outubro de 2018. 

http://www.ufjf.br/ppgeografia 

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. CENSO DEMOGRÁFICO 

BRASILEIRO. Rio de Janeiro: 2010. 

____. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Divisão Regional do Brasil em regiões 

geográficas imediatas e regiões geográficas intermediárias2017. Rio de Janeiro: 2017. 

OLIVEIRA JUNIOR, G. Redefinição de centralidade urbana em cidades médias. Sociedade e 

Natureza. Uberlândia 20 (1), 2008, pp. 205-220. 

SOUZA, M. A. A. A identidade da metrópole: a verticalização em São Paulo. São Paulo: 

Editora Hucitec - Edusp, 1994, 260p. 

 

SPOSITO, M.E.B. O centro e as formas de expressão da centralidade urbana. Revista de 

Geografia. São Paulo, v. 10, pp 1-18, 1991. 

________________. Novas formas comerciais e redefinição da centralidade intraurbana. In: 

SPOSITO, Maria Encarnação Beltrão (org.). Textos e contextos para a leitura de uma cidade 

média. Presidente Prudente: [s/n], 2001. 

________________. O chão em pedaços: urbanização, economia e cidades. Tese (Livre 

Docência) Faculdade de Ciência e Tecnologia. Universidade Estadual Paulista, 

PresidentePrudente, 508 p, 2004. 

________________. Cidades Médias: reestruturação das cidades e reestruturação urbana. 

In:SPOSITO, Maria Encarnação Beltrão. Cidades Médias: espaços em transição. São 

Paulo:Expressão Popular, 2007. pp. 233-256. 

VIDAL, J.E. O território do samba em Ponte Nova MG: Marca da resistência de um passado 

escravocrata. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado em Geografia) – Universidade 

Federal de Viçosa, Viçosa, 74p, 2016. 



17 
 

Anais do VI Seminário de Pós-graduação em Geografia “Geografia: Espaço-tempo em movimento”/ 

Organização: Roberto Marques Neto. Juiz de Fora, 2018. 304p. ISSN: 2358-8659. De 29 a 31 de 

outubro de 2018. 

http://www.ufjf.br/ppgeografia 

ENSAIO SOBRE PRÉDIOS HISTÓRICOS DE JUIZ DE FORA- MG DE 

ACORDO COM AS CATEGORIAS DE ANÁLISE DO ESPAÇO PROPOSTA 

PELO GEÓGRAFO MILTON SANTOS: COMPARAÇÃO ENTRE 1890 E 2018 

Pâmela Martins Carvalho
1
 

Camila de Moraes Gomes Tavares
2
 

Luiza Bastos Freesz
3
 

Raiane Alves de Almeida
4
 

 

Palavras chaves: Análise; Categorias; Espaço; [re]produção. 

Introdução.  

Quando se estuda os espaços, é substancialmente necessário considerar que há 

modificações no decorrer do tempo. As modificações, quando inscritas nos movimentos de 

[re]produção capitalista do espaço constituem-se de forma a atender às exigências das 

necessidades dos homens de uma determinada sociedade. Santos (2012) ao apontar Pierre 

George, salienta que a cidade na metade do séc. XIX seria um produto cultural enquanto que 

atualmente ela se tornou um produto técnico, mostrando claramente como a técnica se tornou, 

no decorrer dos anos, universal [re]produtora de espaços. Isso posto, observa-se que a busca 

capitalista atuante nos espaços [re]modela áreas criando significados distintos no decorrer do 

tempo. Os espaços urbanos, e seu processo histórico, “torna-se, sob o capitalismo, uma 

mercadoria, como, em tese, todos os produtos do trabalho humano... o espaço ganha, hoje, um 

sentido diverso dos momentos anteriores da história de sua produção” (CARLOS, p.26, sd). 

Dessa maneira o espaço urbano adquire valor mediante suas atividades no decorrer do tempo 

e mediante, também, sua configuração espacial. SANTOS (2008) ressalta que “espaço é um 

produto social, construído coletivamente por atores sociais que possuem intencionalidades.  
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  De acordo com Santos, o espaço deve ser analisado a partir de quatro categorias de 

análise sendo elas: estrutura, processo, função e forma. A forma “é o aspecto visível, exterior 

de um objeto, seja visto isoladamente seja considerando um arranjo em conjunto [...]” 

(CORRÊA, p.30, 1995). A função “implica tarefa, atividade ou papel a ser desempenhado 

pelo objeto criado, a forma, habitar, vivenciar, [...]” (CORRÊA, p.31, 1995). A ideia de 

estrutura remete a natureza histórica do espaço, “ a estrutura diz respeito a natureza social e 

econômica de uma sociedade em um dado momento do tempo: é a matriz social onde as 

formas e funções são criadas e justificadas” (CORRÊA, p.32, 1995) um exemplo é o próprio 

sistema capitalista. Por fim, o processo “é definido como uma ação que se realiza, via de 

regra, de modo contínuo, visando um resultado qualquer implicando tempo e mudança” 

(CORRÊA, p.32, 1995). Dessa forma, é possível considerar que em cada momento histórico 

os espaços estarão condicionados à estrutura (social e política) que se domina. No caso da 

análise presente considerar-se-á o capitalismo como sistema vigente em ambas as épocas a 

serem avaliadas e buscará ser entendido quais espaços tiveram sua função, processo, e formas 

alterados, ou não, no decorrer do tempo para a cidade de Juiz de Fora-MG. 

 

Caracterização da área 

A cidade de Juiz de Fora estálocalizada na Zona da Mata Mineira, onde antes era parte 

integrante das “Áreas Proibidas dos Sertões Leste”, uma vasta extensão de terras, apenas 

frequentada por tribos indígenas. É somente em 1701, quando um sertanista denominado 

Garcia Rodrigues Paes se propõe a fazer uma estrada, que mais tarde viria a ser chamada de 

Caminho Novo, e descobre a região até então proibida, dando origem a Vila Paraibuna, que 

depois viria a se tornar a cidade de Juiz de Fora (BASTOS, 2004). 

 Desde a abertura do Caminho, a cidade foi se desenvolvendo lentamente, 

sempre ao lado da margem esquerda do Rio Paraibuna. Mais de um século depois, em 1836, o 

Comendador Henrique Guilherme Fernando Halfeld, projeta a Estrada do Paraibuna, um 

longo trajeto ao lado direito do Rio. É a partir daquele trajeto, como aponta Bastos (2004), 

que começam a surgir casarões, vendas, e barracos ao longo da rodovia, transformando-a em 

um centro com interesses diversos e com a prestação de serviços. Além disso, pouco depois 
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da construção da Estrada do Paraibuna é erguida a primeira capela da porção direita do 

Paraibuna, que mais tarde viria a se tornar a Catedral Metropolitana da cidade. 

 Porém, é com a chegada de Mariano Procópio Ferreira Lage e a construção e 

inauguração da rodovia União Indústria, em 1861, que a cidade teve significativo 

desenvolvimento industrial. Duarte (2016) aponta que após o fim das obras o capital humano 

investido na construção da rodovia foi realocado para outros setores da economia, 

possibilitando o surgimento de fábricas, que se organizaram financeiramente com os capitais 

advindos dos setores agrários, principalmente do café, responsável por mover grande parte da 

economia juiz forana. A localização privilegiada entre os principais centros urbanos do 

sudeste brasileiro como Rio de Janeiro, São Paulo e Ouro Preto, e a existência de uma 

infraestrutura básica na cidade foram fatores que contribuíram para o surgimento de maiores 

investimentos e de expansão da cidade. Em 1889 a cidade abrigava o Banco de Crédito Real 

de Minas Gerais e a Companhia Mineira de Eletricidade, empresa responsável pelo 

fornecimento de energia elétrica usada para iluminação pública e força motriz de inúmeras 

indústrias da cidade (DUARTE, 2016). 

Segundo informações obtidas pelo censo realizado em 2010 e apresentado por 

Machado (2018) Juiz de Fora se destaca hoje por seu elevado índice de urbanização (98,86%) 

dado este que tem implicação direta com aqueles ditos pioneiros na consolidação da expansão 

urbanística da cidade de outrora. 

 

Procedimentos e Métodos 

O presente artigo desenvolveu-se mediante 4 etapas. A primeira etapa consistiu em 

uma revisão bibliográfica a respeito das análises propostas por Milton Santos no estudo do 

espaço na sua concepção de categorias de análise, dialogando com as técnicas na [re]produção 

do espaço do mesmo autor. Associado a uma pesquisa histórica a respeito do 

desenvolvimento econômico de Juiz de Fora. 

A segunda etapa deteve-se na escolha da área de estudo, onde priorizamos analisar os 

dois principais prédios que teve como fundador em comum o empresário Bernardo 
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Mascarenhas devido ao grau de contribuição feito e por estes prédios desempenharem a partir 

de sua criação um “divisor de águas” no processo urbanístico da cidade. 

A terceira etapa se deu mediante a análise dos espaços selecionados às categorias de 

análise do espaço propostas por Milton Santos. Constitui como atividades desta etapa, idas a 

campo para verificar os espaços de acordo com as categorias de análise e também registros 

fotográficos.   

A quarta etapa foi efetuado uma comparação das imagens históricas com as atuais de 

forma que fosse possível identificar e determinar a característica de cada categoria de análise 

para o espaço elencado. Dessa forma, foi gerada uma tabela com os resultados obtidos no 

decorrer do presente trabalho. 

 

Resultado e discussões 

A partir das análises realizadas mediante o cruzamento de informações bibliográficas, 

idas a campo e investigações nos acervos históricos, foi possível a elaboração da tabela 1 a 

qual apresenta cada um dos espaços analisados com suas respectivas categorias de análise do 

espaço propostas pelo geógrafo Milton Santos para cada um dos momentos históricos 

delimitados. 

ESPAÇO CATEGORIAS DE ANÁLISE ESPAÇO 1890 ESPAÇO 2018 

Espaço Bernardo 

Mascarenhas 

Estrutura Capitalismo Capitalismo 

Processo Industrialização Urbanização 

Função Fábrica têxtil 
Vivenciar a arte e a cultura/ 

comércio/ patrimônio publico 

Forma Edifício Edifício 

Cemig- Agência 

Castelinho 

Estrutura Capitalismo Capitalismo 

Processo Industrialização Urbanização 
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Função 
Sede da companhia 

mineira de eletricidade 

Econômica- consórcio de energia 

elétrica/patrimônio publico 

Forma Edifício (castelo) Edifício (castelo) 

Tabela 1: Espaços selecionados para análise com suas respectivas categorias de análise do espaço (como 

proposto por Milton Santos) para o período de 1890 e para o ano de 2018. Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Espaço Bernardo Mascarenhas e Cemig- Agência Castelinho 

Em maio de 1888, Bernardo Mascarenhas que podemos hoje classifica-lo um 

visionário para época fundou uma fábrica de tecidos chamada Companhia Têxtil Bernardo 

Mascarenhas, onde implementou na mesma, inovações técnicas, como o uso de energia 

elétrica, que fora possibilitada pela inauguração da Usina de Marmelos, o que viabilizou a 

consequente expansão industrial de Juiz de Fora. 

 A fábrica posteriormente começou a ter dificuldades em acompanhar as novas 

tecnologias e a superar a estagnação econômica da região na época. Assim em 1983, o terreno 

onde funcionava a fábrica (localizado na Avenida Getúlio Vargas), foi usado para pagamento 

de dívidas. No ano seguinte, 1984, a fábrica finalizou suas atividades. O edifício foi tombado 

no ano de 1983, mesmo ano em que houve um movimento reivindicando a transformação da 

fábrica em um novo espaço cultural. Após 3 anos de reformas, em maio de 1987, a antiga 

fábrica têxtil deu lugar ao Centro Cultural Bernardo Mascarenhas, abrigando atualmente a 

biblioteca Municipal Murilo Mendes, Mercado Central e uma galeria de arte. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Fábrica Têxtil Bernardo Mascarenhas em Janeiro de 1965/ Centro cultural Bernardo 

Mascarenhas em junho de 2018. Fonte: Jorge Couri e CARVALHO (2018) 
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O edifício denominado “Castelinho” construído em 1890, na Rua Espírito Santo, pela 

empresa Pantaleone Arcuri e Spinelli, teve a finalidade de dar suporte a inovação da energia 

elétrica na fábrica de Bernardo Mascarenhas. O edifício pertencia a Companhia Mineira de 

Eletricidade, fundada em 1888 pelo o próprio Bernardo Mascarenhas e Francisco Batista de 

Oliveira. A Companhia, posteriormente, foi responsável por gerar e fornecer energia para a 

cidade de Juiz de Fora, tendo papel importante na expansão industrial. Mas a partir da década 

de 1950 entrou em decadência, até que em 1980 foi incorporada pela CEMIG (Companhia 

Energética de Minas Gerais S.A). Atualmente, o edifício funciona como agência de 

atendimento ao público da mesma. O edifício “Castelinho” foi tombado em janeiro de 1983 

através do Decreto 2863/1983. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Companhia Mineira de eletricidade 1950/ Castelinho da CEMIG 2018. Fonte: acervo Ramon 

Brandão e CARVALHO (2018) 

 

 

Considerações finais  

Observa-se que a cidade, no decorrer do seu processo histórico, sofreu consideráveis 

modificações no que se refere às categorias de análise do espaço. É preponderante relatar que 

a estrutura e forma dos prédios determinados na pesquisa se mantiveram. A real alteração se 

deu na categoria função de cada um dos espaços. Os processos estiveram tangenciados pelo 

crescimento urbano-industrial da cidade. Sendo assim, Juiz de Fora teve perceptíveis 

alterações no que diz respeito às funções de seus espaços.  

Os espaços, na cidade de Juiz de Fora, foram [re]funcionalizados, [re]projetados e 

[re]produzidos mediante às necessidades de um capital que precisava expandir. Ainda hoje, 
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agentes atuam concomitantemente na [re]produção de uma cidade voltada aos interesses do 

capital [re]funcionalizando espaços quando “necessário”. 
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No início dos anos 1960 a crise de moradia se intensificou nas cidades brasileiras, para 

enfrentá-la o Estado investiu intensamente no financiamento da habitação através da criação 

em 1964 do Banco Nacional de Habitação (BNH) e do Sistema Financeiro Habitacional 

(SFH). No âmbito estadual foi instituída a Companhia de Habitação de Minas Gerais 

(COHAB-MG) e na esfera municipal, em 1973, nasce a Cooperativa Habitacional de Viçosa 

(COHAVI). Esta em associação com as demais escalas (estadual e nacional) subsidiou o 

conjunto Habitacional Vila Operária em 1975 e os condomínios fechados Village Del Rey e 

Bosque do Acamari, criados em 1979 e 1981, respectivamente.  

O loteamento onde iria se instalar a Vila Operária foi aprovado pelo Projeto de Lei nº 

20/75 que designou como local de sua instalação o bairro denominado Alto das Amoras 

(CÂMARA MUNICIPAL DE VIÇOSA, 1975). Anteriormente, em parte da área que constitui 

o bairro, havia uma colônia agrícola de imigrantes estrangeiros de origem alemã, espanhola e 

nipônica, denominada Vaz de Melo. Nela realizava-se o plantio selecionando de cereais, 

sendo o milho o principal produto (IBGE, 1959).  

O bairro operário foi concretizado pela Construtora e Incorporadora Chequer Ltda. de 

propriedade de Antônio Chequer (empreendedor imobiliário, prefeito e vereador da cidade em 

diversos mandatos), que destinou seus lotes à venda e, em alguns casos, a doação aos 

proletários urbanos da cidade. Os lotes foram vendidos a Cr$ 395,00 e o pagamento poderia 

ser parcelado em quatro, doze ou dezoito meses, havendo, em cada caso, um aumento 

relativamente pequeno (decorrente da cobrança de juros).  

O conjunto residencial Vila Operária se caracterizou por unidades habitacionais 

horizontais de pequenas moradias unifamiliares destinado à clientela que constituía o mercado 

popular do BNH (com rendimento familiar mensal de um a três salários mínimos). Este 

conjunto habitacional, financiado pelo Estado e destinado aos grupos populares, foi 

construído em descontinuidade com o tecido urbano, em área sem infraestrutura e 
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equipamentos de consumo coletivo. Contraditoriamente, assim, os conjuntos edificados para 

os trabalhadores acentuaram a desigualdade socioespacial na cidade. 

Passemos para o segundo caso: os condomínios fechados também financiados pela 

COHAVI. O Projeto de Lei nº 18/1976 aprovou o loteamento destinado à construção do 

conjunto residencial Village Del Rey de propriedade de José Chequer e Cia Ltda. (irmão de 

Antônio Chequer). A venda de parcelas da cidade como um espaço com fins habitacionais 

depende muito da criação de um imaginário urbano atraente. Os lançamentos imobiliários e as 

campanhas publicitárias do Village buscavam enaltecer a proximidade do condomínio 

(situado a 300 metros) em relação ao centro da cidade, a oportunidade de “convívio” com a 

natureza, os equipamentos urbanos e as áreas de recreação. 

Os apartamentos do Village Del Rey
1
 poderiam ser custeados através de 

financiamento próprio e outra parte por meio do repasse da COHAB-MG a COHAVI. O 

condomínio se destinou às classes média e alta da cidade. Tratava-se de um projeto exclusivo 

para estas classes que, segundo o BNH, eram enquadradas no mercado econômico e no 

mercado médio.  

Já o Condomínio Residencial Bosque do Acamari começou a ser construído pela 

Construtora Cojan Ltda. (de Belo Horizonte) em 1981, através de contrato assinado entre os 

representantes do mesmo e a Caixa Econômica Federal. O conjunto era destinado a 

professores e técnicos da Universidade e previa 135 unidades habitacionais no antigo Sítio 

Motta – perto do bairro Romão dos Reis (JORNAL INTEGRAÇÃO, 1981). 

O projeto deste condomínio foi inspirado no cooperativismo sem, contudo, se 

constituir como tal em virtude de ter sido considerado de padrão superior ao adotado pelo 

Instituto de Orientação as Cooperativas Habitacionais (INOOCOP). O condomínio Bosque do 

Acamari, financiado pelo BNH, voltou-se para a classe alta da cidade. Aqueles que 

projetaram este conjunto residencial pretendiam que ele se constituísse em um modelo de 

habitação condominial a ser adotado nas universidades brasileiras
2
. Acreditava-se que o 

                                                           
1
Cada apartamento possuía uma área de 210 a 220 metros quadrados divididos em: duas salas (living e sala de 

estar), quatro dormitórios (alguns com suíte), banheiro social, varanda, dependências de empregada, sacada, 

lavabo, ampla copa-cozinha, área de circulação, área de serviço, banheiro social, abrigo para biciclos, lavabo 

para zelador e entrada social (JORNAL INTEGRAÇÃO, 1979). Os apartamentos também contavam com 

garagens privativas e áreas com playground. 
2
 O Bosque do Acamari foi construído nos moldes dos subúrbios americanos, com casas amplas e baixas, 

igualmente distante uma das outras, e sem muros entre si; edificações com jardins na parte de trás e da frente, 

dando para um arruamento interno asfaltado (PORTUGAL, 2009). O Acamari era o único condomínio a ter 
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conjunto seria o maior condomínio horizontal do país e, de um total de 247,3 mil metros 

quadrados seriam reservados, como área verde, 144,3 mil (JORNAL INTEGRAÇÃO, 1981). 

O marketing e a ideologia orquestrada pelos promotores imobiliários em Viçosa 

buscaram convencer os indivíduos (consumidor de bens e serviços) de que havia novas 

necessidades (a segurança privada, a existência de equipamentos de uso coletivo no interior 

dos empreendimentos, a exemplos dos playgrounds, piscinas, quadra de esportes etc.) a serem 

atendidas, geralmente em locais distantes da área central, com exceção do Village Del Rey. O 

centro da cidade passou a ser visto como local da violência, do barulho, da sujeira entre outros 

elementos degradantes, em função disso, buscou-se o isolamento nos condomínios fechados, 

tratava-se da dispersão da moradia dos segmentos mais abastados da cidade. 

O papel do Estado pode ser facilmente visualizado na seletividade do investimento 

público (infraestrutura, equipamento coletivo, normatização e fiscalização do uso do solo) que 

encobre o “segredo” da valorização da terra. O centro da cidade era priorizado pela 

administração local, pois se tratava de áreas de especulação e, portanto, retentoras de capital. 

A infraestrutura, priorizada nestes espaços, atendia às classes altas e médias que, em alguma 

medida, retroalimentavam a valorização da área central e de seus equipamentos urbanos. 

Desse modo, um dos resultados da planificação urbana capitalista amalgamada com o 

processo especulativo do mercado é a distribuição desigual dos equipamentos de uso público. 

Em outras palavras, ocorreu uma verdadeira segregação no nível dos equipamentos coletivos: 

o “subequipamento” do conjunto operário opondo-se ao “superequipamento” dos conjuntos 

da burguesia (condomínios fechados). 

Portanto, a seletividade espacial do investimento público ficou nítida na paisagem 

viçosense: condomínios luxuosos dotados de equipamentos urbanos e conjunto habitacional 

munido de infraestrutura precária. Enquanto anunciava-se nos meios de comunicação, 

sobretudo nos jornais, a venda de fragmentos da cidade (condomínios fechados) voltados às 

classes média e alta, a miséria dos pobres era retratada através de suas reivindicações por 

serviços básicos e condições de vida dignas na periferia. 

No folheto de propaganda da COHAVI anunciando a venda dos lotes em Amoras 

estava contida a afirmação de que o loteamento iria dispor de ônibus, escolas nas 

proximidades, comércio, infraestrutura etc. Ao adquirir o lote (por compra ou doação), o 

                                                                                                                                                                                     
instalação própria de rede de esgoto sanitário e pluvial, bem como luz elétrica, telefone e pavimentação asfáltica. 

Era dotado, portanto de infraestrutura urbana e viária próprias.   
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proprietário se via diante de outra situação e a alternativa encontrada por ele foi a luta por 

infraestrutura básica como rede de esgoto, água encanada, energia elétrica e equipamentos 

urbanos: pronto-socorro, escolas, farmácia, transporte, telefone etc. Com os recursos da 

COHAVI, o Estado contratou a execução do conjunto habitacional, distante das áreas 

equipadas com infraestrutura e meios de consumo coletivo, acelerando a dinâmica de 

produção do espaço urbano e a desigualdade socioespacial. 

Nos condomínios de Viçosa, todo o espaço de uso coletivo era de propriedade privada. 

Já nos loteamentos, em especial o de Amoras, uma parte foi constituída por lotes privados e a 

outra integrou o espaço público da cidade. Ao que parece, certos bens são produzidos para 

uso exclusivo de alguns: os condomínios, por exemplo, são dotados de serviços básicos, 

equipamentos urbanos, áreas de lazer etc. Nota-se, assim, que houve uma repartição espacial 

desigual desses bens e serviços na cidade. 

A criação de condomínios fechados em Viçosa, como estratégia de marketing utilizada 

pelos promotores imobiliários para “proteger” as classes alta e média diante da violência e 

inseguranças apareceu como novo componente estruturante da desigualdade socioespacial. 

Estes condomínios compõem uma segregação socioespacial calcada na propriedade privada 

da terra, na separação entre zonas e moradias reservadas às camadas sociais mais 

privilegiadas e zonas de moradia popular. 

A população pobre foi segregada em áreas precárias (como Amoras), onde falta maior 

parte da infraestrutura e dos equipamentos urbanos e em lotes rigidamente quantificados, 

medidos em metros quadrados. Trata-se do confinamento dos pobres em áreas pouco 

valorizadas (encostas, beira de córregos, áreas de instabilidade geológica etc.), além da 

flagrante negação do direito de ter direitos.  

A segregação socioespacial pode ser compreendida como produto social, reflexo de 

uma sociedade de classes no espaço, a partir de tendências ideológicas, das peculiaridades 

culturais de determinados grupos e das distinções espaciais em relação aos meios de consumo 

coletivo (Lefebvre, 2001). Observou-se na cidade duas das dimensões da segregação 

socioespacial: a segregação induzida e a auto-segregação.  

A primeira estava relacionada às camadas menos abastadas que foram “empurradas” 

pelo Estado para as áreas mais precárias da cidade (piores servidas de infraestrutura urbana, 

equipamentos e de qualidade de vida). Portanto, este ator determinou a localização e os 

processos de mobilidade residencial e espacial de ampla maioria da população. Como as 
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políticas do conjunto habitacional Vila Operária foi caracterizada pelo afastamento espacial e 

precariedade das condições de vida urbana, os pobres foram obrigados a conviver nas áreas 

longínquas, daí a ideia de segregação induzida.  

A auto-segregação se referia às ações de determinados grupos sociais com elevado 

poder de compra, de elites que escolheram se isolar. Verificou-se a tendência da separação 

das classes de alto poder aquisitivo por meio dos condomínios fechados (Village Del Rey e 

Bosque do Acamari). Os equipamentos de moradia, lazer e consumo exclusivos aos 

segmentos sociais economicamente melhor situados impulsionou a auto-segregação.  

Fruto da urbanização capitalista, Viçosa foi marcada pela segregação socioespacial e 

diferenciação hierarquizada dos espaços, o que contribuiu para a participação desigual das 

classes sociais no espaço. Desse modo, os moradores de loteamentos periféricos, de áreas 

centrais degradadas e os moradores de bairros das “mansões” (condomínios), representam 

algumas das classes sociais e seus conflitos.  

Tais desigualdades não possuem somente uma determinação econômica, mas 

demonstram os efeitos das políticas urbanas. A cidade também concorre com seus fatores, 

como a valorização imobiliária que beneficia a poucos proprietários, a estocagem de terras, os 

bens e serviços concentrados nas áreas centrais destinados às populações de média e alta 

renda. A habitação faz parte desse profuso quadro de interação dos impactos do processo 

econômico e da configuração urbana. 
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A CIDADE LOCAL NA REGIÃO GEOGRÁFICA IMEDIATA DE JUIZ DE FORA 

Talison Paulo Ferreira
1
 

Palavras-Chave: Cidade Local; Formação Sócio-Espacial; Redes. 

Introdução 

O modo de produção capitalista provocou no século XX mudanças significativas no 

âmbito das relações com o espaço e com o tempo. Transformações ligadas a grandes 

processos reestruturantes do modo de produção, mudanças tecnológicas, novas hegemonias e 

ordem econômica do pós segunda guerra mundial alterada acenderam novos modelos de 

produção. O fordismo norte-americano do pós-guerra, de produção em massa e industrias 

concentradas, verticalizadas caracterizam o tipo de estrutura da grande metrópole dominando 

todo o território de uma nação, província ou estado.  

O longo século XX como denominado por Arrighi (1996) consiste em mudanças 

significativas no modo de produção capitalista. Trazendo dentro deste século grandes 

reestruturações espaciais, que provocaram mudanças na circulação de informação, pessoas e 

mercadorias. E a partir da década de 1970 esses processos se alargaram, com o fim do 

fordismo e chegada dos processos de acumulação flexível temos uma compressão espaço 

tempo, como diz Harvey (1989) dessas ações. As técnicas de produção industrial se 

associaram as técnicas cientificas, o capitalismo se apropria da racionalidade cientifica e das 

pesquisas para trazerem mais lucros e expansão de seus negócios, técnicas essas que 

perpassam a indústria e chega na melhor difusão de informações, com a fibra ótica e a 

internet, tem-se a quebra de barreiras pelo espaço. Logo, isso facilita a instalação de indústria 

e serviços pelo espaço, essa flexibilidade provocada pelo meio técnico cientifico 

informacional (SANTOS, 2006). 

Essa transformação técnica tem reflexos na rede urbana dos países, pois as grandes 

metrópoles dessas nações começam a enfrentar problemas urbanos, que influenciam 

negativamente na produção industrial. A concentração que antes era uma vantagem para a 

indústria, agora torna-se um obstáculo por conta da diminuição dos espaços no tecido urbano 

metropolitano que provoca aumento do preço dos terrenos e aluguéis. Outro fator é a pressão 

                                                           
1
Bacharel e Mestrando em Geografia pela Universidade Federal de Juiz de Fora 

talisoncrf@gmail.com 
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dos sindicatos de trabalhadores que se fortificaram exigindo melhores condições de trabalho e 

salários, provocando assim, queda dos lucros da indústria. Esses fatores fizeram com que a 

indústria procurasse novos espaços, se afastando desses problemas da metrópole. No entanto 

ao se difundir pelo território, a indústria cria novas infraestruturas, como a criação de estradas 

e de redes de telecomunicação com a metrópole. Ocorrendo nesse sentido uma 

desconcentração industrial nas metrópoles, no entanto a centralização dos serviços 

permanece, se beneficiando da concentração de infraestruturas.  

A dispersão pelo território traz consigo uma nova configuração da rede urbana, a 

indústria vai ocupar agora espaços mais propícios a sua instalação, levando consigo toda a 

tecnologia das metrópoles, serviços e emprego para novas cidades ou cidades que antes 

tinham uma função rural, e que agora são pontos privilegiados para a indústria. Esse resumo 

pretende trazer parte desta dispersão na rede urbana, que para além da metrópole, a indústria 

se instala na cidade média, que se torna média por conta da desconcentração industrial 

metropolitana. Isso de fato gera uma nova centralização em diversos setores, principalmente 

no consumo.  

Essa interiorização destas atividades provoca toda uma mudança de funções, 

concernentes as cidades pequenas ou locais. Pois com a interiorização da produção e consumo 

e a proximidade de novos centros de maior hierarquia, a cidade local passa por uma 

transformação, de uma função de centralidade de atividades rurais do seu entorno para o 

consumo imediato de bens básicos. Nesse contexto, pretende-se, nesse texto trazer essa 

questão de renda e consumo da cidade local na Região Geográfica Imediata de Juiz de Fora, 

regionalização proposta pelo IBGE em 2017, trazendo a realidade atual da cidade local desta 

região. 

 

Referencial Teórico 

Ao se estudar as cidades e seus respectivos tamanhos e funções, é necessário um 

recorte para entender a totalidade sobre o que é cidade média, cidade local e metrópole em 

determinadas regiões. Condições naturais distintas determinam certas ações pelo espaço 

geográfico, no entanto não somente a questão física traz essa carga de diferença. Questões 
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políticas, culturais e de ocupação promovem diferentes formações sociais e econômicas, que 

diferenciam as cidades umas das outras. O que seria uma cidade local no interior de São 

Paulo, dinâmico, com uma densidade de estradas e redes de telecomunicação muito maiores 

do que em qualquer outra região do território brasileiro. Cabe nesse texto trazer essa 

diferenciação, trazer junto com o espaço, a história dos processos de reestruturação espacial 

(SOJA,1993) que trarão as características da cidade local da Região Geográfica de Juiz de 

Fora. Nesse sentido, é valido trazer como método a Formação sócio-espacial de Milton Santos 

(1977) que consiste na:  

...análise da concreticidade de uma sociedade (compreendendo sua evolução, sua 

situação atual, sua mudança histórica e suas relações) sendo esta uma realidade 

histórico-concreta, geograficamente localizada. O alicerce da explicação é a 

produção, onde o homem transforma o espaço. Seu estudo possibilita “[...] a 

apreensão do particular como uma cisão do todo, um momento do todo, assim como 

o todo reproduzido numa de suas frações. [...] mas sempre um conhecimento 

específico, apreendido num dado momento de sua evolução” (SANTOS, 1977, p.84) 

Neste trabalho o objetivo consiste no entendimento da formação sócio espacial atual 

da RGI de Juiz de Fora e suas cidades locais no âmbito da renda e do consumo. Antes disso é 

relevante trazermos algumas definições sobre cidade local na literatura, sendo que este tema 

cidade local, foi abordado, primeiramente por Milton Santos (1979), no qual ele tratava esse 

tipo de cidade para além da dimensão demográfica, mas também da sua funcionalidade. “A 

cidade local é a dimensão mínima a partir da qual as aglomerações deixam de servir às 

necessidades da atividade primária para servir as necessidades inadiáveis da população, com 

verdadeira “especialização do espaço”. Santos (1979, p.87). 

Esse processo de avanço tecnológico, que o Estado brasileiro promoveu a partir da 

década de 1930 e que teve um grande impulso entre as décadas de 1970 e 1990, provocou um 

amplo processo de emancipação municipal, antigas vilas se tornaram cidades, e os distritos se 

tornaram municípios. O avanço da infraestrutura com o aumento da malha rodoviária, 

diminuiu as distancias e o crescimento das cidades medias no interior do país, foi extraindo 

parte da centralidade que muitas das pequenas cidades tinham com seu entorno rural. Com 

isso essas cidades locais perderam grande parte de sua renda e circulação, e a emancipação 

das mesmas foi o meio para o qual elas deveriam adequar aos novos períodos.  

Todavia, só recentemente as cidades locais começaram a difundir-se através do 

território. Deve-se procurar a causa disso na modernização tecnológica, com ou sem 

industrialização. O fator essencial é a deformação do perfil da procura ligada ao 
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efeito demonstração. O Estado, ao se modernizar mais, vê-se obrigado a melhorar a 

rede de transportes. Também as exigências novas da população em matéria de 

serviços públicos, sobretudo educação e saúde, criam as condições para uma 

mudança da estrutura espacial dos diferentes países do Terceiro Mundo e mais 

particularmente da América Latina, mais precoce e mais amplamente aberta a 

modelos modernos de consumo. (SANTOS, 2005, p.91) 

Metodologia 

O levantamento de dados desta pesquisa teve como direcionamento a divisão 

territorial do trabalho nas cidades locais na RGI de Juiz de Fora. Os dados foram levantados 

no site DATAVIVA, pertencente a Fundação João Pinheiro. Os dados são referentes a base do 

RAIS (Relação Anual de Informações Sociais). No site esses dados são apresentados por 

município e por setores da economia de cada município. Foram colhidos os dados mais 

recentes do ano de 2016, esses dados possuem as seguintes divisões, a maior delas é a seção, 

que divide as atividades dentro de grandes setores, como comercio, indústria, serviços, 

agricultura entre outros. Dentro de cada seção possui a divisão de cada setor e dentro de cada 

divisão a classe. São apresentados também os números de empregos, salário e 

estabelecimento por seção, divisão e classe. Essa pesquisa pautou-se, principalmente, na 

massa salarial e no número de estabelecimentos para chegar aos resultados da divisão do 

trabalho e do tipo de renda que caracteriza essas pequenas cidades. 

Resultados e discussões 

Os dados recolhidos apresentaram que Juiz de Fora possui um papel de cidade média 

da sua RGI, com mais de 500 mil e uma divisão territorial e social do trabalho bem mais 

complexa que outras cidades da região. Concentrando, sobretudo, atividades de lazer, serviços 

especializados e uma ampla diversidade de atividades comerciais. No entanto as cidades 

locais, com menos de 20 mil habitantes, mostraram diferentes resultados quanto a questão da 

renda e emprego. 12 cidades possuem, mais de 50% da renda proveniente da administração 

pública, o índice aumenta quanto menor é a cidade nos aspectos populacionais. Paiva, Olaria, 

Oliveira Fortes, Aracitaba, Pedro Teixeira, Chiador e Arantina, apresentaram índices de mais 

de 60% de renda proveniente do setor público, e apresentaram uma baixíssima divisão 

territorial do trabalho. 

A ligação dessas cidades com a agricultura foi significativa, a predominância na 

criação de gado leiteiro na região representa altas taxas de renda e empregabilidade, cidades 
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como Andrelândia e Belmiro Braga possuem a maior parte da renda proveniente de atividades 

deste setor. No entanto, outras cidades como Lima Duarte e Ewbanck da Camara possuem 

indústria de transformação ligada a setores da agricultura, a primeira tem no setor de laticínios 

grande produção de renda e na segunda a produção de papel e celulose é a principal fonte de 

renda e emprego na cidade, deixando para traz os setores da administração pública e o 

comércio. 

Três setores são indispensáveis para estas cidades locais da RGI de Juiz de Fora. O 

comércio, Industria de transformação, sempre ligada a atividade agropecuária na cidade, e a 

agricultura. Essas três, juntamente com a administração pública, são as principais fontes de 

emprego e renda nessas cidades, em algumas, como apresentado acima, a vida no campo e as 

atividades rurais são as principais fontes de emprego e renda. No entanto, em relação ao 

consumo, essas cidades locais possuem pouca variedade de atividades, se limitando a uma 

loja para cada tipo de atividade do comercio varejista. Esse mesmo tipo de comercio que 

predomina nessas cidades, principalmente as cidades menores e dependentes da renda da 

administração pública. São comércios varejistas para consumo básico, estando essas 

atividades ligadas ao circuito inferior da economia, como citou SANTOS (2008). Essas 

cidades locais possuem um consumo restrito, por conta de fatores de localização ou 

atualmente a facilidade a grandes centros, como as cidades médias, que recentemente atraíram 

a chegada de grandes empresas atacadistas. 

A única cidade local, onde o comércio teve uma expressiva participação, sendo o 

maior gerador de renda da cidade, foi Santa Bárbara do Monte Verde, onde representava 37% 

da renda, tendo em sua composição, a forte presença do comércio varejista e representantes de 

comércio atacadista atuando na cidade. No entanto, uma cidade que se destacou por conta da 

sua localização, aproveitando-se, sobretudo da principal rodovia da RGI-JF, que é a BR-040, 

foi a cidade de Matias Barbosa. Esta cidade com pouco menos de 13 mil habitantes possui 

índices renda e emprego elevadíssimos, grande parte da sua renda é proveniente do setor de 

construção, sendo que recentemente o município aproveitou das vantagens da BR-040 em 

duas frentes, uma delas foi a construção de casas de segunda moradia ao redor da rodovia, 

sendo essa localização privilegiada por conta do fácil acesso aos moradores dessas casas ao 

centro de Juiz de Fora, com tempo médio de deslocamento de 15 minutos.  E outro fator foi a 

instalação do Park Sul, que fica no limite municipal entre Juiz de Fora e Matias, esse 
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empreendimento agrega diversas empresas de variados setores, sendo o principal dele o de 

transportes. Possuindo também vários depósitos de empresas localizadas em Juiz de Fora e 

região. Isso gerou para a cidade emprego e renda, principalmente no setor de transportes, que 

é a segunda maior fonte de renda da cidade. 

Como dá para perceber, a RGI-JF possui cidades locais com diferentes tipos de fonte 

de renda e emprego, exercendo essas cidades diferentes funções quanto a atividades ligadas 

ao meio rural e atividades ligada a circulação de mercadorias. A indústria de transformação na 

RGI, possui uma estreita relação com a agricultura local, fazendo com que algumas cidades 

sejam centros imediatos de decisões ou de localizações dessas industrias, por conta da 

proximidade com a matéria prima.  
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 CIDADE E PODER: UM ESTUDO HISTÓRICO DAS CIDADES OCIDENTAIS 

 

Daniel Estevão da Fonseca 

fonsecae.daniel@gmail.com 

Introdução 

 Este trabalho busca investigar as relações históricas de poder que transpassam as cidades 

desde sua fundação à seu cenário atual. Trata-se de compreender quais os elementos principais, quem 

são os sujeitos envolvidos e seus objetivos no decorrer da história. 

Divisão social do trabalho e produção do excedente 

 A divisão social do trabalho é central na distinção entre campo e cidade, pois as sociedades 

protagonistas destes processos desenvolvem relações sociais completamente novas. Distinção que não 

significa negação de um pelo o outro, mas uma forma de anteposição com “reciprocidade” 

(BRAUDEL, 2005: p. 441). A cidade “ocupa um lugar diferente do campo que depende das relações 

de produção que neles ocorrem” (LEFEBVRE, 2008: p. 82), ou seja, o fator criador de cidades e 

diferenciador, é dependente das relações de produção do campo. Em outras palavras, por mais que 

compreendamos a cidade quanto um fato novo em relação ao campo, essa é sempre subordinada às 

suas atividades, por mais complexa que possa vir a ser. 

 Esse desenvolvimento é contínuo e interdependente, afinal a cidade só subsiste devido à 

geração de excedentes produtivos gerados, primeiramente, no campo. Esse excedente da produção é 

sobretrabalho extraído da atividade rural e realocados para a garantia de outros serviços na cidade. 

Sobressaem as atividades políticas, militares, artesanais, comerciais, intelectuais e filosóficas, entre 

outras que materialmente, são “prescindíveis” à vida humana. O desenvolvimento de técnicas que 

otimizam a produção, aumentando a produtividade é de fundamental importância em todo o decurso, 

assim como a capacidade do território garantir a soberania sobre a terra e sua produção. A 

complexificação das cidades, através da criação de mais e mais atividades diferentes da agricultura, é 

diretamente ligada pela capacidade da produção agrícola. 

 Nessa perspectiva, aldeias, vilas e cidades, desenvolveram inúmeras formas de proteção 

desse excedente produtivo ao longo da história. Destacam-se os exércitos, as muralhas, as torres de 

vigilância e outros mecanismos bélicos capazes de manter sob proteção pessoas e produtos. 
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A cidade entre muros 

 A pólis grega é a primeira manifestação complexa de organização de cidades no ocidente. O 

campo aqui é prevalecente para garantir aos homens livres a tarefa de organização política da cidade. 

“A cidade grega é a soma de uma cidade e do vasto campo circundante” (BRAUDEL, 2005: p. 474). 

Se caracterizavam por uma estrutura rígida que delimitava os direitos políticos e civis de cada pessoa 

de acordo com o gênero e a função social que assumia na cidade.  

 Se podemos falar de “cidade política” devemos perceber que a ideia de limite está 

necessariamente acompanhada da própria concepção da pólis. “É que pólis significava originariamente 

não a cidade como nos ensinaram mas, sim, o limite, o muro que separa a cidade do campo. Só num 

segundo momento pólis passou a designar a cidade, ou seja, o que está contido nos muros, nos limite” 

(PORTO-GONÇALVES, 2000: p. 223).  

 Mais que organizar politicamente o espaço, a pólis grega acima de tudo delimitava. Essa 

delimitação é relação de poder sobre o espaço, que protegia o excedente produtivo de odes de grupos 

nômades ou outras cidades, tal como os patrícios, suas propriedades (incluindo os escravos), seus 

saberes e suas liberdades. 

 A partir do século IV a.c. o Roma começa a anexação de territórios que culminaria no 

domínio de grande parte da região mediterrânea, perdurando por muitos séculos até entrar em colapso. 

Durante esse período, considera-se a cidade romana, uma continuidade do mundo grego, onde o 

público se configura como habitat verdadeiro. Diferentemente, a cidade do norte da Europa é a cidade 

doméstica, a vida no interior da residência pesa mais que a vida pública. Reflexo arquitetônico disso, 

as casas são ligadas ao campo e as cidades são construídas das habitações para a rua, resultando numa 

formação peculiar de vielas e ruas descontínuas, pois as vias de transportes ocupam os lugares que 

sobram. 

 As invasões bárbaras a partir do século IV d.c. tornam-se insuportáveis ao Império romano 

que se fragmenta em diversos territórios, mesclando a realidade romana com a influência do modo de 

vida ocupante. O controle beduíno e a taxação de mercadorias, estimula as trocas internas entre as 

regiões do continente, fazendo desaparecer quase que completamente os mercadores. As influências 

desse período são muitas, mas acentuam-se: a queda do poder de troca do ouro; o amadorismo das 

forças de defesa que se resumiam a um pequeno número de nobres bem treinados com maior parte 
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formada de camponeses recrutados nos momentos de guerra; e o nascimento da suserania, oriunda de 

agentes do poder público que se apropriam das terras públicas tornando-se senhores feudais. 

 O bloqueio mouro faz ruir a influência das cidades que, voltadas para as relações internas, se 

tornam fortes de proteção contra invasões. Daí a importância das muralhas que é o último refúgio dos 

habitantes do feudo.  

 As muralhas protegem as populações contra as ameaças externas, mas é também recorte de 

classes sociais, ao passo que, também é “cinturão, fronteira”, pois, o objetivo fundamental é proteger 

não só a vida, mas também, a propriedade. Quem possui mais bens, logo, necessita de maior proteção. 

“Para a sua periferia lançam as cidades o máximo da sua atividade artesanal, sobretudo, as suas 

indústrias volumosas. De forma que a muralha funciona também como uma linha divisória econômica 

e social” (BRAUDEL, 2005: p. 454). As cidades conforme cresciam, construíam novas muralhas 

envolvendo as novas ocupações.  

 As muralhas das cidades começam a perder sua utilidade ao passo que a troca de 

mercadorias crescem, da mesma forma que outras atividades secundárias. Mais que perderem seus 

usos, as muralhas se tornam entraves ao crescimento das cidades e à circulação de produtos. Por isso, 

nesses novos tempos de paz, o camponês se muda para a cidade – tornando-se artesão – para melhor 

vender seus produtos. Alguns deles, os melhores mais propriamente, destruíram a condição feudal e 

edificaram uma nova realidade de lugares integrados. O mundo do mercado. 

Do barroco ao moderno 

 Entre os séculos XV e XVIII inúmeros movimentos emergem com inspiração renascentista, 

transformando a realidade medieval numa nova ordem. A começar pela “desmoralização” das 

instituições como a igreja católica. A física mecanicista fazia descobertas que superavam o 

pensamento mítico, isso numa conjuntura de conversão das universidades em “organizações 

nacionais” à serviço dos “novos déspotas”. O crescente “capitalismo mercantilista” forjava uma “nova 

economia” e uma “nova estrutura política”, muito mais centralizada pautada no Estado nacional. Surge 

uma era que aspirava “poder e ordem”. Esse movimento, chamado barroco, torna-se a expressão 

espacial e arquitetônico dos anseios da sociedade dominada pelo príncipe absolutista (MUNFORD, 

1991: p. 376-378). 

 As cidades eram os palcos desses processos, protótipos do que viria a ser o Estado nacional 

moderno. “No ocidente, capitalismo e cidades, no fundo, foi a mesma coisa” (BRAUDEL, 2005: p. 

471). Podemos considerar que, ao menos na Europa ocidental, o Estado nasce da cidade, apesar disso, 
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sem delas prescindir. Pelo contrário, se ligava ainda mais às grandes cidades que abrigavam suas 

instituições. 

 Controlar a cidade significava, reformá-la e demonstrar simbolicamente quem exerce o 

poder sobre o território. O poder que se impunha através da arte, da ciência, da economia, era 

espacialmente materializado no palácio, no teatro, no museu, na galeria de arte, no zoológico, no 

parque público, etc. (MUNFORD, 1991: p. 409-414). A abertura das cidades foi um dos primeiros atos 

adotados pelos urbanistas barrocos para prepararem as cidades às novas velocidades, e igualmente 

para facilitar o deslocamento de tropas militares e seus instrumentos de guerra. Um sistema 

padronizado pela “rua reta, a ininterrupta linha horizontal de tetos, o arco redondo e a repetição de 

elementos uniformes, cornijas, lintéis, janelas e colunas, na fachada” (MUNFORD, 1991: p. 401). 

 A proteção das cidades agora, passa ser objeto de estudos e desenvolvimentos tecnológicos. 

“Em vez de simples muralha de alvenaria, que um pedreiro construtor de casa comuns podia planejar 

ou erigir, tornava-se necessário agora criar um complicado sistema de defesa que exigia grande 

conhecimento de engenharia e vasto dispêndio de dinheiro” (MUNFORD, 1991: p. 389). A proteção 

ganha em profissionalismo, sobressaindo a importância das estratégias de ataque e os estudos de 

engenharia militar. 

 Dessa forma, o governo militarizado e burocratizado assumem as características do período 

barroco, concentrados espacialmente na capital. O exército e os edifícios do poder das cidades 

assumem uma missão bem definida: “manter em funcionamento uma economia em expansão” 

(MUNFORD, 1991: p. 409). 

A destruição criativa e a cidade moderna 

 A convicção modernista pela tecnologia e pela esfera fabril produz rupturas históricas na 

organização societária humana. A industrialização é o fator determinante da urbanização, alterando 

fortemente as relações sociais. “O processo dialético é o seguinte: a cidade – sua negação pela 

industrialização – sua restituição numa escala muito mais ampla que outrora, a da sociedade inteira” 

(LEFEBVRE, 2008: p. 84). A população que antes era majoritariamente rural, começa a ser expulsa 

do campo e se dirigir para as cidades em busca de trabalhos e condições melhores de sobrevivência.  

 A indústria “destrói” e “dissolve” a cidade antiga (LEFEBVRE, 2008: p. 83). Elemento 

fundamental para entender a modernidade que é o encadeamento contínuo de destruição-criação. Nas 

palavras de Harvey, “a imagem da ‘destruição criativa’ é muito importante para a compreensão da 

modernidade, precisamente porque derivou dos dilemas práticos enfrentados pela implementação do 
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projeto modernista”. E acrescenta que, “se o modernista tem de destruir para criar, a única maneira de 

representar verdades eternas é um processo de destruição passível de, no final, destruir ele mesmo 

essas verdades” (HARVEY, 1992: p. 26). A tarefa de criar um novo mundo implicava na destruição 

das bases do antigo. 

 O levante de 1848 expõe alguns dos limites do liberalismo clássico e a ascensão de Luís 

Bonaparte com um golpe de Estado em 1851, proclamando-se Imperador em 1852, foi a saída 

burguesa na tentativa de resolver a crise. Além do recurso coercitivo, “ele sabia também que tinha de 

resolver o problema da absorção do capital excedente, e para isso anunciou um vasto programa de 

investimentos infraestruturais, tanto em casa quanto fora” (HARVEY, 2014: p. 33). Mas, sem dúvidas 

o fato mais emblemático do período e do que chamamos de “destruição criativa” seria o período que 

Haussmann assume a prefeitura do departamento do Sena. 

 As ações de Haussmann remodelaram não somente a estrutura física da cidade, mas criou um 

novo estilo de vida. A velha Paris de ruas estreitas e sinuosas transformara-se na “Cidade Luz”, com 

largos bulevares, centro de consumo de luxuosos produtos. Seu exemplo, mesmo com a Comuna de 

Paris, em 1971 o colocando em xeque, foi fonte de inspiração de urbanistas de muitos países, desde a 

Nova Iorque de Robert Moses, o Rio de Janeiro de Pereira Passos ou a Brasília de Lúcio Costa e 

Niemeyer. 

Considerações finais 

 Garantia de funcionamento do mercado mundial, proteção e alocação do excedente e 

controle militar dos revoltosos são princípios que acompanham as cidade modernas ao redor do 

planeta. Além disso, podemos enfatizar a presença dos automóveis que dinamizam a economia e 

remodelam as cidades, alargando ruas e expandindo seus limites. Nos países periféricos, marcados por 

fortes desigualdades sociais e uma ação limitada do Estado no apaziguamento das diferenças, os 

estágios de confronto e barbárie podem chegar a níveis superiores. Exemplos disso, é o exercício da 

vertente coercitiva do poder do Estado. Intervenções militares em áreas de conflitos, ações truculentas 

das forças da ordem, racismo institucionalizado, se tornam ações cotidianas nas cidades dos países do 

sul. Na última década cresce o número de estudos sobre uma modalidade arquitetônica de proteção, 

dispersão e/ou ocultação de desigualdades. A chamada arquitetura do medo, que já era cotidiana nas 

esfera privada com grades, arames farpados, cancelas, segurança armada, câmeras de vigilância, entre 

outras formas de controle, começam a ser utilizados pelo Estado. As políticas públicas são orientadas 

por um padrão de sociabilidade neoliberal, com foco no indivíduo e na defesa da propriedade, 

renunciando às políticas coletivas, predominando valores e concepções do mundo das mercadorias. 
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TERRITORIALIDADES E DESTERRITORIALIZAÇÕES DA POPULAÇÃO 

NEGRA EM JUIZ DE FORA: 

déficit habitacional e racismo religioso como formas de branqueamentodo território 

Diego Dhermani Germano 

 
Palavras Chaves: Territorialidade; Branqueamento do Território, Relações Raciais. 

 
O território é definido pela literatura geográfica de muitas maneiras, a partir dos 

diferentes vieses teóricos e metodológicos que lançam mão deste conceito/categoria. 

Brevemente poderíamos citar algumas destas vertentes, que de acordo com suas origens 

epistemológicas, dão distintos conteúdos a este conceito tão caro para a geografia, seriam 

elas: a) política; comumente associada ao controle de uma área exercido pelo Estado; b) 

cultural; relacionada à dimensão simbólica de um espaço vivido; c) econômica; compreende  

o território como fonte de recursos e/ou como expressão espacial das relações capital-

trabalho (HAESBAERT, 2010). 

Se o território, de acordo com as contribuições dos vários discursos geográficos é 

sempre atravessado pelo poder, por consequência é fundado pela política, e não podemos 

considerar, que este exercício de mediação se dê única e exclusivamente nas esferas 

institucionais e/ou hegemônicas, por mais, que estas escalas de ação política tenham mais 

força de ação sobre o território. Fazê-lo, seria ignorar as formas pelas quais os diferentes 

sujeitos ou agentes sociais se apropriam ou dominam o espaço geográfico. As grandes 

empreiteiras do setor imobiliário, as multinacionais mineradoras, dominam e exploram o 

território porque nele percebem a fonte de recurso, as relações de trabalho desprotegidas, a  

possibilidade da produção capitalista e o potencial lucrativo, enquanto que as populações 

tradicionais como comunidades quilombolas, indígenas, os povos de terreiro, veem no 

território, o seu espaço de vida, a condição de reprodução social, a religiosidade e a 

ancestralidade. 

Compreender o território desta forma, nos permite assimilar a ideia de 

territorialidade, que de acordo com Haesbaert: 
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“[...]além de incorporar uma dimensão mais estritamente política, diz respeito 

também às relações econômicas e culturais, pois está “intimamente ligada ao modo 

como as pessoas utilizam a terra, como elas próprias se organizam no espaço e 

como elas dão significado ao lugar”. 

Esta noção de territorialidade, pautada no uso e/ou significado que se dá a terra, é 

central para que possamos entender que concomitantes e por consequência das dinâmicas de 

reprodução do capital urbano (que são outra forma de territorialidade), há também as 

territorialidades dos populares, pobres, negros, que surgem na medida em que estes sujeitos 

são excluídos da cidade, enquanto re-significam e também funcionalizam os locais para onde 

são removidos. 

Exemplo desse processo se dá na expansão da malha urbana da cidade de Juiz de 

Fora que durante as últimas décadas do século XIX e as primeiras do século XX, passa por 

um intenso desenvolvimento urbano. Neste processo, a população de Juiz de Fora também 

passapor um crescimento relevante, pois a antiga Vila de Santo Antônio do Paraibuna, torna-

se um ponto de atração para trabalhadores de diversos lugares e condições, torna-se também, 

um  mercado de mão de obra barata para os senhores do café. Porém, as leis Eusébio de 

Queirós e a Lei de Terras, ambas de 1850, tem influência fundamental na dinâmica deste 

mercado de trabalho pujante que era formado por trabalhadores negros alforriados e fugidos, 

e brancoslivres, brasileiros e estrangeiros, no caso de Juiz de Fora, especialmente 

portugueses, italianos e alemães. 

“Visando a implementação dessa transição lenta e gradual para o trabalho livre, 

desde a década de 1850, pelo menos, o governo imperial e as elites agrárias da 

províncias cafeeiras investiram na imigração subvencionada de europeus, projeto 

que atendia tanto aos interesses dos fazendeiros de contarem com mão de obra 

barata e abundante para a lavoura, quanto aos planos governamentais de promover 

o “branqueamento” da população brasileira, povoando certas áreas do país com 

indivíduos que as autoridades julgavam superiores técnica e culturalmente aos 

elementos nacionais livres[...] ” (OLIVEIRA,2010.) 

 

O projeto de branqueamento da população brasileira citado por Oliveira, é uma das 

formas de associação entre o racismo e o capital, pois na medida em que estrangeiros brancos 

têm maiores oportunidades de trabalho (mesmo que em péssimas circunstâncias), se 

solidifica o desemprego estrutural da população negra, que em decorrência disso não tem 

condição de pagar pelos altos preços do aluguel nos insalubres cortiços da região central da 

cidade. Em  tempo, este cenário de desemprego e negligência a direitos básicos pelos quais a 
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população negra é vitimada, representa uma permanência de relações trabalhistas 

escravocratas, principalmente nas fazendas cafeeiras, mesmo no pós abolição, porém, as 

condições subumanas de exploração, provocam a migração do povo negro para o centro 

urbano que também os rejeita através do alto custo de morar e também pelas violências 

racistas de outros cidadãos e do poder público que se encarrega de vigiar, perseguir e 

expulsar do meio urbano, da vida pública, estes sujeitos. 

Configura-se de maneira breve nesta altura, um quadro de não pertencimento do 

sujeito negro com relação a cidade. Ao passo em que negros e negras não tem condição de  

apropriação, significação, e uso do espaço, os grupos dominantes de fazendeiros e donos do 

solo urbano, se territorializam através da especulação imobiliária, funcionalizando o espaço 

pelo seu valor de troca. A territorialidade dos grupos dominantes da cidade no período então 

se faz, a partir do controle sobre o mercado imobiliário, ora elevando os preços dos imóveis, 

ora removendo dos cortiços e do centro, estes mesmos trabalhadores brancos que  

substituíram o trabalhador negro. 

Este processo, resulta na remoção dos pobres do centro, em direção às periferias 

urbanas, o fragmento acima expressa a territorialidade hegemônica dos grupos dominantes na 

cidade, e agora nos cabe também, buscar onde os sujeitos então desterritorializados pelas 

forças do capital imobiliário, se reterritorializam, já que de acordo com Haesbaert (2007), 

uma coisa, implica na outra. 

No caso de Juiz de Fora, este processo de reterritorialização se deu - também - a 

partir da ocupação do atual Parque Natural Municipal da Lajinha. Na década de 70, o então 

Sítio Acaba Mundo, foi ocupado por trabalhadores após a morte do dono e o abandono da 

propriedade por sua esposa. Estes trabalhadores vieram de pequenas cidades da região, da 

zona rural e também de outras periferias urbanas. Muitos deles, já haviam sido “expulsos”de 

Juiz de Fora, dado o racismo que buscando embranquecer a cidade “moderna” relegou o 

negro (e pobres) as zonas rurais, e também por conta do alto custo das moradias centrais e 

urbanas, e retornam a cidade diante da possibilidade de viver no que veio a ser a Vila da 

Prata. 

NaViladaPrataquecomeçaaseconstituirem1971,muitasfamíliasencontraram 

oportunidade de reconstruir suas vidas. Através da autoconstrução, da plantação de legumes 
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e verduras, da criação de galinhas e porcos, e também de poços artesianos, os moradores 

desta ocupação tiveram acesso a moradia, luz, água, e puderam estar mais próximos de seus 

trabalhos nas regiões centrais e nos bairros das classes dominantes, o que antes nunca fora 

possível. Através destes novos usos que foram dados a terra, a comunidade da Vila da Prata, 

se territorializa, conforme as ideias de Haesbaert já citadas, transformando o que antes eram 

terras “improdutivas” em moradia (que é um dos elementos que estabelece nossa relação 

com a cidade), em lugar de relações sócio-econômicas, também de religiosidade, através da 

presença do Terreiro de Umbanda de São Jorge. 

Mais tarde, após a remoção dos moradores da Vila da Prata no fim dos anos 70, que 

veremos mais à frente, a Vila da Prata é reterritorializado pela população negra juizforana e 

de arredores. 

De 1984 a 2007, o Parque da Lajinha é locus de realização da Festa do Preto Velho, 

uma celebração anual que figurava dentre as mais importantes no calendário dos povos de 

Umbanda e Candomblé da cidade e região. A festa, que era organizada por cerca de 9 

comunidades de terreiro, reunia por volta do dia 13 de maio de cada ano, uma enorme 

quantidade de umbandistas e candomblecistas, mas para a prática de suas ritualísticas. A 

despeito de uma possível desvalorização da territorialidade dos povos de terreiro no Parque  

da Lajinha, pautada no argumento da efemeridade da cerimônia, que não permitiria algum 

processo de territorialização, contra argumenta-se que o parque só fora escolhido para este 

uso, pois antes mesmo da primeira cerimônia, já era o local onde os filhos e filhas de santo 

frequentavam para realizar suas práticas religiosas cotidianas, como a entrega de oferendas, 

banhos de cachoeira, entre outros rituais. Isto porque, de acordo com a teologia das religiões 

de matriz africana, os Orixás, divindades negras, são forças da natureza, Os Orixás são e  

estão nas matas, lagos, ventos e raios, nas cachoeiras e nas pedreiras, na terra, nas folhas. O 

Parque da Lajinha, por tanto, enquanto era para o Estado, uma unidade de conservação 

ambiental, para religiosos de matriz-africana, era a morada de suas forças divinas, 

preenchido de simbologias, significados e também de usos dentro das ritualísticas de 

Umbanda e Candomblé. 

Neste sentido poderíamos pensar que as ações que atacam as populações negras, 

sejam elas de comunidades quilombolas rurais ou urbanas, povos de terreiro, ou das  
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periferias das grandes cidades, representam tentativas e estratégias de branqueamento do 

território (SANTOS, 2009). Como táticas dessa estratégia, poderíamos citar: a) remoção de 

símbolos; b) apagamento de trajetórias e narrativas territoriais; c) proibição e/ou 

criminalização de determinados usos do território ligados a aspectos simbólicos, econômicos 

ou políticos; d) remoção e deslocamento de grupos de um determinado território; (CORREA, 

2018). 

Através desta chave de leitura do branqueamento do território, buscamos então neste 

resumo expandido, compreender algumas das ações do Estado e seus co-agentes que também 

produzem o espaço por meio de suas territorialidades diferentes das classes populares. Em 

tempo, deve se considerar este aspecto, do conflito entre territorialidades que veem no 

território e na própria materialidade do espaço, diferentes usos e sentidos. 
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CAPITAL IMOBILIÁRIO EXÓGENO E SUAS AÇÕES NO ORDENAMENTO 

TERRITORIAL URBANO: Análise a partir dos projetos minha casa minha vida no 

município de Petrópolis – RJ. 

André de Oliveira Melo 

Resumo 

O trabalho tem por finalidade destacar a ação do capital imobiliário exógeno no município de 

Petrópolis, através do Programa Minha Casa Minha Vida e como esse processo vem 

provocando uma concentração dos empreendimentos no 2º distrito: Cascatinha, nos bairros de 

Corrêas e Nogueira, ao longo do eixo viário da União e Indústria.  

Palavra Chave: Capital imobiliário; Minha Casa Minha Vida; Ordenamento Territorial.  

Introdução  

O município de Petrópolis se encontra na região serrana do estado do Rio de Janeiro, 

com população de cerca de 300 mil habitantes segundo o censo de 2010 do IBGE, cuja 

ocupação domiciliar urbana é de 281 mil pessoas. A organização espacial do município 

propõe a divisão em 5 distritos, a saber: 1º - Petrópolis, 2º - Cascatinha, 3º - Itaipava, 4º - 

Pedro do Rio, 5º - Posse.  

O objeto de análise espacial urbano está pautado em um novo ordenamento territorial 

em curso no município, associado à ação do capital imobiliário endógeno e exógeno, ou seja, 

interno e externo aos seus limites. Isso a partir da observação da Geografia de que o espaço 

vem sendo construído como um espaço-mercadoria, já destacado por Carlos (2016, p.60), 

onde a realização da vida e os espaços ocupados passaram a ser dominados pelo setor 

imobiliário. É pensar a habitação para além do seu valor de uso cotidiano, mas também como 

um valor de troca ou mercadoria.  

O presente trabalho faz o recorte de ação do capital imobiliário exógeno ao 

município, que passou a atuar a partir das ações entre Estado, construtoras e imobiliárias no 

programa habitacional Minha Casa Minha Vida – MCMV, lançado através da lei nº 11.977 de 

2009. Com enfoque para atuação dessas construtoras no segmento do programa voltado para 

as faixas 2 e 3. Atualmente as faixas salariais correspondentes à faixa 2 são as das famílias 
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com renda entre R$ 2.600,00 até R$ 4.000,00 e na faixa 3 as famílias com renda entre R$ 

4.000,00 e R$ 7.000,00. 

É preciso destacar que no município de Petrópolis temos visto a atuação das 

empresas disponibilizando conjuntos residenciais voltados para faixa 3 do programa MCMV, 

visto que somente um deles se encontra na faixa 2.  

A ação do capital imobiliário exógeno no município de Petrópolis.  

O foco de análise está relacionado à produção do espaço urbano do município sob a 

lógica da produção capitalista e da expansão da propriedade privada do solo urbano, com sua 

correlação entre a ação do Estado e das empresas. Adota-se então a perspectiva de uma 

expansão da ocupação do solo urbano e da aglomeração urbana no município que se dá 

principalmente ao longo do principal eixo viário do município, a Estrada União e Indústria. 

Algo que está associado às condições geomorfológicas, que dificultam a ocupação e 

proporciona um assentamento urbano ao longo dos vales, como destaca Ambrósio (2013, 

p.63-65) que posteriormente se deu em ocupações das encostas. 

A ocupação do eixo formado pela União e Indústria veem ocorrendo nos últimos 

anos, pela ação do capital endógeno, mas quando da chegado do MCMV esse processo passou 

a ocorrer apenas com o capital exógeno, destacando o papel de três construtoras e 

incorporadoras: Andrade e Almeida, Grupo Sola e Grupo Oito. Pode-se afirmar que essas 

empresas são parte dos agentes produtores do espaço urbano, como é destacado por Botelho 

(2011, p.62-100) onde as incorporadoras tem o papel de obter o terreno para construção e por 

vezes as incorporadoras e construtoras se tornam a mesma empresa.  

As incorporadoras têm papeis que vão além de obter o terreno para construir, elas 

ainda definem a comercialização, o padrão arquitetônico, as formas de inserção econômica e 

os fatores locacionais, segundo Ribeiro (1997, p.94-100). Daí o destaque para como assumem 

a atuação dentro da lógica de produção capitalista. Maria e Lucena (2015, p.367) adverte que 

ocorre recentemente um direcionamento dessas empresas para cidades médias, já que passou a 

ser mais difícil conseguir solo urbano nas grandes cidades. Não é mera coincidência que esse 

processo esteja acontecendo no município de Petrópolis, distante aproximadamente 70 km do 

Rio de Janeiro.  
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A construtora e incorporadora Andrade e Almeida, com sede no Rio de Janeiro, foi à 

primeira empresa a chegar ao município para trabalhar o produto MCMV para faixa 2, com o 

empreendimento Pedras do Açu, localizado no bairro Corrêas. A comercialização se deu via 

financiamento bancário pela CEF- Caixa Econômica Federal ou mesmo com financiamento 

direto com a construtora ao longo da execução de obra.  

Nos anos 2013 se deu a chegada das outras duas construtoras, Grupo Sola e Grupo 

Oito. O Grupo Sola tem sede em Três Rios e iniciou a atuação dentro do MCMV com o 

empreendimento Palmeiras do Prado, posteriormente lançou o Bosques de Montreal, ambos 

no bairro de Corrêas e por ultimo o Bosques de Nogueira, no bairro de Nogueira. Já o Grupo 

Oito, com sede no Rio de Janeiro, lançou o Cenários de Monet, localizado no bairro de 

Corrêas. Todos esses empreendimentos estão no eixo da União e Indústria. Recentemente o 

Grupo Oito lançou o Cenários da Montanha, que fica a Estrada Philuvio Cerqueira Rodrigues, 

conhecida como Estrada Petrópolis-Teresópolis. Todos as unidades habitacionais poderiam 

ser financiadas pela CEF ou diretamente com a construtora durante as obras. 

O que demonstra a atuação dessas empresas é que havia uma demanda comercial 

para os produtos MCMV, nas faixas 2 e 3 para o município de Petrópolis. Ocorre, portanto 

uma financeirização da habitação, que parece agora destinar efetivamente as unidades 

habitacionais aos moradores petropolitanos, que poderiam trocar o valor pago de aluguel de 

sua moradia pelo financiamento bancário. Isso foi possível devido aos valores 

substancialmente menores do que anteriormente praticado pelas empresas de capital 

endógeno, que vendiam seus empreendimentos com valores atrativos para o mercado 

consumidor que desejasse uma residência de veraneio, mas não atendiam com tanta facilidade 

o morador local com poucos financiamentos na planta diretamente pela CEF. 

Cardoso e Aragão (2011, p.101) já havia destacado, nos três primeiros anos, os anos 

iniciais do programa MCMV no estado do Rio de Janeiro, onde o mercado é o promotor da 

habitação, faixas 2 e 3, só se realizava onde o mercado julgasse lucrativo, que foi chamado de 

“áreas dinâmicas”. E neste trabalho foi apontado o município de Petrópolis como sendo um 

daqueles com economia estagnada e que não apresentava nenhum empreendimento MCMV e 

nem mesmo construtoras aptas a atuar com esse produto. Sejam essas construtoras endógenas 

e ou exógenas. 
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Isso demonstra que o MCMV torna-se um programa habitacional voltado para 

dinamizar a economia local, mas que abriu a possibilidade de grandes grupos empresariais 

passassem a atuar em vários locais devido à adequação técnica necessária das empresas. Pois 

precisam ser capazes de construir grandes conjuntos residenciais, cuja metragem quadrada 

total das unidades residenciais gira em torno dos 50 m², com baixo custo de venda, que 

atualmente pode chegar a 230 mil reais. Não pode se descartar que esses empreendimentos 

também foram vendidos a investidores rentistas e moradores de outros municípios, mas 

conseguiu atender as necessidades de demanda local.  

Para a incorporação e construção foi vital que essas empresas conhecessem as 

particularidades do local em que iriam atuar, para isso o Grupo Sola e o Grupo Oito contratou 

pesquisas de mercado, que apontou a demanda do município por esse tipo de produto, fato 

que justifica, por exemplo, a localização dos empreendimentos no 2º distrito. Outro fator 

importante é a associação dessas empresas com as empresas locais para a execução de obras, 

que geralmente duram 2 anos, seja para a execução de terraplanagem, armação, acabamento 

dentre outras coisas.  

 

Considerações Finais 

 O presente trabalho é parte das discussões propostas para compreender como o 

capital imobiliário vem atuando no município de Petrópolis a partir das ações do programa 

MCMV. Onde já foi possível identificar os agentes envolvidos nesse processo, construtoras e 

incorporadoras e compreender a atuação dessas empresas de capital exógeno.  

 Perceber a ação dessas empresas na atual produção do espaço urbano vem revelar as 

perspectivas de ação sob a lógica da produção capitalista do espaço, visto que diante do 

diagnóstico do município apresentar economia estagnada e não atrair os grandes grupos 

empresariais do setor imobiliário, acabou por atrair grupos menores que viram a possibilidade 

de atuarem distante do seu local de origem, neste caso Três Rios para o Grupo Sola e Rio de 

Janeiro para Andrade Almeira e Grupo Oito.  
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 Há portanto uma pequena sinalização do mecanismo de ação do capital imobiliário, 

que está em curso no município e isso abre novas perspectivas para compreensão da 

totalidade de suas causas e dos efeitos territoriais que produzirão nesse espaço urbano. 
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ADENSAMENTO E VERTICALIZAÇÃO: CONCEITOS E AGENTES 

ENVOLVIDOS 

Raiza Guimarães Monteiro 
1
 

Resumo 

No contexto da urbanização das cidades brasileiras faz-se necessário o esclarecimento e o 

entendimento de dinâmicas envolvidas na produção do espaço urbano, dentre elas o 

adensamento e a verticalização. Este trabalho tem por objetivo realizar esclarecimentos 

conceituais e no que diz respeito a sujeitos envolvidos nessa produção espacial, dando 

enfoque ao aspecto legislativo. Para tanto foi realizada uma pesquisa bibliográfica que 

envolve as temáticas, como uma aproximação à realidade legislativa da cidade de Juiz de 

Fora, no que diz respeito ao uso e ocupação do solo urbano. 

Palavras-chave: urbano; adensamento; verticalização; sujeitos. 

Introdução 

Adensamento e verticalização são processos e dinâmicas envolvidas na transformação 

do tecido urbano. No entanto, é necessário diferenciá-los conceitualmente e entender os 

agentes e sujeitos envolvidos nessas dinâmicas, para própria análise e entendimento da 

cidade. O procedimento metodológico utilizado foi à pesquisa bibliográfica, por meio de 

trabalhos publicados que discutem a respeito das temáticas, bem como a legislação aplicada á 

cidade de Juiz de Fora. 

Fundamentação teórica e discussões 

Os processos de adensamento e verticalização podem se estabelecer simultaneamente 

ou de forma isolada, variando de acordo com cada recorte espacial. Porém, é 

importantedestacar que as dinâmicas em questão são regulamentadas pelas leis de cada 

município. Nela estão contidas as recomendações normativas e regulamentações urbanísticas 

que definem índices máximos para o uso e ocupação do solo para cada parcela do solo 

urbano. 

Quando se fala de adensamento do espaço urbano, refere-se à intensa ocupação do 

solo. E se observado o processo de urbanização das cidades brasileiras, é notória a 
                                                           
1Arquiteta e Urbanista, mestranda em Geografia, Universidade Federal de Juiz de Fora. 

Bolsista FAPEMIG. 
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distribuição desigual de usos e densidades. Nota-se algumas regiões privilegiadas com grande 

concentração de usos e atividades, acompanhadas por intenso adensamento em contraposição 

a áreas menos adensadas. Isso se dá pelas próprias diretrizes estabelecidas pelos municípios 

com a determinação de áreas que receberão maior ou menor distribuição de 

recursos,infraestruturas e transportes. No entanto, apesar das duas dinâmicas serem reguladas 

por lei, se materializam no espaço urbano capitalista, através de agentes concretos como 

empreendedores imobiliários, grandes empresas, entre outros. Segundo Carlos (2001): 

“a generalização do valor de troca no espaço, englobando-o ao mundo 

da mercadoria aparece como possibilidade de realização do consumo 

produtivo. O espaço, nesta condição, se reproduz enquanto mercadoria 

sob a forma de áreas incorporáveis para a construção de prédios [...] a 

partir das necessidades de crescimento do mercado 

imobiliário.”(CARLOS, 2001, p.4). 

Os índices de adensamento também estão ligados diretamente com a localização 

dentro município, certas regiões podem se adensar mais e outras não, dependendo das 

determinações estabelecidas nas leis de uso e ocupação do solo de cada cidade e dos 

investimentos por parte do capital imobiliário.  

No caso da cidade de Juiz de Fora, a mesma é dividida em área rural e zona urbana, 

sendo a última subdividida em unidades territoriais (Uts). Segundo a lei N° 6910 de 31 de 

maio de 198 que dispõe sobre o ordenamento do uso e ocupação do solo do Município de Juiz 

de Fora
2
 a respeito da zona urbana: “fica subdividida em Unidades Territoriais (UT), de 

acordo com as características físico-urbanísticas e sócio-econômicas peculiares a cada uma.” 

Para aplicação da lei, as Uts são enquadradas emquatro zonas: I - Zona Residencial 

(ZR); II - Zona Comercial (ZC); III - Zona Industrial (ZI); IV - Zona de Uso Múltiplo. Para 

cada uma dessas quatro zonas se é permitido um taxa de ocupação diferente.  

                                                           
2
JUIZ DE FORA. Lei MunicipalN° 6908, de  31 de maio de 1986. Dispõe sobre o parcelamento do solo no 

Município de Juiz de Fora.  Disponível em: https://www.pjf.mg.gov.br/leis_urbanas/compilacao.php. Acesso em 

01 de outubro de 2018. 
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A taxa de ocupação, segundo a lei
3
: “ é o instrumento de controle urbanístico que 

estabelece a relação entre área da projeção horizontal da edificação ou área ocupada e a área 

do lote.”: 

 

Dessa forma, o adensamento é condicionado por a ação de diferentes sujeitos no solo 

urbano e pela aplicação das leis municipais, sendo diretamente aplicada a questão da taxa de 

ocupação do solo urbano. 

Já a verticalização, pode ser entendida também como processo de uso intensivo do 

solo urbano,mas que é dado através do aproveitamento do espaço vertical, o que Somekh 

(1987) denomina como a “multiplicação efetiva do solo urbano”. Portanto é mais provável 

que ela ocorra em áreas já adensadas, onde o espaço térreo já encontra-se esgotado, para a 

extração de um lucro ainda maior do solo urbano. 

Ela se dá com a utilização de “solos sobrepostos” que permitem um maior 

aproveitamento do solo.  Isso altera não só a tipologia da cidade, mas altera toda sua 

dinâmica, atraindo um maior contingente populacional o que implica também em 

infraestruturas adequadas, equipamentos públicos e transporte. 

 Cabe destacar que essa verticalização só se efetivou em maior escala com os avanços 

técnicos, principalmente com a invenção do elevador, segundo Somekh (1987):  

“Num dado desenvolvimento tecnológico, que possibilitou o uso de 

elevador de passageiros e grandes estruturas de aço (no Brasil, 

especificamente de concreto), era de se esperar que a preços 

fundiários elevados correspondessem a uma utilização mais intensiva. 

Com uma mesma quantidade de terra era possível obter mais área 

construída.” (SOMEKH, 1987, p.16) 

                                                           
3
 JUIZ DE FORA. Lei MunicipalN° 6908, de  31 de maio de 1986. Dispõe sobre o parcelamento do solo no 

Município de Juiz de Fora.  Disponível em: https://www.pjf.mg.gov.br/leis_urbanas/compilacao.php. Acesso em 

01 de outubro de 2018. 
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Entretanto, a verticalização não deve ser considerada não como consequência direta 

dos avanços técnicosda urbanização das cidades, mas determinada pela ação de diferentes 

agentes atuantes no solo urbano, seguindo interesses econômicos e sociais. Segundo Mendes 

e Machado (2003): 

“A verticalização pode ser apontada como um exemplo de 

materialização das transformações técnicas que atingem as cidades 

contemporâneas de forma contundente. Tal fato não deve ser 

considerado como uma consequência natural da urbanização, mas uma 

das possíveis opções traçadas e definidas pelos diferentes fatores 

sociais e interesses econômicos que envolvem a estrutura das 

cidades.” (MENDES e MACHADO, 2003, p. 56). 

Dessa maneira, muitas vezes o processo de verticalização está intimamente ligado com 

investidores imobiliários na busca da extração de um maior lucro. No entanto, essa 

verticalização também é determinada pelo lei de uso e ocupação do solo. No caso da cidade 

de Juiz de Fora,a altura máxima da edificação segue uma fórmula que considera a largura da 

via e o recuo da edificação da mesma para se estabelecer uma altura máxima: “A altura 

máxima permitida para a edificação será obtida calculando-se o dobro da soma da largura da 

via pública, considerada perpendicularmente, a partir do alinhamento, com a dimensão de 

afastamento frontal”:
4
(FIGURA 01) 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4
JUIZ DE FORA. Lei MunicipalN° 6908, de  31 de maio de 1986. Dispõe sobre o parcelamento do solo no 

Município de Juiz de Fora.  Disponível em: https://www.pjf.mg.gov.br/leis_urbanas/compilacao.php. Acesso em 

01 de outubro de 2018. 
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Figura 01 

 

Figura 1: Fonte: Arquivo pessoal. 

Como o exposto, assim como o adensamento, a verticalização também é determinada 

pela ação de diferentes sujeitos no solo urbano e pela aplicação das leis municipais, limitada 

pelo estabelecimento máximo de sua altura. 

Entretanto, na articulação desses dois fatores ainda existe outro índice a se observar, o 

coeficiente de aproveitamento máximo que cada região pode estabelecer. Isso afeta as duas 

dinâmicas, pois compreende a relação total da área edificada, independentemente se em 

projeção térrea ou na forma verticalizada. Segundo a lei: 
5
“Coeficiente de aproveitamento é o 

instrumento de controle urbanístico que estabelece a relação entre a área total edificada e a 

área do lote.” Dessa forma afeta tanto a verticalização quanto o adensamento dentro de 

terrenos. 

Considerações finais 

O adensamento, a intensa ocupação do solo urbano através do espaço térreo 

(horizontal) e a verticalização, a ocupação do solo urbano através do espaço vertical, atuam 

transformando o tecido urbano.  

                                                           
5
 JUIZ DE FORA. Lei MunicipalN° 6908, de  31 de maio de 1986. Dispõe sobre o parcelamento do solo no 

Município de Juiz de Fora.  Disponível em: https://www.pjf.mg.gov.br/leis_urbanas/compilacao.php. Acesso em 

01 de outubro de 2018. 
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Essa dinâmicas ocorrem pela ação de diferentes agentes e principalmente pela 

articulação dos mesmos,das quais pode se destacar como principal aquela estabelecida entre 

capital -principalmente do capital imobiliário- e do estado, com o estabelecimento de leis e 

diretrizes para a ocupação do solo urbano. 
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UMA DISCUSSÃO INICIAL SOBRE A PRODUÇÃO DO ESPAÇO NA ZONA OESTE 

DE JUIZ DE FORA 

Ivan Perlatto 

Palavras-chave: Espaço; Mercadoria; Região. 

O Brasil no século XXI vivencia uma série de medidas políticas econômicas que 

corroboram com um bom momento econômico especialmente nos dois mandatos do 

Presidente Lula. Investimentos públicos e privados, aliando público e privado impactam a 

dinâmica sócio-espacial. 

Particularmente, programas como “Minha Casa Minha Vida” (MCVM), assim como 

crédito facilitado para o consumidor final e desonerações tributárias
1
 para o setor da 

construção civil, tem impacto no mercado imobiliário e por conseguinte no espaço vivido. 

Para autores como Santos (2015) a cidade deixa de ser um lugar de negócios para se 

tornar o negócio, e vai além, a cidade deve se analisada como um fenômeno e não como um 

lugar onde os fenômenos ocorrem. Essa perspectiva nos faz a entender o espaço como 

mercadoria e refletir uma série de implicações que o espaço mercadoria possa ter. 

É importante salientar que o espaço mercadoria é potencializado por sua aproximação 

com o setor financeiro
2
, não apenas pelo crédito imobiliário, mas também pela aplicação de 

excedentes de capital, fundos de investimentos imobiliários, e a prática cada vez mais comum 

entre as construtoras/incorporadoras de abertura de capital na bolsa de valores. 

A relação estreita entre capital imobiliário e o setor financeiro, só vem a reforçar ainda 

mais a terra como negócio, como fonte de renda e necessidade de retorno. Imóveis assumem 

cada vez mais valor de troca frente ao valor de uso, o que implica em um encarecimento da 

moradia e seu acesso restrito a um número de pessoas. 

                                                           
1
CARVALHO, L. Valsa Brasileira: do boom ao caos econômico. São Paulo: Editora todavia, 2018. 

 
2
VOLOCHKO, D. A Moradia como Negócio e a Valorização do Espaço Urbano Metropolitano. In: CARLOS, 

A. F. A; VOLOCHKO, D; ALVAREZ, I, P. A Cidade como Negócio: São Paulo: Editora Contexto, 2015. p. 

97-120. 
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O espaço como mercadoria não pode ocorrer sem sujeitos, que viabilizam e usufruem, 

mesmo que de forma desigual dessa mercadoria. Assim, a produção espacial tem a figura do 

Estado com suas decisões, do capital com seu poder e investimentos e os sujeitos sociais 

buscando a realização da vida. Um momento de contradições impostas por uma sociedade de 

mercado, apoiada na propriedade privada, e por outro lado nas necessidades e desejos 

humanos nem sempre possíveis de realização. 

A figura do Estado na produção espacial é determinante, é ele quem cria as regras, 

regula as leis, segundo Carlos (2012) toma as decisões e protege o funcionamento dos 

organismos sociais. Mas, mais que isso, na dinâmica capitalista ele direciona investimentos, 

através de planos diretores e incentivos fiscais, ou seja, o estado é essencial na reprodução do 

capital, consequentemente do espaço. 

Partindo para uma perspectiva local, o capital também busca nesse espaço sua 

reprodução. Uma observação acerca do eixo Oeste de Juiz de Fora demonstra o quanto a 

respectiva região tem sofrido ação do capital imobiliário. O espaço como mercadoria é uma 

verdade na produção espacial da sociedade capitalista, e a região Oeste de Juiz de Fora 

vivencia essa perspectiva de um crescimento intensivo de investimentos. 

 Segundo Geraldo (2014), a região já era entendida pelos administradores públicos 

como área de potencial crescimento. No final da década de 1970 desenvolveu-se um plano 

diretor bastante ambicioso. Fato é, que, embora as expectativas iniciais demográficas 

previstas neste plano diretor não tenham sido atingidas, hoje a região é destino de grande 

parte dos capitais investidos na cidade. 

O crescente interesse do mercado imobiliário, exemplificado nos constantes 

lançamentos, instalação de estabelecimentos comerciais, crescimento da UFJF, assim como 

investimentos viários por parte do poder público, confirmam um crescimento da região Oeste. 

Para analisar as questões apontadas, achamos pertinente metodologicamente optar por 

um movimento dialético do visível para o invisível, e depois de forma inversa. Acreditamos 

que dessa forma é possível avaliar primeiramente a formação de arranjos espaciais, para 

seguida as contradições dessa organização espacial, e depois fazer o caminho de volta. 
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Dialeticamente, uma leitura da paisagem recorte nos mostra uma crescente de objetos 

espaciais.  Os estabelecimentos comerciais são muitos e cada vez mais presentes, bares, 

restaurantes, farmácias, bancos, academias, padarias, lojas de material de construção, 

supermercados, etc.  

Novos empreendimentos imobiliários como loteamentos murados, residências 

verticais, alto padrão, MCVM, de investidores locais e não locais, tem tornado a região em 

alvo constante de valorização, e aplicação de excedentes de capital. Por fim, o crescimento da 

UFJF, que com o aumento do número de alunos e professores, também tem a possibilidade de 

influenciar investimentos imobiliários e comerciais. 

A região Oeste é sem dúvida interessante e pertinente do ponto de vista da pesquisa. 

Há um número grande de loteamentos murados já estabelecidos e recém lançados, o que 

denota um perfil elitizado de consumidores deste espaço. Por outro lado uma série de 

lançamentos recentes do programa MCMV, especialmente faixa 3, indicam um outro perfil de 

consumidor desse espaço mercadoria. 

Mas a região recorte também tem bairros consolidados e tradicionais como Borboleta, 

e bairros muito carentes de infraestrutura, como Casa Blanca, o que deixa claro se tratar de 

uma região muito desigual. É um espaço segregado, que pode ser exemplificado pelo muro 

que divide o loteamento Via do Sol com o bairro Santos Dumont, mas também repleto de 

pontos de autossegragação
3
, que seriam todos os loteamentos murados encontrados na região 

de estudo. 

Cabe aqui, duas observações a serem melhor exploradas na pesquisa, primeiramente 

que a região é alvo de ação de agentes não locais para empreendimentos como loteamentos, 

vide Alphaville, mas também MCMV, como as construtoras MRV e extinta Tenda, e depois o 

próprio fenômeno MCMV na região Oeste. 

Sobre o MCMV na região Oeste, a MRV, construtora nacional, se faz presente com 

uma série de empreendimentos concretizados e em lançamento, mas não podemos esquecer a 

                                                           
3
VASCONCELOS, P. A. Contribuição para o Debate Sobre Processos e Formas Socioespaciais nas Cidades. In: 

VASCONCELOS, P. A; CORRÊA, R. L; PINTAUDI, S.M. A Cidade Contemporânea: Segregação Espacial. 

São Paulo: Editora Contexto, 2013. p.17-38. 
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empresa local Interconstrutora, que aderiu a tendência de abrir capital na bolsa de valores
4
, e 

que é muito presente na região, especialmente no bairro Marilândia. 

No movimento de volta, o que nos preocupa, é o impacto que é essa valorização do 

ponto de vista do capital pode provocar na vida do citadino. Como acima descrito, o espaço 

como mercadoria, como condição, meio e produto da realização financeira é custosa a quem 

usufrui do espaço em condição de desigualdade com os detentores do capital. 

Os novos empreendimentos imobiliários e comerciais tendem a valorizar a região 

Oeste de Juiz de Fora. A valorização traz impactos diferentes para os diferentes sujeitos, ou 

seja, para os empreendedores a valorização do espaço traz impacto positivo na economia 

local. 

Para os sujeitos que tem as respectivas regiões apenas como morada, a valorização 

obviamente traz uma alta nos custos, embora acompanhada de uma rede de serviços mais 

ampla. Especialmente pela heterogeneidade da “cidade alta” (zona Oeste) há moradores de 

perfil econômico opostos, onde o encarecimento do metro quadrado e ou dos serviços não é 

interessante para uma maioria. O mesmo vale para estudantes da UFJF que moram ou tem a 

intenção de morar perto do local de estudo. 

Desta maneira, os arranjos formados vão se expondo no espaço, cabendo aqui uma 

investigação de quem são os sujeitos presentes nesse espaço, quais assumem o bônus e quais 

arcam com ônus dessa produção espacial.  

A discussão proposta neste trabalho, pretende explorar ainda que de forma inicial,  a 

produção do espaço urbano do eixo Oeste da cidade de Juiz de Fora, explorando o espaço 

como mercadoria e as contradições deste espaço produzido, impostas pelo perfil de 

empreendimentos comerciais e residenciais ali existentes. 

  

                                                           
4
FIX, M. A. B. Financeirização e Transformações Recentes no Circuito Imobiliário do Brasil. Tese 

(Doutorado em Economia)- Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2011. 
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AVALIAÇÃO DE RISCO À INCÊNDIO NOS PRÉDIOS DO INSTITUTO DE 

CIÊNCIAS HUMANAS DA UFJF ATRAVÉS DO MÉTODO DE ANÁLISE DA 

ÁRVORE DE FALHAS 

Luiz Henrique de Oliveira Santos
1
; Rafaela Teixeira Paula

2
;Geraldo Cesar Rocha

3 

Introdução 

 A descoberta e o uso do fogo em toda a história foi um grande passo para suprir a 

busca por formas de energia que pudessem facilitar suas atividades e satisfazer necessidades 

alimentares. No entanto, quando o comportamento do fogo foge do controle do homem, ele 

pode ser um agente com alto poder destrutivo, desta forma tem-se o incêndio propriamente 

dito, o evento. (TORRES et. al, 2010). Pode causar danos ambientais, econômicos e sociais, 

podendo causar perdas vitais e econômicas e destruição de áreas de preservação (SEITO, 

2008). 

Rocha (2005) afirma que o risco é a possibilidade de eventos perigosos produzirem 

consequências indesejáveis. Pode ser dado pela combinação de frequência e consequência de 

eventos indesejáveis envolvendo perdas, podendo ser individuais, sociais, ambientais ou 

financeiros.Segundo esta abordagem sobre os riscos ambientais, eles podem ser subdivididos 

em sociais, naturais e tecnológicos. Torres et. al (2009) destacam que os riscos de incêndios 

podem ser associados à essa subdivisão. No caso de origem natural, como é o caso de 

incêndios originados por forte insolação sob folhas secas, por exemplo. Também pode ser 

social como em casos de incêndios criminosos provocados intencionalmente, exemplificado 

por Torres et. al (2009) com vingança ou desequilíbrio emocional. E, além disso, podem ser 

considerados riscos tecnológicos, resultados de explosões, colisões, uso de produtos 

inflamáveis etc, como já foi dito. 

 Este trabalho tem como objetivo avaliar o risco de incêndio no conjunto de prédios do 

Instituto de Ciências Humanas (ICH), da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF)situada 

no estado de Minas Gerais, no Brasil,  utilizando o método da Árvore de Falhas (FTA - Fault 

Tree Analysis). 

 

 

Materiais e métodos 

                                                           
1
Mestrando em Geografia na Universidade Federal de Juiz de Fora. 

2
Mestranda em Geografia na Universidade Federal de Juiz de Fora. 

3
Professor do Departamento de Geociências da Universidade Federal de Juiz de Fora. 
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 A área de estudo é o conjunto de prédios do Instituto de Ciências Humanas (ICH) da 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), localizada na zona oeste da cidade de Juiz de 

Fora – MG. O ICH foi inaugurado em 2012 e é constituído por três prédios de 4 andares cada, 

que dispõe de salas de aulas, laboratórios, gabinetes de professores entre outros espaços 

administrativos e de pesquisa; um bloco com 3 Anfiteatros, para realização de palestras e 

afins; outro prédio para a Biblioteca do ICH; e um Centro de Vivência, com cantina, xerox e 

Centros acadêmicos (BACH, 2018). 

Foram realizadas visitas às instituições da UFJF responsáveis pela segurança: CIPA - 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e PROINFO - Pró-reitoria de infra-estrutura e a 

base do corpo de bombeiros do campus, para observar se existem procedimentos disponíveis 

para o combate a incêndio. Além disso, fez-se uma análise de risco a incêndio nos prédios do 

ICH através do método da Análise da Árvore de Falhas, onde se encontram as possíveis 

causas de determinado evento. 

 A FTA é um método de análise de riscos que consiste na utilização de análises 

qualitativas e quantitativas e na observação da relação entre elementos que resultam em um 

evento indesejado, buscando uma compreensão como um todo (CONTINI, 1995). Uma forma 

“global” de ver o funcionamento do sistema, observando falhas nas estruturas e nos processos 

(DELONG 1970). 

A Árvore de Falhas coloca o evento no topo e através das pontes lógicas discorre sobre 

as possíveis situações que podem levar a este evento. Definido o evento a ser analisado, é 

criado um sistema onde se coloca o evento no topo e se cria “raízes” utilizando símbolos de 

forma a apresentar situações que podem vir a causar o evento. 

 

Resultados e Discussão 

 

A árvore de falhas produzida é apresentada na figura da página3, seguida de sua  

legenda, na página 4. 

O método possibilitou identificar 6 potenciais causas básicas para o evento principal 

(incêndio), aquelas que se encontram no segundo nível da árvore. São eles: acidente de 

veículos, curto circuito, ato criminoso, combustão do gás de cozinha, queda de aeronaves, 

ecarga elétrica sem controle, que compreendem as descargas atmosféricas de intensidade 

maior que as suportadas pelo sistema de pára-raios. Estes eventos de segundo nível são as 



66 
 

Anais do VI Seminário de Pós-graduação em Geografia “Geografia: Espaço-tempo em movimento”/ 

Organização: Roberto Marques Neto. Juiz de Fora, 2018. 304p. ISSN: 2358-8659. De 29 a 31 de 

outubro de 2018. 

http://www.ufjf.br/ppgeografia 

causas do evento principal, e se abrem também em outros níveis, que são, além das causas dos 

eventos de segundo nível, outros eventos que, por sua vez, apresentam causas que também 

são eventos e assim por diante. Nesta árvore de falhas foram identificadas eventos até o sexto 

nível, no máximo e com no mínimo quatro eventos.  
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Figuras 1 e 2. Aplicação do método FTA eLegendas 

Fonte: Próprios autores 

 

A primeira situação identificada foi o acidente de veículos. Baseou-se na possibilidade 

de alguma falha mecânica ou humana causar o evento. Foi levando em consideração o fato do 

ICH ter o estacionamento em torno de sua estrutura e a proximidade em caso de um evento 

pode ter conseqüências maiores, pois dependendo de sua dinâmica, poderia criar um cerco. 

Em relação à possibilidade de curto circuito, os prédios do ICH são novos e atendem 

às normas estabelecidas pelo Corpo de Bombeiros e as Normas Técnicas da ABNT. Não foi 

averiguado se os materiais utilizados na construção da edificação estão de acordo com as 

exigências. Outros fatores que poderiam ser apontados são uma possível falha humana no 

procedimento de instalação ou procedimento de manutenção. Durante a visita técnica foram 

identificados pontos de infiltrações, o que pode ocasionar curto circuito. 

A respeito do evento incêndio criminoso, segundo dados do governo (2018), a maioria 

dos incêndios no Brasil é de origem criminosa. Pode ter início por uma ação inconsciente de 

pessoas que descartam objetos inflamáveis em locais inadequados. Outro exemplo são 

pessoas portadoras de doenças mentais. Ambas assituações, apesar de serem não intencionais, 

são crimes. Ações de protesto e revolta também devem ser considerados. Os atos criminosos 

incluem os crimes culposos e dolosos, por isso, todos os atos que levam ao início de um 
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incêndio, com intenção ou não, são crimes. Dificilmente os responsáveis são punidos, pois 

quando o foco se alastra os mesmo já abandonaram a localidade ou a falta de provas dificulta 

incriminá-los. 

A estrutura da cantina é o principal lugar que utiliza gás.. Foram identificados dois 

riscos potenciais: o botijão fica em uma estrutura (externa à cozinha) que é utilizado como 

depósito de papelão e a estrutura fica atrás do ponto de ônibus, o que pode elevar o número de 

vítimas em um acidente. Além disso, há causas mais comuns para o início de um incêndio 

como um vazamento de gás. A cozinha tem eletrodomésticos que podem encaixar nos riscos 

já citados, tanto pela falta de manutenção quanto pela falha humana. Apesar da cantina ser o 

principal local de risco, sabe-se também que há equipamentos em outras áreas do ich em que 

os equipamentos de cozinha com a utilização de gás são operados. 

 A queda de uma aeronave representa a possibilidade de fatores externos alcançarem a 

localidade. O Aeroporto de Juiz de Fora, fica localizado a aproximadamente 5 km de distância 

do campus. É comum a utilização da localidade para vôos particulares que passam acima do 

Campus. Fatores técnicos e humanos, tanto na central de comando quanto no avião podem 

afetar o funcionamento da aeronave, podendo implicar em sua queda. Além disso, há a 

possibilidade da colisão da aeronave com aves, outras aeronaves, balões etc. 

O risco associado à carga elétrica se remete à possibilidade dos prédios do ICH serem 

atingidos por uma descarga de alta intensidade. O ICH apresenta diversos pára-raios 

instalados, no entanto há o risco constante de descargas elétricas de maior intensidade que a 

capacidade de suporte dos pára-raios atingirem o local. Além disso os pára-raios podem 

apresentar mal funcionamento e não exercerem a função com máxima competência. 

 

Considerações finais 

Análises de risco pelo método da Árvore de Falhas são pertinentes à análise de risco à 

incêndio por facilitar a visualização das possíveis causas do evento principal, permitindo 

pontuar detalhadamente cada uma das possíveis causas.  

Nesta análise, a maioria dos eventos de base correspondem à “falta de manutenção”, 

“uso de material inadequado” e “incapacitação”. Estas são, muitas vezes, as causas do 

possível mau funcionamento das instalações que demandam revisões periódicas e cuidado no 

manuseio, sendo a incapacitação um dos motivos que levam pessoas que não estão aptas a 

manusear determinados equipamentos ou exercer determinadas funções a cometer falhas, que 
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podem ser a origem de eventos mais graves. Para continuidade da pesquisa sugere-se aplicar o 

Método de Análise de Causa e Consequência para a definição de possíveis barreiras caso 

ocorra o evento do incêndio. 
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Introdução  

O trabalho tem como objetivo discutir a dimensão do conforto térmico como um aspecto a ser 

considerado quando se pensa a qualidade ambiental em conjuntos habitacionais. A proposta é 

pensar de que maneira ele condiciona as formas do habitar dos moradores de um conjunto 

popular. Para tanto, a pesquisa ocorreu no Parque das Águas, empreendimento do MCMV na 

cidade de Juiz de Fora – MG. Parte-se do  do entendimento de que a casa possui um valor de 

uso fundamental para a existência humana, compreende-se que a moradia é o lugar onde a 

vida cotidiana se realiza, sendo a partir dela que os indivíduos estabelecem suas relações 

socioespaciais. Daí é que, segundo Carlos (2001), o acesso às infraestruturas, equipamentos 

sociais, culturais, de lazer e a existência de um ambiente de qualidade, dentre outros fatores, 

se colocam como importantes para a configuração do ato de habitar.  

Conforto térmico: métodos e técnicas  

A qualidade ambiental é um importante aspecto para a configuração do habitar, devendo 

ser entendida a partir de aspectos naturais e sociais, pois refere-se à natureza, mas também à 

vida do homem. Para Luengoa qualidade ambiental envolve:  

[...] las condiciones óptimas que rigen el comportamiento del espacio habitable en términos de confort asociados 

a lo ecológico, biológico, econômico-productivo, socio-cultural, tipológico, tecnológico y estético en sus 

dimensiones espaciales. (LUENGO, 1998, p.1). 

 

Conforme o autor, a qualidade ambiental urbana englobaria um campo múltiplo de 

dimensões da vida manifestando-se espacialmente na cidade. Gobo (2013) coloca que o 

conforto térmico pode ser entendido como a sensação de bem estar oriunda da “combinação 

satisfatória, nesse ambiente, da temperatura radiante média (TRM),umidade relativa (UR), 

                                                           
1
Este trabalho é parte da pesquisa “O ato de habitar: localização, qualidade ambiental e habitação na experiência 

do MCMV em Juiz de Fora-MG”realizada pelo Núcleo de Pesquisa Geografia Espaço e Ação (NuGea) e pelo 

Laboratório de Climatologia e Análise Ambiental (LABCAA) pertencentes à Universidade Federal de Juiz de 

Fora, contando com o apoio da FAPEMIG e CNPQ. 
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temperatura do ambiente (TA) e velocidade relativa do ar (VR)com a atividade lá 

desenvolvida e com a vestimenta usada pelas pessoas” (GOBO, 2013, p. 14). 

O conforto térmico, segundo o autor, pode ser analisado sob dois pontos de vista, o 

subjetivo, que depende da percepção de cada pessoa sobre um ambiente termicamente 

confortável; e o ambiental, que propõe o estabelecimento de um estado térmico específico 

para cada lugar. Nesse sentido, o conforto térmico leva em consideração a percepção humana, 

sendo essa atribuída a questões que envolvem o ambiente ao seu redor. 

Para avaliá-lo no Parque das Águas foram realizados levantamentos da temperatura e 

umidade relativa do ar, velocidade e direção dos ventos. Os dados foram obtidos a partir de 

dois trabalhos de campos com utilização de uma estação meteorológica instalada 

provisoriamente na Escola Municipal Jovita de Montreuil Brandão, localizada no interior do 

conjunto habitacional, em uma atitude de 746m. Além disso, para efeito de comparação, 

mobilizamos os dados da estação meteorológica do INMET (Instituto Nacional de 

Meteorologia), a 937m de altitude, localizada no Campus da Universidade Federal de Juiz de 

Fora-UFJF (Figura 01). 

 
Figura 01: Localização da estação utilizada em campo- Parque das Águas-Juiz de Fora. 

 

 Os dados foram computados a cada 15 minutos no dia 8/06/2018, entre às 8:30h e às 

16:00h, e ao longo do dias alguns questionários de sensação térmica foram aplicados a 
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moradores que trafegavam pelas ruas do conjunto Habitacional. A análise do conforto térmico 

foi feita a partir do cálculo da Temperatura Efetiva com Função do Vento (Tev), proposta por 

Suping et al. (1992). A equação 1, apresentada abaixo,  leva em conta a temperatura do bulbo 

seco, a umidade relativa do ar e o vento.  

Equação 1 - Temperatura Efetiva com Função do Vento 

    
         

                
 

                  
 
             

  

   
  

TEv é temperatura efetiva como função do vento, temperatura do ar e umidade relativa (ºC);  

T é a temperatura do bulbo seco (º C);    

UR é a umidade relativa (%) e  

V é a velocidade do vento (m/s). 

 

 

Esta equação foi utilizada por Assis (2016), que apontou  o intervalo entre 22-25°C 

com confortável para as atividades humanas. Com o resultado adquirido através da fórmula 

foi possível classificar a zona de conforto (Tabela 01) encontrada através das classes 

estabelecidas por Fanger(1972). 

 

T

E

v 

Sensação térmica 

(tipo de tempo) 

Grau de estresse 

fisiológico 

<

1

3 Muito frio 

Extremo 

estresse ao frio 

1

3

-

1

6 Frio Tiritar/tremer 

1

6

-

1

9 Frio Moderado 

Ligeiro 

resfriamento do 

corpo 

1

9

-

2

2 Ligeiramente Frio Vasoconstrição 

2

2

-

2

5 Confortável  

Neutralidade 

térmica  

2

5

-

2

8 

Ligeiramente 

Quente 

Ligeiro suor, 

vasodilatação 

2

8 Quente Moderado Suando 
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-

3

1 

3

1

-

3

4 Quente 

Suor em 

profusão 

>

3

4 Muito Quente 

Falha na 

termoregulação 

Tabela 01 - Classes de conforto térmico; Adaptado de Fanger (1972) e Assis (2016). 

 

O questionário foi composto por 8 perguntas que levavam a uma noção da sensação 

térmica daquele indivíduo, uma vez que os níveis de conforto térmico são variáveis em 

função da fisiologia humana. Foram aplicados 7 questionários no período da manhã, no dia 

8/06. 

 

Alguns resultados encontrados para o período da manhã 

A partir do trabalho de campo realizado no dia 08/06/2018, a análise dos valores da 

Temperatura Efetiva com Função do vento no período da manhã permitiu detectar que em 

função do vento, esta se encontrou nas classes relacionadas ao frio (Ligeiramente Frio, Frio 

Moderado e Frio), mesmo com temperatura do ar mais elevadas que na UFJF. O elemento que 

mais influenciou neste resultado foi a velocidade do vento, ocorrendo ao longo de quase toda 

manhã, fato destacado pelos moradores nos questionários (Tabela 02).  

Hora Temperatura do ar (°C) Umidade (%) V. do Vento (m/s) Direção do vento TEv 

08:30 18,4 71 0 N 19,3 

08:45 18,6 71 0 N 19,4 

09:00 19,4 67 0 N 19,9 

09:15 20,2 59 1,4 SE 15,5 

09:30 20,9 59 0 E 20,7 

09:45 21,6 49 2,4 N 15,4 

10:00 21,5 50 1,2 N 16,8 

10:15 22,5 47 2,4 NE 16,2 

10:30 22,8 46 2,2 N 16,7 

10:45 23,4 42 2,4 NE 17,0 

11:00 23,2 43 2,2 NW 17,0 

11:15 23,8 42 2,6 W 17,2 

11:30 24 38 1,2 N 18,6 

11:45 24 37 1 W 18,9 

12:00 24,1 37 2,4 NE 17,5 

Tabela 02: Dados de temperatura do ar, umidade relativa do ar, velocidade e direção dos ventos, e Temperatura efetiva, no 

dia 08/06/2018, entre 08:00 e 12:00 horas, no Conjunto Habitacional Parque das Águas. 

 

Tambem foi aplicado questionário às 9:05 a um morador do Parque da Águas. Nele o 

entrevistado afirmou que estava confortável, indicando que a condição de tempo sem ventos 
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estava agradável. Às 9:10h um segundo entrevistado relatou que estava muito frio, sendo que os 

dados da estação já destacavam ventos com maior intensidade. 

A temperatura do ar no Parque das Águas foi mais elevada que a registrada no Campus 

da UFJF ao longo do período, deve-se atentar para a diferença altimétrica entre as estações (em 

torno de 200m). Às 12 horas a temperatura no Parque das Águas foi de 24,4°C e na estação do 

INMET localizada no campus da UFJF registrou 21,9°C. Apontando uma diferença de 2,5° entre 

os pontos (Figura 02). No entanto, quando associadas ao vento apresentou uma Temperatura 

efetiva na classe de frio.  

  

Figura 02: Temperatura do ar levantada em campo no dia 08/06/2018 (a); dados de Temperatura do ar no campus da UFJF- 

Estação do INMET, para o período de 08 horas e 12 horas. 

 

Gobo (2013) afirma que a temperatura do ar é a variável mais frequentemente 

associada ao conforto térmico, dessa forma “a perda ou o ganho de calor do corpo, decorrente 

do diferencial de temperaturaentre a pele e o ar, complementada pelos efeitos dos demais 

mecanismos reguladores,é que determina a situação de conforto térmico em função da 

temperatura do ar” (GOBO, 2013, p.18). 

Ainda com relação ao conforto térmico no Conjunto Habitacional Parque das Águas I, 

deve-se atentar para a influência dos ventos. As ruas residenciais do bairro estão orientadas no 

sentido E-W, no entanto, o vento predominante para Juiz de Fora, sob condições de 

estabilidade atmosférica é proveniente do quadrante Norte. A esse respeito Romero (2013, p. 

61) aponta que “numa rua perpendicular à direção dos ventos, deve-se tomar cuidados 

especiais com a distância entre asedificações dos dois lados da rua e com a porosidade dos 

obstáculos a barlavento, de forma a evitar que asedificações a sotavento fiquem sem vento”. 

Porém no Parque das Águas as residências são bem próximas (menos que 1 metro de 

distância). Além disso, os ventos em grande medida são obstruidos por muros altos ou 

garagens.  
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Em entrevistas realizadas durante idas a campo anteriores, 6 dos 45 moradores 

ouvidos falaram que tiveram problemas com as chuvas e os ventos fortes no Parque das 

Águas. Foram comuns relatos como: “no inverno é frio e calor é quente, normal agora chuva 

de vento é triste”; “no calor é complicado por causa da telha. Chuva e vento também é 

complicado. Vento passa aqui, dá até medo tem hora, as telhas começam a balançar tudo”.  

Romero (2013) aponta que para o clima tropical de altitude, o desempenho térmico da 

edificação é fundamental. Em função das duas estações bem definidas, deve-se buscar sempre 

proteger da radiação solar no período do verão e aumentar o ganho térmico no periodo do 

inverno. Todavia, percebe-se que no Parque das Águas I no inverno as residencias são muito 

frias e no verão são muito quentes.    

Algumas Considerações 

O presente trabalho apresenta um recorte dos estudos realizados em torno do conforto 

térmico, importante dimensão de análise da qualidade ambiental para o habitar no loteamento 

Parque das Águas. 

Com relação ao conforto térmico no episódio analisado, 08/06/2018, em condição de 

inverno, foi possível identificar que a sensação térmica ambiental no conjunto habitacional 

fica majoritariamente na classe frio, e esta resposta é confirmada pela maioria dos 

questionários aplicados em campo. Essas condições, associadas a uma baixa ventilação dentro 

das casas e ausência de vegetação no bairro repercutem em problemas de saúde, 

principalmente entre idosos e crianças.  

Destaca-se a necessidade de pesquisas que avaliem as condições ambientais destes 

espaços antes da implantação dos conjuntos habitacionais, e que seus projetos e execução 

levem em conta as condições ambientais como centrais para a qualidade de vida dos 

contemplados pela política.  
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RESUMO: A floricultura é resultado da criação de novas técnicas principalmente a partir da 

consolidação do período técnico-cientifico-informacional. Introduzidas na nova lógica do 

mercado, a floricultura transformou-se em mercadoria, o mercado por sua vez, assim como 

qualquer outro seguimento produtivo e/ou econômico, exige que se produza flores em um 

menor espaço de tempo, que elas sejam mais lindas, diversificadas, maiores, mais coloridas e 

que sua durabilidade resista as viagens pelo globo até alcançar seu destino final. Nesta nova 

ótica produtiva, nosso objetivo é, nesta breve discussão, apontar como os novos sistemas 

técnicos tem contribuído para a consolidação da floricultura brasileira, ainda que de forma 

lenta e irregular, nos mercados internos e externos. 

PALAVRAS-CHAVE: Sistemas técnicos; Floricultura; Brasil. 

Introdução 

 Regredindo na história da técnica, Santos (2008), afirma de forma simplificada, que 

um histórico dos instrumentos artificiais utilizado pelo homem poderia ser resumido em três 

palavras: a ferramenta, a máquina e o autômato. Ainda de acordo com o autor, a definição 

destes elementos revela momentos decisivos no que se diz respeito a evolução das relações 

entre o homem, o mundo vivo, os materiais e as formas de energia. Santos salienta que o 

protagonismo alcançado pelas técnicas através das máquinas na produção da história mundial 

a partir da revolução industrial, transformou este período em um marco definitivo, sendo 

também um momento de grande aceleração e ponto de partida para transformações 

consideráveis (SANTOS, 2008).  

                                                           
1
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2
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 No período atual, os sistemas técnicos proliferam com maior fluidez e rapidez 

comparados a outros períodos da história. A difusão de novos sistemas de objetos ocorre 

devido ao alinhamento de três elementos que compõem uma tríade capaz de acelerar e criar 

ramos de atividades econômicas e/ou produtivas: a técnica, ciência e informação. Neste novo 

período que chamamos de técnico-científico-informacional, estas funcionam como motor 

catalizador da criação de novas atividades controladas pelo sistema capitalista produtivo 

vigente.  

No que tange a inserção da floricultura brasileira nesta nova ótica 

produtiva/econômica, é possível perceber que sua evolução se inicia na década de 1950, com 

a produção de flores praticada em grande parte como hobby ou como um complemento para 

outras práticas agrícolas e que não apresentava relevância para a economia brasileira. Rocha 

(2006), afirma que a floricultura no Brasil nesta época era praticada como atividade 

alternativa a outros ramos agrícolas e que os principais cultivos se localizavam próximos às 

capitais do Sudeste e do Sul do Brasil.  

Contudo, alguns fatos importantes contribuíram para a consolidação da floricultura a 

partir das décadas que sucederam o marco inicial da respectiva atividade econômica no Brasil. 

Entre os principais, podemos citar o grande aparato técnico, o rápido avanço dos sistemas de 

transportes e de informação; a criação da Cooperativa Agropecuária Holambra e, 

posteriormente, a criação do Veiling Holambra
4
; o Programa de Apoio à Produção e 

Exportação de Frutas, Hortaliças, Flores e Plantas Ornamentais (Frupex) e a criação do 

Instituto Brasileiro de Floricultura (IBRAFLOR), em 1994, que contribuiu para convergir os 

interesses dos produtores no que tange os setores abrangentes da produção e comercialização 

de flores e plantas ornamentais. 

 Estas iniciativas provocaram elevado crescimento da produção de flores nos anos 

1990. Outro fator decorrente das intervenções técnicas e de medidas tomadas por diferentes 

                                                           
4
O Veiling Holambra, no município de Holambra (SP), é um dos mais importantes centros de comercialização e 

serviços ligados a floricultura, detendo 45% do mercado brasileiro de flores e plantas. Conta com uma 

infraestrutura planejada similar ao que há de mais avançado no mundo no setor de perecíveis, desde 1991.  Em 

2009, foram investidos mais de 24 milhões de Euros, para a informatização completa do sistema comercial, 

como pregão eletrônico e informações on-line para seus cooperados e clientes. Com uma área de 80 hectares, 

possui rampas de carga e descarga, 4.400 m² de câmara fria com diferentes temperaturas e tribuna com três 

Kloks, que realizam leilões simultâneos. 
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agentes envolvidos na floricultura brasileira, é a descentralização da produção da região 

sudeste e sul e a consequente formação de diversificados circuitos espaciais produtivos 

ligados a produção de flores no Brasil. De acordo com o SEBRAE (2015), dos 26 estados 

mais o Distrito Federal, a prática da floricultura está presente em 22 estados. 

 

 

Situação da floricultura no Brasil 

A floricultura brasileira encontra-se distribuída em quase todas as unidades federativas 

do país. Entretanto, algumas regiões, seja por apresentar um histórico de concentração de 

produtores, por ter condições climáticas favoráveis ou por ter recebido grandes investimentos 

nos últimos anos, possuem maior prestígio com relação as outras regiões.  

Buainain e Batalha (2007), apresentam um mapeamento da floricultura brasileira a 

partir da importância de cada estado brasileiro na composição do setor de floricultura, 

mediante a aspectos geográficos e de investimentos. De acordo com os autores, a região Norte 

apresenta maior potencial na expansão da floricultura, devido a possibilidade do cultivo tanto 

de flores tropicais quanto exóticas. A região Nordeste, por sua vez, apresenta cultivo da 

floricultura em todos os estados, destaque para o Ceará, que lidera as exportações brasileiras 

de rosas e flores e ocupa o segundo lugar na exportação de flores frescas cortadas 

(BUAINAIN e BATALHA, 2007).  

De acordo com os autores, o Sudeste é a principal região produtora e consumidora do 

circuito da floricultura. Nesta região do país, o destaque o circuito da floricultura no estado de 

São Paulo, responsável por ser o maior produtor, consumidor e exportador de flores e plantas 

ornamentais no país. Para o SEBRAE (2015), o estado de São Paulo mantém seu destaque e 

concentra cerca de 53% da soma do valor bruto gerado a partir do setor no país, seguido por 

Minas Gerais com 13% e Rio de Janeiro com 5%. No Espirito Santo, último estado a compor 

a região Sudeste, o cultivo de flores tem se estruturado nos últimos anos, mas ainda precisa de 

melhores investimentos e organização. 
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 Buainain e Batalha (2007) afirmam que a região Sul ainda é muito dependente da 

comercialização de outros estados para abastecer seu mercado com produtos ligados à 

floricultura. Já no Centro-Oeste, o cultivo de produtos relacionados à floricultura é recente em 

todos os estados da região. Algumas medidas, como a instalação permanente de uma feira e a 

criação de projetos para ampliar a atividade, tem sido as melhores iniciativas. 

Comércio de flores no Brasil 

Um dos caminhos que o setor brasileiro ligado a floricultura tem explorado para 

ampliar as exportações brasileiras é o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), tal iniciativa 

está ligada as vantagens que a proximidade dos países integrantes ao bloco econômico oferece 

(GLOBO RURAL, 2017). Embora exportar para o mercado europeu e norte americano 

ofereçam maior rentabilidade, as facilidades na logística e ausência de barreiras tarifárias tem 

chamado atenção dos produtores e comercializadores de maneira geral.  

Através da análise do Gráfico 1 é possível observar a flutuação dos valores 

arrecadados com a exportação oriunda da floricultura brasileira entre os anos de 2004 – 2014. 

Os dados são do Mapeamento e quantificação da cadeia de flores e plantas ornamentais do 

Brasil” (2015). 

 Gráfico - 1 

 
Fonte: Mapeamento e quantificação da cadeia de flores e plantas ornamentais do 

Brasil” (2015). 
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 No que diz respeito a importação, o Brasil se destaca uma vez que a produção 

brasileira não é capaz de suprir a demanda. O interesse por outras espécies (de outras regiões 

do mundo, outros climas) também contribui para a importação, visto que não ainda não é 

possível cultiva-las no Brasil.  

O consumo de flores em algumas regiões do Brasil tem crescido consideravelmente, o 

que impede as exportações de aumentar, consequentemente a demanda no mercado interno 

cresce e, na impossibilidade de atender todos os mercados, as importações elevaram-se nos 

últimos anos. Somente no último ano, o valor arrecadado com as importações foi de 40 

milhões de dólares (BRASILAGRO, 2018). 

 A floricultura no Brasil possui números de exportação e importação discretos, dado 

que a soma destes números representa apenas 1% do mercado. De acordo com a Farming 

(2015), a balança comercial deste setor é negativa, com um déficit de 28 milhões de reais, já 

que o Brasil, importa cerca de 83 milhões e exporta 55 milhões de reais(FARMING,2015). 

 Considerações finais  

De acordo com Bortolin (2006), o principal responsável pela melhora na qualidade da 

produção de flores no Brasil é o avanço tecnológico. Para Bortolin, “a partir da introdução de 

novas tecnologias e práticas de manejo, foi possível aumentar o número de espécies 

cultivadas e modificar as que já eram produzidas no país” (BORTOLIN, 2006, p. 1). 

Percebe-se que, a junção de alguns fatores contribuiu para a criação de incontáveis 

derivados que exigem técnicas cada vez mais diferentes e inovadoras para maximizar a 

produção e consequentemente, os lucros. Esta escalada na produção é consequência direta da 

consolidação do período técnico-científico-informacional, do uso da técnica que, com a 

consolidação do referido período, alcança uma velocidade em seu desenvolvimento e 

aplicação em quaisquer fases da produção, da completa ascensão do capitalismo, 

principalmente depois da segunda metade do século XX, cujo momento apresenta para 

humanidade novas relações econômicas.  

As novas dinâmicas agrícolas e de circulação da produção são resultado da junção de 

alguns fatores que contribuem para a criação de novas relações que exigem técnicas cada vez 

mais diferentes e inovadoras para maximizar a produção e consequentemente, os lucros. Esta 

escalada na produção é consequência direta da consolidação do período técnico-científico-
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informacional, do uso da técnica que, com a consolidação do referido período, alcança uma 

velocidade incomparável a outros períodos em seu desenvolvimento e aplicação em quaisquer 

fases da produção.  

Entretanto, a floricultura brasileira, assim como diversos outros seguimentos agrícolas 

esbarram nas especificidades que marcam as transformações no campo Brasileiro. A 

seletividade de investimentos entre porções do território e indivíduos, beneficiou produtos e 

seguimentos seletos em detrimento de outros. Constata-se na floricultura brasileira, a 

consolidação de investimentos principalmente na região sudeste, visto pela forte influência do 

circuito produtivo no município de Holambra em São Paulo. Em contrapartida, nas outras 

regiões brasileiras, os recursos tanto econômicos como técnicos, se não são escassos, ocorrem 

de forma lenta, corroborando para a formação de diferentes graus de especialização da 

produção ligada à floricultura brasileira. 
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Soberania alimentar e luta pelo território na comunidade quilombola e apanhadora de flores 

sempre-vivas da Mata dos Crioulos 
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Introdução 

Os estudos geográficos  dos povos e comunidades tradicionais do Brasil muito tem a contribuir 

na compreensão da formação do território nacional e em sua conjuntura atual. Muitos temas podem ser 

abordados, mas a territorialidade normalmente é o eixo central, devido à forte relação desta com seus 

modos de vida. 

A comunidade da Mata dos Crioulos, que será objeto de estudo da dissertação de mestrado em 

andamento e desde resumo expandido, está localizada no município de Diamantina, no estado de 

Minas Gerais, na porção meridional da formação da Serra do Espinhaço, em local de difícil acesso por 

estradas de terra em más condições de circulação. Além de se auto denominarem uma comunidade 

quilombola, identidade ligada à ancestralidade e, normalmente, a negritude, eles também se 

denominam apanhadores de flores, identidade essa relacionada à suas atividades práticas e econômicas 

por gerações, baseada no extrativismo no cerrado. 

Os apanhadores de flores sempre-vivas habitam há algumas gerações a porção meridional da 

Serra do Espinhaço, no Vale do Jequitinhonha, no norte de Minas Gerais, e têm como principal 

atividade socioeconômica a coleta de espécies de flores Sempre-vivas, do gênero Syngonanthus, que 

uma das suas mais importantes fontes de renda. (MONTEIRO, 2011). A colheita dessas espécies é 

também símbolo de sua identidade, e além de ser considerada um dos símbolos do cerrado brasileiro. 

A comunidade da Mata dos Crioulos e outras comunidades apanhadores de flores enfrentam 

diversos conflitos territoriais devido a implantação de Unidades de Conservação (UC) de proteção 

integral, feitos justamente nas terras que eram anteriormente utilizados por eles para a colheita das 

diversas espécies de flores que mantém seu sustento econômico a partir de sua comercialização: secas 

in natura ou em forma de artesanato. O território da comunidade estudada neste trabalho está 
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localizado entre duas UCs: o Parque Nacional das Sempre-Vivas (PARNA Sempre-Vivas) e o Parque 

Estadual do Rio Preto, ambas com restrição de uso do espaço.  

É necessário ressaltar que essa comunidade apresenta a prática da transumância
2
, um fenômeno 

que se assemelha à uma migração sazonal, porém com algumas particularidades. De acordo com a fala 

de uma moradora da comunidade, “No tempo de nós cuidar das nossas roças não é o tempo da 

campina
3
. E no tempo da campina nós já cuidemos das nossas lavoura” (ALMEIDA, 2014). Durante 

parte do ano, as famílias moram na área mais baixa da comunidade, em que utilizam sistemas 

construtivos de terra principalmente para a construção das casas. Quando da época da seca, em que os 

campos de sempre-vivas florescem, as famílias se locomovem para o alto da serra, denominado por 

eles de chapada, onde permanecem por longos períodos nas lapas. Entretanto, após a implantação das 

UCs, a comunidade não mais tem acesso à porção de seu território onde estão localizadas os campos 

de apanhar flores ou as lapas que eles consideram mais adequadas à ocupação.  

Em meio a esses conflitos, o povo da comunidade mantém seus modos de vida, se adaptando e 

se reinventando constantemente, sem que isso configure alguma forma de descaracterização de suas 

atividades tradicionais. Apesar de não passarem os mesmos longos períodos na chapada como há 

algumas décadas, a mobilidade das famílias pelo território da comunidade ainda é bastante forte. 

A partir de um trabalho de campo na comunidade utilizando a metodologia da observação 

participante, com duração de aproximadamente vinte dias durante o mês de abril do ano de 2018, foi 

possível ver e indicar algumas características dos modos de vida da comunidade. Muitos aspectos 

foram observados, principalmente os relacionados aos modos de morar, da construção e manutenção 

das moradas, bem como a convivência cotidiana das famílias. Mesmo em um período curto de 

trabalho de campo, alguns padrões puderam notados, tanto na experiência da observação participante 

no espaço em si quanto nos relatos dados pelos moradores com quem convivi durante os dias na 

comunidade. Antes de trazer os apontamentos, cabe ressaltar que no vasto território da Mata dos 

Crioulos, as roças e áreas cultivadas são muitas e diversas, e grande parte dos alimentos consumidos 

são plantados por eles mesmos, e a soberania alimentar é uma das pautas mais relevantes para os 

moradores da comunidade, que muito prezam pela própria alimentação e, tem isso como estratégia de 

                                                           
2
Oliveira e Silva (1999) apresentam um histórico da pratica, que usualmente é relacionada à técnicas de 

pastoreio. Não é certo o primeiro registro dessa atividade, mas de acordo com os autores, ela remete ao 
período pré-romano, e consiste basicamente no deslocamento periódico das criações entre determinados 
regimes de clima diferentes, em que o local de origem é abandonado para que eles possam se alimentar em 
pastos frescos em outro local. Os registros históricos mais antigos da transumância remetem ao período pré-
romano, e a região onde ele ocorria primordialmente era na Península Ibérica, o que nos leva a pensar na 
atividade como uma herança da cultural da colonização portuguesa. 
3
 Campina é o nome popular da espécie de flor sempre-viva mais comercializada. 
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sobrevivência, considerando a dificuldade de abastecer as casas com alimentos vindos da cidade. A 

relação da comunidade com sua alimentação será o aspecto abordado no presente trabalho. 

 

A soberania alimentar como estratégia de permanência no território 

Os hábitos alimentares de certos grupos sociais certamente não se destoam de outros 

hábitos que se modificam e traduzem, por muitas vezes, visões sociais de mundo. Existem 

inúmeras iniciativas que buscam produzir conhecimento a respeito dos hábitos alimentares, 

pois estes estão presentes no dia-a-dia e, portanto “não há dimensão da vida social humana 

que incorpore melhor as contradições do processo cotidiano de tomada de decisão” 

(MURRIETA, 2001, p. 40). Comumente, a segurança alimentar
4
 é o termo mais utilizado 

para se referir a todo o processo que engloba esses hábitos, mas consideramos a soberania 

alimentar um termo e uma luta mais adequado e forte. Ela pode ser definida como o 

 

conjunto de políticas públicas e sociais que deve ser adotado por todas as nações, em 

seus povoados, municípios, regiões e países, a fim de se garantir que sejam 

produzidos os alimentos necessários para a sobrevivência da população de cada 

local. (CALDART, PEREIRA, ALENTEJANO, FRIGOTTO, 2012, p. 717) 

 

Pelo simples fato de grande parte dos alimentos consumidos na comunidade da Mata 

dos Crioulos ser produzido por eles mesmos, podemos considerar que existe em seu território 

certo grau de soberania alimentar. Não é possível afirmar que ela é plena, pois é recorrente o 

consumo de alimentos industrializados ou advindos da cidade, em compras que as famílias 

realizam ao menos mensalmente. 

Considera-se neste trabalho o conceito de território que envolve o exercício de poder 

em determinado espaço (SOUZA, 2015). Ao pensar na relação da comunidade com o local 

onde reproduzem seus modos de vida e os conflitos socioambientais nos quais estão inseridos, 

a disputa de poder sobre a terra é evidente entre o referido povo tradicional e os órgãos 

                                                           
4
Considero esse termo deveras conservador, pois é utilizado principalmente pela classe dominante da 

produção do conhecimento, como autoridades e cientistas, para afirmar um idealque se consolida 
concomitantemente à ascensão dos novos modos de produção agrícola, com utilização de tecnologias 
avançadas desenvolvidas pós-II Guerra Mundial, como por exemplo produtos artificiais para garantir o 
desenvolvimento das espécies plantadas, que favorece a monocultura, e a utilização de maquinários em todas 
as etapas da cultura. (ALEM et al., 2015) 



88 
 

 

Anais do VI Seminário de Pós-graduação em Geografia “Geografia: Espaço-tempo em movimento”/ 

Organização: Roberto Marques Neto. Juiz de Fora, 2018. 304p. ISSN: 2358-8659. De 29 a 31 de 

outubro de 2018. 

http://www.ufjf.br/ppgeografia/ 

ambientais. Buscamos compreender então como a alimentação das famílias fortalece a luta 

pelo seu território. 

Em um primeiro aspecto, é possível notar características de um certo “padrão 

alimentar” que se assemelha ao que encontramos no restante do Brasil, com duas refeições 

principais durante o dia enquanto na área de baixo da comunidade: o almoço e a janta. Em 

todas as casas visitadas, as refeições diárias eram compostas por arroz, feijão, macarrão, uma 

verdura ou legume e uma carne, usualmente. O almoço é servido por voltas onze horas da 

manhã, e a janta antes de o sol se por. Não existe uma rede de energia elétrica que alcança as 

casas da comunidade, fazendo com que as atividades realizadas restrinjam-se necessariamente 

ao horário em que ainda há luz solar. O café da manhã normalmente é apenas café adoçado, e 

quando recebem visitas servem mandioca cozida junto com a bebida quente. Mas durante 

todo o dia os moradores servem-se nas garrafas térmicas que sempre estão dispostas sobre a 

mesa principal, e sempre que essa se esvazia, um novo café é coado. Estes hábitos se adequam 

aos cuidados com as roças, mas não semelhantes quando as famílias encontram-se nas lapas. 

Apesar de uma diferença de horários na dinâmica alimentar durante o dia, a 

alimentação das famílias é similar enquanto estão na chapada ou na área baixa da 

comunidade, nas casas construídas à base de barro. A cozinha, enquanto ambiente doméstico, 

é também o centro de convivência e das relações familiares, local prioritário de reuniões e 

breves descansos durante o dia. Essa característica pode ser observada em qualquer tipo de 

casa da comunidade. 

Além da semelhança do uso da cozinha nas lapas e nas casas da área de baixo da 

comunidade, existe também uma semelhança evidente na configuração espacial de ambas e 

nas formas de construção e revestimento dos fogões, como é possível ver nas Figuras 1 e 2 

abaixo. Normalmente, uma das paredes já existentes é aproveitada como base lateral para o 

suporte em madeira e fragmentos de rochas que o configuram, e o revestimento é feito com 

barro branco, ou tabatinga, como também é chamado. O uso da fornalha também é 

semelhante, que mantém o fogo aceso durante todo o tempo em que os membros da família 

ou visitantes se encontram próximos à ele, mesmo que nada esteja sendo cozido. Essas 

características foram notadas nas três lapas visitadas durante o trabalho de campo, bem como 

nas quatro casas de pau-a-pique, na casa construída com adobe e por fim, na casa que 

utilizava sistema construtivo convencional de alvenaria, exceto o cômodo cozinha. 
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Figura 1: Fogão construído em uma lapa. 

Fonte: Acervo da autora, 2018. 

 
Figura 2: Fogão em casa de pau-a-pique. 

Fonte: Acervo da autora, 2018. 
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Em síntese 

A semelhança nos modos de construir, manter e utilizar as cozinhas das famílias 

visitadas na comunidade da Mata dos Crioulos demonstra um forte elo que traduz os modos 

de vida dos apanhadores de flores sempre-vivas e quilombolas. A relação deles com sua 

alimentação é carinhosamente relatada por eles, desde a plantação até o preparo da comida. 

As pautas da alimentação vem sendo apontadas como fundamentais para um desenvolvimento 

socioeconômico e ambiental, e os povos e comunidades tradicionais a utilizam muitas vezes 

como forma de sobrevivência.  

Existem diversas iniciativas, inclusive em instituições estatais, que procuram combater 

a má alimentação, considerado por alguns como uma epidemia global. Um exemplo desse 

esforço é o Guia Alimentar do Brasil (BRASIL, 2014) que incentiva o consumo de alimentos 

locais e sazonais, bem como a diminuição do consumo de produtos alimentícios ultra-

processados: realidade que pode ser observada no dia-a-dia das famílias da comunidade em 

questão. A autonomia da comunidade em relação ao abastecimento alimentício pode ser 

considerada, então, uma estratégia de permanência e de pertencimento ao território pelo qual 

lutam nos processos de reconhecimento e titulação. 
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Modernidade em Minas Gerais 

A Primeira República (1889 a 1930), também conhecida como República Velha, 

constituiu-se num período rico em transformações sociais, políticas e culturais. O Brasil vivia, 

neste momento, um regime político dominado pelas oligarquias regionais que se baseavam na 

agricultura de exportação. Os principais produtos em torno dos quais as elites agrárias iriam 

governar o país até 1930 eram o café e o leite, sendo os estados de São Paulo (SP) e Minas 

Gerais (MG) responsáveis pela produção dessas monoculturas (ARRUDA, 2003). Tais 

estados se destacavam no panorama nacional, o primeiro por ter sido o grande impulsionador 

da economia agroexportadora e o segundo, além de produzir para exportação (em menor 

quantidade que o primeiro), por deter o maior colégio eleitoral do país e possuir uma bancada 

coesa e sintonizada com o Palácio da Liberdade. A alternância de SP e MG na direção do 

poder nacional ficou conhecida como “política do café-com-leite”.  

No findar do século XIX o país vivenciava os reflexos da abolição da escravatura (Lei 

Áurea, oficialmente Lei Imperial n.º 3.353 de 13 de maio de 1888): o problema da “mão-de-

obra”, marcado pela transição do trabalho escravo para o trabalho livre. Visando assegurar os 

interesses econômicos do Estado e das elites agrárias em relação à riqueza produzida no país, 

algumas medidas foram tomadas para superar, ou ao menos abrandar, a questão da força de 

trabalho. Uma delas foi à política migratória nacional que se baseava na introdução de 

emigrantes europeus, ou seja, de homens brancos aptos ao trabalho livre, capazes de atender a 

demanda da lavoura cafeeira. 
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No período após a escravidão, as elites agrárias mineiras conclamaram ao governo 

estadual por mecanismos que fossem capazes de suplantar o dilema da organização da “mão-

de-obra” do meio rural, considerada o principal entrave à meta de dinamização e 

diversificação da agropecuária. Fruto do burburinho das “classes produtoras” mineiras, o 

Estado solicitou os representantes dos diversos setores produtivos de Minas para o primeiro 

Congresso Agrícola, Industrial e Comercial que seria realizado em Belo Horizonte no período 

de 13 a 19 de maio de 1903 (SILVA e BORGES, 2008). A instrução agrícola foi a principal 

deliberação anunciada para superar o problema da (des) organização do mercado de trabalho 

nos campos. 

A noção de atraso econômico era encarada pelas elites política e econômica por meio 

de duas imagens em voga da economia estadual neste período. Uma vincula-se a “ideia de 

estagnação” proveniente da comparação das Minas “oitocentista” rica do período do ouro, 

carregada dos símbolos sociais de “riqueza e prestígio”, com uma MG estagnada do século 

XIX. A outra imagem que inspirou as diretrizes das propostas políticas das oligarquias rurais 

em prol do desenvolvimento mineiro era representada sob a efígie de uma Minas 

“desarticulada” nos planos geográfico e econômico (SILVA, 2007). 

No primeiro caso, eram comuns confrontos desfavoráveis com o avanço econômico de 

outras áreas do país, em especial São Paulo. O contraste entre o crescimento mediano de MG 

e a mais rápida expansão de outros lugares é o que explicaria o declínio na posição relativa de 

Minas em termos nacionais – declarações dos líderes influentes da época designaram este 

quadro de “perda de substância econômica” (DULCI, 2005). Daí surge a noção do atraso, a 

contumácia nas potencialidades inexploradas da região e o debate sobre recuperação 

econômica. 

No segundo caso, a imagem que se tinha do estado de MG assemelhava-se a um 

“mosaico”. O quadro de “desarticulação” econômica e geográfica das sete regiões (Norte, 

Leste, Oeste, Triângulo, Mata, Sul e Centro) que compunham Minas Gerais serviu como 

justificativa para a construção de uma nova capital – já prevista pela constituição estadual de 

1891 (WIRTH, 1982). As oligarquias rurais ansiavam, com a criação de Belo Horizonte, 

materializar em Minas um núcleo político moderno e que fosse capaz de estabelecer conexão 

entre as sete regiões que compunham MG, ou seja, aspiravam criar um centro para a 

integração do mosaico regional mineiro. 
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As oligarquias rurais fizeram uso da ideia de “atraso” (vinculando-o à crise cafeeira) 

enquanto entrave ao progresso socioeconômico mineiro. A elite econômica e intelectual 

buscava instituir o princípio de “união na diversidade” - procurando garantir a unidade 

geográfica e política - uma vez que as classes produtoras mineiras eram pertencentes a 

diversas categorias de produção. Com tal princípio, o grupo social dos fazendeiros 

conquistava o apoio de outros grupos do setor produtivo para clamar junto ao Estado por 

políticas estaduais, como a instrução agrícola, orientadas a atender as demandas da elite 

agrária. 

 

Princípios geográficos e alegações regionais 

O declínio na produção de café na Zona da Mata Mineira – relacionada à manutenção 

das práticas agrícolas tradicionais – e as carências de sua população rural foram uns dos 

argumentos das elites para o surgimento de instituições dedicadas à formação agrícola. 

Segundo Coelho (1996) para compor a comissão, cuja finalidade seria selecionar o município 

que sediaria a instituição no interior de Minas Gerais, foram convidados Arduíno Bolivar, 

Álvaro da Silveira, Mario Machado e Peter Henrique Rolfs – importantes membros da elite 

agrária mineira. 

O governo mineiro argumentava que a escola deveria estar situada na região da Zona 

da Mata “[...] por ser a de maior riqueza agrícola e densidade de população” (LISBÔA, 1929, 

p.3), para isso o comitê visitou nove lugares, analisando o clima, a área de terreno disponível 

e próxima a uma cidade pequena, bem como outros pontos. Capdeville (1991) revela que os 

sítios inspecionados estavam localizados nas vizinhanças de Ubá, Visconde do Rio Branco, 

Cataguases, Leopoldina, Juiz de Fora, Viçosa e Ponte Nova.  

No Livro de Formatura da ESAV (1939) constam alguns dos critérios que, no plano 

ideológico, balizaram a escolha da cidade: o sentimento geral da comunidade, a salubridade, a 

publicidade, a localização (distância do centro da população), colheitas e água, entre outros. A 

delegação considerou a altitude e o clima de Viçosa como componentes fundamentais na 

decisão a ser tomada e acrescentou que a cidade tinha posição prioritária, uma vez que, o 

próprio presidente do estado de Minas era viçosense.  

Em consonância com os quesitos acima Viçosa, cuja economia baseava-se em uma 

tênue agroindústria e na produção rural, foi, então, o local designado para a implantação da 
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nova escola do país. Mais especificamente o local selecionado foi a Fazenda Maria Luíza, 

que, segundo a declaração do Dr. Álvaro da Siqueira, possuía ótimas condições. Com o 

intuito de erigir a educação de orientação agrícola foi criada a Escola Superior de Agricultura 

e Veterinária (ESAV) através do Decreto 6.053, de 30 de março de 1922, editado pelo então 

presidente do Estado, Arthur da Silva Bernardes.  

As tradicionais classes produtoras agrárias defendiam a premissa de que o Brasil 

deveria assumir o seu papel exportador de gêneros agrícolas que havia exteriorizado desde os 

tempos de colônia portuguesa. No caso de Minas, um dos argumentos regionais utilizados 

pelas elites fazia referência à vocação agrícola do estado, pois o café se sobressaia como 

principal produto agroexportador do país. Nas justificativas presentes no projeto político-

econômico de criação da ESAV, a região de Minas Gerais era representadacomo um local de 

emergência de recursos agrícolas.  

Nos pronunciamentos dos grupos que exerciam poder detectou-se a exaltação das 

riquezas naturais e potencialidades de Minas Gerais e verificaram-se alegações regionais que 

faziam menção aos aspectos pertinentes ao espaço de Viçosa (clima, altitude, relevo, solo 

fértil, presença da estrada de ferro etc.). Esses recursos foram estrategicamente acionados 

pelas classes dirigentes como “armas políticas” para assegurar um lugar diferenciado no 

cenário político republicano nacional frente a São Paulo e aos demais estados. Portanto, a 

região se figurava como fruto do regionalismo político. 

Um dos critérios utilizados para escolher o local onde iria se instalar a universidade 

rural foi o “sentimento geral da comunidade”, quesito este ardilosamente manipulado pelas 

elites agrárias para atender seus interesses. Este critério traz em sua roupagem o sentimento de 

pertencimento a um dado lugar, tal afeto se alimenta de uma postura ideológica das 

oligarquias mineiras que concebia a criação de uma instituição de ensino superior como um 

passo dado rumo ao progresso e ao desenvolvimento da cidade de Viçosa. Tratava-se, assim, 

de um discurso regionalista. 

A criação da manipulação da identidade regional mineira, estereotipando-a em favor 

dos interesses das elites, serviu de componente ideológico relevante no processo de fundação 

da ESAV. Prática social de determinados agentes, a constituição de tal identidade serviu para 

dar “liga” à bancada legislativa mineira durante a República Velha. Isto é, forneceu coesão no 

plano nacional necessária a uma região desprovida de um fluxo constante de verbas federais 
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para a concretização de seus projetos (ARRUDA, 2003). Portanto, a construção de uma 

“consciência regional” visou atender as estratégias geográficas de circulação, acumulação e 

dominação do capital. 

Com a instalação da ESAV buscava-se articular as regiões que compunham Minas 

Gerais (Norte, Leste, Oeste, Triângulo, Mata, Sul e Centro) através da criação de um pólo 

educacional. O apelo das elites agrárias em relação à modernidade e ao regionalismo (e sua 

correspondente dimensão identitária) constituíram táticas discursivas acionadas para mascarar 

as intenções ideológicas envolvidas na criação da instituição de ensino. Símbolo material da 

modernização do campo, a ESAV foi uma forma espacial criada na década de 1920 para 

atender as necessidades de reprodução do capital. 

Decorrentes de um conjunto de práticas espaciais e discursos “regionalistas”, a escolha 

da sede para instalação da ESAV revela a maneira como o espaço foi apropriado material e 

simbolicamente pelos diferentes grupos do poder (o Estado, as elites rural e intelectual, os 

latifundiários, engenheiros, políticos e personagens eméritos). Notou-se que as idéias 

geográficas contidas no processo de manipulação da identidade regional mineira se 

constituíram de representações acerca de duas parcelas do espaço: o mineiro e o viçosense. A 

construção de práticas sociais específicas como a identidade regional foi um componente 

ideológico relevante no processo de criação da universidade em uma cidade de pequeno porte.  
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Resumo:Tendo como ponto de partida que a os seres humanos se integram no movimento das águas 

chamamos este novo conceito de ciclo hidrossocial. Ele compreende que além das obras hidráulicas, 

as águas de movimentam através de legislações, instituições, práticas culturais e significados 

simbólicos. A proposta do trabalho é compreender e identificar o ciclo hidrossocial dentro de uma 

comunidade rural que também é uma comunidade tradicional quilombola chamada Tapera, localizada 

na região serrana de Petrópolis, RJ. O trabalho apresenta métodos para se chegar à percepção do ciclo 

hidrossocial na comunidade. .  

Palavra-chave: água social;área rural; investigação, métodos. 

 

Introdução 

Compreendendo que a água se movimenta de diversas formas na Terra, a maneira 

mais comum de entendê-la é através do ciclo hidrológico. Contudo este conceito deixa de ser 

tão completo por não inserir mais um fator que altera alguns destes movimentos, os seres 

humanos. Inserir mulheres e homens nos movimentos das águas permite que sejam 

perceptíveis outros processos de circulação como, por exemplo, as canalizações que alteram a 

localização das águas, os represamentos que as seguram em determinados locais, assim como 

a transposição, o engarrafamento de águas entre outros. Budds e Hinojosa (2012) também 

consideram que a água é manipulada por fatores como legislações, instituições, práticas 

culturais e significados simbólicos, como assim como repercute na esfera política 

(IMBELLONI E FELIPPE, 2017). A este processo que insere seres humanos nas mais 

diversas maneiras no ciclo da água chamamos de ciclo hidrossocial (BUUDS, 2009; LINTON 

E BUDDS, 2014; SWYNGEDOUW, 1999). 
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Contudo, neste conceito tem-se uma ideia ainda mais profunda da relação entre seres 

humanos e o ciclo da água, compreendendo que se trata de um processo físico-social híbrido 

que se relaciona internamente, de forma que a água é simultaneamente um fluxo físico e 

social discursivamente mediado (SWYNGEDOUW, 1997). Logo, através desta relação 

híbrida é possível perceber como a água perpassa pelas relações de poder social de forma a 

compreender de uma maneira mais ampla informações sobre acumulação de capital, 

desenvolvimento desigual e desigualdade social e as relações de poder (BUDDS E LINTON, 

2014). Isso tudo implica uma mudança de pensar nas relações entre as coisas, como os 

impactos dos seres humanos sobre a qualidade da água, da mesma forma que nos processos 

culturais, econômicos e políticos que constituem o caráter particular da água potável tratada, 

da água dessalinizada, ou a água utilizada nos rituais sagrados (Linton e Budds, 2014). 

Assim, compreende-se que a sociedade molda e é moldada pela água, tanto de forma 

material quanto discursivamente, não sendo externa às relações sociais, mas pelo contrário 

disso, incorporando e expressando (LINTON E BUDDS, 2014). 

A partir do entendimento de que o conceito do ciclo hidrossocial é importante para a 

melhor compreensão dos movimentos das águas por estar inteiramente ligado aos 

movimentos da sociedade, a proposta é que seja possível perceber esses fluxos que a primeira 

vista parecem invisíveis por não estarmos treinamos a vê-los. 

O projeto propõe que a pesquisa seja realizada em uma comunidade rural por ver ali a 

possibilidade de saber e ver de onde a água vem, para onde ela vai, percebendo um processo 

mais ampliado, que está muito além da chegada à caixa d’água e da saída na torneira (como 

nas áreas urbanas em que estamos alienados deste processo). Por isso a escolha foi de 

trabalhar em uma comunidade rural que também é uma comunidade quilombola, chamada 

Tapera, localizada no distrito de Itaipava, no município de Petrópolis, RJ. 

A comunidade da Tapera se localiza em uma região de elevada especulação 

imobiliária e foi cercada por um condomínio de alto padrão. O acesso à comunidade é difícil, 

de forma que seus moradores precisam andar cerca de 2h a pé para chegar até o ponto de 

ônibus mais próximo. O terreno possui considerável declividade e faz divisa com o município 

de Teresópolis. 
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A comunidade é formada por 13 famíliasque são ligadas por laço de 

parentesco,segundo Dias (2016). A Tapera não teve problemas iniciais para sua fixação nas 

terras poisestas foram doadas pelo patrão a duas mulheres ex-escravizadas (fim do século 

XIX). Contudo ao longo do tempo disputas foram acontecendo neste território por uma 

empresa do ramo agrícola instalada na região (início do século XX) de forma que após longas 

brigas judiciais o terreno foi permanentemente concedido à comunidade (há poucos anos). 

Contudo recentemente disputas ainda acontecem no território da Tapera por conta da 

especulação imobiliária do condomínio de luxo (que visa a vilegiatura) que se encontra nas 

redondezas da comunidade.  

A figura 1 apresenta o contexto paisagístico em que a comunidade de encontra, 

cercado por montanhas e matas. Razoavelmente distante da área urbana. 

FIGURA 1: Contexto geográfico da comunidade quilombola da Tapera. 

Fonte: Google Earth, 2018. 

 

É importante ressaltar que a escolha da Tapera também se deu pela história de como a 

água mudou consideravelmente a relação e a estrutura da comunidade. As fortes chuvas que 

aconteceram na região serrana fluminense em 2011 deixaram o grupo desalojado por causa da 

cheia dos rios que comprometeram as estruturas de suas casas, que na época eram ainda de 

pau-a-pique. Para permanecer juntos, alugaram um antigo estábulo e lá viveram as 13 famílias 

por mais de dois anos até que em meados de 2013 as casas construídas pelo poder público 
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municipal com a colaboração da comunidade ficaram prontas (DIAS, 2016). Cabe dizer que 

essas novas casas foram feitas com material de alvenaria e material PVC, alterando as 

características iniciais da comunidade. 

Compreendendo um pouco o contexto da comunidade que será estudada, a partir de 

agora serão vistas a abordagens metodológicas utilizadas para que se conheça o ciclo 

hidrossocial numa escala relativamente proporcional ao tamanho da Tapera, de forma a 

perceber os ciclos e fluxos de água.  

Reflexões Metodológicas 

Um grande desafio desta pesquisa é descobrir a metodologia correta para se 

“descobrir” os fluxos hidrossociais em determinados ambientes, pois este conceito é 

relativamente novo (da década de 1990) e considerável parte de seus trabalhos se concentram 

no campo teórico, logo não muito prático. Com isso, não há um protocolo dizendo o passo-a-

passo. Contudo há um trabalho da Jessica Budds (2012), no Chile, num ambiente de outro 

contexto, mas que muito se pode aprender com metodologia utilizada pela autora. Logo, a 

proposta utilizada aqui é uma adaptação de algumas ideias utilizadas por Budds em sua 

pesquisa com outras técnicas recentes e muito interessantes que a esta pesquisa se propõe a 

utilizar.  

A ideia inicial é que sejam realizados levantamentos de dados como relevo, 

declividade, hidrografia, rede viária, informações pluviométricas e municipais sobre serviços 

de infraestrutura (como saneamento básico) levados às comunidades para que seja possível 

perceber estas questões físicas e que já possuem informações a respeito.  

A seguir, a partir das idas a campo, propõe-se trabalhar com a investigação 

comunicativa, que tem a intenção de dialogar horizontalmente com a população, permitindo 

que eles façam parte da construção do trabalho também como sujeitos da produção (MELLO, 

2006). A este método é muito interessante a compreensão de que para a escrita final será 

necessário o aval da população consentido com a interpretação do pesquisador, evitando 

assim que se produza uma interpretação talvez equivocada que possa ocorrer durante o 

diálogo entre pesquisado e pesquisador. A intenção desta metodologia é que a interpretação 

do pesquisador seja a mais próxima possível da fala dos sujeitos da comunidade.  
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Além disso, tem a ideia de trabalhar a cartografia social (ALMEIDA, 2013), 

permitindo que a população construa o mapa coletivamente, apresentando suas 

espacialidades, os pontos importantes para a comunidade assim como a marcação de fluxos 

d’água dentro da área em que vivem. Talvez com este método seja possível compreender 

melhor as formas onde a água está e a relação que possui com os integrantes da Tapera. A 

caminhada guiada será outro método utilizado, onde pode ser possível encontrar pontos 

interessantes à investigação como a história e pontos estratégicos da comunidade, sendo 

também importante a utilização de um receptor de GPS para futura elaboração de mapas. Nas 

idas a campo ainda é proposto fazer coletas de águas para saber sua qualidade e também 

medidas de vazão para perceber sua variação ao longo do tempo estudado. 

Considerações Finais 

Estas são algumas das propostas para se chegar até a leitura do ciclo hidrossocial na 

comunidade estudada e quem sabe a partir daqui se tornar base para próximas leituras em 

outros ambientes. É muito interessante entender que a água influencia diretamente a vida, não 

só com sua forma física, mas também como intervém na organização social, simbólica e 

religiosa, de maneira que estes se moldam concomitantemente. Esse olhar de que seres 

humanos fazem parte da construção do ciclo da água é fundamental para uma melhor gestão 

desta. 

Mas muito ainda precisa ser estudado e compreendido dentro do ciclo hidrossocial. 

Estes são os primeiros passos para que consigamos compreender melhor sobre estes 

movimentos cotidianos que ainda possui fluxos razoavelmente invisíveis, mas que fazem 

parte da produção da vida e não ignoram a presença de mulheres e homens, sujeitos tão 

importantes neste processo.  
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COLÔNIA DO PAIOL: A MOVIMENTAÇÃO DAS FESTAS E SUAS 

TERRITORIALIDADES 

 

Bárbara Fernandes Moreira
1
 

 

RESUMO 

Este trabalho propõe um debate interdisciplinar entre antropologia e geografia, sob um viés 

etnográfico, tentando conceber um diálogo entre movimento de pessoas, objetos, informações, 

conhecimentos e experiências, a partir da organização erealização de festas no contexto rural, 

baseado no que propõe Dainese (2016), visando compreender tais movimentações e 

deslocamentos como componentes conformadoras de territorialidades. Para tanto, o texto que 

aqui apresento promove tais discussões a partir do que vem sendo levantado e analisado sobre 

as festas e manifestações culturais da comunidade quilombola Colônia do Paiol, localizada no 

município de Bias Fortes na Zona da Mata mineira, que é meu objeto de pesquisa de mestrado 

em Geografia, e com quem venho buscando formatar uma pesquisa-ação, alicerçada na 

comunicação enunciada por Paulo Freire (1985) e no que discorre Thiollent (2007). 

Palavras-chave: Movimentos; Festas; Territorialidades. 

 

Introdução 

Levando em conta as discussões realizadas no âmbito da disciplina “Tópicos Especiais 

em Antropologia IV”, cursada no Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais, a fim de 

cumprir os créditos referentes a disciplinas eletivas para a conclusão do mestrado em 

Geografia pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), este texto tem como objetivo 

conceber um diálogo entre movimento de pessoas, objetos, informações, conhecimentos e 

experiências, a partir da organização e  realização de festas no contexto rural, visando 

                                                           
1
 Mestranda do Programa de Pós-graduação em Geografia / barbara.fm.5@hotmail.com 
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compreender tais movimentações e deslocamentos como componentes conformadoras de 

territorialidades.. 

A comunidade quilombola Colônia do Paiol, situada no município de Bias Fortes - 

MG é o grupo com o qual estudo, desde 2014, e com quem venho construindo ações e 

pesquisas. O quilombo originou-se a partir da doação de terras do então fazendeiro José 

Ribeiro Nunes a nove de seus escravos forros, em meados do século XIX, através de um 

testamento registrado entre 1890 e 1891 (SILVA, 2005). Conforme este testamento, aquelas 

terras destinavam-se a esses ex-escravos, suas famílias e a seus descendentes, sendo, portanto, 

invendáveis e inalienáveis. Contudo, por se tratar de uma comunidade historicamente 

discriminada e violentada - se não em todas, em quase todas as instâncias -, os moradores dali 

sofreram e ainda sofrem perdas territoriais, que os forçam a se distribuírem, hoje, em um 

território 90% menor do que aquele que lhes foi doado.  

Apresentada um pouco da história da comunidade com a qual estudo, explico ainda 

que minha dissertação de mestrado se propõe a desenvolver uma patrimonialização 

participativa das manifestações culturais de Colônia, com a utilização de entrevistas semi-

estruturadas e registradas em áudio-visual, construção de mapa narrado
2
, oficinas, rodas de 

conversa e participação na organização das festas. Todos estes intercâmbios acontecem por 

meio de trabalhos de campo também alicerçados em uma observação participante.  

Em todo esse tempo de estudo junto ao povo do Paiol, tive o privilégio de vivenciar 

suas principais festas desde a organização, até sua realização e encerramento. Por isto, aqui 

opto por tentar discutir os movimentos que envolvem estas pessoas nesses momentos, 

baseando-me na abordagem de Dainese (2006) sobre as “andanças”, “cheganças” e as 

diversas formas de receber as pessoas em contextos de festejos rurais. Tentarei ainda observar 

                                                           
2
 Trata-se de um desenho representativo do espaço ou território que está sendo objeto de reflexão. Pode ser um 

bairro, uma comunidade, um município, um país, uma universidade, entre outros. É uma ferramenta que permite 

discutir diversos aspectos da realidade de forma ampla, sendo muito utilizada como técnica exploratória, no 

início de um diagnóstico. Normalmente, é desenhado no chão, num pátio amplo ou mesmo em um terreiro de 

barro. Os elementos que formarão o mapa são representações dos componentes daquele espaço em análise e que 

são destacados pelo grupo na discussão. Pode ser uma escola, um rio, uma caixa d’água, uma estrada, entre 

outros. As discussões acontecem por ocasião da localização do que existe naquele lugar. (FARIA e NETO, 

2006).  



107 
 

 

Anais do VI Seminário de Pós-graduação em Geografia “Geografia: Espaço-tempo em movimento”/ 

Organização: Roberto Marques Neto. Juiz de Fora, 2018. 304p. ISSN: 2358-8659. De 29 a 31 de 

outubro de 2018. 

http://www.ufjf.br/ppgeografia/ 

estes movimentos enquanto conformantes de territorialidades (HAESBAERT, 2004 e 2005; 

SAQUET, 2014) e das geograficidades enunciadas por Porto Gonçalves (2002 e 2003). 

 

As festas que promovem movimentos, movimentos que conformam territorialidades 

Em Colônia do Paiol as festas são grandes marcos de reencontros entre os que moram 

fora e os que permanecem no território. E, neste aspecto, observamos costumes interessantes 

reproduzidos por eles: o primeiro deles é que para o grupo é inconcebível que o casamento de 

quaisquer dos membros, mesmo daqueles que moram em outra cidade, seja realizado fora da 

comunidade. Geralmente as celebrações são feitas na igreja local e a festa acontece ou no 

quintal das casas, ou na quadra (que é um espaço recreativo utilizado cotidianamente, em 

especial para a diversão das crianças e jovens), ou até mesmo na estrada (como eles mesmos 

dizem) que é a principal via de trânsito dentro da comunidade.  

Outro aspecto que sempre me chama atenção é a dinâmica de organização das festas: 

Nivalda prepara a comida com o frango que um vizinho deu ou com a carne que a prefeitura 

doou, combinados com as verduras do quintal; Lurdinha arruma o cabelo das meninas e 

ensaia com o coral da igreja; Zezé convoca as meninas do maculelê e faz contato com o povo 

que estuda em Juiz de Fora e que não perde uma comemoração do Paiol. “Seu” Paulo afina a 

sanfona e o violão, toca e canta pros meninos da congada dançarem; Carminha - ministra da 

eucaristia - “junta” mais algumas companheiras que abrem, limpam e arrumam a igreja de 

acordo com a festa daquele dia.  

Se é dia de Nossa Senhora do Rosário, tem de enfeitar o andor pra santinha e ver quem 

vai carregá-lo durante a procissão. Se é dia da Consciência Negra tem “missa afro”, a igreja e 

a estola do padre se colorem com estampas étnicas; tem congada, maculelê e até o jongo de 

Bias Fortes dentro da igreja católica. As músicas também mudam, são mais animadas e se 

ouve em cada voz o grito de resistência do povo negro misturado à alegria do povo daquele 

lugar, que transforma discriminação e sofrimento em luta e em grandes ensinamentos pra nós 

- os estudantes que por vezes se questionam se o que aprendem nas salas de aula, frias e 
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pálidas da universidade, realmente, é mais valioso do que os aprendizados que obtêm em um 

único dia de festa em Colônia. 

Quem mora fora aos poucos vem chegando pra festa. Quem mora mais perto da 

comunidade chega antes pra ajudar a organizar tudo e, assim que chega, já assume seu posto 

seja na cozinha com a Nivalda, seja na igreja com a Carminha, seja recebendo os que moram 

longe. Cada um se encaixa em uma função, voluntariamente, como num processo natural de 

complementação de tarefas.  

Nós, estudantes, sempre procuramos uma forma de contribuirmos também. Nas 

comemorações pelo dia da Consciência Negra de 2017, reunimos vários grupos de Juiz de 

Fora interessados em endossar a programação da festa, de acordo com o que combinamos 

previamente com a Associação. Dentre as atividades propostas, fizemos oficina de tambor 

mineiro, roda de capoeira angola e uma roda de conversa sobre o patrimônio imaterial e 

cultural da comunidade, buscando compreender junto de alguns jovens que esse patrimônio é, 

nada mais nada menos, do que todo esse cenário que aqui descrevo. 

Cenário este que, assim como o descrito por Dainese (2016), é um cenário em trânsito, 

é um cenário em movimento. Ainda concordando com essa autora, neste sentido, é possível 

perceber que as variações das motivações que provocam esses movimentos e deslocamentos, 

de pessoas e objetos, demonstram o valor que eles têm na relação entre essas pessoas - 

parentes, conhecidos e visitantes - e o lugar para onde se deslocam e onde se espacializam 

estas relações. 

Observando estes movimentos pela ótica do território e das territorialidades, podemos 

evocar Haesbaert (2005) ao ensinar que: se por um lado o território está vinculado à execução 

de poder, não estritamente atrelado ao poder político mas, também, a um poder simbólico de 

apropriação do espaço-tempo vivido, ou seja, que possui valor de uso. A territorialidade, por 

sua vez, se conforma, exatamente pelas formas e expressões das interações sociais que se dão 

nesse espaço-tempo vivido, nesse território. 

De acordo com Porto Gonçalves (2003) e Haesbaert (2005) , enquanto território se 

porta como um espaço concreto, configurado por ações e interações entre homem-meio; a 
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territorialidade diz respeito à estas formas de interação, aos usos atribuídos ao território. 

Portanto, a territorialidade, como defende Haesbaert (2005), corresponde à uma dimensão 

abstrata, tendo em vista que representa a imagem de determinado território. No entanto, em 

consonância com o que este último nos diz, dada a dimensão socioespacial do território e as 

diferentes possibilidades de interação com o mesmo, múltiplos territórios e múltiplas 

territorialidades coexistem, inclusive, em um mesmo espaço. 

Haesbaert (2005) elucida ainda que estas multiterritorialidades se estabelecem 

mediante o cenário internacional pós-moderno em que, em suma, as relações (sejam sociais, 

políticas e/ou econômicas) ocorrem em redes e, portanto, possuem maior fluidez e permitem a 

configuração de territorialidades distintas e simultâneas. Conquanto, são os movimentos e 

deslocamentos promovidos pelas relações entre pessoas e lugares que possibilitam a 

composição de territorialidades diferenciadas e, ao mesmo tempo, sobrepostas. 

Segundo Porto Gonçalves (2003), a história diz respeito a formas e meios de vida, de 

expressões sociais e culturais, e que a geograficidade é a forma como cada uma destas 

expressões se configuram no (e o) espaço. Este é a todo tempo significado e ressignificado, 

acompanhando também as transformações às quais toda a sociedade está submetida. Portanto, 

concordo com o autor ao afirmar que não se compreende um sujeito sem que se compreenda 

seu espaço, assim como não se compreende seu espaço sem que se compreenda sua cultura. 

Como bem pontua, espaço e sociedade se formam mutuamente. 

Neste sentido, ao analisar o debate de Dainese (2016) relacionando-o às exposições 

desses últimos autores, compreendendo a territorialidade como configuração das interações 

entre pessoas e seu espaço-tempo vivido, entendo que os movimentos - entre “cheganças”, 

“andanças” e visitas - pormenorizados por Dainese (2016)podem ser observados como 

componentes conformadores de territorialidades. 

 

Conclusão: as territorialidades também são um direito 

Compreender as movimentações em torno da organização e realização das festas em 

Colônia, enquanto componentes conformadoras de suas territorialidades é, em primeiro lugar, 
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reconhecer o direito destas pessoas sobre suas próprias territorialidades e seu território. 

Recorro a Saquet (2014) para lembrar que as comunidade quilombolas enfrentaram 

transformações a partir das Constituição de 1988, que transpõem a seara jurídica, de forma 

que as manifestações culturais (e no caso desta pesquisa, também as festas) assumem um 

caráter ainda mais identitário. “Expressam uma identidade em relação a lei” (2014, p.48), 

exprimem desejos de reconhecimento perante toda a sociedade. E, como propõe Dainese 

(2016): “O conhecimento do mundo envolve um trabalho de se tornar conhecido que é ao 

mesmo tempo um exercício de se fazer reconhecido” ( p. 662). 

Não obstante, esse desejo por reconhecimento também se tangencia ao direito ao 

território e às suas territorialidades. Devemos aqui ampliar nossos olhares ao que defende 

Cruz (2013) ao abordar a mudança de perspectivas das lutas sociais no Brasil, a partir da 

década de 1980, quando da insurgência de “novos movimentos sociais” outras “geo-grafias” 

(PORTO GONÇALVES, 2002) começam a serem moldadas. Ao passo que na luta por 

territórios e territorialidades resistem contra a exploração. Lutam por modos próprios de 

existência, de vida, de produção, de sentir, agir e pensar. Lutam contra uma subalternização 

material e simbólica (CRUZ, 2013, p.126). 

 

Referências Bibliográficas 

ÁGUAS, C.L.P. Quilombo em festa pós colonialismos e os caminhos da emancipação 

social. Coimbra, : Universidade de Coimbra, 2012. 

CRUZ, V.C. Das lutas por redistribuição de terra às lutas pelo reconhecimento de 

territórios: uma nova gramática das lutas sociais?. Cartografia social, terra e território. Rio 

de Janeiro: Universidade Federal do Rio de Janeiro, Instituto de Pesquisa e Planejamento 

Urbano e Regional, 2013. 

__________. Movimentos sociais, identidades coletivas e lutas pelo direito ao território 

na Amazônia. Identidade, território e resistência. 1ª ed. Rio de Janeiro: Consequência, 2014. 

DAINESE, Graziele. Movimento e animação das festas. Visitas, andanças e chegadas. Mana 

22(3): 641-669, 2016.  

FARIA, A.A.C. NETO, P.S.F. Ferramentas de Diálogo Qualificando o Uso das Técnicas 

de DRP Diagnóstico Rural Participativo. Brasília: Ministério do Meio Ambiente, Instituto 

Internacional de Educação do Brasil, 2006. 



111 
 

 

Anais do VI Seminário de Pós-graduação em Geografia “Geografia: Espaço-tempo em movimento”/ 

Organização: Roberto Marques Neto. Juiz de Fora, 2018. 304p. ISSN: 2358-8659. De 29 a 31 de 

outubro de 2018. 

http://www.ufjf.br/ppgeografia/ 

FREIRE, P. Extensão ou comunicação?. Rio de Janeiro, RJ: Editora Paz e Terra, ED.8, 

Tradução de Rosisca Darcy de Oliveira, 1985. 

HAESBAERT, R. O Mito da Desterritorialização do “fim dos territórios” à 

mutiterritorialidade. Rio de Janeiro, RJ. BERTRAND BRASIL, 2004. 

________. Da Desterritorialização à multiterritorialidade. Anais do X Encontro de 

Geógrafos da América Latina. Universidade de São Paulo, São Paulo, 2005. 

PALMEIRA, Moacir; ALMEIDA, Alfredo W. B. A invenção da migração. Projeto emprego 

e mudança sócio-econômica no Nordeste (Relatório de Pesquisa). Rio de Janeiro, Museu 

Nacional/UFRJ (mimeo), 1977.  

PITT-RIVERS, Julian. “The law of hospi ali y”. HAU: Journal of Ethnographic Theory 2 

(1): 501–517, (2012[1977]). 

PORTO GONÇALVES, Carlos Walter. Da geografia às geo-grafias: um mundo em busca 

de novas territorialidades. La guerra infinita Hegemonia y terror mundial (p. 217 – 256), 

2002. 

_____________. A geograficidade do social: uma contribuição para o debate metodológico 

sobre estudos de conflito e movimentos sociais na América Latina. Movimentos Sociales y 

conflito em América Latina. CLACSO, Conselho Latinoamericano de Ciências Sociais. 

Buenos Aires, 2003.  

SAQUET, M. A. Participação social em territórios de identidade e desenvolvimento 

numa práxis dialógica e cooperada. Identidade, território e resistência. 1ª ed. Rio de 

Janeiro: Consequência, 2014. 

SILVA, D.A. O passeio dos quilombolas e formação do quilombo urbano. São Paulo, SP: 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2005. 

THIOLLENT, M. Metodologia da Pesquisa-Ação. 15 ed. São Paulo, SP: Cortez Editora, 

2007.  

 

 

 

 

 



112 
 

 

 



113 
 

 

Anais do VI Seminário de Pós-graduação em Geografia “Geografia: Espaço-tempo em movimento”/ 

Organização: Roberto Marques Neto. Juiz de Fora, 2018. 304p. ISSN: 2358-8659. De 29 a 31 de 

outubro de 2018. 

http://www.ufjf.br/ppgeografia/ 

GEOGRAFIA FRANCESA E O COLONIALISMO NO FINAL DO SÉCULO XIX 
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Este trabalho tem por objetivo compreender a relação entre o movimento colonial e a 

geografia francesa estabelecida no final do século XIX, identificando as principais formas em 

que a temática colonial era abordada, através de um enfoque especial na chamada Geografia 

Colonial. Por tratar-se de um trabalho de caráter introdutório, realizamos levantamentos 

bibliográficos dos principais autores que já trabalharam a relação entre colonialismo e 

geografia, além de verificar as temáticas presentes no pensamento geográfico no final do 

século.  

As transformações de ordem técnica irão redesenhar as paisagens europeias no final do 

século XIX, a Revolução Industrial avançava sobre o território francês, seu primeiro momento 

encontrava-se quase encerrado, apesar da infraestrutura essencial desta ainda ser perceptível, 

era sua segunda fase que se desenvolvia em passos acelerados (Moreira, 2011). As inovações 

técnicas estavam ganhando cada vez mais espaço, o petróleo surgia enquanto uma importante 

fonte de energia, rearticulando os interesses imperialistas sobre o mundo, fortalecendo-se 

contra a primazia da hulha de até então. A tecnologia do vapor e do ferro irá ser aperfeiçoada, 

surgirá o aço e as turbinas, e ao lado das “indústrias tecnologicamente revolucionárias 

baseadas na eletricidade, na química e no motor de combustão” (Hobsbawn, 2002), 

começarão a ter um papel de destaque cada vez maior. Novos meios de transporte e 

comunicação irão avançar rapidamente, invenções como o telefone, o telégrafo sem fio, o 

automóvel e o avião surgirão; mas será a expansão das ferrovias que terá o maior impacto na 

reorganização dos espaços mundiais e chamará a atenção dos geógrafos da época
1
. As 

transformações técnicas advindas dessa fase irão reforçar, mais que substituir, a revolução 

                                                           
1
Segundo Hobsbawn (2012, p. 95) a rede ferroviária passou de pouco mais de 200mil quilômetros em 1870 a 

mais de 1 milhão às vésperas da Primeira Guerra Mundial. Vidal de la Blache (1946, p.307) aponta para a grande 

revolução geográfica a que os caminhos-de-ferro deram impulso e também revela a rapidez crescente de sua 

expansão, que era de apenas 7.679 quilômetros em 1940, passa para 206 mil em 1870, 790 mil em 1900 e 1 

milhão e 300mil em 1911 mundialmente. 
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industrial anterior (Hobsbawn, 2002), com algumas características adicionais. As novas 

potências industriais que surgiam, a Alemanha e os Estados Unidos, tornavam-se países 

chaves na geopolítica mundial. A industrialização irá intensificar o processo de urbanização, o 

espaço rural francês irá passar por um momento de transformações, e as cidades ganharão 

cada vez mais importância.  

Motivados pelas novas necessidades advindas da industrialização, os conflitos 

territoriais entre reinos e estados-nações da Europa transbordarão para outros continentes, já 

vivenciados por portugueses e espanhóis desde o século XVI, envolverão as novas potencias 

industriais, como a Alemanha e a Itália. A maior parte do mundo será dividida (exceto a 

própria Europa e a América) formalmente em territórios sob administração direta ou indireta 

de um estado europeu, principalmente Grã-Bretanha, França, Alemanha, Itália, Holanda e 

Bélgica além dos recém industrializados Estados Unidos e Japão, como coloca Hobsbawm. A 

África e o Pacífico serão totalmente divididas entre as potências mundiais, cada um tornando-

se responsável por um território, a Ásia, apesar de permanecer independente em certa medida, 

foi controlada pelos europeus a partir de “zonas de influência”.  

O conhecimento sobre a superfície terrestre, da natureza e de seus povos, torna-se 

estratégico nesta empreitada europeia. A partir das primeiras décadas do século XIX 

expedições financiadas pelos Estados europeus irão se multiplicar por todos os continentes, 

exploradores das mais diversas áreas irão se aventurar por áreas inóspitas e 

desconhecidas(Lencioni, 1999) desde o deserto do Saara (do alemão Barth de 1850 a 1855 ao 

francês Duveyrir de 1859 a 1863 ) às florestas tropicais africanas (René Caillé, francês em 

1827 e Brazza, italiano de 1875 a 1877) 

A Conferência de Berlim realizada entre os anos de 1884 e 1885 representou o auge 

das disputas coloniais, ao partilhar a África através de acordos diversos, os europeus 

intensificaram, a partir de então, o estabelecimento de suas colônias. O conhecimento 

geográfico adquirido teve papel importante nesse momento de partilha, os franceses 

costumavam atribuir seu atraso diante dos alemães devido ao seu desenvolvimento geográfico 

atrasado, e passaram a se interessar mais por este ramo do conhecimento, enquanto um saber 

estratégico (Ribeiro, 2009). O geógrafo Marcel Dubois, um dos mais ativos pró-colonização, 

afirmou que faltou conhecimento geográfico para os franceses na hora da partilha o que os 

relegou quilômetros de “riquezas desérticas”. Diversos grupos de pressão em prol da 
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colonização, apoiados por geógrafos, também contestaram a partilha, acreditavam que a 

França tinha sido prejudicada (Berdoulay, 2017).  

As sociedades de geografia passam a ter um papel fundamental nesta época, 

incentivavam e organizavam expedições, acumularam informações diversificadas de extensas 

áreas do planeta e contribuíram para a difusão do saber geográfico (Berdoulay, 2017). A 

Société de Géographie de Paris é fundada em 1821, a de Berlim em 1828 e a de Londres em 

1830 (Lencioni, 1999). Na França até o ano de 1871, aproximadamente, as sociedades 

permaneceram pouco numerosas, e se dedicavam aos estudos de geografia pura, com o 

objetivo de ampliar os relatos e informações sobre os lugares. A partir deste ano, contudo, as 

sociedades passam a ganhar o interesse das sociedades comerciais e a apoiar o movimento 

colonial, assim reorientam suas atividades para o conhecimento das futuras colônias. 

Multiplicam-se pelo território francês e obtém o apoio governamental, mantendo sua trajetória 

ascendente até o ano de 1890, quando se estagnam (Berdoulay, 2017).  

As vozes anti-coloniais na França serão muito pouco numerosas e ineficazes, o 

movimento colonial passa a ser defendido por grupos dos mais variados matizes ideológicos. 

O desenvolvimento da geografia francesa será incentivado por esta necessidade crescente, 

tornando-se um saber estratégico, ao mesmo tempo que os próprios geógrafos irão contribuir 

para difundir a ideologia colonial e participando ativamente das associações pró-coloniais. O 

impacto deste movimento poderá ser sentido tanto em termos institucionais, sendo apontado 

por Berdoulay (2017) como uma das razões que contribuíram para a institucionalização da 

geografia, a partir da multiplicação de cátedras e cursos de geografia por todo o território 

francês, tanto em termos científicos, impactando as ideias geográficas que serão produzidas, 

Estudos geográficos especificamente dedicados às colônias, tentaram constituir –se 

como um ramo específico, intitulado geografia colonial. Marcel Dubois (1856-1916) será o 

principal geógrafo que se dedicará a esta tarefa, co-fundador da Annales de Géographie ao 

lado de Paul Vidal de la Blache em 1891, os temas dos artigos publicados por essa eram, pelo 

menos no início, explícitos na defesa da expansão colonial francesa, e assim, muitos artigos 

sobre os territórios coloniais. Augustin Bernard (1865-1947) escreveu diversos artigos e notas 

sobre a África do Norte, assim como Émile-Félix Gautier (1864-1940) que foi um dos 

exploradores de Madagascar e do Saara (Berdoulay, 2017), mas merece destaque especial 

Henri Schirmer (1862-1931).  
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Schirmer era discípulo de Marcel Dubois, mas diferenciava-se de seu mestre, 

acreditava que a geografia colonial deveria preocupar-se em construir um conhecimento 

neutro e objetivo, que conseguisse dar conta de apresentar a geografia das colônias. Para tal 

recorria aos métodos mais antigos da geografia: a descrição, reduzindo a geografia a um 

conhecimento descritivo do espaço, dando pouca importância para questões relacionadas a 

organização espacial (Soubeyran, 1994). A Geografia Colonial proposta por Dubois, por outro 

lado, não se tratava especificamente do estudo da geografia dos territórios colonizados, 

rejeitando ao método simplesmente descritivo, sua concepção de geografia estava voltada 

para ação. A ciência geográfica deveria ser, para ele, uma ciência aplicada, interessada em 

“pesquisar as leis de uma colonização verdadeiramente racional” (Dubois apud Berdoulay, 

2017) com métodos próprios, tornando-se um instrumento da colonização. Dubois, ao 

contrário de Schirmer, buscou introduzir as questões de organização espacial para dentro da 

geografia, aproximando a ciência do planejamento territorial e da gestão espacial. O que 

interessava para ele não era uma geografia focada na influência do meio sobre a sociedade, 

mas uma geografia interessada no estudo das possibilidades do homem utilizar todos os 

recursos naturais (Soubeyran, 1994), uma ciência utilitarista e aplicada.  

A Geografia Colonial não conseguirá, contudo, alcançar um “status científico e um 

conteúdo teórico próprios”, coloca Berdoulay, justamente por não ter sido fácil encaixar esta 

proposta prática de geografia na concepção clássica de ciência. Soubeyran (1994) vai ainda 

mais fundo na exposição das razões da não continuidade da geografia colonial, destacando a 

existência de uma “batalha” pelos Annales de Géographie nos primeiros anos da revista entre 

Marcel Dubois e Lucien Gallois. Apesar das duas concepções apresentarem-se como racionais 

demonstrando poucas diferenças empíricas a “disciplinaridade”
2
, para ele significa a 

capacidade de demonstrar sua autonomia e uma “exclusividade disciplinar”
3
 irá pesar 

positivamente para Gallois. Dubois afirmar que a geografia regional dos vidalianos era uma 

aberração que demonstrava sua rendição ao “disciplinarismo”. Dubois reconhece, contudo, o 

grande poder de sedução existente na geografia regional, a categoria da região surgiria como 

um recurso fácil para “disciplinar”a geografia, encaixando-a nos padrões científicos mais 

                                                           
2
No original em inglês: “disciplinarity” (Soubeyran, 1994) 

3
 No original em inglês: “disciplinary exclusivity”,(Soubeyran, 1994) 
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facilmente. Durkheim em seu método sociológico, pregava que para explicar um fato social 

era necessário outro fato social, para a geografia regional a fonte do poder da explicação, 

contudo, estava baseada na geografia física, o que lhe concedeu uma auto-validação muito 

poderosa segundo Dubois (Soubeyran, 1994) e uma estabilidade para a explicação geográfica.  

Os sistemas de pensamento que ambas as geografias irão assumir serão contrastantes, 

enquanto o de Dubois sugere insegurança, risco e aberturas, o de Gallois oferecerá calma, 

segurança e ordem. A geografia colonial terá, assim, mais dificuldades de se tornar uma 

disciplina autônoma devido ao seu sistema mais global de pensamento em relação à geografia 

regional, e acabou sendo incorporada por outros ramos da geografia como a geografia 

econômica e a tropical. Não significa, contudo, que o tema colonial irá desaparecer a partir da 

geografia regional e humana, apesar de terem vestido uma máscara mais científica, suas 

teorias sobre a relação homem-natureza serão construídas a partir de estudos coloniais. Por 

debaixo da teoria geográfica vidaliana existem reflexões sobre as colônias e o processo de 

colonização, bem como conceitos e ideias sobre a civilização, relações, exploração e evolução 

entre os povos. A geografia tropical servirá de molde para os vidalianos construírem sua 

geografia humana científica mais pura, como coloca Soubeyran (1994), afinal foi a partir de 

exemplos e análises sobre as colônias que Vidal de la Blache legitimou seu paradigma sobre a 

relação homem-natureza.  

Outro geógrafo que trará contribuições originais a geografia colonial, apesar de ser 

uma das poucas vozes contrárias a expansão colonial francesa, Élisée Reclus (1830-1905) 

denunciará os abusos do fenômeno da colonização, e fará análises inovadoras sobre os 

“processos espaciais de enquadramento e dominação nas colônias de exploração” (Berdoulay, 

2017, pág. 58). Élisée Reclus foi afastado do sistema universitário francês em decorrência de 

sua participação na Comuna de Paris e de suas atividades anarquistas, acabou se firmando em 

Bruxelas, na Université Nouvelle apenas em 1894, ocupou uma posição marginal no 

pensamento geográfico francês devido a isto, e sua obra só seria redescoberta no final do 

século seguinte. Reclus, contudo, foi um dos responsáveis por levar a geografia para o público 

em geral, a partir de suas ligações com a Editora Hachette que publicou a maioria das obras 

do autor.  
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O IMPACTO DA TEORIA GERAL DOS SISTEMAS (TGS) NOS ESTUDOS SOBRE 

TURISMO E GEOGRAFIA NO BRASIL: UMA ANÁLISE SOBRE SISTEMAS EM 

BENI E CRISTOFOLLETI 

Luiz Henrique de Oliveira Santos.
1
 

 

Palavras chave: Sistemas; Geografia; Turismo.  

 

Introdução  

Desde que surgiu, a Teoria Geral dos Sistemas (TGS) tem ecoado seus conceitos em 

várias disciplinas. Em cada parte da ciência, palavras e conceitos criaram significados difusos. 

Dentro da geografia e do turismo, os conceitos básicos dos sistemas se apresentam com 

semelhanças e diferenças de significados. A definição destes conceitos é importante para o 

diálogo entre os adeptos da TGS dentro do Turismo e dentro da Geografia, pois a polissemia 

de palavras pode confundir os geógrafos ou turismólogos que buscam inter-relacionar as 

disciplinas. 

Dentro do Turismo, provavelmente foi o Mexicano Raymundo Cuervo, o primeiro a 

utilizar a TGS para interpretação do turismo. (EICHENBERG e SILVA 2015) 

No Brasil o trabalho de Mário Beni se destaca. Ele criou o Sistur (BENI 1988), um 

sistema turístico que é a referência dos estudos dos sistemas no Brasil. Aqui aparece um ponto 

a se enfatizar, como sugere Panosso Neto (2005), Beni teve como referência para o 

desenvolvimento do seu sistema, a literatura “Análise de Sistemas em Geografia” (1973) de 

Antônio Christofoletti. Esta informação acendeu a curiosidade de verificar a semelhanças e 

diferenças entre as propostas dos dois autores. 

Serão apresentados os pensamentos sistêmicos dos dois citados para fazer uma 

correlação das linhas de pensamentos dos autores. 

 

T.G.S. - A Teoria Geral dos Sistemas 

 

 Diante do atual pensamento metodológico da ciência, há um grande predomínio nos 

estudos sobre turismo baseado na visão holística e sistêmica. Martínez (2005) aponta a 

                                                           
1
 Turismólogo. Mestrando em Geoografia pela Universidade Federal de Juiz de Fora. 
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tendência que existiu na metade do século XX em adaptar a emergente estrutura de análises 

de sistemas biológicos denominada de Teoria Geral Dos Sistemas (TGS) desenvolvida por 

Ludwig Von Bertalanffy, como um dos métodos de se analisar o turismo. A TGS surgiu como 

extensão dos estudos da Biologia Organísmica e a psicologia Gestalt, criando forte base 

epistêmica para novas ciências como a ecologia e a cibernética. (CAPRA 2006) 

Para Martínez (2005) “a Teoria Geral dos Sistemas descreve um nível de construção 

teórica de modelos situados entre matemática pura e às teorias específicas de disciplinas 

especializadas”.  Ele completa com as idéias de Johansen (2000 in MARTINEZ, 2005 p. 111) 

que afirma que requerem um “corpo sistemático de construções teóricas que possa discutir 

analisar e explicar as relações gerais do mundo empírico”. O autor ainda aponta que há 

diferenças entre o pensamento sistêmico e a TGS. Descreve o seguinte: 

 

Deve-se destacar aqui a diferença entre pensamento sistêmico e TGS. No primeiro 

caso, significa uma forma de pensar, buscando todos os elementos constituintes 

(pensamento integral ou holístico); no segundo, são necessárias definições mais 

precisas, a fim de atuar com vínculos claros e úteis, bem como impedir que a 

identidade do sistema se dilua dentro de um conjunto difusos de teorias, métodos e 

técnicas. (MARTÍNEZ, 2005 p. 111). 

 

Martinez (2005) aponta o pensamento sistêmico como um conceito baseado na 

integração do todo, porem afirma que na TGS há um risco de cair em uma banalidade caso 

não seja respeitado os limites epistêmicos das teorias. 

 

Beni e o Sistur 

 

Como já citado, no Brasil, o modelo mais aceito de sistema turístico e o Sistur criado 

por Mário Beni. O modelo tem como objetivo organizar o plano de estudos da atividade 

turística. Ele considerou a necessidade demonstrada há tempo nas obras teóricas e 

investigações publicadas em diversos países, de fundamentar as hipóteses de trabalho, criar e 

melhorar conceitos e definições, e consolidar condutas de investigação para instrumentar a 

análise e ampliar a investigação com o conseqüente desenvolvimento de novas áreas do 

conhecimento. (BENI 1998). 
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Em um artigo, Beni (1990) aponta 4 definições de sistemas: uma de Bancal, baseada 

nos estudos sobre economia; outra de Hall e Fagem, baseado nos estudos da engenharia de 

sistemas, outra de Thornes e Brunsden, como uma abordagem geomorfológica e uma última 

de Miller “psicólogo social que reuniu elementos das mais diversas áreas científicas com a 

finalidade de pesquisar a aplicação da teoria geral dos sistemas do nível da simples célula ao 

nível da sociedade.”( MOTTA  1974 p. 46). No livro análise estrutural do turismo (Beni 

1988), ele apresenta de forma mais descritiva a definição de sistema proposta pelos autores.  

Beni sintetizou que todas as definições têm os seguintes pontos em comum: meio 

ambiente, elementos ou unidades, relações, atributos, entrada (input) saída (output) 

realimentação (feedback)  e modelo. 

Em sua modelagem, o SisTur é dividido em  três conjuntos divididos em subsistemas e 

descrito da seguinte forma: conjunto das Ações Operacionais, conjunto Organização 

Estrutural e o conjunto das Relações Ambientais.  

 

Cristofoletti e os Sistemas 

 

 No livro “  á                    g  g     ”  CHRISTOFOLETTI 1979), é possível 

observar três das quatro referências de Beni nas definições de sistemas. 

Cita, por exemplo, que a definição de Hall e Fagen aceita que qualquer conjunto 

relacionado no tempo e no espaço é um sistema. Na definição de Thornes e Brunsden, o 

sistema funciona como determinador que transforma input em output. Na visão de Miller, as 

unidades possuem propriedade em comum, sendo que cada parte se inter-relaciona com as 

demais fazendo com que o todo seja maior que a soma das partes. Apenas Bancal não é citado 

por Christofoletti. 

O autor cita os seguintes elementos como partes de um sistema: elementos ou 

unidades, relações, atributos, entrada, saída.  

 Ele destaca a importância da definição escalar, pois os sistemas podem ser parte de 

um sistema maior. A delimitação de um sistema demanda sensibilidade, pois ao delimitá-lo, 

deve-se destacar quais elementos o integram e quais elementos pertencem a outra escala de 

sistemas. 
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Outro ponto é a dinâmica do sistema, que funciona com um fluxo de matéria e energia. 

A matéria é o material que vai ser mobilizado através do sistema, a energia corresponde a 

força que faz o sistema funcionar, podendo ser potencial (a força inicial para o funcionamento 

de um sistema) ou cinética (a força do movimento).                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

Discorre sobre o conceito de entropia que é a função da distribuição de energia dentro 

do sistema. A entropia mínima corresponde ao estado mais caótico do sistema, a entropia 

máxima seria um nível de energia mínima atingindo um equilíbrio. 

Cita tipos de sistemas, classificando como sistemas isolados(aqueles que não têm um 

fluxo externo de matéria e energia) e os sistemas não isolados, os dividindo o ultimo em 

fechados (permuta energia, mas não matéria) e os abertos (permuta matéria e energia). Os 

sistemas abertos são os mais comuns. Continua fazendo uma revisão sobre os sistemas de 

Chorley e Kennedy apresentando onze tipos de sistemas incluindo os conceitos sobre as 

caixas (preta, cinza e branca). Nesta descrição, apesar da ênfase nos sistemas de enfoque 

físico há citações sobre a possibilidade de sistemas atrelados a questões humanas, citando, por 

exemplo, que os ecossistemas humanos são os mais complexos de todos. 

Outra característica dos sistemas seria a retroalimentação, uma forma de fluxos de 

informações que deriva da dinâmica do output e que fornece subsídios para que a entrada dos 

sistemas se regule para obter um equilíbrio. Cita que na Geografia Humana é possível 

observar esta dinâmica quando o crescimento da população estimula o crescimento da 

indústria e posteriormente estimula o crescimento da população. Descreve outros exemplos 

como, por exemplo, os estudos do ciberneticista Maruyama na ocupação de planícies até a 

consolidação de um espaço urbano. 

Quanto às categorias dos sistemas, ele cita: os sistemas morfológicos (a forma do 

fenômeno em uma situação estática), os sistemas em seqüência (sendo os fluxogramas os 

mais comuns) e os de processo e respostas (uma combinação dos dois). Dos exemplos citados 

pelo autor, se destaca um exemplo de sistemas em seqüência de uma proposta para uma 

indústria de tecelagem de algodão. O exemplo e extraído de um trabalho Maria Lourdes 

Sezerino e apresenta como utilizar a modelagem de sistemas nos processos produtivos 

industriais. 

Quando aborda metodologias de análise do equilíbrio sistêmico, cita o seguinte: 



123 
 

 

Anais do VI Seminário de Pós-graduação em Geografia “Geografia: Espaço-tempo em movimento”/ 

Organização: Roberto Marques Neto. Juiz de Fora, 2018. 304p. ISSN: 2358-8659. De 29 a 31 de 

outubro de 2018. 

http://www.ufjf.br/ppgeografia/ 

“A Geografia, entretanto, ainda não está em condições de oferecer análises 

que permitam ratificar ou retificar as considerações precedentes sobre as 

distribuições populacionais. 

Nos sistemas sócio-econômicos, a estabilidade do equilíbrio pode pressupor 

a idéia de manutenção do ajustamento, a permanência da inércia da 

sociedade, levando-se a pensar numa estagnação. Entretanto, considerando 

que as organizações espaciais são sistemas abertos, elas mantêm-se 

estabilizadas na medida em que os estímulos (informações) inovações 

possam ser absorvidos pela flexibilidade da organização existente.” 

(CHRISTOFOLETTI 1979. p.69)    

 

A dificuldade estaria em mensura um sistema humano, pois em um sistema físico, não 

se mensura o objeto, mas suas capacidades espaço- temporais dentro de leis físicas, usando 

predicados que lhe induzam qualidades como o peso, altura, cor e etc. O objeto só existe 

como objeto de análise por causa da percepção do observador que buscar conhecê-lo através 

da sensibilidade. 

Conclusão 

 

Apesar da mesma base de influência. As formas de Christofoletti se diferenciam muito 

da linha de Beni.  Os estudos de Christofoletti foram se embasando cada vez mais para as 

teorias soviéticas de Sotchava e de Chorley e sua utilização foi se dando principalmente em 

análises de sistemas ambientais e estruturas paisagísticas, o que fica evidente na obra mais 

difundida de Cristofolleti “Análise de Sistemas Ambientais” (1999). Beni cria uma reflexão 

sobre os sistemas de perspectiva espacial, muito próxima da atual abordagem sistêmica dentro 

da administração difundida por Chiavenato (1983). 
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ALTERNATIVAS E POSSIBILIDADES DE ANÁLISES SOBRE O PLANEJAMENTO 

URBANO ATRAVÉS DE LEFEBVRE. 

Albert Milles de Souza
1
 

PALAVRAS-CHAVE: Planejamento urbano; Método; Ideologia; Regressivo-progressivo. 

 

Introdução 

Sabemos que o planejamento urbano não se circunscreve somente em torno do que nos 

é colocado à primeira vista, até mesmo entre os intelectuais da área. Para além de uma 

responsabilidade de ordenamento territorial, disciplinador do uso do solo urbano, como 

defende Silva (2008) ele possui um caráter ideológico, pois há intencionalidades nos sujeitos 

sociais que lançam mão do planejamento urbano.  Tais intencionalidades são constituídas e 

construídas por visões de mundo que permeiam todo um sistema social, inclusive a própria 

ciência.  

Desse modo tal ensaio enseja estabelecer uma possibilidade de análise do 

planejamento urbano a partir do método lefebvriano, que nos permite uma visão da totalidade 

dos processos, para além do modo com o qual se faz visível, mas sim enquanto parte de toda 

uma visão de mundo. Para essa tarefa, de início estabeleceremos um diálogo em torno da 

compreensão de visão social de mundo e seu condicionamento para o método. Logo em 

seguida tomamos o Plano Diretor Participativo da cidade de Juiz de Fora enquanto objeto de 

análise, almejando estabelecer outras possibilidades de compreensão do planejamento urbano 

a partir de uma visão dialética. 

 

A visão social de mundo condicionando o método 

O método sempre foi uma das questões centrais dentro das ciências sociais. Isso 

porque ele está envolvido diretamente com a forma de ver o mundo, o lugar a partir de onde 

se enuncia.  No entanto nem todas as correntes científicas e filosóficas o tomavam de forma 

deliberada; e em realidade durante algum tempo de nossa história uma ciência para obter seu 

estatuto científico deveria se propor a um caráter neutro e imparcial de mundo. Na 

modernidade, o marxismo enquanto corrente teórico-metodológica e filosófica foi a primeira 

                                                           
1
Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Geografia pela Universidade Federal de Juiz de Fora. Email: 

albert_msouza@hotmail.com 
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a descortinar as perspectivas de neutralidade da ciência, apontando para a necessidade de se 

entender que a ciência e o pensamento são construídos a partir de condicionantes históricos e 

sociais. Não por acaso, tal corrente vai denunciar que tal essência científica tinha por essência 

um caráter burguês de ver o mundo, uma visão social de mundo burguesa.  

A partir desse caráter irá se constituir ideologias
2
, construídas historicamente. Para 

Löwy (2003) as visões sociais de mundo são produto, expressões de uma classe social 

definida, onde seus atributos, discursos, visões e valores.  

Faz-se preciso ainda compreender que elas não são um dado, um a priori, ou 

naturalmente surgida como se faz crer pela própria concepção de ideologia burguesa. As 

visões sociais são produtos da vida social e historicamente limitados, elas contem o que Marx 

definiria de historicidade e seus heterogêneos componentes e determinantes irão criar 

condições para a manutenção de uma hegemonia, uma situação social (LÖWY, 2003), que 

transcende o modo de reprodução material, ou econômico da sociedade. A ideologia 

produzirá um obscurecer da percepção da realidade nos impedindo de assimilar e 

compreender a sociedade enquanto uma totalidade
3
.  

Em contraposição à ideologia a utopia vai se constituir, almejando construir outras 

possibilidades de leituras de mundo, de compreensões que visem superar a ordem burguesa de 

mundo, exprimindo as contradições da realidade e ensejando uma nova ordem das coisas, 

ainda não vista.  É a partir de então que o marxismo se lançará enquanto um método científico 

para ser uma visão de mundo revolucionária, uma “utopia revolucionária”; a partir do método 

materialista-histórico e dialético. 

Tal método, ao se propor ler de transformar o real vai mergulhar da aparência dos 

fenômenos até sua essência, superando o aspecto visível em direção às abstrações. Para além 

de observar os aspectos do visível, é preciso se analisá-los, pois para Marx, “a teoria não se 

reduz ao exame sistemático das formas dadas de um objeto [...]” (NETTO, 2011, p. 20). 

Mas para tanto, precisa-se compreender a indissociável relação entre sujeito e objeto. 

Precisa-se superar uma percepção fragmentada, e cartesiana —ao qual o Positivismo e suas 

                                                           
2
De modo concreto, a noção de ideologiaé entendida como uma falsa consciência da realidade, uma 

compreensão de mundo limitada, obscurecida por idéias e visões dominantes de mundo, burguesa.  
3
Esta, em uma visão marxiana somente pode ser compreendida se tomada enquanto um todo articulado e 

estruturado, em que seus elementos ou aspectos não são compreendidos se isoladamente, fragmentados. 

Portanto, devendo se estar relacionado e articulado em seu conjunto. 
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bases se assentaram enquanto corrente —que tomam sujeito e objeto externos, e estranhos, 

um para o outro. Somente a partir de uma compreensão do sujeito implicado no objeto é que 

se poderá construir um conhecimento teórico de fato elucidativo, e assim não neutro.Somente 

desse modo, a partir desse movimento de compreensão poderemos ensejar uma práxis
4
. Essa 

deve ser o motor central da ciência, e esta se coloca enquanto questão primeira (MOREIRA 

2012). Em complemento, o autor advoga o quão é imprescindível o papel desta para a 

transformação social. 

Assim, ao se propor construir uma ciência que dê conta dos processos sociais, de 

desvelar e transformar suas contradições e ideologias produzidas se impõe adotar de um 

método que incorpore uma práxis, indo além da aparência imediata, empírica e fenomênica. 

Isso não quer dizer excluir tais compreensões, mas sim tomá-las como fáceis de um processo 

mais amplo, estrutural, totalizante. 

 O método
5
 refere-se à concepção de mundo do pesquisador, sua visão da realidade, 

sua postura filosófica, ideológica e política, constituindo-se desse modo enquanto um 

“arcabouço estrutural sobre o qual repousa qualquer conhecimento científico” (MORAES, 

1984 p.27). Assim, ele é quem vai orientar o caminho ao qual o pesquisador vai percorrer e 

direcionar de certo modo o temário de uma investigação sobre o real, e para nós, a partir da 

Geografia.  

Por isso, debater acerca do método é uma questão central dentro de uma ciência, pois 

ele poderá trazer respostas para a mesma no momento em que se coloca frente ao real, frente 

ao próprio conhecimento e também ao movimento desse processo. Em suma, ele condiciona o 

arcabouço teórico-conceitual da ciência a qual se parte. 

 

Uma compreensão lefebvriana enquanto possibilidade de compreensão do 

planejamento urbano. 

Na pesquisa geográfica e nos estudos sobre o espaço urbano o método não deve ser 

diferente. Sua escolha é perpassada pelo objeto ao que se propõe investigar, e desse modo se 

                                                           
4
  Entende-se práxis a partir de Marx, enquanto atividade concreta, uma pratica concreta orientada pela teoria e 

com um caráter político, revolucionário. 
5
 O autor ainda ressalta a importância de se diferenciar essa compreensão de método enquanto visão de mundo, 

orientada por sistemas filosóficos, lógico, e estruturante, de outra compreensão de método, enquanto conjunto de 

procedimentos e técnicas, que diz respeito aos problemas operacionais de materialização da pesquisa. Para isso 

definirá o primeiro enquanto método de interpretação e o segundo enquanto método de pesquisa. 
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constitui enquanto um passo elementar no processo de construção de uma concepção de 

Geografia, de leitura e compreensão do espaço. Mais do que isso, demonstra também a 

postura do locutor para com os sujeitos qual este quer se comunicar. Antes de prosseguirmos 

cabe frisar que ao debatermos o método na geografia estaremos enfocando nos estudos sobre 

que se propõem a análise do urbano, o planejamento urbano. Dessa forma ao não se tocar nos 

diversos métodos interpretativos da Geografia não se quer necessariamente dizer que eles não 

existem. Mesmo porque a que a questão do método sempre foi muito cara para a Geografia. 

Ao se debruçar sobre a Geografia e aos estudos urbanos, parte-se de antemão a uma 

compreensão que a espacialidade é imanente à existência constitutiva do homem, e assim da 

sociedade. Isso por que toda sociedade ao se reproduzir faz isso em um tempo e um espaço 

específico, é sua condição de reprodução. Assim lança-se mão da noção de produção do 

espaço, entendendo este  enquanto produto e condição das relações sociais de produção.  A 

partir de então, nos coloca enquanto desafio uma leitura, um caminho que dê conta dos 

processos que envolvem e conformam a produção do espaço urbano. Para isso o Lefebvre nos 

proporciona uma valiosa possibilidade de compreensão dos processos constituintes.  

Partindo de uma noção de que ao se analisar a realidade é preciso superar as 

aparências com a qual o real se apresenta. Dirigindo-se a caminho de sua essência, de suas 

raízes Lefebvre nos traz seu método de análise. Retificando, não existe um método acabado 

em si nas obras de Lefebvre. O que o autor nos traz como meio de investigação acerca do real 

são guisas de compreensão, possibilidades de análises, que se deram inicialmente em seus 

estudos sobre o rural
6
 na França, até então seu lócus de investigação. Essas possibilidades de 

análises consistiram em uma tentativa de análise do real através de uma dialética expressa, em 

um movimento regressivo-progressivo com uma centralidade na historicidade dos processos 

Tal guisa consistiria em três momentos distintos de investigação: o descritivo, o 

analítico-regressivo e o histórico-genético. Em linhas gerais, a leitura lefebvriana vai traçar 

uma história do espaço, advogando que este possui diferentes tempos e temporalidades, que 

se sobrepõem e coexistem. Nossa orientação pelo seu método, suas guisas, não 

necessariamente buscará fazer uma leitura da história do espaço stricto sensu, mas se deterá 

sobre o movimento da análise e as distintas formas de leitura sobre o real de cada fase. Com 

                                                           
6
  Ver Problemas de sociologia rural e Perspectivas para uma Sociologia rural. 
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isso, agora continuamos a prosseguir com o destrinchamento dos diferentes momentos de sua 

análise a partir do planejamento urbano, cotejando possibilidades de leituras outras. 

O primeiro momento, o descritivo consiste em uma observação do objeto de estudo, 

para nós o planejamento urbano, materializado no plano diretor. Assentaremos-nos, no caso 

da cidade de Juiz de Fora, em todo material produzido e aprovado enquanto Plano Diretor 

Participativo. Isso nos permitirá compreender desde sua idealização, construção e 

consolidação - fases como: oficinas comunitárias, colóquios técnicos, audiências e 

assembléias. A proposta é uma reconstituição de todos os elementos visíveis e presentificados 

no plano diretor, a forma com que ele se apresenta. Juntamente a essa observação, teremos um 

apoio de diferentes literaturas que de certa forma discorram sobre o processo de construção de 

planos diretores. Junto a esse apoio, nos assentaremos ainda em alguns aportes teóricos sobre 

visão de mundo e ideologia, para que possamos nos orientar nas descrições, com a cautela 

necessária para que nossas descrições não fiquem enquanto meros e soltos relatos, 

descontextualizados de uma teoria, uma visão mais geral do processo. 

Num segundo momento, o analítico-regressivo, é previsto uma análise da realidade 

descrita, não de modo fechado e acabado, mas levando em conta as contradições e as 

possibilidades. Aqui nos propomos a analisar as fases de todo o Plano Diretor Participativo, 

destrinchando como se deu cada uma e o papel destas na construção de uma ideologia para o 

planejamento urbano, esmiuçando parte a parte para compreender como cada elemento 

constrói a totalidade do planejamento urbano, este tomado enquanto discurso e prática 

(VILLAÇA, 1999). O nosso fio que tece toda essa construção é a concepção de que o 

planejamento urbano se constitui enquanto uma ideologia.  

Conjuntamente a todo desenvolvimento exposto, tenciona-se o modelo de plano 

diretor apresentado pela prefeitura municipal de Juiz de Fora com o anterior plano diretor 

(PDDU) executado pelo poder público. Nesse momento, mais do que  contrapor 

características e propriedades do plano anterior com o atual, para se obter possíveis 

mudanças e “aprimoramentos”, tenciona-se os resultados e efeitos do plano anterior com as 

propostas do atual. O que novamente vem enquanto discurso de resolução sobre questões 

anteriores, e porque não se resolveram. 

O terceiro momento é denominado enquanto histórico-genético também conhecido por 

regressivo-progressivo. Reencontra-se o presente já descrito retomando as compreensões das 
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análises feitas sobre os diferentes planos diretores, o passado e o atual. Aqui, o que se 

incumbe é de buscar a gênese, a essência do que se pretende para o urbano a partir do 

planejamento. Para tanto, novamente dizemos que as análises não irão se a ter somente às 

características e propriedades do plano diretor — às diretrizes, instrumentos e/ou marcos 

legais. Irá se considerar as determinações
7
 históricas, as interações entre essas, sejam recentes 

ou passadas, pois condicionaram e condicionam o planejamento urbano, em síntese os 

processos de produção deste planejamento, enquanto discurso e prática —enquanto ideologia.  

A partir de tudo isso, dessa análise das determinações poderemos então ter uma 

compreensão de síntese, da totalidade que compreende  o  planejamento urbano, e com isso 

compreendê-lo enquanto constituinte de um processo mais amplo, de produção do espaço 

urbano. 

 

Para não concluir 

 O olhar sobre o urbano e os processos que o conforma consiste em um dos primeiros 

passos para uma atuação e intervenção sobre a cidade. Faz-se preciso compreender os 

processos para além do modo ao qual se apresentam fenomenicamente, e discursivamente. 

Nesse sentido, Lefebvre através de suas guisas de compreensão nos contempla na medida em 

que nos permite uma fidedignidade para uma compreensão do real, e com isso uma melhor 

compreensão do planejamento urbano.  
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POR UMA APROXIMAÇÃO DIALÓGICA ENTRE AS GEOGRAFIAS: ESCOLAR E 

ACADÊMICA 

 

Vinícius Santos Barroso 

stobarroso.ufjf@gmail.com 

Introdução 

A Geografia Acadêmica, também chamada de Geografia Moderna, não é a mesma da 

Geografia Escolar. Cada uma destas possui sua própria teoria, epistemologia, metodologia e 

problemática. Entende-se, de modo geral, a Geografia Escolar como área autônoma do 

conhecimento geográfico, especializada no ensino. Compreender, por exemplo, que 

problemáticas da Geografia Escolar não podem ser (re)tratadas em um curso de bacharelado 

em Geografia, como são as questões de Climatologia ou Geografia Urbana, são uma das 

principais causas do distanciamento entre estas áreas. 

As Geografias em contexto brasileiro 

No Brasil, diferente dos clássicos exemplos da Escola Alemã e Francesa, a Geografia 

nasce na escola básica, bebendo diretamente das fontes supracitadas, e por isso “existiam 

pessoas que, egressas de diferentes faculdades ou até mesmo das escolas normais, lecionavam 

essa disciplina” (PONTUSCHKA, PAGANELLI E CACETE, 2009, p. 45), como por 

exemplo, médicos, advogados e seminaristas. Em meados de 1978, vamos ter o que Moreira 

(2011) chama de “A redescoberta da Geografia”, que se deu através de contínuos 

questionamentos internos, fomentando debates por uma renovação do discurso. 

Após diversas inovações e renovações, como uma nova roupagem para o conceito de 

“espaço geográfico” em Santos (1978), a partir do apontamento de problemas 

epistemológicos da Geografia, como o da linguagem salientado por Moreira (2011), onde os 

conceitos de “natureza” e “homem” poderiam ser mais esmiuçados e detalhados, a Geografia 

alcança uma teoria mais corpulenta, angariando discussões complexas acerca das dinâmicas 

materializadas no espaço geográfico. 
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Enquanto isso, a Geografia Escolar permanece desempenhando seu nicho na escola 

básica, com pesquisas que dialogam com a Pedagogia, Psicologia, Sociologia e Filosofia, 

mantendo o mesmo objeto de estudo da Geografia Acadêmica, porém com outros objetivos. 

Diferente da universidade, a Geografia na escola não se preocupa com a formação de sujeitos 

geógrafos e sim “oferece sua contribuição para que os alunos e professores enriqueçam suas 

representações sociais e seu conhecimento sobre as múltiplas dimensões da realidade social, 

natural e histórica”(PONTUSCHKA, PAGANELLI E CACETE, 2009, p. 38). Os objetivos, 

sem sombras de dúvidas, são distintos, porém o objeto não, esse tem a necessidade de 

permanecer o mesmo, pois caso se diferenciasse configuraria uma grave falha teórica 

epistemológica, sendo admissível inclusive afirmar que ao lugar de Geografia se ensinaria 

Biologia, Agronomia, Economia, Geologia ou Sociologia. 

O distanciamento 

Para que sejam propostas alternativas de aproximação, admite-se que as Geografias 

(Escolar e Acadêmica) são subdivisões distintas das ciências geográficas e estão em 

movimento divergente. Mesmo que distintas, são partes de um mesmo corpo, todavia são 

interpretadas hierarquicamente desiguais. Cavalcanti (2012) percebe esta realidade onde o 

bacharelado parece possuir status superior à licenciatura “por formar o geógrafo pesquisador, 

ao passo que a segunda apenas o professor, cuja função se restringe à transmissão dos 

conteúdos resultantes do trabalho realizado por pesquisadores” (p. 66).Neto e Barbosa (2012) 

afirmam que na Universidade Federal do Ceará (UFC), são recorrentes usos de jargões que 

minimizam a Geografia Escolar entre os corredores da Universidade. A utilização de frases 

pessimistas que inferiorizam o curso de licenciatura em Geografia e o ofício do professor da 

escola básica não são exclusividade da UFC, visto que na UFJF tais casos podem ser 

facilmente observados por qualquer aluno da graduação. Esse fato configura uma frente do 

distanciamento. 

Outra frente é caracterizada no exercício do magistério. Dificilmente os textos 

acadêmicos serão utilizados pelos professores de Geografia em sala de aula, os mesmos 

optarão por fontes mais imediatas, como a Internet, TV e os livros didáticos e paradidáticos. 

Cavalcanti (2012) aponta dois pontos basilares sobre essa discussão, sendo o primeiro a 

problemática das generalizações e banalizações destas informações. A TV e a Internet, por 
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exemplo, pouco se comprometem com o método científico, evidenciando sensacionalismos e 

“clickbaits” com a finalidade de monetização. O professor que optar por este método terá de 

traduzir para o método científico e para a teoria da geografia tais notícias, incitando debates, 

caso contrário, somente será um reprodutor de atualidades em sala de aula. O segundo ponto 

para a autora, este positivo, é que a construção do conteúdo em sala de aula tem base nos 

saberes acadêmicos, mas também transcende estes saberes, “ele nutre da própria geografia 

escolar, que é o conhecimento a respeita dessa matéria escolar construído por outros 

professores, seus colegas mais experientes. ” (idem, 2012, p. 31). 

Uma outra possibilidade deste afastamento, talvez a principal, está firmada na 

formação de professores de Geografia no ensino superior. Esta formação, por sua vez, deve 

auxiliar o futuro professor na sistematização de conceitos geográficos científicos à serem 

ensinados na escola básica e a metodologia de ensino inerente a este processo, uma que vez 

que “a geografia denominada Geografia científica apresenta os conceitos científicos e a 

denominada Geografia Escolar os organiza para serem ensinados na escola”. (SILVA).Para 

Campos (2012) a problemática se origina na desvalorização da profissão de professor, tanto 

financeiramente quanto no prestígio, desmotivando jovens capazes de lecionar à ingressarem 

nos cursos de licenciatura e se dedicarem ao magistério. Para Pereira (1988), a complexidade 

de entendimento está nos dualismos, presentes tanto na Geografia Acadêmica quanto no 

sistema público de ensino, estes consequentes do século XIX. De acordo com Cavalcanti 

(2012), a geografia acadêmica é imprescindível na formação exordial dos saberes do 

professor, porém, o exercício da profissão do mesmo o afasta, por diversos fatores, dos 

saberes construídos na academia, optando por fontes mais imediatas, como a Internet, TV e os 

livros didáticos e paradidáticos.Outra importante questão acerca da formação de professores 

salientada por Cavalcanti (2012) está intrínseca a insuficiência de metodologias, e disciplinas, 

que buscam formar o profissional docente em geografia. Para a autora “parece predominar a 

ideia de que essa formação é de responsabilidade exclusiva dos especialistas em educação e 

dos pedagogos. ” (p.66). E existe uma grave incongruência neste ato, pois:  

Pelo o que se sabe, a maior parte dos cursos de geografia forma profissionais para 

atuar no ensino, mas, no imaginário dos professores que formam aqueles 

profissionais e dos alunos que eles formam, a perspectiva de formação é a do 

profissional pesquisador ou do planejador (mais próprio da modalidade de 

bacharelado) (CAVALCANTI, 2012, p. 66) 
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Possibilidades de aproximação entre as Geografias 

Como supracitado, é necessário reafirmar a Geografia Escolar como uma área 

autônoma das Ciências Geográficas, mas essa afirmação não precisa remeter a uma área 

completamente desgarrada e independente, pelo contrário, precisamos conceber a coexistência 

da autonomia e da integração.  

Concordo com Cassab (2009) a cerca de um distanciamento mínimo necessário, 

inclusive para que estas áreas da ciência não se sobreponham hierarquicamente, porém a 

minha aflição, esta mesma que motiva a presentepesquisa, está no distanciamento demasiado, 

ou seja, a preocupação que tange este trabalho está no movimento divergente destes “polos” 

da Geografia e não no movimento convergente dos mesmos – pegando de empréstimo 

conceitos da Teoria da Tectônica de Placas –  e acredito ser de responsabilidade tanto da 

academia científica quanto da escola não deixar este distanciamento se agravar 

progressivamente.  

Segundo Cavalcanti (2012), a aproximação entre as Geografias deve ser realizada em 

duas frentes: I. Estágio Supervisionado e; II. Formação Continuada. O estágio supervisionado 

e todas as práticas escolares oriundas das disciplinas no ensino superior, ajudam a manter o 

vínculo da escola com a academia científica, além de introduzir os futuros professores a 

realidade docente. As práticas de observação fazem o mesmo, ainda que, segundo a autora, 

sejam insuficientes. Já a formação continuada é vital para a atualização do professor da escola 

básica, trazendo conceituações e metodologias discutidas pelos principais autores da 

Geografia no mundo. 

A concepção de Cavalcanti (2012), mesmo que bem-intencionada, acaba por 

hierarquizar as relações, tornando a academia científica a grande “provedora” de 

conhecimento, seja por atualização teórico-conceitual ou enviando futuros docentes para 

observação. Acredito na escola também como importante produtora de conhecimento 

especifico, podendo, através da prática, acrescentar (e muito) nas discussões realizadas no 

meio acadêmico. Pensando nisso, proponho, além das frentes proposta por Cavalcanti (2012), 

ideias que valorizem a Geografia Escolar em mesmo nível da Geografia acadêmica, como por 

exemplo, I. Aulas de formação de professores ministradas por professores com experiência na 
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escola básica; II. Maior participação dos professores acadêmicos em programas de extensão 

na escola básica; III. Inserção de disciplinas de Geografia Escolar, discutindo as pesquisas 

realizadas na área, no eixo principal de disciplinas da graduação; IV. Criação de metodologias 

e materiais acessíveis à sociedade, principalmente aos alunos do ensino público, sem tornar 

supérflua ou ambígua a complexa Teoria da Geografia. 

Desenvolvendo melhor a formação de professores, com disciplinas que signifiquem a 

Geografia Escolar no contexto acadêmico, e trabalhando sobre a perspectiva de Cavalcanti 

(2012), levando discussões nobres a academia científica à escola básica, se valorizará a 

profissão do docente em Geografia, não mais a hierarquizando à profissão de geógrafo 

pesquisador, entendendo-a como igualmente de geógrafo, mas como geógrafo da educação. 
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ENSINO DE CLIMATOLOGIA PARA ALUNOS CEGOS E DEFICIENTES VISUAIS: 

DESAFIOS E PROPOSTAS METODOLÓGICAS 
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Introdução 

O ensino de climatologia, assim como da ciência geográfica como um todo, tem tido 

grandes desafios no que diz respeito às práticas educativas voltadas aos alunos cegos ou com 

baixa visão. A educação, em suas multiformes, é tida como um mecanismo emancipatório 

para os alunos portadores de deficiências, portanto, de acordo com as Diretrizes Nacionais 

para educação especial na educação básica/ Secretaria de Educação Especial (2001) “[...] cada 

aluno vai requerer diferentes estratégias pedagógicas, que lhes possibilitem o acesso à herança 

cultural, ao conhecimento socialmente construído e à vida produtiva, condições essenciais 

para inclusão social [...]” (BRASIL, 2001). Nesta perspectiva, o ensino de climatologia nas 

escolas apresenta alguns desafios e dificuldades pois, devido ao seu histórico enquanto uma 

das subunidades da ciência geográfica tradicionalmente apoiada no positivismo que 

objetivava descrever, quantificar e classificar os fenômenos, essas práticas e abordagens 

tradicionais ainda são utilizadas em algumas das práticas educativas escolares. 

Poucos trabalhos foram realizados voltados para temática do ensino de climatologia 

para cegos e deficientes visuais, no entanto, visando a ciência geográfica como um todo há, 

mesmo que timidamente, estudos a respeito dessetema. Essas pesquisas empenham-se em 

criar metodologias para o ensino de conteúdos da ciência geográfica como Almeida e Loch 

(2005) que trazem a perspectiva de mapas táteis, assim como Arruda, Teixeira e Oliveira 

(2017), Campos (2012) entre outros. Jogos, maquetes, materiais em braile, gráficos táteis, 

música, colagem e explicações oralizadas também se encontram presentes nos estudos. Nesta 

breve apresentação é possível observar que o ensino da climatologia, assim como da geografia 

enquanto ciência geral, apresenta barreiras e limitações no ensino para cegos pois utiliza-se 
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majoritariamente de recursos táteis e auditivos, estimulando de forma limitada os demais 

sentidos (sensações, fala, olfato e paladar).  

 Assim como no ensino de crianças videntes, para um melhor desempenho no processo 

de aprendizagem, o ensino de crianças com deficiência visual também deve ser estimulante e 

se dar de forma prazerosa e, para que isso ocorra de maneira plena, deve-se investir em 

diferentes metodologias e didáticas. Dessa forma, deve-se estimular os outros sentidos para 

que a demanda de aprendizagem com estímulos visuais seja suprida.  

 Sendo assim, os alunos podem ser estimulados através do tato, com a utilização de 

diferentes texturas; da audição, seja por recursos sonoros utilizados dentro da sala de aula ou 

através da memória auditiva do aluno; do olfato, pelo estímulo através dos cheiros; e da 

sinestesia, em que o aluno experimenta várias sensações diferentes ao mesmo tempo, o que 

pode ser conferido em um trabalho de campo por exemplo. 

 Ventorini (2007) aponta que cada um dos nossos sentidos tem por função 

desempenhar um papel específico que, por sua vez, não pode ser suprimido por outro.No caso 

das pessoas cegas, os demais sentidos aguçam-se mais do que a visão e devem ser 

estimulados cada vez mais para que auxiliem os processos cognitivos e as experiências do 

sujeito, contribuindo para um melhor aprendizado. Dessa forma, é preciso considerar que 

alunos cegos, ao fazerem uso do tato, audição, olfato, e sensações na construção do 

conhecimento, evidenciam a necessidade de utilizar metodologias que atendam à essas 

considerações. 

Objetivo 

 O objetivo deste trabalho baseia-se na análisedos desafios do ensino de climatologia 

para alunos cegos como uma das grandes áreas da geografia, assim como proposta de 

estratégias para o ensino de climatologia a partir das metodologias já utilizadas nos outros 

campos no ensino de geografia. É imprescindível ponderar queos materiais didáticos 

destinados a aulas para alunos cegos e de baixa visão produzidos através de impressoras 3D 

são os mais adequados para atender às exigências e necessidades do processo de ensino e 

aprendizagem dos alunos alvos. Sabe-se, ainda, que os custos na produção desses materiais 

são elevados e de difícil acesso pelos professores das escolas municipais e estaduais. Desta 

maneira, o presente trabalho considerou a necessidade da produção de materiais que sejam 
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acessíveis pelos professores para confecção e utilização nas aulas de geografia das escolas 

públicas. 

 

Materiais e métodos 

 A metodologia foi dividida em três etapas, das quais a primeira etapa consistiu em 

uma análise bibliográfica na qual foram elencados os temas que abordavam sobre os desafios 

do ensino de geografia e climatologia para alunos cegos, deficientes visuais e de baixa visão; 

na segunda etapa foram levantados os dados dos conteúdos programáticos da climatologia na 

disciplina de geografia do 6° ano do ensino fundamental, de forma a observar o desenho 

curricular da grande área dentro da ciência geográfica; e a terceira etapa teve-se por objetivo a 

elaboração e criação dos materiais destinados ao ensino do conteúdo programático de 

climatologia para o 6º ano do ensino fundamental, na qual selecionou-se os conteúdos de 

massas de ar e zonas climáticas. 

 Assim, os materiais utilizados foram: cartolinas, folhas de papel oficio, E.V.A, cola 

quente, papelão, miçangas, barbante,velcro, canetas e cola branca. Optou-se pela utilização de 

materiais já de posse dos autores tornando a elaboração do jogo de baixo custo.  

Resultados e discussão 

Avaliado os desafios do ensino de climatologia e da geografia como um todo, bem 

como as práticas metodológicas já utilizadas no ensino de climatologia para cegos, nota-se 

que,a respeito do conteúdo de mudanças climáticas e massas de ar, que é comum nos livros 

didáticos do 6° ano, há o uso frequente de dois mapas de massas de ar atuantes no Brasil. Na 

perspectiva de atender a demanda de alunos com deficiência visual, elaborou-se então um 

mapa tátil com lãs de diferentes espessuras (uma mais grossa delimitando os limites do Brasil, 

e outra mais fina para demarcar os limites dos estados); e materiais de diferentes texturas para 

cobrir as massas de ar. Devido ao mapa representado ser repleto de informações optou-se por 

adotar massas de ar móveis acopladas ao mapa mediante o uso de fita dupla face. Dessa 

forma, os alunos podem entender o espaço do qual se está estudando através dos limites de 

país e dos estados e em seguida assimilar a atuação das massas de ar no território brasileiro. 
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Figura 1: Mapa tátil das massas de ar atuantes no Brasil no verão e no inverno. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A proposta metodológica a seguir, refere-se a um jogo de tabuleiro das zonas 

climáticas de forma a ser utilizada como um método de revisão da matéria lecionada pelo 

professor ou como a própria metodologia de ensino. O tabuleiro do jogo apresenta as zonas 

climáticas (norte e sul) assim como os paralelos. O objetivo do tabuleiro é criar uma interface 

com o tema vegetação. Portanto, o tabuleiro apresenta dois lados, um com as representações 

das vegetações de cada zona climática (tomando como base a intensidade delas) e para isso 

foram feitas bolinhas de papel crepom de diferentes tamanhos e coladas com diferentes 

espaçamentos para indicar a densidade das vegetações.  
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Figura 2: jogo das zonas climáticas. Fonte: elaborado pelos autores. 

 

O caminho a ser percorrido pelos alunos com suas peças foi feito, para cada zona 

climática, com materiais que promovessem diferentes texturas assim, com a ajuda dos 

paralelos (confeccionados com barbantes) o aluno cego perceberá que as características se 

repetem nos hemisférios norte e sul. A rosa dos ventos, as setas e o dado foram 

confeccionados a partir do desenho desses elementos para os alunos videntes, e o uso de cola 

quente para criar a elevação e assim o cego possa perceber as formas necessárias. Devido à 

ausência dos recursos adequados para escrita em braile (o que ocorre com grande parte dos 

professores das escolas públicas), as tarefas do jogo foram escritas e serão lidas pelos alunos 

videntes para aqueles que forem cegos, criando entre os alunos cooperatividade e 

interatividade. Aconselha-se a utilização do jogo após ou concomitante uso do globo 3D que é 

um mecanismo já bem difundido e de fácil reprodução por professores nas escolas.  

 

Considerações finais 

 Ao se trabalhar com alunos deficientes visuais, o professor de Geografia pode se 

deparar com diversas dificuldades, dentre elas e, uma das mais recorrentes, é a falta de 

materiais didáticos que visam atender de forma ampla a esse público nas escolas. Numa 
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tentativa de não deixar esses alunos desamparados nas salas de aula e dá-los as mesmas 

oportunidades de aprendizagem dos alunos videntes, propõe-se a confecção de materiais 

didáticos de suporte feitos pelo próprio professor, mesmo essa condição não sendo a ideal. 

 Sabe-se que o ensino de climatologia, por ser um conteúdo abstrato, sendo transmitido 

pelos professores de forma mais visual, traz grandes desafios aos mesmos quando deparados 

com alunos portadores de deficiência visual. Observou-se ainda, que nem todos os conteúdos 

correspondentes ao 6º ano do ensino fundamental são passíveis de serem trabalhados com o 

aluno deficiente visual somente dentro da sala de aula. Nos materiais desenvolvidos ao longo 

do artigo buscou-se atividades que pudessem ser trabalhadas mais facilmente dentro de sala 

de aula, tendo em vista as dificuldades que trabalhos de campo com crianças implicam, 

principalmente no que concerne as escolas públicas.  

 Vale ressaltar que a habilidade desses alunos de compreender, interpretar e assimilar 

as informações e formar imagens mentais, será ampliada e desenvolvida de acordo com a 

pluralidade de experiências e a variedade de materiais a que se tem acesso. Os alunos 

deficientes visuais podem apresentar certa lentidão na realização de algumas atividades, já 

que a análise na percepção de outros sentidos, que não a visão, podem demandar mais tempo, 

como no caso da percepção tátil, em que os alunos precisam manipular e explorar o objeto 

para que possam conhecer suas características e assim fazer uma análise detalhada para tirar 

conclusões (SÁ; CAMPOS; SILVA,2007). No entanto, não os torna menos capazes do que os 

alunos videntes, necessitando apenas dos meios de aprendizagem adequados. 
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Introdução 

A paisagem é uma categoria de análise geográfica de grande pertinência para a 

compreensão da organização e funcionalidade sistêmica dos processos espaciais em suas 

múltiplas relações. Nesse sentido, a mesma é caracterizada pela sua polissemia, sendo um 

campo conceitual poliédrico, que possui desdobramentos no âmbito da ciência geográfica, 

podendo também ser encarada como uma unidade geoecológica, com conteúdo dinâmico e 

evolutivo, conforme apontado por Cavalcanti (2014). Entre as concepções teórico-

metodológicas atinentes ao estudo da paisagem, o geossistema tem sido uma das mais 

seminais. 

A formulação original do conceito remete ao início da década de 1960, sendo 

considerado como uma unidade territorial de sistema aberto, dinâmico, multiescalar e 

hierarquicamente organizado, estruturado a partir de uma classificação bilateral que discerne 

osgeômeros (integridades homogêneas) e geócoros (integridades heterogêneas) (SOCHAVA, 

1977). Dessa forma, a paisagem pode ser consideradacomo um fenômeno holístico com 

organização e funcionalidade sistêmica, formada em sua integridade pela interação de 

distintos compostos elementares. Dentro disso, o geossistema entendido como uma concepção 

geográfica da natureza (ROSS, 2006), mostra-se como um eficiente pressuposto teórico-

metodológico no estudo integrado do sistema complexo da paisagem. Portanto, a concepção 

geossistêmica, também se demonstracomo um aporte vital às propostas de planejamento da 
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paisagem,que incidem por sua vez no uso otimizado do patrimônio ambiental em consonância 

com a esfera socioeconômica. 

Assim, diante da complexidade das relações intrínsecas entre sociedade e natureza que 

se instituiu de forma mais intensa no contexto da contemporaneidade, objetiva-se 

apresentaruma reflexão teórica sobre o conceitogeossistema como uma unidade geográfica 

sistêmica precípuano entendimento da paisagem em sua integridade. Para isso, optou-se por 

discutir os aspectos conceituais principais do geossistema e suas implicações no 

planejamento, tomando-se como referência a matriz epistemológica russo-soviética. 

Abordagem sistêmica, geossistemas e o estudo integrado da paisagem 

A teoria geral dos sistemas (TGS) foi formalizada como teoria científica com 

subvenção do método sistêmico pelo biólogo austríaco Ludwig Von Bertalanffy ainda na 

primeira metade do século XX, propondo crítica à insuficiência dos pressupostos 

reducionistas e mecanicistas na interpretação e explicação da complexidade que avultava. 

Com a expansão das abordagens holístico-sistêmicas, o paradigma reducionista erigido a 

partir da filosofia cartesiana entrava em crise. Os estudos integrativos ganhavam força em 

detrimento das pesquisas empíricas de séries causais isoláveis, atinadas ao estudo das partes e 

à decomposição do objeto, práxis científica consolidada no bojo da revolução científica 

moderna. 

As disparidades entre as abordagens consistemna maneira de interpretar os fenômenos, 

com uma mudança paradigmática e no modus operandi das ciências naturais, que passam 

progressivamente a abdicar dos estudos setorizados em prol das abordagens integradas 

pautadas nas relações e interdependências universais. Nesse sentido, a abordagem sistêmica 

representa uma evolução científica em seus aspectos teóricos e na sua práxis, que se propagou 

em diferentes campos científicos, dentre eles a Geografia.  

Nesse contexto, a Geografia incorporou a abordagem sistêmica por diversos vieses, 

fundamentalmente no ramo da Geografia Física.O processo de adesão às concepções 

holístico-sistêmicas foi anacrônico e gradual. Entre os geógrafos germânicos, verifica-se uma 

incorporação progressiva do paradigma em função da própria herança dos naturalistas do 

século dezenove, fortemente influenciados por Imannuel Kant e pelo ideário romântico 
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alemão; no canal de comunicação anglo-americano, por sua vez, a incorporação da 

abordagem foi abrupta (ABREU, 2001). Na Rússia, o conceito de landschaft preconizado 

pelos alemães foi aderido ainda no final do século dezenove, semeando o surgimento de uma 

ciência da paisagem a partir de V. Dokoutchaev, que iria desembocar na elaboração do 

conceito de geossistema. 

Assim, geossistema, é um conceito tangente à abordagem sistêmica sob o ponto de 

vista geográfico, que foi sistematizado em meados do século vinte com princípios de 

compreensão da paisagem em sua integridade, tal como das múltiplas realidades e fenômenos 

complexos que concernema relação sociedade e natureza. Nesse sentido, traz como 

finalidades, além da compreensão do meio em diferentes níveis de abordagem (estrutural, 

genético-evolutivo, dinâmico-funcional, cultural), um suporte para o planejamento territorial e 

para ouso otimizado do patrimônio ambiental. Dessa forma, o mesmo se apresenta como um 

pressuposto teórico-metodológico que permite um estudo integrado da paisagem, cuja sua 

definição não estárestringida ao campo visual (SANTOS, 1996), pois, de acordo com a 

concepção geossistêmica, a paisagem deve ser vista como uma entidade geoecológica, com 

funcionalidade sistêmica no que se refere aos seus aspectos dinâmicos e evolutivos. 

Relações entre a abordagem geossistêmica e o planejamento 

Considerando que a abordagem sistêmica promoveu uma ruptura eficaz na ciência 

clássica e fragmentária, proveu, por conseguinte, um horizonte teórico e metodológico para a 

compreensão da totalidade e as relações dos diferentes elementos que formam o sistema 

ambiental, sem desconsiderar o papel das sociedades humanas no conjunto das conexões 

sistêmicas. O conceito de geossistema a luz do aporte teórico eslavo teve como finalidade 

essencial a compreensão geográfica da natureza (ROSS,2006), e, nesse canal de comunicação, 

desenvolveu ampla aplicabilidade no levantamento e planejamento do imenso patrimônio 

ambiental do território russo-soviético.  

Assim, as relações entre o geossistema e o planejamento remonta sua origem na 

URSS, onde os grandes levantamentos regionais das potencialidades paisagísticas definiram 

uma tradição. Aliás, a própria configuração holística da paisagem é caracterizada por uma 

dimensão de totalidade, e, dessa maneira, a paisagem deve ser compreendida de forma 
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sistêmica diante de sua integridade complexa. Nesse contexto, compreendê-la como uma 

unidade geoecológica é promover a relação estreita desses dois campos da ciência, ou seja,a 

espacialidade no que concerne à Geografia e o enfoque funcional típico da Ecologia. 

Dessa forma, a geoecologia interpreta a paisagem em suas características naturais, 

antroponaturais e antropogênicas, com fins de obter um local adequado para manutenção da 

existência dos seres humanos e também do patrimônio ambiental existente (RODRIGUEZ e 

SILVA, 2013).Assim, a mesma é uma definição que destaca, no contexto da abordagem 

geossistêmica, a possibilidade de uso das potencialidades naturais e o potencial de 

desenvolvimento socioeconômico, promovendo, dessa forma, uma possibilidade de 

otimização no uso adequado do patrimônio ambiental.  

Em suma, o planejamento é uma importante ferramenta na definição das 

potencialidades e restrições de uso do patrimônio ambiental,buscando a convergência entre o 

desenvolvimento e bem-estar social e a qualidade ambiental. Dessa maneira, a utilização da 

paisagem como unidade de planejamento tem sedemonstrado estratégica, uma vez que admite 

a visada complexa necessária aos estudos ambientais e ao planejamento. 

. 

Considerações Finais 

O método sistêmico e sua admissão na Geografia, impulsionado pelo desenvolvimento 

da abordagem geossistêmica, alavancou sobremaneira a interpretação dos sistemas ambientais 

em seus aspectos genético-estruturais e dinâmico-funcionais em diferentes escalas, dos 

grandes esquemas zonais, às integridades espaciais de manifestação local. No planejamento, 

organiza informações de grande valia na definição das diferentes aptidões e restrições do 

espaço, dialogando diretamente com os programas de uso e ocupação.Dessa forma, utilizar a 

paisagem como uma unidade estratégica de planejamento é privilegiar o uso adequado do 

patrimônio ambiental na definição de aptidões e restrições inerentes ao meio, lócus das 

atividades humanas e dos processos espaciais que se consubstanciam no âmbito das relações 

entre os diferentes grupos socioculturais e a paisagem. 

Nesse contexto, a paisagemse demonstra como uma expressãocomplexa, permitindo 

uma leitura abrangente de sua organização sistêmica, estimando a evolução ea dinâmica do 
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sistema ambiental. Portanto, tais considerações apontam, que a paisagem como uma categoria 

de análisepermite pensar de maneira planejada a implementação de ações que estabelecem li. 

Em síntese, há muitas unidades de planejamento, todavia a paisagem,apresenta 

primazia em relação às demais,salientando-se como uma favorável integridade para um 

planejamento adequado.Para uma gestão ambiental parcimoniosa, é fundamental o 

conhecimento acerca das potencialidades paisagísticas locais e regionais, seus elementos 

estruturais fundamentais, seus aspectos dinâmicos, suas aptidões ao manejo e suas 

necessidades e justificativas de conservação. 

Assim, o geossistema é uma concepção teórica e metodológica que admite a 

territorialização dos sistemas ambientais em diferentes escalas, entre as quais a grandeza que 

expressa espacialmente a paisagem, na passagem das abrangências locais para as regionais. 

Além disso, permite a articulação multiescalar, permitindo a compreensão dos mosaicos que 

compõe a paisagem a partir das fácies físico-geográficas, bem como as grandes unidades 

suprarregionais que se consubstanciam na interpenetração das integridades regionais. 
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Introdução 

Diferentemente dos países centrais, onde o processo de expansão e consolidação 

urbana ocorreu de forma mais gradativa e planejada, no Brasil, tal processo se desenvolveu de 

forma intensa e sem um planejamento e gestão adequada (PIMENTEL, 2017), acarretando 

assim em um crescimento desordenado das cidades (TOMINAGA, 2007), cujas demandas 

crescem em uma velocidade bem maior que a capacidade de atendimento das sucessivas 

administrações municipais (MACHADO, 2012). 

Esse crescimento desordenado das cidades sobre áreas, muitas vezes, com 

condicionantes geológicos e geomorfológicos desfavoráveis à ocupação foi e tem sido 

orientada, entre outros aspectos, pela especulação imobiliária (SOUZA, 2003) e, por um 

intenso e inadequado processo de apropriação, exploração, reorganização espacial e de 

antropização das áreas naturais, provocado por mudanças agudas nos modelos de uso, 

ocupação e cobertura da terra, onde se verifica o predomínio do improvisado (ilegal), em 

detrimento do planejado (legal), ou seja, o caos superando a ordem (MONTEIRO et al., 

2015).  

Tal cenário, caracterizado pela complexidade dos processos de uso dos recursos e de 

alteração das condições naturais do ambiente exige, segundo Felippe (2009), esforços teórico-

metodológicos distintos dos tradicionais.Destarte, Singh (1989) entende que as análises 

multitemporais apoiadas pelo uso das geotecnologias constituem-se como condição sinequa 

non para a implementação de estudos correlatos às alterações ocasionadas na superfície 

terrestre, propiciando a identificação e o prognóstico de diferentes cenários voltados às 
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dinâmicas espaciais inerentes aos processos de urbanização, catástrofes naturais e outras 

alterações na paisagem. 

Em face ao exposto, selecionou-se como área de estudo para a realização do presente 

trabalho, a Bacia Hidrográfica do Córrego Tapera (BHCT) (Figura 1), a qual apresenta-se 

como uma das 156 sub-bacias (PJF, 2004) responsáveis por drenarem a área urbana de Juiz de 

Fora, estando sua foz localizada na margem esquerda do rio Paraibuna, mais precisamente na 

Região Nordeste deste município.Como objetivo, o presente trabalho visa realizar a evolução 

multitemporal das áreas edificadas presentes na BHCT. 

 
Figura 1: Localização da Bacia Hidrográfica do Córrego Tapera em Juiz de Fora, no âmbito regional e local. 

Aspectos Metodológicos 

A priori, cabe ressaltar que, essa etapa preliminar pautou-se, durante todo o tempo, na 

revisão bibliográfica que fora realizada para construção do embasamento teórico-conceitual 

do presente trabalho, buscando assim facilitar o diálogo entre os resultados que foram 

encontrados.  

O levantamento de dados cartográficos consistiu na busca de arquivos no formato 
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shapefile, cartas, mapas, fotografias aéreas e de imagens de satélite disponíveis que 

abrangessem a área de estudo. Foram obtidos junto à Prefeitura deJuiz de Fora os 

levantamentos aerofotogramétricos referentes aos anos de 1968 (realizado pela empresa 

LASA – Engenharia e Prospecções S. A. em setembro de 1968), 1983 (se refere ao 

levantamento realizado pela empresaEmpresa Brasileira de Aerofotogrametria S.A no ano de 

1983) e a imagem de 2010 referente ao satélite QuickBird 2, bem como o levantamento 

topográfico por LIDAR, gerado pela empresa ESTEIO S/A no ano de 2007, com resolução 

de 1 metro. 

A interpretação e vetorização dos limites das áreas edificadas presentes na BHCT, 

foram realizadas através da ferramenta “edição de polígonos” do software de 

geoprocessamento ArcGIS. Tal classificação se desenvolveu através do procedimento de 

interpretação visual. 

Cabe ressaltar que, todos os dados e informações levantadas foram separadas, 

organizadas, sistematizadas, editadas e estruturadas no sistema de coordenadas UTM, sistema 

geodésico Sirgas 2000 e Zona 23. Utilizou-se para isto, os softwares Microsoft Excel 2010 e, 

sobretudo, o ArcGIS. 

Resultados 

O processo de elaboração do documento cartográfico referente a evolução 

multitemporal das áreas edificadas mapeadas ao longo de toda a extensão territorial da Bacia 

Hidrográfica do Córrego Tapera, para os anos de 1968, 1983 e 2010, possibilitou a 

realização dos cálculos das áreas e dos percentuais presentes para cada ano 

supramencionado, conforme mostra o quadro1. 

Quadro 1: Evolução Multitemporal das Áreas Edificas, representada em Km² e em Porcentagens na 

BHCT. 

Evolução Multitemporal das Áreas 

Edificadas 

Área 

(Km²) 

Soma das Áreas 

(Km²) 

Soma das Áreas 

(%) 

ÁreasEdificadasaté 1968 0,85 0,85 17,2 

ÁreasEdificadas entre 1968 e 1983 0,84 1,69 34,21 

ÁreasEdificadas entre 1983 e 2010 0,92 2,61 52,83 

 

A Figura 2 apresenta 3 momentos da expansão urbana presente na BHCT.  A partir 

do levantamento aerofotogramétrico do município, realizado em 1968, pode-se concluir que, 

naquele ano, apenas 0,85km² (17,2%) da bacia estava ocupada pela presença de áreas 
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edificadas. Através do recobrimento aerofotogramétrico realizado em 1983, fez-se possível 

observar um aumento expressivo das áreas edificadas, as quais apresentam entre os anos de 

1968 e 1983 um aumento de 0,84km², passando a somar 1,69km², ou seja, 34,21% da área 

total da bacia. Tal cenário, caracterizado por um forte processo de expansão urbana, 

continuou a progredir conforme foi possível observar na imagem de 2010, onde observa-

seum crescimento continuo das áreas edificadas, as quais apresentam entre os anos de 1983 e 

2010 um aumento de 0,92km², passando a abranger 2,61km², ou seja, 52,83% da área total 

da Bacia Hidrográfica do Córrego Tapera. 

O crescente e rápido processo de expansão das áreas edificadas, ensejado de forma 

desordenada e agressiva sobre as áreas que possuem potencial à ocorrência de fenômenos 

naturais na Bacia Hidrográfica do Córrego Tapera, tem resultado em significativas e 

substanciais modificações em sua dinâmica. Modificações estas decorrentes de uma sucessão 

de intervenções urbanísticas, que intensificaram-se nas últimas décadas, sobretudo na porção 

a montante da bacia, onde observa-se o avanço das áreas edificadas, em sua grande maioria, 

para setores não favoráveis a ocupação humana, ou seja, que apresentam-se em desacordo 

com a legislação de parcelamento e uso do solo, constituindo-se, portanto, em setores de 

encosta problemáticos, caracterizados pela presença de declives acentuados que em 

associação com fatores climáticos, pedológicos, entre outros, corroboram para a 

intensificação de processosmorfodinâmicos. 
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Figura 2: Representação da Evolução Multitemporal referente às Áreas Edificadas presentes na BHCT 

(1968 a 2010). 
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Há de ressaltar-se também, apesar de não se conceber como foco do presente 

trabalho, que o aumento da ocupação a montante da bacia influencia de forma direta em 

consequências à jusante da mesma, principalmente no que se refere ao estabelecimento de 

episódios correlatos a enchentes e inundações. Tal conjuntura é propiciada pela presença de 

um modelo de ocupação caracterizado pela remoção da cobertura vegetal e pela substituição 

das mesmas por superfícies impermeabilizadas, as quais responsabilizam-se pela diminuição 

do processo de infiltração e, por conseguinte, no aumento do escoamento superficial, 

contribuindo assim para a deflagração dos fenômenos mencionadosanteriormente. 

Considerações Finais 

A partir da conjuntura ilustrada, percebe-se que se faz de fundamental importância 

neste momento de intensas transformações sobre o meio ambiente e de debates sobre as 

alternativas para a crise das cidades, reconhecer e avaliar as relações existentes entre os 

elementos que se inter-relacionam e coadunam-se na paisagem. Nesse cenário, a utilização 

das geotecnologiasapresentam-se como importantes meios técnico-científicos de apoio ao 

planejamento territorial. 

Por fim, cabe ressaltar que, embora as geotecnologias constituam-se na atualidade de 

fundamental importância para os estudos geográficos, proporcionando ganhos em termos de 

agilidade e precisão, não se deve, jamais, exagerar a importância que as mesmas possuem, 

especialmente no que tange ao ambiente de pesquisa. Afinal, a inteligência, criatividade e um 

bom preparo profissional são insubstituíveis (SOUZA, 2016). 
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ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO CARTOGRÁFICO 

Rodrigo Batista Lobato 

 

Introdução 

Mapas e diagramas espaciais são ferramentas poderosas usadas para visualizar, 

explorar, armazenar e comunicar informação geográfica (HANNA, 2010). O mesmo autor 

complementa que as habilidades de fazer e usar essas representações visuais do mundo ao 

nosso redor são muito importantes dentro da disciplina da geografia. 

Apesar dos mapas serem transdisciplinares e espacializarem qualquer informação de 

diversas áreas do conhecimento, trabalhar os conceitos cartográficos na Educação Básica 

brasileira tem sido uma responsabilidade exclusiva dos professores de Geografia, como pode-

se constatar nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Nessa direção de argumentos, é 

salientado por Hanna (2010), que tradicionalmente, aprendemos essas habilidades dentro da 

subdisciplina da cartografia, mas elas integram também os campos relacionados da Ciência da 

Informação Geográfica e da Geovisualização. 

Como é apontado por Pissinati e Archela (2007), geralmente, pessoas de diferentes 

idades resumem a disciplina de geografia como algo chato, sem sentido e difícil de decorar. 

Para estas pessoas, é muito difícil conceber que a geografia é dinâmica, extremamente 

presente em nossas vidas e uma das poucas ciências que conseguem relacionar os 

conhecimentos de diferentes áreas de estudo. 

Pensando a Cartografia Escolar, as mesmas autoras complementam que, se o valor de 

se estudar geografia já não foi bem trabalhado na vida destas pessoas, enquanto alunos de 

uma escola formal, menor ainda foi o valor da cartografia, que acabou se limitando a cópias 

de desenhos artísticos com localização de cidades, de capitais e de aspectos físicos do nosso 

planeta. 

Talvez essa evidência apontada pelas autoras acima, seja o retrato de um ensino de 

Cartografia com hiatos dentro da Educação Básica, e assim geram questionamentos, tais 

como, ela é ensinada na Educação Infantil? Se sim, como é realizado esse ensino, qual a sua 

metodologia e os professores possuem essa consciência de estaremos fazendo uma educação 

cartográfica?  
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Outros pontos, como por exemplo, sabendo que professores de Geografia não atuam 

nem na Educação Infantil e também não atuam no Ensino Fundamental I, como é abordada a 

Cartografia? Por sua vez, a partir do Ensino Fundamental II com atuação do geógrafo do 

magistério, essa ciência é ensinada de forma pontual no 6º ano e depois é retomado apenas no 

1º ano do Ensino Médio, quatro anos depois. 

Apesar disso, vale lembrar que estar-se levando em consideração a Cartografia no 1º 

ano do Ensino Médio, em relação a estrutura pretérita, isto é, antes da proposta de reforma do 

Ensino Médio, de maneira que, após a implementação dessa reforma, não se sabe ao certo em 

qual eixo a Cartografia será inserida, entretanto, a certeza dessa mudança é referente ao aluno 

optar em não querer estudar Cartografia. 

No que tange a formação dos geógrafos do magistério (em 4 anos de graduação), 

como é dado a importância para o Ensino de Cartografia? Cartografia Básica e Temática, 

junto ou separado? Geoprocessamento e Sensoriamento Remoto junto ou separado? 

Cartografia Escolar existe no currículo? Esse aluno chega “alfabetizado” cartograficamente 

ou precisa assim vir a ser nessas disciplinas? Ou melhor ainda, será que estamos formando 

egressos alfabetizados cartograficamente do ponto de vista teórico e conceitual da atualidade? 

Para saber se nossos egressos (os graduandos em Geografia) estão cartograficamente 

”alfabetizados” é primordial compreender o que é e de que se trata essa dita alfabetização para 

uma cartografia. 

Culturalmente dizendo, do ponto de vista das práxis, das práticas, daquilo que é 

cultivado, esse conceito pode ser compreendido a partir de alguns autores chaves que 

iniciaram desde a década de 1970 se debruçando nesta temática e desenvolveu seus estudos, 

no qual, todos nós universitários do curso de Geografia e geógrafos formados fazemos uso 

desse termo, e temos assim, de certa maneira, a obrigação de lê-los e arrisco a dizer que citá-

los se o tema de nossos trabalhos envolver a Cartografia Escolar, ou seja, como não os citar? 

Tais autores, em ordem cronológica de seus trabalhos apresentados são, Livia de 

Oliveira, TomokoIydaPaganelli, Maria Elena Simielli (uma das mais emblemáticas, e 

difundidas), Rosângela Doin de Almeida, Elza YasukoPassini, Gisele Girardi, Sônia Castellar 

e Rosely Sampaio Archela. Pode-se dizer que estes são os principais autores desta temática, 

de modo que, os demais reproduzem os conceitos e as metodologias criadas. 
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Quebrando os paradigmas na educação cartográfica 

É indiscutível negar e sabe-se que a Cartografia é uma linguagem, tal como aponta 

(Joly, 2004; Cramptom e Kryger, 2006; Menezes e Fernandes, 2013). Mas se falamos que 

estamos alfabetizando cartograficamente, estamos erroneamente fazendo essa analogia teórica 

e conceitual com a alfabetização que é utilizada na Pedagogia, pois a alfabetização se aplica à 

língua e não à linguagem, esse é o primeiro ponto e busca-se quebrar enquanto paradigma. 

O segundo ponto seria, se estamos usando erroneamente este termo, o que na verdade 

tem-se feito a partir daquilo que atualmente é chamado de Alfabetização Cartográfica? 

Em terceiro, busca-se demonstrar que, na verdade o termo correto a ser aplicado deve 

ser Letramento Cartográfico ao invés de Alfabetização Cartográfica, porém, esse termo apesar 

de pouco difundido se comparado com alfabetização, é utilizado, mas o sentido deste é 

semelhante com o conceito definido por alfabetização dentro da Cartografia, apesar dele ser 

associado também como algo posterior a essa dita alfabetização. 

A linguagem Cartográfica deriva de uma língua gráfica, e assim, podemos dizer que a 

essa raiz vem da Semiótica e dela, derivam todas as linguagens, cada uma com a sua 

peculiaridade, e entre elas, faz parte também a linguagem cartográfica. 

Reforça-se deste modo que, a Cartografia é uma linguagem visual, culturalmente 

específica, muda no tempo e no espaço (Santos 2013), e acordo com Joly (2004), ela pode ser 

concebida como uma linguagem universal, por se utilizar um sistema de signos que tem como 

objetivo a comunicação. 

Para pensar essa distinção terminológica, faz-se necessário buscar autores na área da 

Educação que abordam a alfabetização e letramento, assim como, buscou-se na área da 

linguística também. 

Sendo assim, Fernand Saussure foi a referência teórica-conceitual para diferenciar 

língua e linguagem, de maneira que, usar-se-á alguns autores para balizar e orientar essa 

discussão entre alfabetização e letramento sendo estes: Emília Ferreiro e Magda Soares, com 

a primeira sendo pioneira e defensora da alfabetização e a segunda trazendo à tona o 

letramento. 

A discussão entre língua e linguagem por Saussure é antiga, desde o início do Século 

XX. Apesar disso, observa-se que na Pedagogia no início da década de 80, os estudos acerca 

da psicogênese da língua escrita trouxeram aos educadores o entendimento de que a 
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alfabetização, longe de ser a apropriação de um código, envolve um complexo processo de 

elaboração de hipóteses sobre a representação linguística; os anos que se seguiram, com a 

emergência dos estudos sobre o letramento (Colello, 2004). 

Tal emergência na Geografia pensando essa questão epistemológica do Ensino de 

Cartografia não ocorreu, e desta maneira, estagnamos na mesma terminologia sem revisar, 

questionar e propor novas hipóteses. Mas fazer isso, não significa que tudo aquilo que já fora 

criado deve ser desconsiderado, passando uma borracha e assim, será escrito uma nova 

história epistemológica a respeito da Cartografia Escolar e do Ensino de Cartografia, não 

sendo esta a intenção neste estudo. 

Tão absurdo quanto pensar em uma escola inserida na lógica da Educação Básica que 

não forneça condições para um aluno ler, escrever, compreender tais códigos para ser 

reflexivo e crítico, e assim fazer uma leitura de mundo, da mesma maneira, pode-se pensar de 

maneira análoga a respeito dos cursos de Geografia, que formam geógrafos que não saibam 

fazer uso da Cartografia, seja para ler mapas ou gerar representações, de modo que, 

comunique cartograficamente os seus respectivos estudos. 

 

Alfabetização cartográfica no ensino de Cartografia 

Deste modo partimos de três hipóteses a respeito desta alfabetização cartográfica no 

ensino de Cartografia, sendo a primeiraque trazemos à tona,é que o sentido de alfabetização 

utilizado para o ensino de Cartografia não avançou em discussões teórico-conceitual, como 

ocorreu com a ciência linguística que teve um avanço em diferenciar as dicotomias língua-

linguagem e alfabetização-letramento 

Como segunda hipótese, que o processo de ensino e aprendizagem de Cartografia se 

constitui um letramento cartográfico, e esse se dá a partir de uma língua gráfica, 

consequentemente da sua linguagem visual para ver, ler, comunicar e entender o mundo, este 

que será recortado, selecionado, generalizado, no qual, o seu principal meio de comunicação é 

o mapa. 

Por fim, como última hipótese, que a construção desse conhecimento 

cartográficoinicia-se desde a Educação Infantil, não alfabetizando cartograficamente ou 

ensinando Cartografia em si, mas partindo de uma iniciação cartográfica. 
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Cabe-nos dizer que, entende-se neste estudo queo docente das séries iniciais da 

Educação Básica na Educação Infantil faz uso de conceitos geográficos e não geográficos que 

servirão de base para uma educação cartográfica, tais como: alfabetização gráfica, isto é, 

ensino das formas geométricas; incentivo ao desenho e uso de signos para representar e 

simbolizar o espaço vivido; relações topológicas, euclidianas e projetivas; ensino das cores; e 

orientação corporal. 

Desta forma, o objetivo da tese é demonstrar que o processo de Alfabetização 

Cartográfica que é difundido no Ensino de Cartografia e na Cartografia Escolar é na verdade 

um Letramento Cartográfico, de maneira que, os termos Alfabetização e Letramento apesar de 

serem indissociáveis, os mesmos não possuem equivalência. 

Neste sentido, para explicar como funciona a representação do significado de 

Alfabetização Cartográfica dentro do Ensino de Cartografia e da Cartografia Escolar, utilizou-

se Hall (1997), para realizar tal análise, isto é, analisar a partir da distinção entre três 

diferentes teorias: as abordagens reflexiva, intencional e construcionista, figura 01. 

 

 

Figura 2: Etapas Metodológicas 

 

Conclusões parciais 

O presente estudo de doutoramento está dentro da temática da Cartografia Escolar e 

busca-se demonstrar aqui os passos metodológicos, para analisar o conceito de Alfabetização 

Cartográfica, lançando mão a distinção das três diferentes teorias de Stuart Hall, entendendo 

que esse conceito em análise tem uma representação consolidada dentro da ciência geográfica 

e cartográfica, sobretudo pensando o ensino de Cartografia. 
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Sendo a Cartografia uma linguagem, é preciso revisar o significado produzido para 

essa representação criada deste termo alfabetização cartográfica, pois não se alfabetiza a 

linguagem, mas sim a língua. Ainda para Hall (1997), representação significa usar a 

linguagem para dizer algo significativo a respeito [...] A representação é uma parte essencial 

do processo no qual o significado é produzido e compartilhado entre membros de uma 

cultura. 

Diante disso, a cultura na qual pode-se dizer aqui, é a cultura cartográfica, em outras 

palavras, daqueles que estudam e fazem uso dessa ciência, mas que, sobretudo, estão se 

debruçando em pensar como ensinar os conceitos cartográficos e difundi-los desde a 

Educação Básica até ao Ensino Superior.  

Nestes termos, considera-se aqui a representação do termo Alfabetização Cartográfica, 

no qual, o seu significado produzido e compartilhado, criou uma cultura em pensar e trabalhar 

por essa perspectiva, entre os geógrafos e cartógrafos brasileiros, como podemos observar nos 

diversos trabalhos acadêmicos. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A GEODIVERSIDADE, O GEOPATRIMÔNIO E A 

GEOCONSERVAÇÃO:NOVAS ABORDAGENSVISANDO A VALORIZAÇÃODO 

MEIO ABIÓTICO 

Juliana Alves Moreira 

Mestranda do programa de pós-graduação em geografia da Universidade Federal de Juiz de 

Fora, Bolsista Capes, julianaalvesmoreira22@gmail.com 

 

Roberto Marques Neto 
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da Universidade Federal de Juiz de Fora, roberto.marques@ufjf.edu.br 

 

Palavras-chave:Geodiversidade; Geopatrimônio; Geoconservação e Valorização abiótica. 

Introdução 

Em toda a história de evolução da humanidade nunca antes os serviços ambientais 

para atender as necessidades socias foi tão grande, e, consequentemente, tão danosa ao tecido 

biótico e abiótico terrestre. A compreensão que o atual modelo de produção é falho e 

diretamente adverso à manutenção da estrutura e funcionalidade das paisagens tem ganhado 

relevância a partir da constatação de que os patrimônios naturais utilizados são esgotáveis. 

Saber que os seres humanos estão inseridos no sistema Terra e que dependem da sua 

perpetuação, inevitavelmente tem favorecido o crescimento de uma nova gama de 

perspectivas de estudos dentro das geociências com a emergência de novas abordagens em 

vários campos científicos. Nesse diálogo, emergem pesquisas firmadas no conceito 

geodiversidade, que reforçam a necessidade de estudar os elementos abióticos das 

paisagens,passando a compreender sua importância no âmbito dos estudos ambientais. 

Buscar alternativas que deixem de entender o meio abiótico pelo viés da valorização 

econômica, enxergando esses elementos como recurso a serem apropriados pelos meios de 

produção é crucial. Esse trabalho propõe apresentar como os estudos da geodiversidade, do 

geopatrimônio e da geoconservação tem configurado uma nova forma de interpretação da 

paisagem, favorecendo o estabelecimento de outros caminhos que levem à conservação 

ambiental. Também busca ressaltar que a concepção do meio abiótico com clareza ética 
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exprime modos sui generis de valorização do mesmo, entendendo o potencial para gerar 

benefícios humanos, sociais, ambientais mais significativos que apenas a valorização 

econômica.  

Geodiversidade, geopatrimônio e geoconservação: novas abordagens que subsidiam o 

planejamento das paisagens 

A partir do fim dos anos oitenta, o campo científico da Geologia, buscando atender as 

demandas por estudos voltados às análises ambientais, incorporam, seguindo a concepção 

sistêmica, o conceito de paisagem em suas abordagens. Segundo Dantas et al. (2015)neste 

sentido a geologia demonstrou um interesse, em particular, pela segmentação da paisagem, 

desembocando no estudo da paisagem do meio físico e contribuindo diretamente para a 

concepção do conceito de geodiversidade que aconteceria nos anos noventa. 

 Esse conceito surge, atrelado a um viés conservacionista, empenhando-se em salientar 

a relevância dos elementos formadores do meio abiótico para o sustento das formas de vida e 

para a manutenção do sistema Terra. Consequentemente, fazendo um paralelo com o conceito 

de biodiversidade que ganhava evidência à medida que as alterações no meio se 

intensificavam e se mostravam demasiadamente inadequadas. Buscava-se assim, chamar a 

atenção para a equiparação da relevância da geodiversidade frente às políticas de conservação 

ambiental, tal como estava acontecendo com a biodiversidade.  

 Em 2004,Gray lança o primeiro livro sobre o tema e define a 

geodiversidadeabrangendo o sistema abiótico de modo total, caracterizando-a como: 

“diversidade natural entre os aspectos geológicos do relevo e dos solos.” (GRAY, 2004, p. 5) 

 Dantas et al. (2015) apresentam distintos autoresquecompreendem a aplicação da 

geodiversidade enquanto instrumento para o planejamento territorial destinando-se, 

primordialmente à conservação, destacando os estudos de Sharpes (2002), Kozlowski (2004), 

Brilha (2005); Serrano e Ruiz- Flaño (2007) e Petrisor e Sarbu(2010). 

 Já Nascimento et.al. (2008, p.10) definem a geodiversidade como “[...] a variedade 

natural de aspectos geológicos (minerais, rochas e fósseis), geomorfológicos (formas de 
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relevo, processos) e de solo. Inclui suas coleções, relações, propriedades, interpretações e 

sistemas.” 

 Stanley (2001), apresentou uma concepção mais profusa para o termo, acrescentando 

ao conceito a variedade de ambientes e processos geológicos relacionados ao caráter social e 

cultural, propondo uma interação entre a diversidade natural e a sociedade, aproximando-se 

do conceito lablacheano de “gênero de vida” (DANTAS, et al. 2015).  

 Em vista disto, o estudo da geodiversidade pode ser empregado como uma rica 

ferramenta para a gestão ambiental com enfoque nos elementos abióticos, podendo levar em 

consideração os complexos fenômenos sociais e corroborar com um diagnóstico ambiental 

adequado e, por conseguinte, com a geoconservação.  

 É pertinente também, se ponderar sobre os termos geopatrimônio e patrimônio 

geológico, sendo eles considerados sinônimos. De modo geral, podem ser definidos como 

fisionomias específicas, ou um conjunto delas, relacionadas ao meio abiótico e, portanto, à 

geodiversidade, não renováveis, com valor agregado e dotadas de relevância. Rodrigues e 

Bento (2018) afirmam que essas expressões podem ser empregadas como um conceito 

“guarda-chuva” por abrigarem em suas concepções diferentes categorias de patrimônios no 

tocante aos setores abióticos da paisagem. 

 É válido destacar que esses conceitos emergentes compreendem exemplos com 

importância para assumir um caráter de patrimônio e demandarem conservação, deflagrando 

concepções e práticas cientificas que estimam aspaisagens de considerável beleza cênica, 

paisagens de exceção, paisagens excepcionais, monumentos geológicos e/ou 

geomorfológicos, sítios paleontológicos, etc. 

 Gray (2004), buscando colaborar com a padronização de atribuição de valores para a 

geodiversidade, e permitir determinar áreas que se destacam das demais, sendo por isso 

preferenciais para a geoconservação,elencou os seguintes valores a serem ponderados na 

análise: valor intrínseco; valor funcional; valor científico-educativo; valor cultural; valor 

econômico e valor estético. Segundo Rodrigues & Bento (2018) baseados em Gray (2004),os 

valores podem ser discernidos do seguinte modo: (A) o valor intrínseco relaciona-se ao 
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próprio valor de existência da geodiversidade, independente das relações sociais que se 

estabeleçam no local; (B) o valor funcional refere-se à função ou ao serviço ambiental 

exercida por determinada geodiversidade; (C) ovalor científico-educativo associa-se a 

importância da geodiversidade para o desenvolvimento de pesquisas e para educação em 

todos os seus níveis; (D) o valor culturalé aquele empregado pela sociedade devido ao 

significado cultural e comunitário que a geodiversidade pode assumir para ela; (E) o valor 

econômico indica as possibilidades de aproveitamento para atender o sistema produtivo e a 

demanda por recursos que o meio abiótico pode conter; (F) o valor estético tem relação com o 

caráter qualitativo que esses elementos podem assumir, podendo ser utilizado atravésdo viés 

artístico ou turístico. 

 O processo de valorização da geodiversidade culmina na distinção dos patrimônios 

geológicos ou geopatrimônios da área, evidenciando setores preferenciais que contam com 

elementos abióticos da paisagem e que merecem maior empenho em sua conservação. 

Segundo Mantesso-Neto (2018), no Brasil, a maior inciativa de proteção do geopatrimônio é 

proveniente da Comissão Brasileira de Sítios Geológicos e Paleontológicos – SIGEP, com 

aproximadamente cem geossítios catalogados. Salienta-se aqui que existem incontáveis 

ameaças à geodiversidaderefletindo nos setores de geopatrimônio, tornando, imprescindível a 

criação de medidas que assegurem sua preservação. Normalmente essas ameaças estão ligadas 

a valorização do caráter econômico que entende o meio abiótico como recurso para as 

demandas mercadológicas e não como potencial para a implementação de diferentes práticas 

de uso que garantam sua funcionalidade, gerando retorno de caráter qualitativo para os 

homens. 

 No geral, a geodiversidade aplicada à geoconservação tem sido empregada auxiliando 

na identificação e caracterização de geossítios (ou áreas de interesse geológico) que 

posteriormente pode servir para a criação de geoparques, por exemplo. Segundo Sharples 

(2000) a geoconservação visa preservar a geodiversidade, seus aspectos e processos, 

garantindo a manutenção de sua evolução natural. Para tal, Brilha (2005) propõe uma 

metodologia que se fundamenta na valoração e valorização dos geossítios (permitindo 

determinar os setores com presença de geopatrimônios), em seis etapas: inventário, 

quantificação,classificação, conservação, valorização, divulgação e monitoramento.  
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 Se bem apropriado o estudo da geodiversidade em conjunto com a identificação dos 

geopatrimônios de um determinado local, podem servir para manutenção dos sistemas 

envolvidos e na sua preservação, garantindo benefícios ambientais, e concomitantemente, 

podendo gerar outra gama de benefícios socias inestimáveis, inclusive econômicos. O 

enfoque principal se dá no entendimento que os usos pensados para esses locais tenham um 

caráter minimamente danosos e um retorno para o bem-estar social o mais ampliadopossível, 

ressignificando o modo como as unidades de preservação podem ser entendidas, gerando 

benefícios em mais esferas e cumprindo, de fato, seu objetivo. 

Conclusões 

As bases conceituais discutidas tendem a assumir uma importância crescente no 

âmbito das geociências, dada a relevância que a implementação de modelos alternativos 

visando conservação ambiental tem adquirido e a franca adesão de um sem número de 

pesquisadores. 

Globalmente, a abordagem da geodiversidade, alavancada por sua tônica holística, tem 

fundamentado com novas ideias as discussões sobre proteção ambiental, especialmente para 

balizar propostas de criações de geoparques seguindo as orientações da Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura -UNESCO. 

 Nesse sentido, é necessário ter atenção ao se valorizar a paisagem segundo seus 

aspectos estruturais e o patrimônio do qual ela é depositária, evitando incorrer a uma visão 

utilitarista do ambiente pela qual a natureza se converte em mero produto e a geoconservação, 

por conseguinte, se converta em uma abordagem de fins francamente mercadológicos. 
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Introdução 

O presente paper tem como mote a apresentação do mapeamento geomorfológico da 

bacia hidrográfica do córrego Passa Cinco de Cima, afluente do rio Pomba em seu alto curso 

na Zona da Mata Mineira. O mesmo emerge da pretensão de expandir a cobertura do 

mapeamento apresentado em Paiva (2018), de forma que a mesma abranja por completo a 

folha topográfica Rio Pomba disponibilizada pelo IBGE em escala1/50.000, e futuramente, 

seja capaz de abarcar por completo a bacia hidrográfica do rio Pomba. Procurou-se manter a 

mesma rotina cartográfica que a desenvolvida para a bacia do rio Novo para fins de integração 

dessas informações. Assim, tendo em vista a relevância do mapeamento do relevo para o 

conhecimento das características e dinâmicas ambientais no que se refere ao planejamento em 

suas distintas alçadas de atuação, objetiva-se aqui que o produto cartográfico gerado possa 

auxiliar na compreensão das potencialidades e restrições ambientais impostas pelo relevo, 

bem como de seus aspectos morfogenéticos, ajudando a suplementar a demanda por 

documentos cartográficos em escala de detalhe e semidetalhe, podendo vir a fornecer 

informações para outras pesquisas de cunho ambiental na região. 

Metodologia 

Tendo como unidade espacial de análise a noção de bacia hidrográfica, a presente 

comunicação norteia-se pelos cânones teóricos alusivos à concepção sistêmica da 

realidade,enunciados em caráter inaugural por Ludwig Von Bertalanffy em 1937 

(BERTALANFFY, 1973) no domínio das ciências biológicas, e ulteriormente abarcados ao 

arsenal teórico metodológico da Geografia, por renomados geógrafos como Chorley e 

Kennedy (1971) e, em âmbito nacional por Christofoletti (1979; 1999). A composição da 

carta geomorfológica da bacia hidrográfica do ribeirão Passa Cinco de Cima se deu tendo 

como parâmetro norteador a admissão do sistema metodológico de classificação dos fatos 
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geomorfológicos concebido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística(NUNES et.al, 

1994), procurando-se, quando necessário, realizar possíveis adequações metodológicas 

visando melhor contemplar a realidade apresentada pela área em análise. Segundo este, o 

axioma precípuo trata-se da ordenação dos fatos geomorfológicos consoante a uma 

classificação que, a partir de fatores referentes à sua natureza estrutural, litológica, 

pedológica, climática e morfodinâmica, estes considerados por Nunes et.al (1994) 

condicionantes da evolução das feições de relevo, viabiliza a distinção dos modelados como 

unidade básica do relevo, bem como os grupamentos que mantém relações hierárquicas com 

essas unidades básicas.  

Localização e caracterização da área: 

A bacia hidrográfica do córrego Passa Cinco de Cima situa-se na região sudeste do 

Brasil, na mesorregião da Zona da Mata do estado de Minas Gerais (figura 01), compreendida 

entre as coordenadas 21º15’00” e 21º26’00” de latitude sul (S) e43º 03’00” e 43º14’00” de 

longitude oeste (W). Sua nascente principal encontra-se a uma altitude aproximada de 600 

metros, sendo sua foz posicionada a 400 metros acima do nível do mar.Possui abrangência 

espacial equivalente a 70Km², estando seu alto curso nos limites territoriais do município de 

Tabuleiro e seu baixo curso nos limites de Guarani, onde tem-se a confluência de seu tronco 

coletor principal com o rio Pomba, este, um dos maiores sistemas de drenagem integrantes da 

bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul.  
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Figura 01: Localização e aspectos geológicos da bacia hidrográfica do córrego Passa Cinco de Cima. 

 

Resultados e discussões 

No âmbito da bacia hidrográfica adotada na presente experiência de espacialização 

cartográfica do relevo, partiu do quarto nível categórico proposto por Nunes et.al(1994), 

referente aos tipos de modelados de relevo, o qual forneceu subsídio para a distinção de 

feições geomorfológicas dotadas de similares simetrias cuja gênese remonta à atuação de 

processos morfogenéticos comuns, sendo dessa forma identificados dois distintos tipos de 

modelados compondo a paisagem. O documento cartográfico ora proposto foi também capaz 

de abarcar, conforme mencionado, através de simbologias específicas, a representação de 

feições geomorfológicas condizentes à quinta ordem de grandeza proposta pelo autor 

supramencionado, esta representada por feições de proporções espaciais limitadas, como por 

exemplo capturas fluviais e vales estruturalmente condicionados. Conforme orientação 

metodológica de Nunes et.al (1994), o produto cartográfico fruto da presente experiência de 
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mapeamento (figura 02) tem sua legenda apresentada em um quadro a parte (figura 03), 

visando facilitar sua leitura e interpretação. 

 

Figura 02: Carta Geomorfológica da bacia hidrográfica do rio Novo. 

A carta geomorfológica da bacia do Córrego Passa Cinco de Cima aponta para o 

discernimento de dois distintos tipos de modelados de relevo: Modelados de Agradação, 

caracterizados por se tratarem de zonas de deposição sedimentar, e Modelados de Dissecação, 

se tratando estes das áreas fonte dos sedimentos, deslocados pelo processo de dissecação do 

relevo imposto por condicionantes climáticos, responsáveis pela característica mamelonar do 

relevo que levou Ab’Saber (1966)  a caracterizar a região sob a alcunha de Domínio dos 

Mares de Morros Florestados. 
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Figura 03: Legenda da Carta Geomorfológica da bacia hidrográfica do rio Novo. 

Como representante do Modelados de acumulação, tem-se na área de estudo a 

ocorrência deplanícies fluvio-lacustres antropogênicas (Apfla), que tem sua gênese associada 

aos processos de acumulação fluvial e lacustre dados por influência antrópica, sendo sujeitas a 

inundações periódicas e barramentos, gerando lagos artificiais e Planícies fluviais associadas 

a terraços (Apft), que têm sua ocorrência circunscrita aos vales com preenchimento aluvial, 

contendo material fino a grosseiro, pleistocênico e holocênico. Nesse caso, planícies e 

terraços foram representados em conjuntoem função das limitações impostas pela escala, que 

inviabilizam sua dissociação. 

Compondo os Modelados de Dissecação, tem-se na área de estudo a ocorrência de seis 

distintas morfologias cuja gênese, conforme salientado por (GATTO et.al, 1983), associa-se à 

dissecação quaternária do relevo. As colinas(Dc) tratam-se de feições de proporções 

variáveis. Tem sua ocorrência vinculada aos morros comportando materiais de granulometria 

arenosa e argilosa, transicionam o domínio das encostas com os fundos de vale. Possuem 

dimensão interfluvial variando entre 300 e 600 metros, o que a classifica como muito fina a 

fina, conforme o quadro de intensidade dos processos morfodinâmicos apresentado na 

legenda da carta geomorfológica, e profundidade de dissecação muito fraca (inferior a 110 

metros). 

Os morrotes (Dmr)tratam-se de morfologias mamelonares quaternárias rebaixadas 

pelos processos erosivos. Possuem amplitude interfluvial diversificada, em alguns casos 

caracterizada como muito fina (inferior a 400 metros), havendo também morfologias cujos 
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referidos índices são classificados como fina (401 a 600 metros) emédia (601 a 800 metros). 

Quanto à sua profundidade de dissecação, no caso dos morrotes que compõem o mosaico 

paisagístico da bacia do córrego Passa Cinco de Cima, esta é classificada como muito fina 

(inferior a 100 metros). 

Os morros da área cerne da presente comunicação foram classificados de acordo com 

suas respectivas formas e intensidade dos índices morfométricos que apresentam. Dessa 

forma, foram discernidas quatro distintas tipologias. Os morros convexos (Dmc), morfologias 

mamelonares quaternárias com formato tendendo ao arredondado, cuja dimensão interfluvial 

está compreendida entre 601 e 800 metros, sendo classificada como média, e intensidade do 

entalhe vertical da drenagem variando entre 101 a 200 metros, o que corresponde a uma 

profundidade de dissecação fraca. Os morros alongados foram assim denominados por 

apresentarem formato alongado. Os mesmos possuem dimensão interfluvial compreendida 

entre 401 e 600 metros, caracterizada como fina, em algumas ocasiões compreendida entre 

601 e 800 metros, neste caso já caracterizando uma dimensão mediana.Os morros 

interfluviais alongados(Dmia) possuem simetria e parâmetros morfométricos similares aos 

morros alongados, sendo diferenciados destes devido ao seu posicionamento na paisagem, 

uma vez que compõem os limites interfluviais da área drenada pelo córrego Passa Cinco de 

Cima. Por fim, os morros profundamente dissecados(Dmpd) tratam-se de morfologias 

mamelonares quaternárias profundamente dissecadas que tem sua ocorrência vinculada a 

alguns interflúvios da bacia hidrográfica. Possuem dimensão interfluvial média (601 a 800 

metros) a, em alguns casos, grosseira (801 a 1000 metros). Foram classificados como 

profundamente dissecados pois seu índice de entalhe vertical, diferentemente das outras 

morfologias da bacia do córrego Passa Cinco de Cima, é classificado, de acordo com a 

metodologia acolhida, como mediano (201 a 500 metros). 

Considerações finais 

A metodologia de mapeamento geomorfológico acolhida no âmbito da presente 

experiência cartográfica se mostrou oportuna para o cumprimento dos objetivos ora 

propostos, permitindo a clara distinção de dois tipos de modelados de relevo. Os modelados 

de acumulação, caracterizados por se tratarem de zonas de acumulação sedimentar, e os 

modelados de dissecação, configurando áreas cuja dinâmica geomorfológica é caracterizada 
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por processos de remoção e transporte de carga sedimentar, e a partir disso a classificação 

individual das feições geomorfológicas de acordo com suas idiossincrasias.  

O documento cartográfico gerado cumpre devidamente os quesitos técnicos 

consensualmente imprescindíveis para a caracterização do mesmo, apresentando aspectos 

referentes às informações morfográficas, morfogenéticas, morfométricas e 

morfocronológicas. A carta geomorfológica proposta torna possível a inferência de 

informações acerca das possibilidades e restrições impostas pelo relevo local à ocupação e 

desenvolvimento de atividades econômicas, configurando-se como uma excelente ferramenta 

de embasamento do planejamento na Zona da Mata Mineira. 

Enfim, ressalta-se a pertinência da realização de adaptações à metodologia acolhida, 

tendo em vista que, por se tratar o relevo de uma realidade complexa, seu trato cartográfico 

também acaba por ser intrincado, tendo como consequência a inaplicabilidade de uma única 

metodologia a todos os contextos geomorfológicos.Intenta-se que o mapeamento ora 

apresentado possa auxiliar no aprimoramento da metodologia utilizada, bem como abrir novas 

perspectivas para a pesquisa geomorfológica na região. 
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CRIAÇÃO DE MAPA DE USO E COBERTURA DA TERRA, A PARTIR DE 

CLASSIFICAÇÃO VISUAL, POR MEIO DO PACOTE BASEMAP, PRESENTE NO 

SOFTWARE ARCGIS. 

Robson Rodrigues Quina; 

Ricardo Tavares Zaidan 

Palavras-Chaves: Mapeamento; Escorregamento; Áreas de Risco; Homem-Natureza. 

Introdução 

Oaumento significativo da população nas áreas urbanas provocou um inchaço das 

cidades em um curto período de tempo, o que consequentemente, como afirma Barbosa e 

Nascimento Junior (2009), gerou enormes assentamentos humanos, em sua grande maioria, 

produzidos de forma desordenada. 

A ocupação desordenada das cidades tem além de outras consequências, uma visível 

degradação do meio ambiente, que cria consigo diversas alterações no comportamento da 

baixa troposfera (camada da atmosfera que está em contato com a superfície terrestre). 

Guerra (2011) destaca que dentre os problemas ambientais mais evidenciados em 

áreas urbanas estão os processos erosivos, movimentos de massa e as inundações. Sendo tais 

perturbações as consequências de uma série de eventos nesses ambientes, o autor apresenta 

que 

As modificações executadas na paisagem para a implantação de cidades afetam diretamente a dinâmica 

hidrológica, alterando os caminhos por onde a água circula. A retirada da cobertura vegetal produz alterações 

muito drásticas no ciclo hidrológico, capazes de provocar grandes danos nas áreas urbanas. Quando a ocupação é 

de forma desordenada a degradação dos solos é maior (GUERRA, 2011, p.57). 

 

As ocorrências de eventos indesejáveis e prejudiciais no espaço urbano estão 

intrinsicamente ligadas dentre outros fatores, aos diferentes tipos de uso e cobertura da terra, 

existente nessas localidades. O uso e manejo dos solos, muita das vezes, dita o ritmo e a 

ocorrência de eventos desastrosos em locais urbanizados. 

Contudo, este trabalho tem como finalidade a criação de um mapa de uso e cobertura 

da terra, utilizando-se do pacote de imagens de satélite do Basemap presente no software 

ArcGis, para as Bacias Hidrográficas do Ribeirão dos Henriques (BHRH) e do Ribeirão dos 

Palmares (BHRP),  localizadas no município de São João Nepomuceno-MG. Tal produto,será 
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utilizado durante a redação da dissertação de mestrado para destacar locais de risco a 

escorregamentos, a partir de sua correlação com mapeamento de instabilidade nas encostas.   

 

 

Metodologia 

O trabalhose pautou na vetorização de classes de uso e cobertura da superfície das 

Bacias Hidrográficas do Ribeirão dos Henriques e do Ribeirão dos Palmares(Figura 1). Tal 

vetorização foi realizada através de interpretação visual, utilizando-se do software ArcGIS, 

através da ferramenta “create features->   yg  ”. 

Pelo fato do trabalho ter sido realizado em uma área de 10,15 km², optou-se pela 

classificação visual, por meio de vetorização manual, com o intuito de tentar evitar a 

sobreposição e/ou a extrapolação entre as classes de usos existentes, buscando 

consequentemente, uma maior exatidão na delimitação das classes, além de um maior 

detalhamento e um menor erro na delimitação dessas.  
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Figura 1: Localização da Área de Estudo. 

A definição das classes de uso e cobertura da superfície se deu por meio da 

interpretação de imagens de satélite do World Imagery Basemap presente no software 

ArcGIS, motivado principalmente por ser um serviço de mapas gratuito para os usuários de tal 

programa. Além de apresentar imagens atualizadas de alta qualidade da superfície terrestre, ao 

conteúdo presente nela se destaca como um dos serviços de base de mapas gratuitos e 

disponíveis para pesquisas acadêmicas, sendo fundamental e importante para áreas que 

apresentam uma escassez de imagens para a finalidade que aqui se propõe.    
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Pelo fato da área a ser investigada ser pequena, será adotado a escala de 1:10.000, 

como a maior escala de observação para a definição e identificação das classes. Nesse caso, 

serão identificadas 6 (seis) classes de uso, cobertura e ocupação para a área estudada, sendo 

elas: 1) Área de Cultivo; 2) Área Urbanizada; 3) Área de Expansão Urbana; 4)Capoeira; 5) 

Corpos d’água; 6) Mata; 7)Pastagem e; 8) Solo Exposto. 

Tal vetorização foi realizada manualmente no software ArcGIS, através da ferramenta 

“create features->   yg  ”, onde para cada uma das classes definidas, foram criados 

polígonos referentes à característica presente dentro dos 8 (oito) tipos de uso identificados 

dentro da área estudada. 

Vale destacar que as definições das classes se deram a partir da conjuntura 

demonstrada dentro de cada um dos tipos de uso e cobertura existentes, ou seja, a escala de 

trabalho foi fixada em 1:10.000, e então foram criados os polígonos referentes ao tipo de uso 

que estava sendo definido naquele momento. 

Resultados 

 Dentre os 8 (oito) diferentes tipos de usos e ocupação da terra identificados na área 

estudada, o que apresenta maior representatividade é a classe Pastagem, com 58% do total da 

área, seguido da Área Urbanizada com aproximadamente 24%. Já as classes que tiveram 

menor expressividade foram Corpos d’água, com 0,03%, Solo Exposto, com 0,5% da área, 

seguidos da Área de ExpansãoUrbana, registrando apenas 0,7% do total de 10,15 km² 

(Quadro 1). 

 Destacando a classe “Área Urbanizada”, de interesse quando se estuda áreas de risco, 

a mesma apresenta boa parte de sua extensão localizada na Bacia Hidrográfica do Ribeirão 

dos Henriques, estando por sua vez, concentrada no estuário da referida BHRH. Já a presença 

da referida classe, na BHRP, encontra-se espacializada de maneira descontínua, estando a 

maior parte concentrada na margem esquerda do Ribeirão dos Palmares. 

 Outra classe que merece condigna atenção é a “Área de Expansão Urbana”. Apesar 

desta, representar somente 0,7% da área de estudo, a mesma se caracteriza como um local que 

se predispõe a novas ocupações, e, portanto, para o mapeamento de áreas de risco a 

escorregamentos que futuramente se propõe realizar, tal localidade deve ter seus fatores 

geoambientais analisados a fim de verificar sua disponibilidade para receber habitações. 
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As demais classes encontram-se distribuídas de maneira diversificada ao longo da área 

de estudo, com destaque para a classe “Mata” presente ao longo dos cursos d’agua e em partes 

do limite da BHRH. 

Já o tipo de uso definido como “Áreas de Cultivo”, que se deram de modo mais 

próximo, pertence à cultura de eucaliptos, verificado não somente ao longo da área em 

evidência, como também, em diversos locais dentro do município são-joanense. 
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Figura 2: Mapa de Uso e Cobertura do Solo, nas Bacias Hidrográficas do Ribeirão dos Henriques e 

do Ribeirão dos Palmares. 

Quadro 1: Quantitativo das áreas e porcentagem de cada classe observada no mapa de uso e cobertura. 
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Considerações Finais 

O intuito de desenvolver este tipo de produto cartográfico faz parte de uma das etapas 

de um projeto que vem sendo construído, e que tem como objetivo principal criar um 

Zoneamento de Áreas de Risco a Escorregamentos nas Bacias Hidrográficas do Ribeirão dos 

Henriques (BHRH) e do Ribeirão dos Palmares (BHRP). 

Diante disso, verificou-se que os resultados encontrados, apresentaram uma resposta 

satisfatória tanto na mensuração dos diferentes tipos de uso e ocupação, quanto na 

identificação de cada um, dentro da área de estudo escolhida. 

Contudo, o resultado que foi alcançado neste trabalho, será utilizado para uma 

correlação com os mapas de declividade e índices de estabilidade de encostas, a ser realizada 

em ambiente SIG, onde serão apontados e identificados na área estudada, locais impróprios ao 

uso e ocupação, dentro do que é permitido e definido pelas principais normatizações 

outorgadas em âmbito Nacional (Lei 6766/79), Estadual (Decreto Estadual 44.646/07) e 

Municipal (Plano Diretor Municipal de São João Nepomuceno, Lei Complementar nº 06/08). 

Para a produção do mapa final, relativo às Áreas de Risco a Escorregamentos, será 

utilizada a ferramenta de “sobreposição ponderada” existente no software ArcGIS, que 

possibilita a análise integrada de dados, por meio de valores ponderados e critérios, a se 

chegar a uma resposta sobre um dado evento geográfico no espaço (ANTONELLO, 2008). 
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Tipos de Uso e 

Cobertura

Área de 

Cultivo

Área de 

Expansão 

Ubana

Área 

Urbanizada
Capoeira

Corpo 

d'água
Mata Pastagem 

Solo 

Exposto
TOTAL

Área (km²) 0,32 0,07 2,5 0,15 0,003 1,16 5,9 0,05 10,15 km²

Porcentagem (%) 3,15 0,7 24,7 1,4 0,03 11,4 58,1 0,5 100%
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PREENCHIMENTO DE FALHAS NOS DADOS DE TEMPERATURA 

MÉDIAMÁXIMA MENSAL UTILIZANDO DADOS DO SATÉLITE TRMM-

AGRITEMPO E ESTAÇÕES DO INMET 
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Fábio Sanches
3
 

Cássia de Castro Martins Ferreira
4
 

 

Palavras-chave: Temperatura do ar; correlação estatística; preenchimento de falhas 

Introdução  

Muito se tem discutido ao longo dos últimos anos acerca das mudanças climáticas 

globais. Dentro dessa perspectiva, se fazem importantes as análise de séries temporais com o 

intuito de verificar tendências ou mudanças no comportamento dos elementos climáticos 

(SANCHES, 2015).  

Dessa forma, para a análise de séries temporais, Fante e Sant’Anna Neto (2013) 

destacam que a escassez de dados em função de uma rede de observação meteorológica 

limitada, bem como a presença de falhas nas bases de dados de estações ativas levaram a uma 

busca por parte de pesquisadores por técnicas geoestatísticas que possibilitassem o 

preenchimento de falhas em série de dados meteorológicos.    

No estudo das séries de temperatura do ar tem-se ainda uma maior limitação na 

disponibilidade de dados, uma vez que estes,basicamente, são coletados pelo Instituto 

Nacional de Meteorologia- INMET, e em estações alocadas nos aeroportos, institutos de 

pesquisa e universidades. Já os dados pluviométricos contam com uma rede maior, vinculada 

à Agência Nacional das Águas-ANA, mas ainda deficitária e muitas com os mesmos 

problemas de falhas em suas séries de dados.  

Diante desse problema, a Empresa Brasileira de Agropecuária- EMBRAPA, 

desenvolveu o programa Agritempo (www.agritempo.gov.br), que iniciou os trabalhos em 
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2001, com o intuito de divulgar informações agrometeorológicas que possibilitassem a 

produtores rurais um melhor entendimento das condições climáticas, através de mapeamentos 

e zoneamentos agrícolas, esse programa está na sua versão 2.0, disponibilizado a partir de 

2014. 

A base de dados do Agritempo congrega dados de 1.650 estações meteorológicas de 

superfície (convencionais e automáticas) e, além disso, são cruzados com os dados do satélite 

Tropical Rain Meteorological Mission-TRMM, sendo que “os instrumentos a bordo deste 

satélite monitoram nuvens, precipitações, fluxo de calor, raios e outros aspectos do ciclo da 

água” (ROMANI et al, 2016, p. 33).  

Com isso, o Agritempo cria estações virtuais a partir dos 11.332 pontos de grade do 

satélite TRMM, sendo esses dados estimados a partir dos resultados do satélite e contam 

ainda com uma verificação feita a partir da estação de superfície mais próxima (ROMANI et 

al, 2016).  

Dentre as principais técnicas utilizadas para o preenchimento de falhas tem-se a 

regressão linear simples e a ponderação regional. Fante e Sant’Anna Neto (2013) ao avaliar 

essas duas técnicas de preenchimento de falhas para a temperatura média máxima e média 

mínima do ar em estações do estado de São Paulo apontam que, para o preenchimento da 

temperatura média máxima a regressão linear teve um desempenho pior, chegando a até 2,3°C 

de diferença do valor real, enquanto que a ponderação regional não ultrapassou a diferença de 

0,9°C.   

 O objetivo do trabalho foiavaliar as técnicas de preenchimento de falhas (regressão 

linear simples e Ponderação Regional) nos dados de temperatura média máxima para a 

estação do INMET de Cordeiro-RJ, a partir de dados da estação do INMET mais próxima, 

que compreende a estação de Avelar no município de Paty do Alferes-RJ a aproximadamente 

117Km em linha reta, e a estação virtual do órgão Agritempo, localizada no município de 

Carmo-RJ.  – a aproximadamente 27km de Cordeiro, também em linha reta. Outras estações 

embora mais próximas estavam em condições ambientais distintas (como principalmente a 

altitude) resultando, portanto, na não utilização das mesmas.  

Materiais e métodos  

 A metodologia consistiu em quatro etapas.  
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A primeira etapa consistiu no levantamento dos dados de temperatura média máxima 

mensal para os municípios de Cordeiro- RJ e Avelar-RJ. Estes dados encontram-se 

disponíveis junto ao Banco de Dados Meteorológicos para Ensino e Pesquisa - BDMEP 

(http://www.inmet.gov.br/portal/index.php?r=bdmep/bdmep) localizado no site do Instituto 

Nacional de Meteorologia - INMET (www.inmet.gov.br/portal/). Já os dados TRMM para a 

estação de Carmosão disponibilizados junto ao site Agritempo (www.agritempo.gov.br). 

 A partir do levantamento dos dados das estações de apoio (Avelar-RJ e TRMM- 

Carmo-RJ), na segunda fase do trabalho, estes conjuntos de dados foram testados a partir da 

correlaçãolinear de Pearson com os dados da estação de Cordeiro-RJ, buscando verificar a 

intensidade das relações entre os conjuntos de dados.  

 Na terceira fase foram utilizadas duas técnicas de preenchimento para os dados: a 

regressão linear simples e a ponderação regional. A regressão linear consiste na extração da 

equação de regressão (      ) a partir dos dados das estações de apoio, no caso Avelar e 

TRMM- Carmo. Os dados foram preenchidos a partir da regressão com as estações de apoio, 

com o intuito de analisar o desempenho individual das mesmas.  

 Para o preenchimento por ponderação regional “as falhas de um posto são preenchidas 

através de uma ponderação com base em postos vizinhos” (ALEXANDRE, 2009, p.23).  

Sendo que o método pode ser aplicado a partir da equação 1: 

         
  

   
 

  

   
 

  

     
  (Equação 1) 

 Onde: Y é o valor a ser preenchido; Ymed é a média dos dados ao longo da série para 

o mês que o preenchimento será realizado; n é o número de estações de apoio utilizadas; X1, 

X2, Xn são os dados mensais correspondentes ao período de preenchimento, observados nas 

estações de apoio; Xm1, Xm2, Xnmed: são os dados médios referentes aos meses de 

preenchimento nas estações de apoio.  

 Na quarta fase, como forma de testar o preenchimentorealizado pelas técnicas, foi feita 

uma simulação de falhas mensais no período entre 2004 - 2015 e, dessa forma, os dados 

foram preenchidos para Cordeiro-RJ ao longo desse período a partir das duas técnicas 

utilizadas. As falhas foram criadas da mesma forma que Fante e Sant’Anna Neto (2013).  
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Figura 01: Dados de temperatura média máxima (a), falhas aleatórias criadas ao longo do período (b). 

Resultados  

A correlação entre os dados extraídos junto ao TRMM-Carmo-RJ e a estação do 

INMET de Cordeiro-RJ, apresenta um coeficiente de determinação (R²) de 0,98, e um 

coeficiente de correlação de Pearson (r) de 0,99. Enquanto que a correlação entre a estação do 

INMET- Avelar e a estação INMET- Cordeiro-RJ apresentou um coeficiente de determinação 

(R²) de 0,99 e o coeficiente de correlação de Pearson (r) de 0,99. A partir disso pode-se inferir 

que ambas estações apresentam uma similaridade com o conjunto de dados de Cordeiro-RJ.  

  

Figura 02: Correlação entre os dados do TRMM-Carmo e INMET- Cordeiro (a), e a Correlação entre a estação 

INMET- Avelar e INMET-Cordeiro (b) para o período de 2004-2016.  

 

Os resultados da regressão 1 (Realizada entre a estação TRMM de Carmo e a estação 

de Cordeiro-RJ) demonstram que os dados oriundos do processamento de informações de 

satélite, subestimaram os dados de temperatura média máxima do ar, principalmente na 

primavera e no verão, quando as temperaturas máximas são mais elevadas.  

Mês 
V. 

Obs. 

Regre

ssão 

1: 

Desvio 

Desvi

o 

(%) 

Regres

são 2: 

 

Desvio 
Desvio 

(%) 

P.Regio

nal 
Desvio 

Desvio 

(%) 

y = 1,0364x - 0,362 
R² = 0,9844 

20,0 

22,0 

24,0 

26,0 

28,0 

30,0 

32,0 

34,0 

20,0 25,0 30,0 35,0 

TRMM-CARMO-INMET-CORDEIRO 

y = 1,0394x - 0,6425 
R² = 0,9971 

22,0 

24,0 

26,0 

28,0 

30,0 

32,0 

34,0 

22,0 27,0 32,0 37,0 

INMET-AVELAR- INMET-CORDEIRO 
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JAN 

2004 
28,0 27,5 -0,5 1,9 27,8 -0,2 0,8 28,1 0,1 0,3 

FEV 

2005 
29,1 28,9 -0,2 0,7 29,1 0,0 0 29,4 0,3 1,1 

MAR

2006 
29,7 29,4 -0,3 1,1 29,5 -0,2 0,6 29,8 0,1 0,5 

ABR

2007 
28,9 25,2 -3,7 12,7 29,0 0,1 0,3 27,2 -1,7 6 

MAI

2008 
25,3 26,5 1,2 4,9 25,2 -0,1 0,4 26,1 0,8 3 

JUN 

2009 
23,9 23,5 -0,4 1,7 23,9 0,0 0 23,6 -0,3 1,1 

JUL 

2010 
24,7 26,1 1,4 5,7 25,0 0,3 1,1 25,4 0,7 2,8 

AGO

2011 
26,9 26,9 0,0 0 27,4 0,5 1,9 27,0 0,1 0,4 

SET 

2012 
26,6 28,3 1,7 6,5 27,5 0,9 3,4 27,2 0,6 2,2 

OUT

2013 
30,3 27,0 -3,3 10,8 25,9 -4,4 14,5 25,7 -4,6 15 

NOV

2014 
28,7 28,2 -0,5 1,6 29,0 0,3 1 28,2 -0,5 1,8 

DEZ

2015 
30,5 30,0 -0,5 1,6 30,6 0,1 0,3 30,0 -0,5 1,7 

Tabela03: Resultados dos testes de preenchimento, a partir das técnicas analisadas. Onde Regressão 1: Regressão 

linear simples entre a estação TRMM de Carmo-RJ e a Estação do Inmet de Cordeiro-RJ; Regressão 2: 

Regressão Linear Simples entre as estações do Inmet Avelar-RJ e a estação INMET de Cordeiro-RJ; Ponderação 

Regional: Ponderação realizada a partir dos dados do TRMM- Carmo-RJ e Inmet- Avelar-RJ. 

Os resultados da regressão 2 (Realizada a partir dos dados da estação do INMET de 

Avelar-RJ) demonstram que esta equação representou bem os dados, com erros inferiores a 

1°C, exceção feita ao mês de Outubro, que assim como nas outras técnicas,teve o maior 

desvio em relação ao dado observado, ultrapassando os 3°C.  A ponderação regional teve um 

desempenho mensal bem variável, com resíduos inferiores a 1°C em 10 dos 12 meses 

analisados, sendo que os meses de Abril e Outubro tiveram os maiores desvios, com 1,7ºC e 

4,6°C, respectivamente.  

Analisando os valores médios de resíduo foi possível notar que o maior erro esteve nos 

dados de preenchimento a partir dos dados da estação virtual do Agritempo, com um resíduo 

médio anual de 1,2°C, enquanto que os dados da regressão linear com a estação do INMET de 

Avelar-RJ tiveram um bom resultado, com 0,6°C de resíduo médio anual. A ponderação 

regional esteve com um resultado intermediário, e um resíduo médio anual de 0,9°C.   

Considerações finais  
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A técnica da regressão linear simples com os dados da estação do INMET mais 

próxima teve o melhor desempenho para esse conjunto de dados, com um resíduo médio 

anual de 0,6°C, se mostrando uma técnica útil para o preenchimento de falhas em dados de 

temperatura média máxima e assim, sendo importante ferramenta para organização de dados 

em análises de séries temporais. 

O mês de Outubro teve a pior estimativa a partir das técnicas utilizadas, nesse mês a 

regressão linear simples com a estação do INMET de Avelar-RJ, ainda teve o melhor 

desempenho, mesmo com um desvio de -3,3ºC. Enquanto que a regressão linear com o 

produto TRMM- Carmo-RJ e a ponderação regional o preenchimento o erro ultrapassou os 

4°C.  
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VARIABILIDADE PLUVIOMÉTRICA PARA BOM JARDIM – RJ NO PERÍODO DE 

1942-2017: UM ENSAIO SOBRE A ANÁLISE DOS ANOS ANÔMALOS 

 

Camila de Moraes Gomes Tavares5 

Thiago Alves de Oliveira6 

Fabio Sanches7 

Cássia de Castro Martins Ferreira8 

Palavras Chave: Variabilidade, Chuvas, IAC, Desvio Padrão e Normalização 

Introdução 

O estudo sobre mudanças climáticas tem ganhado espaço no campo das pesquisas 

climáticas dos últimos anos. A análise de variabilidade tem, por sua vez, contribuído 

sobremaneira na perspectiva de analisar possíveis mudanças climáticas, assim, como 

averiguar a respeito dos episódios de seca e eventos anômalos de chuva para as regiões 

brasileiras.  

A chuva e a sua variabilidadetem sido alvo do estudo de pesquisadores como Sanches et 

al(2014), Balene Sanches (2016). Marengo (2007)aponta para a possívelcorrelação 

entrevariabilidade climática eos fenômenos do El Niño e La Niña para o Brasil. Na análise da 

variabilidade das chuvas, trabalha-se com técnicas estatísticas na perspectiva de apresentar as 

variações que o volume de chuva tem sofrido para cada segmento de tempo determinado 

(anual, mensal, decenal)durante o período histórico que se é analisado.  

É factível ponderar que a chuva pode interferir nas atividades que se processam no espaço 

e, se tratando de área urbana, como é o foco do presente ensaio, proporciona diferentes graus 

de impacto, já que esses espaços são apropriados e alterados antropicamente gerando 

vulnerabilidade para população que ali habita. (GONÇALVES, 2009). 

Nesse sentido, o estudo da variabilidade climática justifica-se, no cenário de análises 

históricas, por ser “produto tanto do espaço quanto do tempo, e sua tendência nunca [ser] 

igual de um ano para o outro e nem de década para década. É possível verificar flutuações a 

                                                           
5
 Acadêmica do curso de bacharelado em geografia da Universidade Federal de Juiz de Fora; Bolsista PIBIC-no 

Laboratório de Climatologia e Análise Ambiental. E-mail: camila.tardeli.tavares@gmail.com  
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Iniciação Cientifica no Laboratório de Climatologia e Análise Ambiental. E-mail: 

thiagooliveirageo2014@yahoo.com.br 
7
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curto e em longo prazo e, neste caso, o clima é resultado de um processo complexo[...]” 

(SENA et al.,2017). Nesta acepção, o presente artigo tem a propositura de analisar a 

variabilidade das chuvas para o município de Bom Jardim- RJ no período de 1942 a 2017. 

 

Caracterização da Área  

O município de Bom Jardim localiza-se na região serrana do estado do Rio de Janeiro, 

possui uma topografia de relevo montanhoso/ acidentado, dispondo de precipitação média 

anual de 1536 mm concentrada no verão. O intenso regime pluviométrico associado às 

características geomorfológicas condicionam maior vulnerabilidade à ocorrência de processos 

erosivos.  

 

Metodologia 

O desenvolvimento do trabalho se deu em 4etapas. 

A primeira etapa consistiu na obtenção dos dados de precipitação para o município de 

Bom Jardim- RJ a partir da plataforma Hidroweb 

(http://www.snirh.gov.br/hidroweb/publico/mapa_hidroweb.jsf) da Agência Nacional de 

Águas (ANA), sendo selecionados para este trabalho a estação Bom Jardim (cód. 2242021).  

Os dados pluviométricos foram organizados e tabulados em planilhas do software 

Excel para que fosse possível, em seguida, a aplicação das técnicas estatísticas na série de 

dados selecionada. 

Técnicas estatísticas aplicadas ao conjunto de dados de chuva de Bom Jardim 1942- 2017 

Técnica Fórmula Observações 

Totais anuais    Onde n é o valor dos totais mensal. 

Desvio Padrão    
        

   
 

Onde x  é cada elemento do conjunto de dados;    é a 

média do conjunto e n o número total de elementos. 

IAC 

Índice de 

Anomalias de 

Chuva 

    
         

     
  

Onde N refere-se a precipitação total (anual);   

representa a média (total- anual da série histórica); 

   compreende as soma das 10 maiores precipitações 

da série analisada 

Tabela 1: Técnicas estatísticas aplicadas ao conjunto de dados de estudo. 

Organizado pelos autores 

 

http://www.snirh.gov.br/hidroweb/publico/mapa_hidroweb.jsf
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A segunda etapa do trabalho se deu mediante a geração dos gráficos de variabilidade 

das chuvas em relação aoslimites superior e inferior do desvio padrão, normalização e o 

gráfico do Índice de Anomalias de Chuva (IAC). 

 A terceira parte, refere-se, portanto, à análise dos gráficos gerados a partir das técnicas 

estatísticas aplicadas ao conjunto de dados. A análise do gráfico de IAC se deu a partir da 

metodologia proposta por Sanches (2016) que, utilizouos limiares das faixas do IAC, 

propostos por Araújo (2007), e suas respectivas classes de intensidade representadas na 

tabela 2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2: Classe de intensidade do índice de anomalias de chuva 

Fonte: Sanches, et al., (2014) adaptada de Araújo, et al (2007) 

 

A última etapa consistiu numa análise comparativa dos anos anômalos com a 

plataforma de monitoramento do fenômeno El Niño Oscilação Sul (ENOS) – 

NationalWeather Service - ClimatePrediction Center 

(http://origin.cpc.ncep.noaa.gov/products/analysis_monitoring/ensostuff/ONI_v5.php) que, 

tem por finalidade apresentar o monitoramento do ENOS, assim como a intensidade e 

frequência de variação do desvio de temperatura da superfície do Oceano Pacífico 

Resultados e Discussão  

A partir do tratamento dos dados e da aplicação das técnicas estatísticas gerou-se o 

gráfico do Índice de Anomalias de Chuva (IAC) e a identificação de suas classes de 

intensidade para cada ano da série analisada. É válido destacar que foi realizado o 

procedimento tanto para o IAC positivo como para o negativo. Ambos se mostram 

semelhantes e, portanto, optou-se por utilizar o parâmetro positivo.   

Classe de Intensidade do Índice de Anomalia de Chuva (IAC) 

Índice de 

Anomalia de 

Chuva (IAC) 

Faixa do IAC Classe de Intensidade 

De 4 acima Extremamente úmido 

2 a 4 Muito úmido 

0 a 2 Úmido 

0 a -2 Seco 

-2 a -4 Muito seco 

De -4 abaixo Extremamente seco 

http://origin.cpc.ncep.noaa.gov/products/analysis_monitoring/ensostuff/ONI_v5.php
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O gráfico Índice de Anomalias de Chuva (IAC positivo) (figura 1) apresenta o 

comportamento das chuvas para o município de Bom Jardim- RJ para o período histórico 

equivalente ao intervalo de 74 anos (1942-2016). Destacam-se no gráfico os anos que mais se 

distanciam da média, sendo eles os anos de 1952 e 1965 (anomalias positivas) e os anos de 

1963 e 2014 (anomalias negativas).  Os valores de IAC, para a série trabalhada, encontram-se 

na tabela 3.  

Os anos anômalos (tabela 3), quando comparados com a ocorrência do fenômeno El 

Nino e La nina, detectou-se que para o ano de 1952 caracterizado, a partir do IAC como um 

ano úmido, é correspondente a ação de sua fase positiva (El Niño) sendo classificado pelo 

CPTEC/INPE no limiar de moderado a fraco. Para o ano de 1963 não há correspondência da 

indicação do IAC com nenhuma fase do fenômeno ENOS, assim como o ano de 2014. Para o 

ano de 1965 identifica-se, também, correlação do IAC (muito úmido) com o El Niño (fase 

positiva) sendo classificado como forte. 

Figura 1: Gráfico de IAC positivo para a série histórica de dados de chuva de Bom Jardim-RJ (1942-2017). 

Organizado pelos autores 

 
 

 

 

 

 

 

Tabela 3: Classificação dos valores de IAC para os anos anômalos da série dados de chuva de Bom Jardim-RJ 

(1942-2017). Organizado pelos autores 

  

Chama-se atenção parao ano de 2014 que se caracteriza como um ano extremamente 

seco, condição esta que foi alvo da atenção midiática, assim como de toda a região sudeste 

que sofreu uma severa crise hídrica nos principais reservatórios da região.O trabalho de 

Anos IAC Classificação 

1952 5,25 Extremamente úmido 

1963 -4,79 Extremamente seco 

1965 3,85 Muito úmido 

2014 -4,20 Extremamente seco 
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Coelho et al. (2015) diagnosticou as condições climáticas observadas para o Sudeste do Brasil 

durante este evento (verão de 2013/2014), incluindo uma inspeção das anomalias de 

temperatura e de precipitação ocorridas no contexto dos anos anteriores, e uma investigação 

das possíveis relações com as temperaturas da superfície do mar e padrões de circulação 

atmosférica. 

A análise das anomalias de precipitação (análise de resíduo) para o trimestre 

Janeiro/Fevereiro/Março (JFM), revelou a intensificação dos desvios negativos ao longo da 

série de dados 1961-2014 para grande parte da região Sudeste. O trabalho também 

demonstrou que os anos de 1984, 2001 e 2014 os desvios negativos foram mais expressivos 

(superiores a 200 mm/trimestre) demonstrando uma tendência de redução das chuvas nesses 

trimestres. 

A partir da técnica da normalização dos dados pluviométricos anuaisfoi possível 

apresentar o percentual de desvio em relação à média dos valores anuais de chuva. Sendo 

assim,destaca-se que os anos anômalos (1952, 1963, 1965 e 2014) desviam-se, 

respectivamente, em +66%, -60%, +48% e -53% em relação à média pluviométrica anual. 

Verifica-se no gráfico 2 os limites superior e inferior de desvio das chuvas para a série 

histórica indicando, sobretudo, os anos classificados como anômalos.  

Figura2: Gráfico da Variabilidade das chuvas em relação ao desvio padrão para a série histórica de Bom 

Jardim- RJ (1942-2016) 

 

Observa-se, portanto, que os anos que indicaram maiores desvios tanto em relação ao 

limite superior quanto ao inferior são os mesmos que indicaram ser anos anômalos de chuva a 

partir da técnica do IAC, e os que mais se distanciaramda normal em percentual (a partir da 

normalização). No gráfico 2 acentua-se que nove anos apresentam valores acima do limite 
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superior do desvio padrão (1647,44 mm) e nove anos apresentam-se com valores abaixo do 

limite inferior do desvio padrão (1023,03 mm). Em relação a esses nove anos que 

apresentaram valores abaixo do desvio inferior do limite, os anos de 1963 e 2014 são os dois 

mais proeminentes sendo que, os mesmos não coincidem com as características de atuação do 

fenômeno ENOS.  

Considerações Finais  

 Considera-se, portanto, que as técnicas estatísticas de Índice de Anomalias de Chuva, 

Desvio Padrão e Normalização apresentam-se como técnicas elucidativas para a investigação 

da variabilidade das chuvas para Bom Jardim– RJ. Verificou-se para toda a série histórica 4 

anos em que as variações em relação à média são mais proeminentes, enquanto que a maior 

parte dos anos da série analisada apresenta variação entre o limite superior e inferior do 

desvio padrão. 
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Resumo: As injustiças e exclusõesocasionadas pelo rompimento da barragem de rejeito de 

Fundão são reforçadas após a criação da Fundação Renova, a qual elabora projetos sem 

nenhuma participação da população realmente atingida. Deste modo, este busca fazer uma 

revisão bibliográfica sobre os conceitos de ordenamento territorial e a participação social, 

utilizados como base para a elaboração de um zoneamento ambiental em favor e com os 

atingidos do município de Barra Longa/MG. Essa revisão aponta a utilização de uma 

metodologia com participação ativa essencial, como: a cartografia social.   

Palavras-chaves: participação social, ordenamento territorial, Barra Longa, rompimento da 

barragem de Fundão 

Introdução  

O rompimento da barragem de rejeito de fundão em 2015, no município de 

Mariana/MG, assinala um momento de crise no setor mineral brasileiro pós-boom do preço do 

minério, que apresentou recessão a partir de 2011 (WORLD BANK, 2015 citado em 

MANSUR etal 2016). Tal desastre, provocou diversos impactos sobre o ambiente, às pessoas 

e seus modos de vida, que se apresentaram de forma diferenciada ao longo dos rios e 

aglomerados urbanos atingidos.No estado de Minas Gerias, a ocupação urbana mais 

impactada foi a cidade de Barra Longa, local onde a lama invadiu grande parte da área urbana 

e distritos rurais (CARNEIRO, 2018).  

No ano de 2016, com a assinaturado Termo de Transação e Ajustamento de Conduta 

(TTAC) entre Samarco, suas acionistas (Vale e BHP Billiton), e o Governo Federal, os 

Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, entre outras instituições e entidades –o qual 

criou a Fundação Renova
9
(FR) e apontou diretrizes sobre ações de reparação que devem ser 

elaboradas, planejadas e executadas pela Fundação –foram iniciados diversos programascom 

o objetivo de reparar os danos nas áreas atingidas. O termo, apresenta inúmeras falhas, a citar: 

                                                           
9
 Organização não governamental privada e sem fins lucrativos, criada com o objetivo de reparar os danos 

causados pelo rompimento da barragem de Fundão. 

mailto:lauralannac@gmail.com
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a não participação da sociedade civil local como agente ativo nos processos de decisões. Na 

tentativa de solucionar esses problemas, o termo passou por revogações e revisõesnos anos de 

2017 e 2018. Porém, a questão participativa continuousendo excluída nos programas 

desenvolvidos pela Fundação Renova, ou mesmo tratada de modosecundário, com debates em 

regiões não atingidas, em horário comercial, o que dificulta a locomoção dos atingidos para os 

locais. Assim, não houve a verdadeira participação da população local, fato que promoveu 

escolhas espaciais excludentes,prevalecendoapenas a visão técnica. 

Na dinâmicacontrária, os movimentos sociais, em especial o Movimento de Atingidos 

por Barragem (MAB), buscam conscientizar e empoderar a população sobre a importância da 

participação,o papel que a população exercesobre aestruturação do território e as decisões que 

irão afetá-los diretamente. Em consonância a isso, este trabalho propõe o debate sobre 

aarticulação do conceito sobre o ordenamento territorial e a participação social na construção 

de um zoneamento ambiental da área atingida no município de Barra Longa, assunto que 

fundamentaa pesquisa de mestrado financiadapela CAPES. 

Para isso, buscou-se elucidar os principais autores que abordam os temas supracitados, 

destacando a articulação entre eles e apresentando um caminho propício para o zoneamento 

ambiental que atenda a demanda dos atingidos. Assim, este trabalho está divido em outras três 

partes, além desta introdução.A primeira aprecia o conceito de ordenamento territorial focado 

nos ideais e princípios propostos, a segunda enfatiza a participação social na construção de 

um espaço democrático e integrador e,por fim, as considerações finais as quais abordam a 

integração entre ambos e aponta questões eminentes retratadas a partir do desastre-crime.  

 

Ordenamento territorial: um campo pouco explorado 

Assuntos que envolvem o ordenamento territorial no Brasil são recentes e marcados 

por uma contínua alternância entre sucessos e fracassos, reflexos da Política Nacional de 

Ordenamento Territorial (PNOT). Essa política, criada no Brasil em 2013, constituiu-se 

tardiamente, comparado a outros países da América do Sul. Este debate, porém, foi 

desenvolvido nos EUA pós-década de 1970/1980 e, baseia-se fundamentalmenteno 

ressurgimento do conceito de território como objeto estratégico de análise (FARINÓS, 2006 
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citado por ALVES, 2014). Por abordar práticas relacionadas ao Estado, o conceito de 

ordenamento territorial passou por transformações paradigmáticas desde sua criação, 

acompanhando as mudanças históricas estatais. 

De acordo com Alves (2014), um marco estruturante a este conceito acontece pós nova 

Ordem Mundial, que concebe o espaço como culturalmente produzido, incorporando à 

interpretação das práticas culturais, estilísticas e ontológicas (DAVOUD; STRANGE, 2009, 

p. 32 citado por ALVES, 2014). Os estados europeus são grandes influenciadores desse 

movimento, que congrega práticas inéditas de planejamento ao possibilitar tratamento do 

diálogo, da aprendizagem social, da aprendizagem mútua e da participação social no 

delineamento da prática dos planejadores (FRIEDMANN 2008, p. 254). Vale lembrar que o 

ordenamento territorial é antes de mais nada uma forma de planejamento do espaço. Para 

Ferrão (2011, p. 32), esta abertura participativa possibilita participação de culturas locais de 

território na formulação de políticas territoriais, criando, dessa forma, o desenvolvimento de 

uma “educação territorial” por parte dos cidadãos e entidades. 

Assim, o conceito de ordenamento territorial consiste em “uma reforma na gestão 

territorial, visando melhorar a integração de diferentes formas de atividade de 

desenvolvimento espacial” (ALLMENDINGER; HAUGHTON, 2008, p. 04 citato por 

ALVES, 2014). Polleto (2008) completa “o ordenamento territorial é uma forma singular de 

uso do território que apresenta um arranjo de objetos sociais, naturais e culturais 

historicamente estabelecidos. ” (POLETTO, 2008 p. 50). Oriundo das reformulações do 

Estado, o conceito também busca agregar características territoriais específicas aos locais 

onde se espacializa. Articular esse conceito com as definições de território torna-se 

fundamental, desde modo segundo DA SILVA (2007 p.298): 

“O ordenamento territorial pressupõe o território usado, ou seja, uma dimensão 

historicamente mutável em que se revela não apenas o território determinado grupo 

social, mas o embate entre territorialidades conflitantes. Não estamos tomando a 

categoria de território usado como uma territorialidade única, mas como unidade e 

diversidade cultural ”. 

 As diferentes perspectivas de ordenamento do território, como descrito anteriormente, 

ressaltam o seu objeto principal, o “equilíbrio do território”, partindo do interesse coletivo 

(SILVEIRA, 2011). Seguindo esta proposta, o ordenamento territorial estabelece princípios 
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importantes na busca por um espaço em favor de seus habitantes, construído integralmente no 

sentido do bem-estar da população, em melhor qualidade de vida e no desenvolvimento 

social.  

Interlocução sobre a participação social e aconstruçãodo espaço democrático 

A abordagem sobre a participação social nos processos de planejamento e 

ordenamento do território, surgemno Brasil no final da década de 1980,especialmente com a 

demanda para participação nos planos urbanos, como o Plano DiretorMunicipal.A 

institucionalização da participação social aconteceuvia Constituição Federal (1988), sendo 

reforçada em 2001, pelo Estatuto da Cidadede acordo com Aguiar e Cunha (2017).  Segundo 

Garbeline e Laranja (2017), a Constituição Federal é o marco da legalidade da questão social, 

um avanço na gestão das cidades.  

Tais instrumentos, de acordo com França (2016, p. 110) “ favorecem a participação na 

elaboração, na implementação e na avaliação do Plano Diretor e dos demais programas e 

projetos que visem ao desenvolvimento urbano municipal, o que deve ocorrer por meio das 

audiências e consultas públicas”.Porem, a prática concreta da participação, mesmo sendo 

enfatizada e discutida, apresenta resistência quanto sua legitimação, reflexo de metodologias 

ineficazes que, muitas vezes privilegiamapenas o interesse econômico.  

A participação é uma conquista das sociedades na busca pela democratização. 

Carvalho (1998) reforça a participação social a qual diz respeito à construção de espaços que 

criam interconexões entre os gestores e a sociedade. Villaça (2015) corrobora, a participação 

social é um conceito amplo, com dificuldades práticas de operacionalização, mas é um dos 

pilares do processo de construção da democracia, com uma população com voz ativa, sendo 

tratada como agente ativonas decisões. Desde modo, a participação apresenta diversos 

entraves,  

 

o problema principal é a participação social sendo raramente reconhecida, 

prevalecendo sobre a opinião da população os objetivos das partes interessadas, 

permanece o objetivo de um crescimento econômico. Assim, a participação da 

sociedade enfrenta dificuldades como a deficiência no sistema legal, manipulação de 

interesses econômicos, a quase inexistente divulgação de informações referentes a 

gestão urbana ambiental (GARBELINE e LARANJA2017, p. 221). 
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Em relação à participação em processos ambientais, a Conferencia de Estocolmo 

(1972) reconheceu a sociedade como importante na preservação do meio ambiente, mas 

apenas na Rio-92 foi que a participação social recebeu status de princípio, um dos temas mais 

debatidos (ASSUNÇÃO, 2006).Dessa forma, Garbeline e Laranja (2017) apresentam como 

principal vantagem da participação, a possibilidade das pessoas afetadas pelas decisões 

fazerem-se presentes e por ser um mecanismo de troca de informações, assim, a participação 

permite que os órgãos responsáveis pelas decisões sejam sensíveis para aspectos que vão além 

do próprio projeto. 

No entanto, a obrigatoriedade da participação pela realização de audiências públicas, 

prática comum e exercida na área de estudo pela Fundação Renova, não garante a qualidade da 

participação, não garante a real inserção da população em decisões sobre os projetos, 

especialmente os ambientais. A participação se aplica nas últimas etapas dos projetos de 

planejamento, sem tempo ou amadurecimento suficiente para uma decisão (GARBELINE e 

LARANJA 2017, p. 221).Garbeline e Laranja (2017) também alertam que o principal desafio 

para a participação é criar uma forma mais ativa de representatividade, para que o processo de 

decisão incorpore a informação coletada/ouvida, é necessário que tenha uma redistribuição de 

poderes.  

Isto posto, para a construção de um território democrático e integrador a participação 

social é essencial, mas a metodologia de participação deve ser revista, indo além de meras 

consultorias ou audiências públicas – participação passiva – e ressaltando processos que 

exaltam a população na tomada de decisões – participação ativa. Como exemplo desse tipo de 

metodologia, que leva em consideração as decisões culturais e sociais, ressalta-se a 

cartografia social proposta que permite construir um conhecimento integral de um “território”, 

utilizando instrumentos técnicos e de vivencia.  

Considerações Finais 

As reflexões sobre os conceitos e a estruturação dos termos de ordenamento territorial 

e participação social destacam questões importantes na composição democrática do território, 

construído a partir da relação Estado e Pessoas.  
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A divisão de poderes, para tomada de decisão, ideal da participação social aliadaàs 

implicações do ordenamento territorial para o “equilíbrio do território” se correlacionam, e 

apontam um caminho vantajoso na busca de um zoneamento ambiental em prol dos atingidos 

pelo rompimento da Barragem de Rejeito de Fundão no município de Barra Longa.Tal 

zoneamento, objetiva um melhor aproveitamento do espaço com diretrizes para uso e 

ocupação do solo, infraestrutura fixas, entre outras. 

Desta forma, para a construção de um território democrático, é necessário traçar 

metodologias de participação social que busquem a participação ativa. A metodologia da 

cartografia social se insere neste contexto uma vez que, procura exaltar os costumes e modos 

dos que vivem e habitam o território, colocando na mesma categoria de importância decisões 

econômicas e sociais.  
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Resumo 

Partindo da concepção de que o homem é um agente atuante na formação do relevo, seu acesso a 

tecnologias é capaz de mitigar, potencializar o risco natural a escorregamentos. O trabalho vem aplicar 

os modelos a fim de mapear o risco de movimentos de massa que não se finde apenas em parâmetros 

geotécnicos do solo. Sendo o objetivo deste trabalho demostrar que a aplicação dos parâmetros 

geotécnicos dos solos, aliado a informações econômicas de pessoas e renda é capaz de até certo ponto 

suprir algumas deficiências que o modelo sozinho não é capaz de explicar a dinâmica sócio espacial de 

modificação do espaço. 

Palavras-chave:Geoprocessamento, Sociedade de risco, Shalstab 
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Em todo mundo as áreas que mais sofrem com os desastres naturais, são aquelas 

regiões do globo ditas como subdesenvolvidas. Quase 83% dos prejuízos financeiros 

relacionados a desastres naturais nos últimos 20 anos, somando cerca de 1,5 trilhão de dólares 

se concentram na América e Ásia, enquanto que no mesmo período a Europa registrou apenas 

262 Bilhões em perdas. O número de pessoas atingidas com relação a renda é uniforme. Visto 

que 29% das ocorrências atingiram pessoas de alta renda; 28% de classe média alta; 30% 

classe média baixa e 13% de baixa renda (UNISDR, et al 2016). 

Contudo as mortes entre a população classe média baixa ou de baixa renda, são 

responsáveis por cerca de 60% do material humano que engrossa essa estatística (UNISDR, et 

al 2016). O que leva a demonstrar o caráter fundamental do acesso ao capital na mitigação, 

potencialização e geração do risco, vulnerabilidade e dos próprios desastres.Um destes 

tiposde eventos catastróficos, são denominados escorregamentos,analisados normalmente em 

laboratórios através do uso de modelos devido a sua complexidade. 

Contudo esses modelos levam em consideração apenas aspectos geotécnicos da 

paisagem, considerando esse tipo de ocorrência como simples produtos de uma equação 

matemática de processos naturais de um sistema linear.Todavia o potencial humano como um 

agente ativo na formação e modificação do relevo o torna um agente ativo neste processo 

principalmente em áreas urbanas, originando formas antrópica de relevo (JESUS e 

LACERDA, 2004). 

E essas formas de relevomodificadas e as estruturas construídas ao seu redor, são 

capazes de promover a mitigação ou a potencialização da ocorrência dos movimentos de 

massa – como os escorregamentos – de acordo com a capacidade técnica empregada. No 

entanto o acesso a essas técnicas na execução dos projetos construtivos é oneroso eseu uso é 

delimitado pela posição socioeconômica do indivíduo. 

A constância que essa realidade do risco e da vulnerabilidade ser potencializado ou 

mitigado de acordo com a posição social do indivíduo, converge para o que os conceitos de 

sociedade de risco e irresponsabilidade organizada do sociólogo Alemão Ulrich Beck.Na 

medida que o autordiscuti como a sociedade e o Estado cria os riscos e determina como vai 
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afetaras pessoas que compõem a sociedade de forma distinta de acordo com a sua posição 

social (Avzaradel 2015). 

Há luz de toda essa discussão teórica,ocorre o questionamento de até que ponto o risco 

natural pode ser modificado de acordo com o acesso a tecnologias construtivas, que no atual 

sistema econômico e social, se encontra estritamente alinhada com o capital que o indivíduo 

tem acesso.O objetivo deste presente trabalho é apresentar uma sobreposição entre as áreas de 

risco a escorregamentos gerados a partir de uma modelagem computacional dos 

padrõesgeotécnicos de dois recortes espaciais socioeconomicamente distintos comsuas 

informações de renda.A fim de observar se os registros de ocorrência de escorregamentos da 

defesa civil estão submetidos a apenas o fator natural da instabilidade de taludesou também a 

fatores socioeconômicos. 

Metodologia 

A metodologia que fundamentou execução deste trabalho toma forma em quatro 

momentos distintos. Sendo iniciada pelo levantamento e tratamento dos dados de renda 

provenientes do censo demográfico de 2010, pela modelagem dos dados geotécnicos para a 

classificação do risco natural a escorregamentos translacionais rasos, o processo 

degeocodificação os dados de ocorrências da Defesa Civil,finalizada pela produção dos 

materiais cartográficos e a análise das informações geradas. 

Dados de renda 

Como resultado do censo 2010, foram disponibilizadas planilhas pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) com todas as informações do universo levantado 

pelos recenseadores abrangendo os mais diversos temas dentro de cada setor censitário, 

inclusive os valores a renda média de salários em casa residência de acordo com os setores 

censitários.Após o tratamento inicial destes dados e a atualização de valores, se estabeleceu 

renda média por imóveis em cada bairro estudado. 

Modelagem físico-natural do risco de escorregamento  
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Os dados de risco a escorregamentos de acordo com os parâmetros geotecnicos, foram 

gerados a partir do modelo SHALLSTAB, executado na plataforma ArcView 3.2. Os valores 

de coesão, densidade, profundidade, condutividade hidráulica e ângulos de atrito interno, 

foram levantados a partir da bibliografia existente. 

Visto que ambas as áreas de estudos são compostas predominante por Latosolos 

vermelho amarelo (CPMR 2012), ainda cabe destacar que osMDT’s utilizados na execução 

do modelo de risco de escorregamento, foram obtidos pelo sensor PALSAR do satélite 

ALOS.  

 

Fonte: Luis 2000 apud Nunes D. M. et al 

2.3 Geocodificação dos endereços de ocorrências 

Os dados de ocorrência da Defesa Civil de Teresópolis foram levantados frente a 

própria instituição, a qual disponibilizou os relatórios de ocorrências(RAO). Foram utilizados 

os dadosdos últimos 7 como recorte temporal, devido ao fato destes documentos sem 

encontrarem mais detalhados, organizados e melhores sistematizados. 

O processo de geocodificação ocorreu através do plugin “MMQGIS” visto que através 

da base de dados do Google Maps, foi gerada uma rede de pontos referentes a cada endereço 

de ocorrência. Resultando em umarquivo georeferenciadocom todas as informações presentes 

nos RAOs.Ao fim desta etapa, se empreendeu a elaboração e análise dos produtos 

cartográficos gerados, na tentativa de compreender as dinâmicas espaciais da ocorrência dos 

eventos e suas condicionantes tanto naturais quando socioespaciais. 

Sobre a área de estudo 

As áreas de estudo se encontram ambas no município de Teresópolis, localizado na 

microrregião Serrana do Estado do Rio de Janeiro, no conjunto da Serra dos Órgãos.Foram destacados 

dois bairros que se encontram geograficamente próximos. 
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O São Pedro é um bairro heterogêneo, mas com diversos problemas como destaca Costa 

(2010) pois são encontradas casas de médio porte e comunidades carentes ocupando o mesmo espaço. 

Aglutinando pessoas de baixa, média baixarenda em seu interior. 

Já o Comary é um dos bairros mais elitizados do município, onde atualmente se encontra a 

famosa Granja Comary, local de treinamento da seleção Brasileira de Futebol, possui um dos metros 

quadrados mais caros da cidade. Com uma morfologia tão acidentada quando o bairro do São Pedro, 

exceto pelas áreas ocupada pelos campos de treinamento da seleção brasileira, o grande lago e a área 

do Club Comary. 

Resultados e discussões 

A cerca das análises dos bairros 

O bairro de São Pedro, tem uma área de 156 hectares o modelo de risco a escorregamentos 

translacionais rasos os classificou como37 he como cronicamente instáveis, 37 ha em < -3.1, 33 ha 

com -3.1 e -2.8, 16 ha entre -2.8 e -2.5, ainda 9 ha como -2.5 e -2.2, sendo 3 ha> -2.2 e por fim 42 ha 

como estáveis.Quanto a renda extraída dos setores censitários, varia de R$ 711,00 com imóveis com 

imóveis chegando a renda de renda até R$ 4.070,00 (Imagem 1). 

Sobre os números de ocorrência, nos últimos 7 anos, foram registradas 56 ocorrências de 

deslizamentos (dados da defesa civil).Destas nenhumaestálocalizada em áreas de instabilidade crônica, 

48 ocorrências foram registradas em áreas de instabilidade média alta. Registrando16 ocorrências em 

áreas estáveis ou quase estáveis, sendo 10 destas localizadas em locais com renda inferior a 

R$1.700,00(Imagem 1).Ocorre uma concentração de ocorrências no Bairro do São Pedro, 

independente das classes de risco, nos extratos de renda mais baixos do bairro, com casos de 

deslizamento até mesmo em áreas consideradas estáveis pelo modelo (Imagem 1). 
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Imagem 1: Síntese das informações modeladas do São Pedro. 

Comary tem uma área de 333 hectares o modelo usado os classificou como 54ha como 

cronicamente instáveis, 67 ha tem < -3.1, 28 ha com -3.1 e -2.8, 26 ha entre -2.8 e -2.5, ainda 18 ha 

como -2.5 e -2.2, sendo 4 ha> -2.2 e por fim 136 ha como estáveis.(Imagem 2) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 2: Síntese das informações modeladas do Comary. 

 

Já o recorte de renda extraído dos setores censitários determinou três configurações de renda 

distintas. Um mais a leste com valores entre R$ 10.704 - R$ 11.163, ao centro com casas com renda 
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atéR$ 11.163 - R$12.443 e outro com uma flutuaçãoR$12.443 - R$ 14.588.No que tange os números 

de ocorrência, nos últimos sete anos, foram registrados apenas 8 casos de escorregamentos pela Defesa 

Civil. (Imagem 2) 

Considerações finais 

Mesmo que o uso de modelos para a geração de mapas de risco a escorregamentos sejam uma 

ferramenta muito comum e largamente utilizada, a sua base pautada apenas em parâmetros 

geotécnicos não é suficiente para explicar a complexidade da realidade do mundo. Sendo necessário 

levar em consideração inúmeros outros fatores, tanto de própria ordem física, como também cultural e 

social e econômica 

Longe de invalidar a importância do uso de modelos, contudo cabe ao geógrafo, pela sua 

formação de carácter híbrido entre os campos da ciência, enxergar e discutir além do resultado do 

modelo. 

Visto que quando a área é classificada como estável de acordo com os seus parâmetros 

geotécnicos,mas mesmo assim ocorre registros de ocorrências de escorregamentos, há uma 

insuficiência no simples ato de modelar, obrigando o pesquisador a buscar em outras variáveis e 

respostas de outros campos do conhecimento cientifico a fim de explicar tal evento.  
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Introdução 

O mapeamento do uso e cobertura da terra vem se tornando uma ferramenta 

indispensável para o planejamento ambiental, um subsídio à orientação e tomada de decisão 

(PAULA; PEREIRA e MARTINS, 2012.) 

Uso, ocupação e cobertura da terra podem ser sintetizados através de mapas. Estes 

indicam a distribuição espacial da tipologia da ação antrópica que pode ser identificada pelos 

seus padrões homogêneos característicos na superfície terrestre, através de análise em 

imagens remotamente sensoriadas. Sua identificação, quando atualizada, é de grande 

importância ao planejamento e orienta a ocupação da paisagem, respeitando sua capacidade 

de suporte e/ou sua estabilidade/vulnerabilidade (LEITE e ROSA, 2012). 

Rosa (2007) sintetiza que a expressão “uso da terra ou uso do solo” pode ser entendida 

como forma pela qual o espaço está sendo ocupado pelo homem. Por outro lado, “cobertura” 

para Araújo Filho et al. (2007) está diretamente associada com os tipos de cobertura natural 

ou artificial, que é de fato o que as imagens de sensoriamento remoto são capazes de registrar. 

Esse tipo de trabalho tornou-se de fundamental importância para a compreensão dos 

padrões de organização do espaço agrícola, cada vez mais alterado pela ação do homem e 

mailto:angel.loo@hotmail.com
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pelo desenvolvimento tecnológico. Deste modo, existe a necessidade de atualização constante 

dos registros de uso e ocupação do solo, para que suas tendências possam ser analisadas, com 

o objetivo de fornecer subsídios às ações do planejamento regional (ROSA, 1990) 

Novo (1998) explica que o “termo uso da terra refere-se à utilização cultural da terra, 

enquanto que o termo “cobertura da terra” ou “land cover” refere-se ao seu revestimento”. A 

autora exemplifica esta diferenciação com as “áreas florestais que, embora sejam de um só 

tipo sob o ponto de vista de cobertura, podem ter diferentes usos: lazer, exploração de 

madeira, reservas biológicas etc.” 

 

Araújo Filho et. al. (2007, p. 171) explicam que a “obtenção de informações 

detalhadas e precisas sobre o espaço geográfico é uma condição necessária para as atividades 

de planejamento e tomada de decisões”. Para os autores “os mapas de uso da terra e de 

cobertura da terra são instrumentos que auxiliam a cumprir essa função, constituindo-se em 

mecanismos bastante adequados para promoverem o desenvolvimento sustentável do ponto de 

vista ambiental, e são imprescindíveis para o planejamento regional ou local do terreno”. 

Esse trabalho tem como objetivo apresentar as mudanças do uso e cobertura da terra, 

entre os anos 2000 e 2018, observadas na bacia hidrográfica do Rio Sesmaria, nossa área-

objeto de pesquisa do curso de Mestrado em Geografia da UFJF, localizada no município de 

Resende/RJ. 

 

Geoprocessamento como ferramenta na elaboração dos mapas de uso, cobertura e 

ocupação do solo. 

A partir dos anos 1970 e 1980, a sociedade sofreu grandestransformações relacionadas 

à sua forma de pensar e agir, passando ademonstrar mais preocupação com a preservação e 

conservação derecursos naturais, necessitando de projetos que em seuplanejamento 

apresentem de forma destacada as questões ambientais (CEREDA JUNIOR, 2006). 
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A evolução da informática trouxe avanços na realização dos mapas de uso, cobertura e 

ocupação do solo; o geoprocessamento torna-se um conjunto de ferramentas capaz de reunir a 

cartografia, o armazenamento de dados, permitindo que se faça o tratamento e a análise dessas 

informações, tudo isso de forma integrada, através de programas computacionais relacionados 

a um Sistema de Informação Geográfica (SIG) (SEBUSIANI; DO-CARMO-BETTINE, 

2011). 

Souza (1996) elucida que através da utilização de um SIG é possível elaborar um 

diagnóstico sócio-ambiental, ao mesmo tempo emque vem sendo utilizado como uma 

importante ferramenta para ações de preservação ambiental e avaliação de degradação em 

áreas de interesse (FIGUEIRA e LIMA, 2003). 

Sobre o uso da terra e da cobertura vegetal, estas técnicas contribuem de modo 

expressivo para a eficiência e confiabilidade nas análises que envolvem os processos de 

degradação da vegetação natural, podendo assim auxiliar na fiscalização dos recursos 

florestais e no desenvolvimento de políticas que visem à conservação (LOUZADA, 2008). 

É possível acompanhar as mudanças introduzidas pelo homem e as respectivas 

respostas da natureza por meio das bacias hidrográficas, pois são consideradas, pelo caráter 

 

integrador, excelentes unidades de gestão dos elementos naturais e sociais (EUGENIO 

et al. 2010). 

De fato, a atividade humana constitui a maior força no processo de transformação da 

paisagem, embora existam situações onde o uso da terra seja cerceado pelas características 

físicas existentes (BOUCHARD et al.,1997). 

As normas de usos e ocupação de bacias hidrográficas no meio urbano restringem-se 

aos zoneamentos urbanos e delineiam-se segundo tendências político-administrativas de 

expansão territorial. Este fato ocasiona conflitos de ordem ambiental e, em muitos casos, a 

ocupação ocorre de modo desordenado (SEBUSIANI e DO-CARMO-BETTINE, 2011). 
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Por sua importância histórica e também pelo fato de hoje constituírem áreas de intensa 

ocupação urbana, as bacias hidrográficas presentes no meio urbano constituem um recorte 

espacial de importância fundamental para o planejamento urbano. Quase sempre, seu processo 

de uso e ocupação do solo, é desenvolvido de modo espontâneo, raramente fundamentado nas 

questões ambientais (SEBUSIANI e DO-CARMO-BETTINE, 2011). 

Assim observa-se um processo de substituição das paisagens naturais por outros tipos 

de uso e ocupação da terra, além da conversão das áreas com cobertura florestal em 

fragmentos florestais, causando problemas ambientais e, em muitos casos, afetando a 

disponibilidade de recursos naturais importantes à vida (ARES, 2006). 

Metodologia 

Para a elaboração do mapa de uso e cobertura da bacia hidrográfica do rio Sesmaria 

(Figura 1), o presente trabalho apoiou-se, primeiramente, no levantamento bibliográfico 

acerca do tema e das classes possíveis de serem mapeadas. Para o ano de 2018, as classes 

escolhidas foram: 

 Área Urbana: abrange o centro da cidade e os bairros mais populosos. 

 Expansão Urbana: abrange as áreas urbanas que estão passando por 

processos de expansão, com a implantação de novos loteamentos. 

 Gramíneas/pastagem: vegetação rasteira, geralmente originada pela 

agricultura extensiva existente no local. 

 Silvicultura: plantação de árvores destinadas à produção de madeira, 

carvão vegetal e celulose. 

 Mata: vegetaçãoarbóreanativa. 

 Afloramento Rochoso: exposição direta de uma rocha na superfície. 

Ressalta-se que o “Manual Técnido de uso da terra” (IBGE, 2013) descreve diferentes 

classes que podem ser consideradas, cabendo ao pesquisador escolher as mais representativas 

para seu trabalho. Após o reconhecimento das classes, foi feita a vetorização manual da 

imagem pelo softwareArcGIS 10.5, a imagem utilizada é disponibilizada pelo próprio ArcGIS 

através da extensão ArcBrutile.  
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Resultados e considerações finais 

A Figura 1 apresenta o mapa de uso e cobertura do solo da bacia hidrográfica do Rio 

Sesmaria, elaborado por Sato (2008) para o ano de 2000 e a Figura 2 apresenta o mapa mais 

atual para o ano de 2018. As tabelas 1 e 2apresentam os valores percentuais de cada classe, 

segundo os anos 2000 e 2018. 

 

 

Figura 1: Uso e cobertura do solo da bacia hidrográfica do rio Sesmaria para os anos de 

2000.Fonte: Sato, 2008. 

 

Tabela 1 – Distribuição percentual das classes de uso e ocupação da terra em 2000 

 

 

 

 

 

Classes % Km² 

Gramíneas / Pastagens 76 113,24 

Cobertura Árborea 23 34,24 

Área Urbana 1 1,49 

Total 100 149 
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Tabela 2 - Distribuição percentual das classes de uso e ocupação da terra em 2018 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 

 

 

 

 

 

Classes Km² Ha % 

Área Urbana 2,863 286 1,9% 

Afloramento Rochoso 0,63 6,3 0,4% 

Silvicultura 5,24 524 4,17% 

Mata 32,92 3292 22,04% 

Expansão Urbana 2,77 277 1,8% 

Gramínea/Pastagem 105,09 10509 70,2% 

Total 149,51 14951 100,00% 
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Pelos dados das tabelas observa-se que a classe gramínea/pastagem sofreu redução 

entre 2000 e 2018, o que pode ser explicado pelaocorrência das queimadas e pelo avanço da 

silvicultura, em especial do eucalipto,utilizado para a produção de papel e celulose. Para o ano 

de 2000 não há a presença da silvicultura, somente introduzida a partir dos anos 2006 na 

região (SATO, 2008). Nota-se um aumento na classe urbana (e de expansão urbana), 

explicada pela ampliação do processo de urbanização de Resende, que cresce impulsionado 

pela presença de novas indústrias e empresas.  
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REFLEXÕES E DISCUSSÕES ACERCA DO ÍNDICE DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

EM NASCENTES  
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Introdução 

A água é considerada o bem natural mais primordial para sociedade, sendo essencial a 

todos os seres vivos do planeta. Além de sua relevância para a vida em si, ela também se faz 

indispensável às atividades humanas (SILVA et al,2014), seja na esfera econômica, social ou 

cultural. 

Levando-se em conta a seara dos impactos ambientais, a água se insere nessa 

perspectiva, tornando-se um vigente objeto de estudo de diferentes áreas da ciência.  

Diante desse contexto, Silva et al (2014) afirmam que os ecossistemas aquáticos são 

submetidos a uma infinidade de alterações ocasionadas por ações antrópicas, o que tende a 

desequilibrar os fluxos de matéria e energia que engendram o funcionamento do sistema 

ambiental. Deste modo, esse estado de degradação propicia o surgimento de debates e ações 

que visem à conservação do meio (CHARLTON, 2008). 

Gomes et al (2005) acrescentam que a falta de planejamento e o crescimento acelerado 

e desordenado das cidades brasileiras vêm fomentando uma série de impactos ambientais 

negativos para os ecossistemas aquáticos, inclusive na degradação das nascentes 

 Desta forma, visando subsidiar iniciativas de melhoria de qualidade ambiental, como 

programas de monitoramento e gerenciamento dos recursos hídricos, uma série de 

ferramentas analíticas é proposta. Os índices se destacam por desempenhar um papel 
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importante no auxílio na avaliação da integridade de ecossistemas, na realização de 

diagnósticos e difusão de informações para a população (VARGAS, 2012). 

Tendo em vista o diagnóstico dos impactos ambientais de nascentes, foi adaptado por 

Gomes et al (2005) o Índice de Impacto Ambiental em Nascentes (IIAN). Ele é entendido 

como uma ferramenta de interpretação da qualidade ambiental das nascentes, que permite 

identificar seu grau de impacto ambiental. Segundo os autores, a técnica consiste na avaliação 

sensorial – macroscópica – e comparativa de alguns elementos-chave na identificação de 

impactos ambientais e suas consequências sobre a qualidade das nascentes.  

É nesta conjuntura que este trabalho se insere, à medida que se objetiva tecer uma 

reflexão acerca do IIAN (um dos métodos mais utilizados na literatura nacional). Parte-se, 

portanto, da interpretação e crítica sobre seus parâmetros constituintes, em uma perspectiva 

propositiva para a construção futura de uma técnica mais robusta e consistente.  

 

Metodologia 

O trabalho iniciou-se com a leitura e discussão de produções teórico-metodológicas 

envolvendo a temática. Posteriormente, debruçou-se sobre a interpretação crítica dos 

parâmetros do IIAN. Essa etapa consistiu na discussão coletiva das variáveis, bem como na 

simulação da aplicação das mesmas em casos reais (já realizados em trabalhos prévios). Nesse 

sentido, a construção da escrita assentou-se nas experiências adquiridas pelos pesquisadores, 

dada a trajetória de atuação dos mesmos nas pesquisas envolvendo nascentes no âmbito do 

grupo de pesquisa e extensão TERRA (Temáticas Especiais Relacionadas ao Relevo e a 

Água). A tabela a seguir exibe os parâmetros utilizados pelo IIAN e suas respectivas classes 

de análises. 
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Tabela 1. Parâmetros e Classes utilizados pelo IIAN 

Fonte: Gomes, et al (2005).  

 

Resultados e discussões  

Inicialmente os treze parâmetros utilizados na técnica IIAN, se apresentam 

satisfatórios à análise macroscópica envolvendo qualidade ambiental de nascentes, haja vista, 

os resultados apresentados nos trabalhos desenvolvidos por Torres et al (2015); Rocha, 

Fonseca & Sousa (2017); Oliveira et al (2013); Silva et al (2014), entre outros que fizeram 

uso da técnica.  

Entretanto, ao serem discutidos sob o ponto de vista crítico a que se propõe esse 

trabalho, e também, com base nas adaptações realizadas na aplicação da técnica em outros, 

como as utilizadas por Felippe e Magalhães Jr (2012) e Oliveira et al (2013) são observados 

pontos merecedores de questionamentos, entre os quais: a subjetividade que envolve traçar 

conclusões a partir de percepções ligadas aos sentidos humanos; o comprometimento de uma 

possível análise temporal; a restrição de uma observação pautada exclusivamente na análise 

macroscópica; a. complexidade não abarcada das nascentes; a falta de padronização para 

classes de respostas dos parâmetros; deficiências e insuficiências conceituais e a redundância 

de alguns parâmetros. 

Inicia-se a discussão proposta pelos os critérios “cor da água” e “odor”. Parte-se do 

princípio de que ao se observar em campo características visuais e olfativas, as mesmas são 

muito relativas à percepção de cada pesquisador. Nesse sentido, diferentes observadores 

poderiam lograr distintas conclusões ao realizarem o mesmo tipo de análise. Ademais, ainda 

tendo em vista o parâmetro “cor”, os autores não levam em conta a existência de padrões 
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técnicos para a mensuração do mesmo (como por exemplo a diferenciação entre cor aparente 

e cor verdadeira) (VON SPERLING, 2007) dificultando ainda mais uma interpretação mais 

robusta e correta acerca do parâmetro. Outro item que merece relevância refere-se ao 

parâmetro “uso por animais”. 

 Ao adotá-lo, os autores não consideram o uso natural do local por animais da fauna 

silvestre, levando o leitor e/ou pesquisador a considerar como negativa toda e qualquer 

interferência animal. Sabe-se que nem sempre a presença faunística pode ser tomada como 

nociva à nascente, visto que “diversos animais encontrados nas nascentes desempenham 

serviços ambientais. Alguns [...] são importantes em diferentes níveis da cadeia alimentar” 

(PAPF, 2018). A presença ou ausência de algumas espécies, bem como o sucesso reprodutivo 

das mesmas na área, pode, inclusive, servir como um indicativo da qualidade ambiental do 

local. Por outro lado, atividades pastoris podem, de fato, trazer alterações negativas para as 

nascentes.  

Vale também a indagação acerca do porte e quantidade dos animais, ou intensidade do 

uso. Como a técnica não prevê tais questões, não é possível tecer interpretações menos rasas 

relacionadas ao efeito do pisoteio de rebanhos no local. 

Do mesmo modo, ao ser avaliada a semântica do parâmetro “proteção do local”, 

acredita-se haver a necessidade de se questionar a qual o tipo de proteção os autores se 

referem (presença de APP, cercamentos para restrição humana e ou animal), como a mesma é 

feita e sua abrangência em termos de área de cobertura.  

A razão disso, se dá pelo fato da necessidade de se levar em conta as especificidades 

envolvendo os diferentes tipos de nascentes, como por exemplo em relação a sua mobilidade, 

morfologia e tipo de exfiltração (FELIPPE, 2009). Além das especificidades não terem sido 

levadas em conta, a complexidade da nascente também não foi discutida. A técnica não 

explicita o entendimento das nascentes enquanto sistemas ambientais complexos, 

engendrando deficiências e insuficiências conceituais.  

Também é fundamental ressaltar outro importante elemento passível de 

questionamentos: a presença ou não, de lixo no local. A análise in loco, desconsidera a 

presença de lixo no local em um instante anterior a presença do pesquisador, levando-se a 

captar uma desatenção com o critério tempo. Dessa maneira, a questão que se coloca sobre o 
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desprezo desse, incide na seguinte pergunta: o fato do pesquisador não detectar a presença de 

lixo no instante da coleta realmente determina a não contaminação do local?  

O mesmo questionamento temporal apontado anteriormente para o parâmetro “lixo ao 

redor” se faz pertinente para os parâmetros “materiais flutuantes”, “espumas”, “óleos” e “cor 

da água” (em caso de precipitação precedente). Inclusive, em relação ao parâmetro “materiais 

flutuantes” detectou-se ainda a ausência de um critério que que avalie o tipo de material 

flutuante encontrado. (por ex: florações algais, animais mortos em decomposição, etc). Por 

fim, mas não menos importante, é relevante se ater aos parâmetros “proximidade com 

residência ou estabelecimento” e “vegetação (preservação)”.  

O primeiro, ao ser interpretado de modo superficial, não leva em conta os diferentes 

usos que os ocupantes do local possam estar fazendo dele, o que demonstra uma a falta de 

padronização ou elucidação para classes de respostas. Dessa maneira, infere-se que 

proximidade de uma residência em relação à nascente não necessariamente influencia 

negativamente em sua qualidade. Citando como exemplo, pode-se pensar nas comunidades 

tradicionais residentes em áreas de preservação, consideradas em alguns contextos, inclusive, 

como sujeitos importantes a manutenção da preservação do meio ambiente, mesmo residindo 

dentro da APP
10

. De modo oposto uma residência pode estar localizada em um ponto mais 

distante e estar fazendo, por exemplo, despejo de esgoto ou de lixo próximo a nascente. 

Assim, o parâmetro não deixa claro o que está em jogo ao se aviar tal proximidade.  

Já o segundo, não explicita o tipo de vegetação e o porte da mesma a ser avaliado, o 

que limita uma análise mais completa. Assim sendo, ao colocar como opções i) degradada ou 

ausente, ii) alterada ou iii) bom estado, uma vegetação em bom estado, por exemplo, pode se 

tratar tanto de uma vegetação clímax, primária, secundária, gramíneas, quanto algumas 

espécies exóticas de uso corriqueiro, não interessantes para o sistema nascente. 

Para finalizar, deve-se salientar também, o caráter redundante de alguns parâmetros, a 

citar: Materiais flutuantes e espumas e proteção do local e proximidade com residência ou 

estabelecimento.  

 

 

                                                           
10

 De acordo com o Decreto 5758, de 13 de abril de 2006>http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-

2006/2006/Decreto/D5758.htm>acesso em outubro de 2018 
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Considerações Finais  

Com esta breve reflexão realizada, foi possível constatar a importância do IIAN para 

os estudos acerca da qualidade ambiental de nascentes, a julgar pela sua utilização em várias 

pesquisas já desenvolvidas.  

Entretanto, pode-se inferir que alguns de seus parâmetros carregam um peso bastante 

subjetivo à análise, conforme pode ser interpretado de modo variável aos olhos dos 

envolvidos na mesma pesquisa, o que dificulta a obtenção de resultados comparáveis. Nesse 

sentido, ao se pautar em uma observação baseada apenas no viés macroscópico, restringe-se a 

uma apuração que poderia ser mais consistente, ou seja, uma análise microscópica, permitiria 

uma maior exatidão do estudo. 

Outras duas questões deixadas a desejar pelos autores da técnica, referem-se a 

quantidade de classes avaliativas, dispostas em número reduzido (apenas três), e a não 

conceituação de impacto ambiental. Deste modo, acredita-se ser viável uma ampliação do 

número de classificações no intuito de proporcionar um maior detalhamento, bem como 

também a explicitação sobre quais impactos se pretende analisar: negativos, positivos ou 

ambos. 

Finalmente, é importante ainda citar alguns parâmetros macro que poderiam lograr 

importantes conclusões às análises se introduzidos, como o tipo de solo, o tipo de rocha, o 

tipo e clima e a presença de processos erosivos. Destaca-se este último pois a indicação de 

erosão por sulcos, ravinas e voçorocas, se traduz em pontos de extrema relevância a qualidade 

ambiental. 
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CAPACIDADE DE CARGA ANTRÓPICA NO PARQUE ESTADUAL DO 

IBITIPOCA/MG: REVISÃO, ANÁLISE E AVALIAÇÃO 

 

Ana Luiza Fortes da Silva; 

César Henrique Barra Rocha 

 

RESUMO:O Parque Estadual de Ibitipoca (PEIb) é reconhecido internacionalmente por sua 

relevância ecológica e beleza cênica, logo é objeto de desejo de turistas durante o ano inteiro 

sendo um dos mais procurados no Estado de Minas Gerais. A tendência no crescimento no 

número de turistas no PEIb é inevitável, no entanto a preservação da Unidades de 

Conservação (UC) não pode ser óbice a sobrevivência da comunidade do entorno tão pouco a 

exigência de suporte para atendimento dos turistas. Nesse contexto, os impactos ambientais 

gerados pelo turismo/ecoturismo na região e a necessidade de aliar a conservação da natureza 

com o desenvolvimento econômico sustentável justificam a realização desta pesquisa. O 

objetivo do presente é trabalho comparar as capacidades de carga antrópica no PEIb 

apontadas pelos trabalhos relacionados ao assunto (total de cinco) entre os anos 2005 e 2014 

com o fito de analisar as capacidades antrópicas listadas, avaliar os resultados encontrados 

bem como as metodologias empregadas propondo, por fim, a utilização do cálculo de carga 

antrópica de modo regular como ferramenta de gestão e planejamento de Áreas Naturais 

Protegidas. Para tanto, foram pesquisados artigos acadêmicos dentro da temática na 

plataforma Google Acadêmico. Verificou-se que há preponderância de metodologia a qual é 

tida como referência apesar de existir variação na determinação dos fatores de correção.  

 

Palavras-chave: Unidades de Conservação; Gestão e Planejamento; Capacidade de Suporte; 

 

Introdução 

 

O Ecoturismo surgiu como alternativa para a integração econômica entre as UC e a 

população do seu entorno. Posto que, a priori, trata-se de uma atividade “limpa” e, portanto, 

sem danos ambientais. Contudo, observa-se que recentemente que quando ele é realizado em 

massa, seus efeitos são tão negativos quanto aos de atividade diretamente poluidoras a 

exemplo da carga antrópica elevada durante longos períodos. 

Nesse ínterim, os Parques se constituem como as UC mais famosas justamente por 

permitirem a integração da população – a partir, ad gratia, do Ecoturismo -, em sua maioria 

urbana, com recursos ambientais deslumbrantes. 

Eles são categorias de UC que possuem como foco a preservação de ecossistemas 

naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica possibilitando a realização de 

pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 

ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.Ademais, a posse e 
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o domínio são públicos sendo a visitação e a pesquisa científica sujeitas às normas e restrições 

do Plano de Manejo (BRASIL, 2000). 

Nesse ínterim, o PEIb é reconhecido internacionalmente por sua relevância ecológica e 

beleza cênica, logo é alvo de desejo de turistas durante o ano inteiro sendo um dos mais 

procurados no Estado de Minas Gerais. 

Essa UC recebe uma quantidade de turistas bem expressiva durante o ano inteiro seja 

pela facilidade de acesso e proximidade a grandes centros seja pela estrutura e logística 

disponível nos arredores do PEIb. No entanto, por pertencer ao grupo de Proteção Integral, 

seu uso é indireto e dessa maneira, a interferência nos recursos naturais deveria ser mínima 

quando não inexistente nos parâmetros estabelecidos pelo Plano de Manejo. 

As metodologias de cálculo de capacidade antrópica são importantes estratégias de 

gestão e administração para UC podendo ser a “luz no fim do túnel” para tal embate, por isso, 

a atualização, revisão e avaliação dessas metodologias através de trabalhos acadêmicos 

publicados são necessárias. 

Portanto, considerando que a tendência ao crescimento no número de turistas no PEIb 

é inevitável, que a preservação do Parque não pode ser óbice a sobrevivência da comunidade 

do entorno, a necessidade de suporte para atendimento dos turistas e os impactos ambientais 

na região justificam a realização desta pesquisa com o intuito de mitigarr tal problemática e 

subsidiar estratégias para uso, conservação e monitoramento periódico da área. 

Nesse contexto, estabeleceu-se como objetivo geral do presente trabalho corroborar 

com a literatura sobre Capacidade Carga Antrópica no Parque Estadual do Ibitipoca, 

apresentando pesquisas e análises do atual estado de arte bem como promover discussões 

qualitativas.  

Para tanto, foram selecionados todos os trabalhos relacionados ao assunto (total de 

cinco) desde o ano 2005 como o fito de apresentar importantes aspectos que ainda não foram 

tratados dentro da temática, quer se dizer, analisar os dados resultantes do cálculo de 

capacidade de carga dos trabalhos encontrados; avaliar a qualidade dos estudos averiguados e 

das metodologias empregadas, além de possíveis lacunas; e, por fim, sugerir direções para 

futuras pesquisas que venham a ser empregadas sobre capacidade de carga em Unidades de 

Conservação. 
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Metodologia 

 

A área definida como objeto de estudo corresponde à Unidade de Conservação Parque 

Estadual do Ibitipoca, MG - Brasil, mesorregião Zona da Mata mineira, Microrregião de Juiz 

de Fora, criado pela Lei nº 6.126 de 4 de julho de 1973, situado nas cidades de Lima 

Duarte/MG e Santa Rita do Ibitipoca/MG. Seu território detêm uma área total de 1488 ha, 

entre as coordenadas geográficas 21º40’ - 21º44’S e 43º52’ - 43º55’W, em altitudes que 

variam de 1.050 à 1.784 m. 

Para tanto, utilizou-se a pesquisa em uma abordagem descritiva buscando obter 

informações bibliográficas a partir da investigação do objeto de pesquisa, trabalhando 

os dados obtidos de forma explanatória. Trata-se ainda de uma pesquisa exploratória, 

pois além de registrar e analisar o objeto de pesquisa busca-se identificar suas causas e 

implicações práticas, facilitando assim o entendimento daquele.  

Foram encontrados cinco trabalhos sobre o tema através de pesquisa na Plataforma 

GOOGLE ACADÊMICO com a utilização de dois grupos de palavras-chave a depender do 

idioma que prevalece, assim temos: Unidades de Conservação - Capacidade Antrópica – 

Impactos Ambientais. 

 

Resultados e discussão 

 

A capacidade de carga antrópica do PEIb colacionada nos trabalhos aqui expostos 

variou bastante entre os anos de 2005 e 2014. Esse fato deve-se a metodologiaempregada. 

 

Tabela 01 – Capacidade de Carga Antrópica para o PEIb entre os anos de 2005 e 2014. 

Autor Circuito CCF CC

R 

CC

E 

NB

V 

Landeira (2005) Águas 2752,1 92,9 56 0,00 

 Pico do Pião 2750,3 78,6 47 0,00 

 Janela do Céu 3668,5 224,

3 

135 0,00 

 Capacidade Antrópica total: 

137,3, sendo 15,5 para Circuito 

das Águas; 18 para Pico do Pião e 

8 para Janela do Céu. 
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Fontoura & Simiqueli 

(2006) 

Trilha Cachoeira dos Macacos 10368 570,

2 

427 0,00 

 Trilha Lago dos Espelhos 12066 482 361 0,00 

 Trilha Retorno Cachoeira dos 

Macacos 

17780 847 635 0,00 

 Capacidade Antrópica total: 143 

por dia 

 

    

Peccatiello (2007) Circuito Pico do Pião 29595 532,

7 

399,

5 

0,00 

 Capacidade Antrópica total: 72 

por dia 

 

    

Viana (2008) Trilha Central 40142,7 129

8 

974 0,00 

 Trilha da Lombada 38725 924,

1 

693 0,00 

 Trilha do Meio 43600 194

1 

145

6 

0,00 

 Total: 207 por dia     

Minas Gerais (2014)  0,00 0,00 0,00 772 

  0,00 0,00 0,00 183 

  0,00 0,00 0,00 302 

 Capacidade Antrópica total: 1200 

por dia 

    

CCF: Capacidade de Carga Física; CCR: Capacidade de Carga Real; CCE: Capacidade de 

Carga Efetiva; NBV: Número Balizador de Visitação. 

 

O Circuito das Águas apresentou as capacidades de 15,5 (LADEIRA, 2005); 143 

(FONTOURA, SIMIQUELI, 2006) e 772 (MINAS GERAIS, 2014).  

Os dois primeiros trabalhos utilizaram a metodologia de Cifuentes (1992), contudo 

Ladeira (2005), para a determinação da Capacidade de Carga Efetiva (CCE), considerou um 

número maior de fatores de correção relacionados principalmente ao solo 

(exemplificadamente, densidade e compactação), utilizando para tanto a classificação por 

geoambientes de Dias (et. al., 2003) para a caracterização dele Desse modo, destacou-se que 

as trilhas dos Circuitos as quais perpassavam os geoambientes Grotas e Matas Altas possuíam 

maior vulnerabilidade a visitação, posto que detinham maiores concentrações de fósforo e 

potássio. 

Além disso, houve a caracterização dos visitantes da UC por questionários, já que a 

época o Parque não possuía Plano de Manejo, assim a CCE diminuiu drasticamente quando 
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comparada aos outros estudos acadêmicos e, consequentemente, a quantidade de visitantes 

por dia. 

Nesse sentido, Fontoura e Simiqueli (2006) dividiram o mesmo roteiro por trilhas, 

fator que por si só, aumenta a CCE, pois estas são somadas, ademais, funcionaria como se 

Circuito pudesse ser separado de forma independente: os visitantes optariam por permanecer 

em apenas uma atração turística como se todos estes, ao mesmo tempo, não pudessem optar 

por estar no mesmo lugar. Isso só ocorreria se o PEIb pudesse contar como infraestrutura que 

privilegiasse a obtenção de recursos humanas, ou seja, contasse com mais guarda-parques 

(atualmente são 11 - vide Plano de Manejo - para 1.488 hectares), os quais poderiam “regular” 

a visitação as atrações da UC. 

O IEF (Minas Gerais, 2014), em relação ao Circuito em comento, usou uma 

metodologia que estima a capacidade de visitantes que um determinado local pode receber por 

dia. O critério é subjetivo e leva em conta apenas a vivência dos funcionários da Área Natural 

Protegida supervalorizando a capacidade efetiva do Parque e desconsiderando sua capacidade 

de resiliência. 

Quanto ao Circuito Pico do Pião, Peccatiello (2007) assevera que a capacidade seria de 

72 por dia, Ladeira (2005) 18 e 183 para o IEF (Minas Gerais, 2014). O primeiro trabalho 

inova ao determinar o fator de correção de acessibilidade após divisão do perfil da trilha em 

rampas diminuindo a subjetividade existente nos outros dois trabalhos (Ladeira e Minas 

Gerais) quanto a esse critério. As variações de capacidade se deram pela existência de um 

maior número de fatores de correção (LADEIRA, 2005) e por uso de critérios de estimativa e 

não de caráter técnico, os quais desconsideram a inviabilidade do controle de tráfego de 

turistas em uma única atração (MINAS GERAIS, 2014). 

Por último, o Circuito Janela do Céu - o qual possui a maior extensão – apresenta a 

capacidade de suportar 8 (LADEIRA, 2005), 207 (VIANA, 2008) e 302 (MINAS GERAIS, 

2014) visitantes por dia segundo os trabalhos mencionados. 

Cabe ressaltar, que Viana (2008) utilizou a mesma metodologia de Fontoura e 

Simiqueli (2006) em relação ao fator de correção de acessibilidade, qual seja divisão do perfil 

da trilha em rampas, a qual diminui a subjetividade presente na forma de valorar o critério, 

além de dividir o roteiro por trilhas com capacidades específicas que quando somadas 

resultam em uma capacidade antrópica maior. Nesse ínterim, os comentários relativos aos 
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outros Circuitos são pertinentes a este quando considerados os autores Ladeira e Minas 

Gerais. 

Portanto, é interessante observar que a metodologia mais utilizada para a verificação 

de Capacidade de Carga Antrópica do PEIb é o modelo proposto por Cifuentes (ob. cit.) não 

sendo adotada apenas pelo órgão de administração da Unidades de Conservação do Estado de 

Minas Gerais talvez, por isso, ensejando a capacidade antrópica tão dispare.  

 

Conclusões 

 

Os critérios técnicos formulados por Cifuentes são variados e podem sofrer acréscimo 

o que acarreta em variação nos resultados encontrados (vide Ladeira, Peccaciello, Fontoura e 

Simiqueli), no entanto ressalvam a capacidade de resiliência do Parque. De outra monta, a 

metodologia empregada pelo IEF parece superestimar a capacidade da UC, não leva em 

consideração a classificação de solos existentes além de desconsiderar a infraestrutura carente 

de guarda-parques, os quais, por exemplo não poderiam controlar o fluxo de turistas no “Lago 

do Espelhos” em um feriado. 

É imperativo a atualização constante dos valores de Capacidade de Carga Antrópica e 

uso adequado das metodologias existentes, as quais sempre deveriam observar a capacidade 

de resiliência do ecossistema frágil que o PEIb possui. 
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Introdução 

O estudo sobre a teoria da tectônica de placas iniciado em meados do século XX, 

caracterizou-se por ser um grande impulsionador do pensamento das Geociências. Desde 

então, pesquisas atreladas ao comportamento das margens continentais foram se 

desenvolvendo e resultando na conjuntura atual de construção de uma base teórica robusta, 

na qual se evidencia a presença de diversos conceitos geológico-geomorfológicos 

correlacionados a Geotectônica moderna. Dentro de toda essa ciência, foram realizadas 

inúmeras investigações sobre as margens ativas, onde processos vinculados aos movimentos 

de subducção e colisão apresentaram-se como possíveis explicações para a formação de 

montanhas (OLLIER,2004 apud REZENDE,2013).  

No entanto, algumas elevações topográficas podem ocorrer sem necessariamente 

estarem ligadas a faixas orogênicas, sendo encontradas em ambientes de tectônica 

extensional ou em ambientes que passaram por esse processo de orogênese em períodos 

remotos. A existência proeminente de escarpamento responsável por separar uma baixa 

planície costeira de um planalto de relevo suave se faz presente tanto em riftes continentais 

quanto em margens passivas (REZENDE, 2013).  

As margens passivas encontram-se em locais em que o nível de tectônica ativa é muito 

menor se comparado com as margens localizadas em limites convergentes de placa 

(SUMMERFIELD, 1991 apud REZENDE, 2013). A evolução do relevo nesses ambientes 

tem sido alvo de muitos estudos desde a década de oitenta. Nesse sentido, foram realizadas 
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pesquisas atreladas ao desenvolvimento da margem leste do litoral brasileiro, sudoeste da 

África do Sul e leste da Austrália, uma vez que essas localidades se apresentam como 

principais margens passivas maduras e de significativa elevação do globo terrestre 

(MARENT, 2011). 

Os cursos d’água são considerados fortes modeladores da paisagem, isso porque são 

eles os principais agentes responsáveis pela esculturação de vales e pela formação de 

depósitos aluviais. Além dessas características, os mesmos possuem a capacidade de se 

ajustarem rapidamente às possíveis deformações crustais, incluindo aquelas de menor 

intensidade e de difíceis visualizações (ETCHEBEHERE et al ., 2006). 

Autores como Horton e Strahler são considerados pioneiros no que se refere a 

interpretações de padrões de drenagem, sendo estes, estudos dados como facilitadores para 

identificação do substrato geológico, delineamento de feições morfoestruturais e detecção de 

anomalias acarretadas pela neotectônica (ETCHEBEHERE et al., 2006). Para tais 

perspectivas esses autores propunham aplicações de técnicas morfométricas de forma 

concomitante a um embasamento teórico e a sucessivos trabalhos de campo na área recorte 

analisada.  

O emprego de parâmetros morfométricos se trata de um procedimento que contribui 

para detecção das modificações que um curso d’água pode sofrer na busca por condições 

harmoniosas, uma vez que como já citado anteriormente, o mesmo possui sensibilidade aos 

processos deformativoscrustais (ETCHEBEHERE et al., 2006). Nesse sentido, será sugerido 

para o desenvolvimento desse trabalho o traçado algumas interpretações morfométricasdos 

rios principais de cada sub-bacia hidrográfica selecionada da área de estudo, sendo eles 

índices de Análise Linear da Rede Hidrográfica, de Análise Areal da Bacia e de Análise 

Hipsométrica, a saber: Comprimento do canal principal (L), Área da bacia (A), Densidade de 

drenagem (Dd), Coeficiente de manutenção (Cm), Amplitude altimétrica da bacia (Hm), 

Índice de rugosidade (Ir) e Declividade média do canal principal. 

Dentre as diversas técnicas que abordam compreensões sobre os processos que atuam 

no modelado do relevo, optou-se pela análise dos índices morfométricos que serão aplicados 

em cabeceiras de drenagem de duas bacias hidrográficas: Baciado Rio Doce e Bacia do Rio 

São Francisco. Acredita-se que essas variáveis ambientais possam ser influenciadas e 

influenciar nas taxas denudacionais, porém, faz-se importante ressaltar que embora sejam 
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técnicas muito relevantes, a interpretação dos resultados deve ser realizada de forma 

cautelosa, uma vez que os parâmetros não são estáticos ao longo do tempo, podendo 

transforma-se na medida em que a dinâmica do relevo se altera (REZENDE, 2013). 

O objetivo desse trabalho é de comparar as microbacias de cabeceira do Rios São 

Francisco e Rio Doce, ambos inseridos na Serra do Cipó, para contribuir na compreensão da 

dinâmica geomorfológica da Serra do Espinhaço Meridional enquanto interflúvio hidrográfico 

de ambas. 

 

Caracterização da área de estudo 

 A Serra do Espinhaço representa um grande divisor hidrográfico entre bacias do 

centro-leste brasileiro e a do São Francisco. A mesma é composta por terras relativamente 

altas que seguem uma direção norte-sul e possui convexidade voltada para oeste (SAADI, 

1995). Com mais de 1200 km de extensão, atravessa os estados da Bahia e Minas Gerais, 

sendo compartimentada em planalto meridional e setentrional (KNAUER, 2007). 

No que se refere a hidrografia, a SdEM possui em sua vertente oeste praticamente 

todos os rios desaguando direta ou indiretamente no rio São Francisco, já em sua vertente 

leste, os rios formados no extremo sul deságuam no Rio Doce, incluindo os formados na Serra 

do Cipó e ao norte tem-se a bacia do Jequitinhonha (BRASIL, 2009). 

A partir dos referenciais bibliográficos e de todo embasamento teórico, fez-se possível 

selecionar 14 microbacias hidrográficas de 1ª ordem (7 em vertentes voltadas para o 

continente e 7 voltadas para o oceano). Os critérios de seleção foram: (i) microbacias de 

litologias semelhantes; (ii) trabalhar com paridades (uma microbacia de cada lado do 

interflúvio); (iii) serem de 1ª ordem e; (iv) possuírem áreas aproximadas (Fig 1). 
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Figura 1: Mapa de localização da área de estudo. 

Resultados 

A caracterização morfométrica de uma bacia hidrográfica se consiste na descrição de 

elementos geomorfológicos, topográficos e geológicos que mantém relação direta com 

elementos de análise areal, linear, hipsométrica e com a geometria do corpo hídrico. Os 

resultados dos parâmetros morfométricas aplicados nos sete pares de microbacias podem ser 

visualizados na tabela 1. 

Tabela 1: Parâmetros morfométricos obtidos para as microbacias de drenagem 
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Amplitude altimétrica da bacia (Amp.bacia), Amplitude altimétrica do canal (Amp.canal), Comprimento do canal principal (Com.L), Área da 

Bacia, Comprimento em linha reta do canal principal (comp. Linha Reta L), Densidade de drenagem (Dd), Declividade medida do canal 

principal (Dec.média L), Coeficiente de manunteção (Cm). 

 

A correlação existente entre o potencial erosivo e a área das bacias, onde os maiores 

valores tendem a ser encontrados em áreas mais extensas, não é considerada como fator 

suficiente para se concluir algo sobre a retração da escarpa leste da Serra do Cipó, isso porque 

foram selecionadas microbacias com valores de área semelhantes. Tal parâmetro foi utilizado 

em um primeiro momento apenas para facilitar a seleção das microbacias. 

Em termos de uma análise conjunta da Densidade de Drenagem e Comprimento do Canal 

(tabela 1), as microbacias do Rio Doce apresentaram os maiores valores em relação às do rio 

São Francisco. A correlação feita entre esses parâmetros morfométricos, poderia ser explicada 

em um primeiro momento por duas possibilidades, a saber: (i) as microbacias do Rio Doce 

possuírem maior capacidade de geração de canais de primeira ordem (ii) um maior potencial 

de erosão remontante dos canais do Doce.  

O índice de rugosidade se apresentou maior nas microbacias do rio Doce, indicando que 

essas são as vertentes mais íngremes e alongadas e isso se relaciona com uma maior energia 

de relevo e maior potencial para geração de canal e formação de cabeceira de drenagem com 

relevo mais declivoso. A declividade média dos canais das microbacias do Doce foram 

maiores, confirmando toda a teoria, que diz que canais menores tendem a ter maior potencial 

hidráulico local, na seção transversal, porém, o potencial hidráulico de uma bacia ou de um 

canal inteiro é calculado a partir da soma de todas as seções. Sendo assim, as microbacias que 

apresentam valores maiores de declividade média possuem maior capacidade de carregar 

sedimentos e de erodir.  
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A interpretação dos resultados deve ser realizada de forma cautelosa, uma vez que a 

escala utilizada nesse trabalho apresenta pouco nível de detalhamento e que os resultados dos 

parâmetros morfométricos não são estáticos ao longo do tempo, alterando-se na medida em 

que a dinâmica do relevo se modifica. Acredita-se na necessidade de maior aprofundamento 

de estudo, trabalhos de campo e ampliação da área de microbacias amostradas para melhor 

fornecimento de dados. 

Os resultados apresentados neste estudo demonstram que existe uma tendência indicando 

que as bacias do rio Doce são mais agressivas que as do São Francisco, corroborando com os 

modelos sugeridos pelos novos conhecimentos geomorfológicos, haja vista que teorias 

desenvolvidas por Macedo e Summerfield propõem que bacias costeiras tendem a apresentar 

comportamento mais agressivo em relação as bacias voltadas para o interior continental. 
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ÁREAS ÚMIDAS DE CABECEIRA DE DRENAGEM: ESTUDO PANORÂMICO NA 

BACIA HIDROGRÁFICA DE CONTRIBUIÇÃO DA REPRESA DE SÃO PEDRO, 

JUIZ DE FORA-MG. 

Isabel Patrícia Martins Baêta Guimarães1 

 

Pedro Henrique Reis Dias2 

 

Miguel Fernandes Felippe3 

 

Palavras-chave: Áreas Úmidas, Hidrogeomorfologia,Fotointerpretação. 

Introdução 

As áreas úmidas (ou Wetlands) podem ser definidas como “sistemas permanentemente 

ou temporariamente inundados e/ou alagados” (GOMES; MAGALHÃES JUNIOR, 2017, 

p.503). O estudo desses sistemas ainda não constitui uma exploração muito intensa e 

expressiva no Brasil, sendo que a maioria das pesquisas são concentradas em áreas úmidas de 

grande porte (como na região do Pantanal, por exemplo) ou as oriundas dos fundos de vale.  

Apesar disso, diversos órgãos internacionais destacam a importância de estudos mais 

específicos sobre as áreas úmidas nos mais diversos contextos ambientais e sociais (MITSCH; 

GOSSELINK, 2000).  

Essas áreas geralmente têm suas definições questionadas de acordo com as 

características e peculiaridades observadas no ambiente em que se encontram e nas 

configurações dos sistemas nas imediações, a depender da escala de estudo e da abordagem. 

Pela complexidade do tema, as discordâncias conceituais se dão sobretudo por conta da 

perspectiva das pesquisas já realizadas no que tange à relevância das variáveis que controlam 

as áreas úmidas. Um estudo dos sistemas a partir da análise dos fatores bióticos do meio e de 

suas adjacências apresentará um perfil distinto de um que priorize o foco em aspectos 

geomorfológicos e geológicos; há a possibilidade de que a própria delimitação da escala em 
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que se realize a pesquisa esteja atrelada à questão de considerar ou não cursos d’água ou 

sistemas lacustres como áreas úmidas(FINLAYSON; VAN DER VALK, 2012; GOMES; 

MAGALHÃES JUNIOR, 2017, p. 492). 

Considerando a ampliação dos estudos de grandes áreas úmidas brasileiras de origem 

fluvial e lacustre em terrenos de baixa rugosidade e superfícies erosivas, há ainda que se 

suprir uma lacuna acerca da ocorrência desses sistemas em compartimentos geomorfológicos 

planálticos e serranos, relevo ondulado a forte ondulado. Dessa forma, a Mantiqueira 

apresenta-se como importante recorte para exploração, sobretudo em relação às áreas úmidas 

localizadas em cabeceiras de drenagem ‒ locais aparentemente incomuns para a ocorrências 

destes sistemas, uma vez que são normalmente zonas de dispersão de fluxo e alta energia dos 

processos geomorfológicos (SUMMERFIELD, 1991).Aventa-se, além da associação com 

processos tecnogênicos, como o represamento e construção de açudes ou reservatórios, a 

importância do controle estrutural na formação das áreas úmidas de cabeceira. 

A proposta de trabalho busca desvelar o tema na região de Juiz de Fora, uma vez que 

as áreas úmidas representam importantes sistemas, nos quais existem elementos muito 

particulares de fauna e flora. Isso torna de suma importância não apenas o estudo, mas a 

compreensão e contemplação das formas e processos envolvidos tanto na formação quanto na 

manutenção desses sistemas; a utilidade não se aplica somente às suas preservações, mas 

também para o seu entendimento como sistema integrado a outros que estão constantemente 

conectados através de inputs e outputs de energia e matéria. Como resultado parcial de um 

esforço maior ainda em andamento, apresentar-se-á um mapeamento das áreas úmidas 

existentes na bacia de contribuição da represa de São Pedro, evidenciando a espacialidade e 

relevância desses sistemas na constituição da paisagem regional.  

Além disso, enfatiza-se que a represa de São Pedro é um manancial relevante para o 

abastecimento de água para a cidade de Juiz de Fora – sobretudo na região denominada como 

“Cidade Alta”, situada na porção Oeste do perímetro urbano ‒ sendo que 8% da população é 

atendida pelo reservatório (CESAMA, [S.I.]). Sua bacia de contribuição é uma zona de franca 

expansão urbana, com incorporação recente de equipamentos de transporte e lazer para a 

população habitante da Cidade Alta e adjacências.  
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Objetivos 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar e discutir as áreas úmidas 

(Wetlands) localizadas na bacia de contribuição da represa de São Pedro em Juiz de Fora-MG, 

com enfoque naquelas situadas em cabeceiras de drenagem.  

Procedimentos Metodológicos 

Os estudos foram iniciados com a revisão bibliográfica sobre a conceituação de áreas 

úmidas, sua natureza, características indicativas da presença das mesmas e de processos 

adjacentes. Em um segundo momento, uma atividade de campo piloto foi organizada para o 

reconhecimento das características básicas das áreas úmidas, permitindo relacionar as feições 

in locu com a aparência desses sistemas em imagens de satélite de alta resolução. 

Posteriormente, foi utilizado osoftware Google Earth Pro para a aquisição de imagens 

de satélite.Via fotointerpretação,foram identificadas as áreas deprimidas do relevo, que 

registravam mudança do padrão de vegetação ou sedimentos que indicassem zonas de 

acumulação hídrica. Por fim, houve a compilação de dados em produto cartográfico através 

do softwareArcGis 10.5 para efeitos de localização e espacialização dos objetos de estudo. 

Resultados Preliminares 

Foram identificadas primariamente áreas que têm sua concentração de água 

provavelmente relacionadaà presença de nascentes (nível freático aflorante) em locais com a 

configuração de cabeceira de drenagem (AU1, AU2, AU4, AU5, AU6, AU8,AU9) (Figura 1), 

forma caracterizada pela concavidade à montante de canais de primeira ordem (PAISANI; 

OLIVEIRA, 1999 apud PAISANI; PONTELLI; GEREMIA, 2006). O próprio formato 

côncavo favorece o acúmulo de água e a agradação de sedimentos coluviais, porém, a 

pequena zona de contribuição não é capaz, sozinha, de responder pelo acúmulo de água, o que 

leva a crer que tais sistemas são conformados pelo processo de exfiltração da água 

subsuperficial, devido à proximidade do nível freático com o nível topográfico. Já as áreas 

AU3 e AU7 provavelmente são oriundas da saturação de água dada pela dinâmica de 

concentração da mesma na área de baixada e planície de inundação imediatamente próximas à 

represa e à rede de drenagem. 
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A presença das áreas úmidas é passível de ser identificada sobretudo pela vegetação 

presente, geralmente se tratando de espécies vegetais higrófilas ou hidrófitas, e por aspectos 

relativos ao afloramento superficial da água.É crucial frisar a questão da intervenção humana, 

já que podem ser identificadas ocorrências de nascentes drenadas ou de estruturação de 

açudes (AU1). Ainda que a maioria das áreas úmidas observadas e identificadas no presente 

estudo sejam subsuperficiais e distinguidas majoritariamente pela própria cobertura 

vegetal,acúmulos superficiaisde água de diversas origens podem acontecer (AU3 e AU8). 

 
Figura 3: Áreas Úmidas identificadas na bacia de contribuição da represa de São 

Pedro. Fonte: elaborada pelos autores. 
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Também é possível investigar o surgimento destas áreas a partir da observação da 

ocorrência de solos hidromórficos. Em campo, o hidromorfismo de solos é perceptível através 

de sua coloração esbranquiçada ou cinzenta (dada pela redução do ferro). Estima-se que haja a 

ocorrência pontual deste tipo de solo no âmbito da bacia, de modo que há a possibilidade de 

verificação em campo da própria coloração e consistência no local, ainda que grande parte das 

áreas detectadas não esteja situada nos fundos de vale, planícies de inundação e proximidades 

dos córregos São Pedro e Grota do Pinto, que alimentam a represa.  

Considerações Finais 

Se faz possível inferir que a maioria das áreas úmidas identificadas são oriundas da 

concentração de água no terço inferior das cabeceiras de drenagem, muitas vezes controladas 

pelo fator da proximidade com os cursos d’água e de suas nascentes, o que indica influência 

direta do nível freático aflorante. Não cabe aqui, uma extrapolação irresponsável do recorte 

escolhido para a Mantiqueira como um todo. Porém, parece claro que os resultados 

preliminares justificam os esforços para investigação de áreas úmidas de cabeceiras na região, 

uma vez que a recorrência e densidade desses sistemas em uma unidade diminuta reforça sua 

importância na configuração do sistema hidrogeomorfológico. Cabe agora, debruçar-se em 

esforços analíticos para compreender os porquês dessa espacialidade, com estudos mais 

verticalizados nas características estruturais e funcionais das áreas úmidas, perfazendo seus 

aspectos hidrogeomorfológicos em escala local (campo), mas também com o uso parâmetros 

morfométricos para investigação da acumulação hídrica ou do possível controle estrutural da 

drenagem. Ao final do projeto, espera-se conhecer melhor as áreas úmidas de cabeceira da 

Mantiqueira, tateando seus controladores genéticos e dinâmicos. 
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ESTIMATIVA DO POTENCIAL TÉRMICO DA ÁREA REFERENTE A MALHA 

URBANA DA CIDADE DE ALVINÓPOLIS-MG 

Rafael de Souza Alves4 

 

Cássia de Castro Martins Ferreira5 

 

Introdução 

O presente trabalho é parte da pesquisa de mestrado intitulada “O campo térmico de 

Alvinópolis-MG em situação sazonal de verão e inverno:uma contribuição aos estudos de 

clima urbano em cidades de pequeno porte”, que vem sendo desenvolvida junto ao Programa 

de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Juiz de Fora (PPGEO-UFJF).  

Objetiva-se comparar o potencial térmico da área relativa a malha urbana da cidade de 

Alvinópolis-MG a partir da confecção e análise de dois mapas referentes a tal, sendo um 

obtido a partir da integração dos fatores geoambientais e outro obtido a partir da integração 

dos fatores geoambientais e geourbanos elencados.  

O propósito da confecção dos dois mapas é avaliar se os fatores geourbanos anunciam 

modificações no potencial térmico da área em destaque, segundo as notas atribuídas a cada 

classe dos planos de informação dos fatores geoambientais e geourbanos determinados para a 

análise. Trata-se de um prognóstico, com base na metodologia proposta por Ferreira (2014). 

Alvinópolis-MG localiza-se na mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte, no 

Domínio dos Mares de Morros Florestados (AB’SABER, 2003). A vegetação predominante é 

a de Mata Atlântica, cuja maior parte foi substituída por pastagens, lavouras e edificações. 

Possui clima Tropical com duas estações do ano bem definidas, o verão e o inverno. Conta 

com uma população de 15.609 habitantes, sendo 11.443 residentes da área urbana(IBGE, 

2017). 

 

Metodologia 

Os mapas de potencial térmico foram elaborados valendo-se do uso do 

Geoprocessamento, com aplicação da Análise Multicritério e da técnica da Combinação 

Linear Ponderada (MOREIRA et al., 2001; LEITE, 2005; CEREDA JUNIOR, 2011; 
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SUMIDA, 2013). Não expressam valores de temperatura do ar, e sim áreas cuja integração 

dos fatores (geoambientais e/ou geourbanos) intervenientes no campo térmico lhes tornam 

mais favoráveis a ocorrência de um ambiente mais quente ou menos quente (FERREIRA, 

2014).  

Para fazer os referidos mapas foram gerados produtos cartográficos básicos,tais como: 

altitude, face de exposição do relevo e incidência da radiação solar (julho de 2018) a partir de 

imagens (2010) do sensor PALSAR a bordo do satélite ALOS, de 12,5m de resolução 

espacial. Bem como mapas referentes ao uso e ocupação da terra, tais como: áreas verdes, 

fragmentos vegetais de Mata Atlântica, curso d’água, lagos/lagoas artificiais, terra exposta, 

vias urbanas e seus tipos de pavimento, edificações. Estes, a partir da edição de suas feições, 

identificadas visualmente sobre uma imagem do Google Earth Pro (2016), na escala de 

1:3.500. Todos os mapas e as operações necessárias à construção deles se deram no 

softwareArcGis (versão 10.1). 

Foi atribuído notas às classes dos planos de informação acima destacados para poder 

integrá-los e, assim, dar origem aos mapas de potencial térmico. Quanto maior a nota 

atribuída a uma classe, maior o seu potencial de aquecimento (Quadro 1). A atribuição das 

mesmas foi com base em Geiger (1961), Ugeda Junior (2012), Barry e Chorley (2013), 

Ferreira (2014) e incursões a campo para verificar a temperatura de superfície dos tipos de 

pavimentos das vias. 

Quadro 1. Notas atribuídas às classes dos planos de informação. 

FATORES GEOAMBIENTAIS 

ALTITUDES (m) RADIAÇÃO SOLAR (wh/m2) CURSO D’ÁGUA 

Classes Notas Classes Notas Classes Notas 

625 - 646 
605 - 624 

585 - 604  

565 - 584 
544 - 564 

1 
2 

3 

4 
5 

105.486 - 119.189 
91.782 - 105.485 

78.077 - 91.781 

64.374 - 78.088 
50.669 - 64.373 

5 
4 

3 

2 
1 

Água 1 

Buffer de 50m. 3 

FRAGMENTOS VEGETAIS FACE DE EXPOSIÇÃO DAS VERTENTES 

Classes Notas Classes Notas (respectivamente) 

Mata secundária 1 N; W; E; S 4; 3; 2; 1  

Buffer de 50m. 3 NW; NE; SW; SE; PLANO 5; 3; 2; 1;2  

FATORES GEOURBANOS 

Classes Notas (respectivamente) 

Calçamento asfáltico, de bloquete de cimento e de pedra fincada 5, 3 e 2 
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Edificações e Terra Exposta (vias e terrenos) 4 

Áreas verdes e Lagos/Lagoas artificiais 1 (Buffer de 25m. = 3) e 1 (Buffer de 50m. = 3) 

Elaborado por Rafael de Souza Alves, 2018. 

 

Resultados parciais  

Os fatores geoambientais ao serem integrados demonstram que a maior parte da área 

analisada (70,1%) possui potencial térmico médio (3). Nenhum local conta com potencial 

muito alto (5) e poucas são as manifestações do potencial térmico muito baixo (1), apenas 

1,8%. Sendo assim, o prognóstico é de não haver grandes contrastes de ambientes muito 

favoráveis à ocorrência de menores temperaturas e muito favoráveis à ocorrência de maiores 

temperaturas, em um cenário livre da interveniência dos fatores geourbanos (Figura 1). 

As maiores altitudes (entre 610 e 660 metros) – aliadas à exposição das vertentes 

voltadas para sul e sudeste, menor incidência da radiação solar e presença de fragmentos 

vegetais –, propiciaram a ocorrência de potencial térmico muito baixo (1) e baixo (2), sendo 

este último verificado em 11,9% da área. Estas duas categorias são espacialmente condizentes 

ao cume do bairro Novo Cruzeiro (localizado em um divisor de águas), bem como todas as 

encostas sul no bairro Vila Manoel Puig (microbacia hidrográfica), no bairro Parte Alta 

(entorno da igreja Matriz e da praça Padre João Bosco) e também próximo ao cemitério 

(Figura 1). 

Os ambientes que apresentaram potencial térmico alto (4) na integração dos fatores 

geoambientais (16,2%), são onde coadunam menores altitudes (entre 551 e 590 metros), faces 

do relevo direcionadas para os quadrantes noroeste e norte, bem como significativa incidência 

da radiação solar. Seus locais de maior expressão espacial coincidem com o atual bairro do 

Monte, grandes porções do bairro “Gaspar” (Centro) e do fundo do vale na Vila Manoel Puig. 

Em menor expressão espacial (manchas isoladas), são vistas em frações do atual bairro Souza, 

áreas nas dependências da Fábrica Bio Extratus e próximo à “Rua de Baixo” (Figura 1). Logo, 

independente das ações antrópicas no espaço, tais localidades são propícias a apresentarem 

maiores temperaturas na conformação do campo térmico, segundo o modelo hipotético. 
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Figura 1. Conformação espacial do potencial térmico segundo os fatores geoambientais. 

 

Faz-se necessário destacar que um fator geoambiental isoladamente observado não é o 

suficiente para identificação de locais mais (ou menos) favoráveis à ocorrência de altas 

temperaturas. Por exemplo, os pontos da área em análise que recebem maior radiação solar 

não necessariamente obtiveram elevado potencial térmico, como é possível observar junto ao 

atual bairro Novo Cruzeiro. Da mesma forma, o Rio do Peixe e a sua zona de influência 

estipulada (buffer de 50 metros), não asseguraram potencial térmico baixo (2) ou muito baixo 

(1) para seus locais correlativos (Figura 1).    

Com a inserção dos fatores geourbanos no processo de integração das variáveis houve 

redução de 11,9% para 8,7% de áreas com potencial térmico baixo. Ambientes que antes 

apresentaram potencial térmico muito baixo (Figura 1) passaram a apresentar potencial 

baixo(Figura 2), propensas a terem maiores temperaturas do ar em comparação ao cenário 

anterior. 

Nenhuma localidade obteve potencial térmico muito alto (5), assim como 

anteriormente (Figura 2). Aponta-se que isso seja decorrente da pouca expressão espacial da 

classe “calçamento asfáltico”, que dentre os fatores geourbanos, foi a única a receber nota 
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cinco. Em paralelo a uma realidade urbana em que tal variável é mais notória, Ferreira (2014) 

verificou em Juiz de Fora-MG que os pontos de maior potencial térmico estavam associados à 

presença predominante do asfalto, bem como outras variáveis de respostas térmicas 

semelhantes. 

Os lugares que apresentaram potencial térmico baixo (2) estão associados à existência 

de áreas verdes em detrimento de edificações, encostas direcionadas para os quadrantes 

sudeste, sul e sudoeste (sendo poucas as exceções, em partes isolados) que recebem menor 

quantidade de energia solar. Em certos pontos próximo ao curso do Rio do Peixe também se 

verifica este potencial, mesmo situados em menores altitudes, o que denota a influência dos 

corpos hídricos, somada à vegetação ao seu entorno (Figura 2). Os fatores destacados exercem 

“efeito mitigante no superativit energético urbano”, conforme expressão utilizada por 

Marques et al. (2012, p. 946) ao aplicarem metodologia semelhante na cidade de Figueira da 

Foz, Portugal.   

Os fatores geourbanos provocaram aumento significativo das áreas com potencial 

térmico alto (4), passando de 16,2% para 42,9% de abrangência. Isso porque muitos locais 

que antes obtiveram potencial médio (3) vieram a apresentar potencial alto (4), como pode ser 

observado em muitos lugares ao longo de todos os bairros da cidade (Figura 2). 

A espacialidade das áreas com potencial térmico alto (4) é, sobremaneira, semelhante 

à espacialidade das áreas dotadas com edificações (Figura 2), por isso a ocorrência da 

categoria foi generalizada. Escapa a esta observação toda a vertente oposta ao bairro Monte, 

ou seja, as faces direcionadas para os quadrantes sudeste, sul e sudoeste da Vila Manoel Puig, 

que mesmo urbanizadas, apresentaram potencial térmico baixo (3), principalmente. Do 

mesmo modo, áreas no bairro Parte Alta (próximas à Igreja Matriz) e ao longo do bairro Novo 

Cruzeiro (devido à maior altitude e proximidade dos fragmentos vegetais), como se observa 

na Figura 2.        
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Figura 2. Conformação espacial do potencial térmico segundo os fatores geoambientais e geourbanos. 

 

 

Considerações Finais 

Com base nas ponderações de Geiger (1961), no decorrer da pesquisa de mestrado 

emergiu a questão se o uso e ocupação da terra vigente na cidade de Alvinópolis-MG já 

contribui para intensificar as diferenças térmicas do ar face a seu entorno. Considerando que o 

comportamento do potencial térmico obtido a partir da integração dos fatores geoambientais 

(Figura 1) é representativo das áreas ao entorno da cidade (por não haver a participação dos 

aspectos geourbanos), é possível predizer que sim.  

A inserção dos fatores geourbanos na integração das variáveis modificou o 

comportamento do potencial térmico inicialmente obtido. Se antes (Figura 1) havia 

predomínio de áreas de potencial térmico médio (70,1%), com a inserção dos fatores 

geourbanos (Figura 2) passou a predominar áreas de potencial térmico médio (48,4%) e alto 

(42,9%). Houve também a eliminação de lugares com potencial muito baixo (1), conforme a 

Figura 2. Logo, a “carga térmica potencial” do ambiente tornou-se maior, como expressam 

Marques et al. (2012).   
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Em termos hipotéticos (simulação computacional), o uso e ocupação da terra vigente 

na cidade de Alvinópolis-MG aguça a ocorrência de áreas propícias a terem maiores 

temperaturas do ar em relação ao entorno não urbanizado, contribuindo para a singularidade 

do seu campo térmico. 
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A QUESTÃO DO REFÚGIO: UMA BREVE ABORDAGEM HISTÓRICA 

 

Fabiana Lemos Sant’ Ana
1
 

 

Resumo 

A necessidade de conceituar e legalizar a questão do refúgio aparece ao longo do século XX 

após grandes conflitos que desencadearam deslocamentos forçados em grande fluxo. Trata-se 

de um tema complexo, pois envolve relações internacionais políticas, econômicas e sociais. O 

trabalho faz um pequeno percurso das políticas voltadas para os refugiados, em âmbito 

mundial e brasileiro, e apresenta suas contradições e caminhos ao longo dos anos. 

 

Palavras-chave: Refúgio; políticas para refugiados; imigração  

 

Introdução 

 

A questão do refúgio tem sido visada nos últimos anos devido aos grandes fluxos 

apresentados em todo o mundo, a complexidade e variedade do assunto é apresentada nas 

pesquisas nas diversas áreas principalmente das ciências humanas (Sociologia, História, 

Geografia, Relações Internacionais). Tannuri (2010, p. 51) revela a necessidade de um maior 

empenho nas reflexões acerca do refúgio e refugiados, já que se trata de milhões de pessoas, e 

da garantia de viver, não apenas de “sobreviver em condições subumanas”. 

O objetivo do trabalho é destacar as principais políticas para refugiados ao longo dos 

anos, em âmbito mundial e no Brasil, bem como apresentar os problemas relevantes e suas 

contradições quanto ao assunto. A pesquisa foi realizada através de levantamento 
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bibliográfico e documental, incluindo artigos de periódicos, teses, dissertações, monografias, 

reportagens e legislação, buscando uma conexão transdisciplinar para os estudos em 

Geografia a respeito do tema. 

 

A Questão do Refúgio: Um Breve Histórico e suas Problemáticas em Âmbito Mundial e 

Nacional 

 

Para início é importante destacar que as políticas migratórias têm importância 

fundamental na garantia de direitos desses grupos de refugiados, em contrapartida, são 

ferramentas de regulação e restrição, já que envolve relações complexas como políticas 

territoriais, econômicas e sociais. Os deslocamentos forçados levantam debates na 

comunidade internacional, dentre os grupos estão deslocados internos, asilados, apátridas, 

entre outros, e os refugiados, alvo deste estudo. Uma definição basilar para esse trabalho é o 

conceito de refugiado, definido pelo Estatuto do Refugiado de 1951, e revisto no Protocolo de 

1967: 

uma pessoa receando com razão ser perseguida em virtude da sua raça, 

religião, nacionalidade, filiação em certo grupo social ou das suas opiniões 

políticas, se encontre fora do país de que tem nacionalidade e não possa ou, 

em virtude daquele receio, não queira pedir a protecção daquele país; ou que, 

se não tiver nacionalidade e estiver fora do país no qual tinha a sua 

residência habitual aqueles acontecimentos, não possa ou, em virtude do dito 

receio, a ele não queira voltar (OBSERVATÓRIO ACP DAS 

MIGRAÇÕES, 2011, p. 24). 

 

No início do século XX a questão já se tornava presente e despertava alguma 

preocupação política e científica diante dos deslocamentos provocados por guerras, disputas 

territoriais e processos tardios de independência, afirma Teixeira (2013). No entanto, foi após 

a Segunda Guerra Mundial que se intensificou esses deslocamentos, principalmente em 

direção ao continente europeu, atentando para a necessidade de uma ação organizada entre os 

países (BRAVO, 2014). Houve três fases até a instituição do refúgio, 1920-1935 que 

caracterizou-se pelo pertencimento do indivíduo a um grupo necessitado de proteção, 1935-
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1939 assistência a grupos perseguidos em decorrências políticas e sociais principalmente o 

nazismo, 1938-1950 observado cada caso solicitante individualmente (HATHAWAY, 1991 

Apud BARICHELLO E ARAUJO, 2014, p. 65). Esse cenário pós-guerra no intuito de atender 

a urgência europeia é considerado “um marco no surgimento de uma vontade global em 

solucionar a questão do deslocamento forçado” (BARICHELLO E ARAUJO, 2014, p. 64). 

Nesse sentido se estabeleceu o reconhecimento do status de refugiado, bem como um “novo 

conceito de direitos humanos”, através da Convenção de Genebra de 1951 e o seu Protocolo 

em 1967 (BARICHELLO E ARAUJO, 2014, p. 64). O Estatuto do Refugiado (1951) viria 

conceituar e atender principalmente os países europeus, já o Protocolo (1967) se estende o 

conceito de refúgio para uma escala mundial. 

Em paralelo é importante ressaltar a criação de entidades de apoio com a participação 

de diversos países no acolhimento e assistência aos refugiados, primeiramente foi criada a 

Administração das Nações Unidas para o Auxílio e Restabelecimento (ANUAR) em 1943, 

que tinha como principal objetivo a assistência e reabilitação aos refugiados e deslocados de 

guerra (DPs), foi de grande auxílio durante e pós-guerra. Ao fim da guerra, os conflitos se 

voltam aos conflitos de um mundo bipolarizado “capitalismo versus socialismo”, outras 

divergências entre países vieram a surgir, outras necessidades também, em 1946 a 

Organização das Nações Unidas (ONU) cria o Comitê Especial de Refugiados e Deslocados e 

dos debates e trabalhos empregados por esse comitê surge a Organização Internacional para 

Refugiados (OIR), que tinha por desafio elaborar o conceito de refugiado que viesse atender 

aos diversos interesses dos países distintos nesse mundo bipolarizado (em especial a União 

Soviética, Estados Unidos e Inglaterra), encerra seu trabalho em 1952 com um legado 

positivo em mais de um milhão de pessoas atendidas, e que puderam reconstruir suas vidas. 

Em 1950 também a ONU criou o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados 

(ACNUR) para atender refugiados europeus remanescentes da Segunda Guerra Mundial, essa 

entidade permaneceu com seus trabalhos, se tornando a principal no mundo. 

Já o Brasil assinou a Constituição da OIR, no entanto possuía outros interesses nesse 

contexto, o de construir a nacionalidade brasileira, e se ancorava em ideias eugenistas para a 

ocupação do território, tendo então, a seletividade como base na entrada no país. Somente em 

1980 que é criada a Lei 6.815 atendendo a questão da imigração no país, que concretizaria 
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enfim o Estatuto do Refugiado (1951), todavia, a legislação com um caráter “restritivo e 

nacionalista” torna-se contraditória diante das necessidades relacionadas ao refúgio 

(RIBEIRO, 2013). Portanto, somente em 1997 com a criação da Lei 9.474 que as condições 

de refugiado são atendidas e definidas em seu artigo 1º: 

I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, 

nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país 

de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país; 

II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua 

residência habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das 

circunstâncias descritas no inciso anterior; 

III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado 

a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país 

(BRASIL, 1997, Artigo 1º). 

 

Com essa lei o refugiado passa a gozar dos mesmos direitos que o cidadão brasileiro, 

tendo que cumprir com algumas exigências, como a de não se ausentar do país sem 

autorização, e respeitar a legislação brasileira. No mesmo ano (1997) o Brasil cria o Comitê 

Nacional para Refugiados (CONARE), responsável pela regulamentação do refugiado após o 

pedido à Polícia Federal, juntamente a ONU delega coordenação de proteção aos solicitantes 

de refúgio ao ACNUR que em parceria com entidades do país empenham seu trabalho na 

inserção e assistência dos refugiados. O Brasil conta com três principais entidades de apoio: a 

Cáritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro; a Cáritas Arquidiocesana de São Paulo; e, o 

Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH) de Brasília, estas realizam diversos 

trabalhos de integração e de amparo para a introdução do refugiado na sociedade brasileira. 

Ainda em 2017 foi aprovada a Nova Lei da Migração (Lei 13.445), outro importante passo, 

que garante ao imigrante igualdade no tratamento do mesmo modo dos nacionais, ainda 

institui o visto temporário para acolhida humanitária, a ser concedido ao 

apátrida ou ao nacional de país que, entre outras possibilidades, se encontre 

em situação de grave e generalizada violação de direitos humanos – situação 

que possibilita o reconhecimento da condição de refugiado, segundo a Lei nº 

9.474, art. 1º, III (BRASIL, 2017, p.4) 

 

Sendo assim, mesmo com os vetos em algumas propostas, a Lei se apresenta mais 

avançada, já que substitui o Estatuto do Estrangeiro de 1980, que era restritivo. 
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Após uma breve explanação sobre os termos Legais do refúgio, deve-se destacar que a 

problemática perpassa não apenas na conceituação ou pelo sistema jurídico, vai muito além. 

Com as “facilitações” trazidas pelos efeitos da globalização, como aprimoramento dos meios 

de transporte e comunicação, é apresentado o crescimento na mobilidade de pessoas, por 

outro lado, Estados-nações se fecham com políticas migratórias restritivas, como aponta 

Tannuri (2010, p.53): 

Em um mundo cada vez mais conectado e interligado em várias esferas, 

fecham-se as entradas em diversos países para imigrantes e solicitantes de 

refúgio. Erguem-se “novas fronteiras” – militarizadas, policiadas, vigiadas. 

Constroem-se com cercas de arame farpado e muros (de grande eficácia 

simbólica) barreiras que materializam o impedimento da entrada dos 

indesejados, dos sobrantes, do “refugo humano” da “nova ordem” mundial. 

 

Mesmo diante de acordos internacionais e legislação, o refugiado passa pela 

seletividade, onde questões econômicas, profissionais, linguísticas, étnicas, de gênero, se 

tornam critérios para entrada ou rejeição. Tannuri (2010) mostra que o maior fluxo seria para 

o continente europeu e Estados Unidos, mas que diante de tais restrições outros países se 

tornam alternativas e passam a ser mais procurados, como é o caso do Brasil. A legislação 

brasileira por sua vez é considerada uma das mais humanitárias e avançadas do mundo, já que 

concede os mesmos direitos dos nacionais aos refugiados, contudo, a deficiência dos serviços 

públicos do país, bem como a empregabilidade, não apresenta o refúgio adequado, para parte 

dos solicitantes. 

Por fim, é importante salientar que o Brasil apresenta números pequenos de refugiados 

em relação ao cenário mundial. No mundo esse número ultrapassa os 20 milhões, no Brasil, 

aproxima-se de 10 mil refugiados até o ano de 2016, país a partir dos anos 2000, tem recebido 

fluxos maiores, e as nacionalidades são diversas, mas é notada a presença maior da população 

oriunda da América Latina, do Continente Africano Oriente Médio e Ásia, onde destacam-se 

angolanos, congoleses, cubanos, venezuelanos, haitianos, sírios, nigerianos, chineses, 

paquistaneses e senegaleses, quanto ao perfil a maioria é de adultos (entre 18 e 59 anos) e 

homens (75%). 
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Considerações Finais 

 

Ao longo dos anos a questão do refugiado apresenta a necessidade de se estabelecer 

políticas para o tratamento do assunto, contudo principalmente no âmbito internacional denota 

inúmeras contradições, como também no Brasil suas relações de interesses. Deve-se 

considerar que é uma questão humanitária, e que os sujeitos se encontram em situação muitas 

vezes de vulnerabilidade, sendo assim, a atenção e o esforço de todos os envolvidos faz-se 

urgente no que tange às questões legais e de acolhimento. 
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DÁ PLANTA AO NOME: UM OLHAR PARA O MUNICÍPIO DE CONGONHAL – 

MG ATRAVÉS DO CONCEITO DE TOPONÍMIA 

 

Flávio Augusto Sousa Santos
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Laís Aparecida de Oliveira
2
 

 

Impregnado nas características humanas está à arte de dar nomes. Nomear faz parte da 

tentativa de exercer o poder sobre os demais seres, objetos e os espaços, como tratado por 

SANTOS (2008, p.59) ao afirmar que “qualquer ocorrência terrestre é nominada, a partir do 

instante do tempo em que reflete alguma significância de identidade e consequente motivação, 

relacionada ao corpo social que a adotou.” Concordando com isso pode-se dizer que o ato de 

nomear visa demarcar o território e servir como orientação espacial para o homem. E 

conhecê-los é uma forma funcional para o entendimento da sociedade e seu desenvolvimento. 

Topônimo é sinônimo de nome geográfico, definido pelo IBGE (2011, p.11) como 

sendo “o nome próprio usado consistentemente na língua para se referir a um lugar, feição ou 

áreas específicas, tendo uma identidade reconhecível na superfície da Terra.” O estudo 

toponímico busca subsídios em áreas como a Geografia, História, Linguística e Antropologia. 

Segundo Dick (1990) o topônimo é impregnado de dados históricos, étnicos, sociais, 

etimológicos, geográficos e culturais,e muitas vezes seu conhecimento prossegue apenas 

através da oralidade e registrá-los pode defender a história e memória afetiva do esquecimento 

e da perdição.  

Seeman (2005, p.222) ao discutir a construção histórico-cultural através da toponímia 

dos municípios cearenses afirma que  

Os nomes se tornam quebra-cabeças, enigmas ou expressões de posse, poder 

ou potência. Batizar um lugar não significa apenas posse (captação 

mental/física), referência, orientação, mas também ideologia e visão do 

mundo, e a Geografia Cultural encontra seu campo de pesquisa na dinâmica 

                                                           
1
Graduando na Universidade Federal de Juiz de Fora em Geografia,fass_flavio@hotmail.com. 

2
 Graduanda na Universidade do Vale do Sapucaí em Geografia, lao.laisap@gmail.com 
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do processo de nomeação e renomeação dos lugares, ligando o passado ao 

presente.  

Cabe-nos indagar, por que a escolha de tais nomes? Quais os impactos temporais, 

culturais e ideológicos sobre eles, a natureza e a sociedade? Partindo dessas indagações, 

dispomos a dialogar de forma investigativa, discutindo os topônimos dos lugares. Tomando 

como recorte territorial o município mineiro Congonhal e também buscando abastecer a 

produção científica sobre tal temática na região que é muito escassa. Adotou-se esse recorte 

territorial pela relação dos autores com o município, pois o tem como seu lugar de origem. 

Congonhal é um município pertencente a mesorregião do Sul e Sudoeste do estado de 

Minas Gerais,de acordo com o Censo Demográfico 2010 realizado pelo IBGE o município 

conta com aproximadamente 11.000 habitantes. Encontrasse as margens do Rio Cervo, no 

sopé da Serra do Cervo. Inicialmente composta por portugueses e paulistas a ocupação das 

terras se deu a partir de 1756 com a construção da ponte sobre o Rio Cervo como relata a 

Prefeitura Municipal (2013) do mesmo. O motivo que levou a povoarem a região de 

Congonhal e sua vizinhança foi a descoberta do ouro no Alto Sapucaí.  

O município surgiu de uma pequena aglomeração no entorno da capela erguida em 

meados do século XIX em terras doadas pelo Comendador Ferreira de Matos em homenagem 

a São José, o nome do santo também levou a inicialmente nomear o lugarejo, São José de 

Congonhal e foi elevado ao nível de distrito de Pouso Alegre no ano de 1876. (IGA,1997, 

p.43) 

No anode 1938o topônimo da então São José de Congonhal passou por uma redução 

que visava atender ao Decreto-lei n° 311 de 02.03.1938 colocado pelo governo de Getúlio 

Vargas, que dispunha sobre a divisão territorial do país e outras providências. Assim o distrito 

passou a adotar apenas o topônimo de Congonhal e o manteve após sua emancipação como 

município em 1953 através da Lei 1039 de 12.12.1953. 

O topônimo Congonhal deriva de um fator fitofisionômico, a farta quantidade de 

Ilexparaguariensis, planta que popularmente é chamada de erva-mate e que tem usopopular 

no sul do Brasil e em outros países da América do Sul, Senna afirma que congonhal “é 
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palavra abrasileirada pela terminação portugueza al, dada ao vocábulo indígena congônha” 

(1928, p.133) e ainda completa que  

a Congônha (cô-gôi ou caân-nhônha), da expressão indígena brasileira, 

podendo ser traduzida por erva que sustenta (por ser um alimento de 

poupança para o organismo do homem, como o são a cóca, o café, o chá da 

India, a Kóla africana), ou então ser traduzida por folha de matto forte, folha 

que dá vigor, conforme se adopte a etymologiacô-gôi ou a outra caân-

nhônha. (SENNA, 1928, p.134) 

Devido à necessidade da abertura de terras para a agricultura, criação de animais, 

habitação, construções e o fornecimento de madeira a vegetação original da região sofreu 

grandes ataques, seja através do corte, da queimada e da inserção de novas espécies, o que 

ocasionou a destruição quase total da vegetação originária, logo espécies florestais perderam 

espaço, assim ficaram retidas em bolsões de matas originais. A Ilex paraguariensis que 

ofereceu subsídios a criação do nome do município com o passar dos anos deixou de ser vista, 

perdendoquase que totalmente seu espaço. Atualmente, com certa dificuldade, é possível 

encontrá-las nos bolsões de matasoriginais aos quais ficou reclusa ou então em jardins 

plantadas pela população. 

Assim como Congonhal outras localidades receberam topônimos associados a 

marcante abundância da Ilex paraguariensis. Sennaapresenta que na época que nos 

municípios de Baependy, atual Baependi, Cambuquira, Silvianópolis e Turvo haviam 

povoados que adotavam também o topônimo de Congonhal. Outro topônimo associado à 

planta foi o Congonhas percebido nos municípios de Jacutinga, Ouro Fino, Rezende da Costa, 

Bôa Esperança. (SENNA 1928). 

Sobre osmunicípios de Congonhas e Congonhas do Norte, Senna destaca que 

“Congônhas é o nome de um distrito, arraial, estação férrea, serra e ribeirão do município de 

Ouro Preto (Congonhas do Campo), havendo no município de Conceição do Serro, o distrito e 

arraial de Congonhas do Norte.” (1928, p.133) Ressalva-se que o município de Congonhas só 

veio a se emancipar de Ouro Preto em 1938 e que Congonhas do Norte só se emancipou de 

Conceição do Serro, atual Conceição do Mato Dentro em 1962, anos posteriores a publicação 

de Senna. 
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Os pontos apresentados por Senna (1928) deixam clara a presença marcante da planta 

congonha no Sul de Minas e na Região Metropolitana de Belo Horizonte, e que assim como 

em Congonhal essa planta, certamente, sofreu grandes ataques, devido a agricultura, a 

pecuária e a mineração, não marcando mais as regiões como visto em períodos predecessores. 

O estudo da toponímia tem grande relevância para várias áreas do conhecimento, 

principalmente para a Geografia e História, podendo ser assumidos como pontos de partida 

para pesquisas nessas áreas, pois através deste trabalho de investigação é possível 

compreender a relação de apoderamento do espaço pelo homem. “Ao analisá-los, torna-se 

possível recuperar características sócio-histórico-culturais e físico-geográficas dos lugares que 

nomeiam e das populações a eles relacionadas.” (IBGE, 2011, p.12) 

Conclui-se então um choque cultural -indígena, paulista, mineira, portuguesa - que 

refletiu no ato nominativo e que persiste no topônimo do município de Congonhal, assumindo 

que os topônimos estão impregnados de significações e que instigam a descoberta da forma 

como se deu a nomeação e seus laços culturais e históricos. Um desafio instigante que 

vasculha o saberes tradicionais e a história registrada, buscando preencher algumas lacunas 

existentes na história e geografia local.  

O topônimo Congonhal coincide muito com o tratado por Mata (2005, p.119) ao dizer 

que “o nome é sempre muito mais que um signo. Ele está de tal forma amalgamado com 

aquilo que representa, que nas mais diversas culturas sua escolha nunca é deixada à obra do 

acaso, pois o nome traduz a essência de quem ou daquilo que nomeia”, essência que é 

carregada por todos os habitantes do lugar através do gentílico. 

Nota-se também a aplicação desse tipo de trabalho nas mais diversas localidades 

brasileiras, pois “o simples conhecimento do processo de nominação dos lugares pode por si 

só, sinalizar novos enfoques sobre estudos históricos e geográficos no amplo espectro num 

dado contexto regional.” (SANTOS, 2008, p.50). Tudo tem seu nome e esse leva algo como 

base, uma base relacionável e reflexo dos processos de ocupação do espaço pelas civilizações, 

“a toponímia constitui-se em relevante marca cultural e expressa uma efetiva apropriação do 

espaço por um dado grupo cultural. É ainda um poderoso elemento identitário. A toponímia, 

em realidade, articula linguagem, política territorial e identidade.” (CORRÊA, 2003, p.176) 
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 Por fim, salientamos a obrigação do cumprimento das leis ambientais que visam 

proteger esses bolsões de mata original, preservando assim a congonha, e ainda se deve 

buscar junto ao poder público a implementação de ações no entorno do replantio dessa planta 

que mostra-se tão importante a história, cultura e geografia mineira e carece que ser encarada 

como um patrimônio.  
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A INCIDÊNCIA DA MALÁRIA EM MOÇAMBIQUE: DETERMINANTES 

NATURAIS (VARIABILIDADE CLIMÁTICA) E CONDICIONANTES SOCIAIS 

(ECONOMIA E POLÍTICA) – RISCOS E VULNERABILIDADES. 

Cardenito Mario Colher
3
 

Introdução  

Atualmente existe consenso de que a abordagem dos aspetos relacionados com a saúde 

dentro da ciência geográfica é um fato consumado e remonta desde o final do século XIX, 

com um olhar de longa duração centrado nas abordagens do pensamento de Hipócrates. A 

partir do surgimento da teoria do higienismo, vários trabalhos e pesquisas com diversas 

metodologias foram levados a cabo com objetivo de trazer a vista os "paradigmas" sobre a 

geografia da saúde, que se caraterizava pela particularidade de olhar pela distribuição espacial 

das doenças podendo ter ou não relação com os aspetos das geoespacialidades (Neto, 2000; 

Paraguassu-Chave, 2001; Costa, Teixeira, 1999). 

É no contexto desta relação e seguindo as ideias de Santos (1979), em que se olha para 

o espaço geográfico como uma "entidade" social que geralmente, nele se dão as relações 

humanas - um espaço relacional - onde existe todo um conjunto de relações que é feito através 

das suas "funções e formas", no qual os processos de saúde e doença acabam sendo 

determinados não apenas pela condição biológica da natureza humana, mas também como 

resultado do contexto - relação sociedade e natureza física. De acordo com a literatura, os 

determinantes e condicionantes dos processos de saúde e doença - tanto os naturais 

(ambientais ou climáticos, por exemplo) como os sociais (económico e políticos, por 

exemplo) - têm uma forte influência não apenas sobre uma grande diversidade de parâmetros 

como também interferem nos sistemas - saúde e doença.  

Abordando de forma especifica estas duas questões, os determinantes naturais em 

primeiro lugar - o climático - sabe-se que de antemão, estudos sobre questões climáticas 

tornaram-se num dos aspetos que é discutido em todas as esferas ao nível mundial, não apenas 

pelas profundas transformações que as mesmas trazem na natureza biofísica ou social, mas 

também porque esta dinâmica acaba condicionando o funcionamento do ecossistema e neste 

                                                           
3
Estudante De Pós-Graduação em Geografia na Universidade Federal Do Paraná. 
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caso em particular, a vida social. Ultimamente, a questão climática tem sido tratada por 

diversos autores, de forma muito particular a respeito das suas mudanças e seus efeitos na 

saúde pública, apesar deste ser assunto de debate desde 1950. Todavia, de lá para cá, vários 

autores foram se preocupando com este fenômeno até que foi publicado o primeiro relatório 

global sobre as mudanças climáticas e saúde pela OMS em 1990
4
.  Este debate "acirrado" já 

vem sido levantado muito antes deste período mencionado porque desde os trabalhos de 

Hipócrates, na Grécia clássica, já se tentava fazer algumas análises aproximadas que 

remetiam a essa relação. Mendonça (2005).  

A segunda questão a abordar, os condicionantes sociais (políticos e económicos), 

tendo em consideraçao que se trata de particularidades com gênese nas carateristicas sociais 

que influenciam na ocorrência de problemas de saúde e nos fatores de riscos e 

vulnerabilidades numa determinada população dentro do contexto das geoespacialidades 

sociais, um conhecimento detalhado sobre o risco socioambiental do "grupo de risco" 

considerado, é fundamental para o conhecimento e entendimento dos processos de saúde e 

doença.  

A literatura tem demostrado que diversos paradigmas explicativos para os problemas 

de saúde, desde os meados do séc. XIX remetem esta forma de olhar para os processos de 

saúde e doença - voltada para as questões sociais - ao surgimento da teoria miasmática. 

Tomam-se neste resumo como alguns exemplos, estudos sobre acontaminação da água e dos 

alimentos, assim como sobre riscos ocupacionais como um importante reforço para as ações 

de saúde pública (Susser, 1998; Buss & Filho, 2007). 

Por consequência destas duas questões (determinantes e condicionantes de saúde), no 

contexto moçambicano, pela sua localização geográfica este tem sofrido de forma sazonal em 

intervalos anuais a ação dos eventos extremos causado a esclosão de determinadas doenças. 

Vale ressaltar que através de resultados de estudos feitos pelo MICOA (2009); Epstein 

(2009); IIAM (2006); Mabunda (2006); Queface & Tadross (2009), acredita-se que a 

ocorrência dos referidos eventos extremos poderá estar associada com as mudanças climáticas 

que ocorrem no País. A literatura demonstra que o perfil epidemiológico moçambicano, em 

grande medida (como decorrência dos reveses sociais: economia e politica), é largamente 

                                                           
4
World Health Organization. Protential health effects of climatic change. Report of a WHO Task Group, Doc. 

WHO/PEP/90.10. Geneva: WHO; 1990. 



282 
 

Anais do VI Seminário de Pós-graduação em Geografia “Geografia: Espaço-tempo em movimento”/ 

Organização: Roberto Marques Neto. Juiz de Fora, 2018. 304p. ISSN: 2358-8659. De 29 a 31 de 

outubro de 2018. 

http://www.ufjf.br/ppgeografia/ 

dominado por doenças transmissíveis como a malária e doenças diarreicas, particularmente na 

zona urbana que são doenças causadas pela proliferação do vetor
5
 causador dessas doenças. 

Segundo Mabunda (2007), a malária constitui um dos principais problemas de saúde pública 

devido a determinados fatores - os climáticos (temperaturas e precipitação favoráveis para 

criadouros do vetor responsável para a transmissão da doença) - socioeconômicos (educação, 

pobreza e cultura) e políticos pelos programas de prevenção (que até certo ponto ditam os 

meios de combate e prevenção da doença).   

Vários estudos feitos em Moçambique assim como relatórios institucionais do MISAU 

(Ministério de Saúde em Moçambique) - do nível central ao local e ONG’s que trabalham 

com a problemática da malária, considerarem esta doença como sendo a causa de maior 

número de atendimento nas consultas externas e de admissão nas unidades sanitárias. De 

forma especifica ela engloba, 44% das consultas externas, 57% nas enfermarias de pediatria, 

em relação às mortes intra-hospitalares, contribui em cerca de 23% e por norma 34% das 

mulheres grávidas estão parasitadas. Mabunda (2006); MISAU (2003); Saúte et al. (2002) e 

Mendez (1995).  

Por isso, considerando que vários pesquisadores salientam a complexidade na relação 

entre a transmissão da malária e o clima, uma vez que o clima pode impactar na transmissão 

da doença ao afetar o ciclo de vida do parasita, do mosquito, do portador humano, ou uma 

combinação dos três fatores, o resumo é resultado de um artigo que procura analisar os riscos 

e vulnerabilidades associadas à incidência da malária em Moçambique, centrando nos 

determinantes naturais e condicionantes sociais.  

 

Descrição dos Procedimentos Metodológicos 

 

Os procedimentos utilizados baseiaram-se no uso da metodologia descritiva, porque 

tem como a finalidade de identificar, registrar e análiar as características, fatores ou variáveis 

que se relacionam com o fenômeno atinente a incidência da malária em Moçambique ou 

variáveis que afetam o processo, centrando a sua ateção para os riscos e vulnerabilidades.  

                                                           
5
http://www.aho.afro.who.int/profiles_information/index.php/Mozambique:Analytical_summary_-

_Health_Status_and_Trends/pt 
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Quanto à natureza, tratra-se de uma pesquisa qualitativa porque o fenômeno aboradado no 

artigo pode ser compreendido da melhor maneira no contexto em que ocorre e no qual o 

mesmo faz parte, devendo ser analisado numa perspectiva integrada, ou seja, incluindo todos 

os fatores assciados a incidência da malária em Moçambique. Os estudos qualitativos com 

este propósito integram-se neste contexto uma vez que este artigo resulta de consulta e revisão 

de estudos e pesquisas, documentos e relatórios que remetem a uma interacão entre os aspetos 

sociais, fisicoambientais ou socioambientais e a sua relação com os processos de saúde-

doença com enfoque para a malária. (Godoy, 1995. p. 21). 

Quanto ao método de recolha de dados, como já se referiu anteriormente, utilizou-se a 

pesquisa documental e a revisão de bibliográfica porque a abordagem qualitativa, enquanto 

exercício de pesquisa, não se apresenta como uma proposta rigidamente estruturada, ela 

permite que a imaginação e a criatividade levem o investigador a propor trabalhos que 

explorem novos enfoques.
6
 

 

Resultados e Conclusões 

 

De uma maneira geral, os riscos e vulnerabilidades associados à transmissão da 

malária em Moçambique estão associados a fatores como a suscepibilidade que pode ser tanto 

ambiental como a biológica. Outro aspeto relacionado ao risco está associado à própria 

vulnerabilidade fisica, social e demográfica.  

Neste contexto, olhando para os dados apresentados no artigo, a ocorrência destes 

eventos, conduzem muitas das vezes à limitação da população em aceder aos recursos básicos 

agravando assim a pobreza a que a população está sujeita fazendo com que sejam vulneráveis 

aos riscos da malária. Para o caso de Moçambique, pode-se aferir que maior parte da 

população se encontra numa situação de vulnerabilidade porque considerando os fatores 

determinates, o climático, a fronteira de temperatura entre “zonas de malaria” e “zonas sem 

malária” é de 18ºC. E de acordo com os dados apresentados, tanto a temperatura como a 

precipitação por um lado, e as questões socioeconômicas por outro, contribuem para que 

maior parte da população esteja em riscos à malária ao longo do ano. 

                                                           
6
GODOY. A., PESQUISA QUALITATIVA TIPOS FUNDAMENTAIS. Revista de Administração de Empresas 

São Paulo, v. 35, n.3, p, 20-29 Mai./Jun. 1995 
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O presente artigo também considera por vulnerabilidade socioambietal a todos os 

impactos fisiconaturais e socioeconómicos consequentes da ocorrência de eventos naturais ou 

sociais aliados a “in”capacidade da população de se adaptar e que são agravados pela 

condição socioambiental em que a mesma se encontra ou está exposta. Para o caso 

moçambicano, esta situação faz com que os casos de malária estejam a apresentar valores 

crescentes anualmente e que esta seja um dos maoires problemas de saúde pública no País. 

Por isso, há necessidade de se adotarem métodos de combate e prevenção da malária 

através da diminuição do número de transmissões por meio de adoção de estratégias e planos 

de controlo da criação e desenvolvimento dos vetores.  

Considerando que a malária não é apenas uma doença associada à pobreza, há necessidade de 

se adotarem políticas voltadas para a realidade local para que a doença não seja um entrave ao 

desenvolvimento e que as políticas para o seu combate estejam de acordo à realidade 

moçambicana. 

Considerando que o processo de urbanização e requalificação das cidades 

moçambicanas esta numa “fase incipiente”, justamente porque o processo municipalização 

ainda esta em processo, ou seja, ainda não atingiu a “maturidade”, há necessidade de uma 

(re)planejamento e um (re)ordenamento urbano e dos territorios, uma vez que a atual foi feita 

de forma “marginal” no período durante a guerra e pós-guerra civil.  

Finalmente que haja intercâmbio intersetorial no planejamento das atividades para que 

os governos municipais e distritais pautem pela construção, melhoria e manutenção de 

sistema de gestão de esgotos, de residuos sólidos eficazes e gestão dos corpos de água 

presentes nos aglomerados residenciais; que haja uma atualização dos curriculos de ensino 

desde o primário ao secundário para que se adquiram os conhecimentos, atitudes e práticas 

sólidas a respeito das causas das principais doenças que afetam o País e modos de prevenção, 

e que haja uma educação comunitária sistemática e rotineira a respeito das ações que devem 

ser empreendidas pela população no ambiente familiar e na comunidade para que de forma 

conjunta as ações levadas a cabo pelas instituições governamentais através das políticas de 

combate a malária estejam em consonância com as atividades desenvolvidas pelas 

comunidades e se consiga erradicar a malária. 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Controlo_de_vetores
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CIDADE E FESTA POPULAR:  

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES A RESPEITO DO FESTIVAL DE CONGADO EM 

CARANDAÍ - MG7 
 

 

Elisangela Ap. Damasceno Almeida
8
 

 

Introdução 

Pretende-se neste trabalho fazer alguns apontamentos acerca das relações de poder que 

se estabelecem na cidade, a partir do 7º Festival de Congado9 que aconteceu no dia 29 de 

julho de 2018 no município de Carandaí-MG. Localizado na mesorregião do Campo das 

Vertentes, na microrregião de Barbacena, a origem do município remete à doação de terras, as 

sesmarias, na segunda metade do século XVIII e a construção da estrada de ferro D. Pedro II, 

no fim do século XIX
10

.    

As primeiras cidades brasileiras desenvolveram-se nas áreas litorâneas do nosso 

território com a chegada dos portugueses, junto com esse seu modo de construção e costumes. 

Nesse contexto  

Vasconcelos (2009) aponta alguns agentes modeladores das cidades 

coloniais brasileiras, colocando o Estado como um dos principais agentes, 

responsável pela gestão e manutenção e organização do espaço que estava 

sob a administração da Coroa Portuguesa e a Igreja (católica) também como 

um agente determinante na formação das cidades brasileiras nesse período. 

Esses dois agentes, ainda hoje, são importantes na formação das cidades e na 

manutenção das relações de poder que nelas se estabelecem.     

Pensar a cidade é pensar o que (CORRÊA, 1989) define como espaço urbano, sendo 

nela onde vive a maior parte da população, podendo ser analisada por diversos olhares e 

aspectos geográficos. No espaço urbano as relações de poder se (des) envolvem, uma vez que 

                                                           

7O presente artigo é resultado do trabalho final da disciplina “A cidade como Campo de Poder” oferecida no 
primeiro semestre de 2018 no Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Juiz de 

Fora.  
8
 elisangeladamasceno@yahoo.com.br 

9[...] é uma manifestação que acontece tradicionalmente entre os meses de agosto a outubro (período que varia 

de um lugar para outro). Apontado como o traço mais marcante da cultura afro-brasileira predominante em 

Minas Gerais, bem como da forma de resistência histórica do negro neste território, o Congado articula-se, em 

sua complexidade ritual e simbólica, com duas dimensões, às vezes paradoxais, do catolicismo: o popular 

(devocional) e o oficial. (SILVA, 2010 p.15) 

10 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/carandai/historico. Acesso em 06/10/2018 
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é nele onde os embates e processos sociais se constroem. Neste contexto, de disputa de poder, 

a comunidade congadeira se reúne para a realização do 7º festival, que aconteceu este ano no 

adro da Igreja Matriz, a Igreja de Santana.  

Na semana em que antecedeu o festival, celebrava-se o jubileu de Santana, a padroeira 

da cidade, organizado pelo pároco juntamente com os fieis. O festival aconteceu no ultimo dia 

da festa, ou seja, a infraestrutura utilizada no festival foi instalada para o jubileu de Santana. 

Infraestrutura esta cedida pela prefeitura municipal.    

 

As relações de poder  

Em todas as relações (sociais, econômicas, etc.) o poder se faz presente, Tania Fischer 

(1992) ao analisar o poder local argumenta que 

 

(...) o poder pode ser entendido tanto como a capacidade geral de agir, quanto a 

capacidade de produzir comportamentos específicos. O poder tem, portanto, um 

caráter relacional recíproco, mas também sugere desequilíbrio no momento em que 

há atores que exercem o poder, enquanto outros a ele se submetem. O exercício do 

poder é um jogo de forças antagônicas em que há dominação eventual, mas que 

supõe uma margem de liberdade e de possibilidades de ação. (FISCHER, 1992, 

p.107) 

Neste sentido, tomemos o Estado, a Igreja e a Congada como referência de análise das 

relações de poder. O Estado representado pelas lideranças políticas e funcionários públicos do 

município, a Igreja representada na figura do pároco, que está sob o comando da arquidiocese 

de Mariana e as bandas de congada da cidade representadas nas figuras das suas lideranças. 

Para o festival acontecer, é necessária uma articulação entre esses três atores.   

 

O Estado 

Embora não seja discutido no cotidiano, o poder público tem o poder de decisão sobre 

o funcionamento e uso do espaço, de acordo com os seus interesses, ainda que saibamos que, 

deve-se prevalecer o interesse comum das pessoas que o habitam. Pode-se dizer de um poder 

intrínseco à existência e funcionamento da cidade. De acordo com Corrêa (1989) a ação do 

Estado se dá em três níveis: federal, estadual e municipal, sendo “marcada pelos conflitos de 
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interesses dos diferentes membros da sociedade de classes”(CORRÊA 1989, p.26), tendendo a 

privilegiar o desejo das classes dominantes.  

 

A Igreja 

Como já ressaltado anteriormente a igreja católica foi um importante agente 

modelador das cidades brasileiras ao longo da história. E ao trazer para a discussão as 

relações de poder existentes na cidade, percebe-se que a força dessa instituição ainda é muito 

presente.  Em tempos recentes, houve momentos em que os congadeiros não tinham o apoio 

da igreja para a realização do festival, nem mesmo para suas festas de reinado. Porém, este 

ano com a chegada do novo pároco, o que se viu foi não foi somente apoio para a realização 

do festival, vimos uma participação efetiva do representante da Igreja católica na cidade, 

juntamente com a mobilização da Pastoral Afro e demais fieis voluntários nas atividades da 

paroquia, incentivados pelo pároco, trabalhando ativamente para a realização do festival.  

          

As bandas 

Na cidade hoje, existem três bandas de Congado, a Banda Santa Efigênia, com mais de 

cem anos de existência, a Banda Nossa Senhora do Rosário, com pouco mais de sessenta anos 

e a Banda Nossa Senhora da Guia, com onze anos de existência. Embora existam pontos 

específicos de conflito, o que se pôde perceber entre as bandas é que para que ocorra o 

festival esses conflitos são deixados de lado em prol de algo qualificado como maior. MAIA 

(1999p. 198) ao fazer um ensaio de proposições sobre festas populares brasileiras faz esse 

mesmo apontamento.  

 

 

O festival 

Como já mencionado, para o festival acontecer foi necessário o apoio da prefeitura 

municipal para o fornecimento da infraestrutura. Além disso, a articulação do poder público 

com a polícia militar para o fechamento das ruas onde o cortejo iria passar foi essencial para o 

êxito do festival. 
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 Neste ano o festival contou com a presença 8 bandas de congado, incluindo as 3 

bandas da cidade ( Santa Efigênia, Nossa Senhora do Rosário e a Banda Nossa Sonhara da 

Guia).   

A dinâmica do festival se deu da seguinte forma: Acolhida das bandas com café da 

manhã na Escola Municipal Bias Fortes, cortejo até a Matriz para a missa aculturada, cortejo 

de volta à escola para o almoço e apresentação individual das bandas no adro da Igreja, 

homenagens e lanche. A alimentação oferecida na escola e o lanche no fim do dia, fornecido 

ali mesmo, no adro da igreja, foi providenciada pela igreja em articulação com voluntários. 

 

 

Considerações Finais 

O evento tem uma importância considerável para os congadeiros, sendo um momento 

de encontro, de revigorar as forças para a manutenção desta manifestação cultural, o congado. 

Para a igreja, é interessante que não se despreze fieis, embora saibamos que uma parte 

conservadora dos fieis não concordem em que a igreja promova o festival, uma vez que essa 

manifestação é permeada de sincretismo. Para a prefeitura, o Estado vigente na escala local, 

embora seja a detentora da legislação e com poder de determinar o uso ou não do espaço, 

permite que o evento aconteça, tendo quase que a reverencia dos congadeiros e da igreja. 

De um modo geral o que se pôde perceber, mesmo sem muito aprofundamento no 

assunto, é que as relações de poder que se estabelecem, embora tendam a favorecer os 

interesses de quem detém o poder é permeada por um perde-ganha, em que ceder em um 

determinado momento poderá acarretar apoios futuros.     
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Resumo: 

 

Este trabalho apresenta novas possiblidades de aplicações metodológicas na recuperação de 

materiais cartográficos antigos. A proposta de metodologia se iniciou devido à necessidade de 

digitalização das Plantas Cadastrais da cidade de Juiz de Fora, datadas de 1947, apresentando 

uma situação precária para uso, onde a solução foi torná-las digitais. A grosso modo, o 

processo se deu pela fotografia das plantas e tratamento no software Photoshop, através de 

correções geométricas e remoção das sombras na imagem. 

Palavras-chave: Metodologia. Digitalização. Photoshop 

 

 

Introdução 
 

Como carrega o brasão da cidade de Juiz de Fora, a história da cidade começa segundo 

Oliveira (1966) em 1701 com o decreto da Coroa Portuguesa, incumbindo Garcia Rodrigues 

Paes a abertura do Caminho Novo em 13 de janeiro de 1698 (OLIVEIRA,1975). Outra data 

marcante para a história de Juiz de Fora foi à elevação do povoado à condição de Vila em 

1850. 
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Desde esses acontecimentos, Juiz de Fora veio sofrendo grandes transformações, 

sobretudo do modo de vida rural para o urbano. Modo qual foi regido por um Código de 

Posturas, trazendo em um de seus artigos a delimitação territorial da vila. 

Art. 47. Fica pertencendo aos limites desta Villa de Santo Antonio do 

Parahybuna, des do alto, próximo á casa de Antonio Macedo Cruz, e dahi se 

medirão ou se contarão 20 cordas tiradas do leito da estrada para a serra, e 

para outro lado até ao barranco do rio Parahybuna (CÂMARA 

MUNICIPAL, 1853). 

 
Em 1853, sendo consolidada cidade, Juiz de Fora passa por um intenso crescimento 

urbano e vai se concretizando como um centro político, econômico e cultural da Zona da 

Mata. Esse progresso, como outros que ocorrem gerando mudanças no ordenamento urbano 

de tais cidades, trouxe para Juiz de Fora, a necessidade de dedicar estudos e pesquisas 

voltadas para o planejamento e gestão do espaço urbano. 

A nova preocupação com o urbano, levou em 1947, a elaboração de plantas com 

caráter cadastral da cidade de Juiz de Fora (Planta Cadastral de Juiz de Fora – PCJF), 

elaboradas pelo engenheiro José Otacílio Saboya Ribeiro junto ao Instituto Geodésico 

Brasileiro Ltda., onde foram providenciadas em termos de elaboração do Plano Diretor para a 

Remodelação e Expansão da cidade de 1947 (MACHADO, 2016). Essas plantas apresentam 

uma característica singular, pois são planialtimétricas, ou seja, além dos arruamentos, 

edificações, lotes, ferrovias, apresentam também cotas altimétricas de metro em metro, 

tornando possível a observação do uso e ocupação do solo e desníveis altimétricos da cidade. 

Aescassez de trabalhos sobre as PCJF, deu-se pelo fato da dificuldade de acesso ao 

material físico, que se encontra sob resguardo do Arquivo Histórico da Prefeitura de Juiz de 

Fora e, principalmente, em condições precárias de uso, por se tratar de um material da metade 

do século passado. 

Essa deficiência, movida pela necessidade, despertou a ideia de trazer para o meio 

digital todo material bruto, que se deparava em condições de difícil manuseio e uso. Portanto, 

o trabalho se fundamenta na elaboração de procedimentos metodológicos que recupere 

materiais cartográficos antigos, visando a transformação do material físico para o digital. 

 

 

Objetivos 
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Este trabalho tem como objetivo demonstrar uma metodologia de recuperação de 

materiais cartográficos antigos, por meio da digitalização de produtos físicos, correção, 

sistematização de armazenamento e apreensão de informações de mapas antigos para padrões 

da cartografia digital atual.    

Há necessidade de transformar matérias arcaicos em atuais, no sentido de colocá-los 

em meio digital, o que favorece o uso e manipulação. Torná-los digitais, facilita o acesso, 

beneficiando futuras pesquisas, que usarão esses materiais resgatados em seus trabalhos. 

 

 

Metodologia 
 

O cerne do trabalho se encontra na proposta metodológica, esta que, já fora 

introduzida no texto acima, no que tange à possibilidade de uma maneira de recuperar 

materiais cartográficos antigos. O trabalho busca demonstrar de forma explicativa a 

metodologia utilizada por um projeto de iniciação científica, no qual foi necessário digitalizar 

algumas plantas datadas da década de 1940. 

Nesse projeto, a pesquisa documental dos produtos cartográficos se deu pela Planta 

Cadastral de Juiz de Fora e o Plano de Remodelação e Expansão da Cidade de Juiz de Fora, 

ambos na escala de 1:1000, onde foram executadas pelo Instituto Geodésico Brasileiro Ltda. e 

elaborados por Saboya Ribeiro, iniciada no ano de 1947 e finalizado em 1951. 

Os procedimentos metodológicos que este trabalho irá se aprofundar, foi dividido em 

algumas partes, sendo a primeira: 

Etapa 1 – Transformação do produto cartográfico (físico) para o meio digital  

O procedimento metodológico para a reprodução do produto cartográfico em meio 

físico para o meio digital constou em fotografar através de uma câmera fotográfica modelo 

Nikon D3100, resolução máxima de 14,2 megapixels, de lente 18 mm-55 mm para a PCJF. 

(Figura 1). 
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FIGURA 1: Sistema elaborado para realização das fotografias. Fonte: Elaboração do autor. 

 

A metodologia aplicada para a digitalização da PCJF surgiu da necessidade de 

resolução de problemas técnicos; a fim de preservação das folhas da PCJF, foram coladas em 

Medium Density Fiberboard (MDF), ou seja, cada folha foi colada em um MDF, logo, com a 

espessura alterada das plantas não foi possível realizar a digitalização via scanner, mediante 

ao espaço de alimentação ter altura inferior a espessura das pranchas (folha + MDF), dessa 

forma tornou-se necessário o uso da fotografia. 

 

Etapa 2 – Edição do produto digital gerado a partir das fotografias 

Essa etapa consiste na edição das imagens geradas, ou seja, correções quanto a 

distorção geométrica gerada pela lente da câmerae remoção de sobras na imagem para focar 

somente na área desejada que são as folhas. 

Primeiramente, foi realizado uma sistematização da nomeação das imagens obtidas; 

elas foram nomeadas de acordo com a informação fornecida na própria folha de qual situação 

da folha se encontra, em seguida foi criado uma pasta para abrigar todas as folhas já 

devidamente nomeadas. 

Em um momento após a sistematização documental, os procedimentos de correção 

foram adotados utilizando o software de edição de imagem Adobe Photoshop Pro CC. Este 

momento seguiu os seguintes procedimentos: 

Procedimento 1 – Aplicando a correção da distorção geométrica da lente 18mm-55mm 

 Abrir a imagem (no caso como exemplo, realizou o procedimento na folha F-1-01-01) 

que deseja realizar o procedimento e posteriormente aplicar o atalho Ctrl+Shift+R, que realiza 
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a correção da distorção da lente. Esse recurso é feito de forma automática caso o Software já 

estiver equipado com o plug-in que fornece as informações da câmera e detectar a distorção 

geométrica padrão da lente que foi utilizada. Também há a maneira manual, consistindo em 

abrir a ferramenta Filtro – Correção de lente, então abrirá uma aba de comandos para aplicar a 

correção que melhor atender (Figura 2).  

 

 

FIGURA 2: Procedimento para realizar a correção geométrica da lente 18-55mm. Fonte: do autor 

 

 

Procedimento 2 – Produto final 

Cortar as partes periféricas e nivelar a imagem para focar somente na planta. Para essa 

parte usou-se as barras de nivelamento como guias e girando a imagem a partir do atalho 

Ctrl+T, e por fim, para cortar as partes periféricas usou-se a ferramenta de corte, gerando um 

produto final (Figura 3). 
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FIGURA 3:Folha F-1-01-01 com a correção geométrica. Fonte: do autor 

 

Considerações Finais 

  

 A metodologia utilizada nas PCJF, foi uma saída encontrada para poder trabalhá-las 

de forma atual, ou seja, trabalhar esses produtos em meio digital, devido à necessidade que a 

pesquisa de iniciação científica exigia.  

 Com isso, este estudo veio com a ideia de transmitir uma possível proposta 

metodológica para aqueles que se aplicam à recuperação de materiais cartográficos antigos. E, 

não só para aqueles que trabalham com esse lado específico da cartografia, mas sim, para 

todos que, em determinadas situações, encontrando problemas para digitalizar algum material, 

possa ter mais uma alternativa. 

 Por fim, o trabalho trouxe mais uma perspectiva de digitalização, sendo viável para 

materiais cartográficos antigos, que se encontram em estados danificados para uso e 

manipulação. 
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